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NOTA DA EDITORA 
DADOS BIOBIBLIOGRÁFICOS 
DO AUTOR 


NASCIDO EM SÃO CARLOS, Estado de São Paulo, a 23 de julho de 
1913, filho do casal Liberato de Mattos e D. Benedita de Meira 
Mattos, o General Carlos de Meira Mattos, depois dos estudos se- 
cundários realizados na capital paulista, iniciou a vida profissio- 
nal, em 1936, como aspirante a oficial, alcançando o generalato 
de brigada em 1968 e o de divisão em 1973. Embora guardando 
perfeita fidelidade ao espírito realista e pragmático da carreira das 
armas, nem por isso, entretanto, o Gen. Meira Mattos tem fugido 
ao gosto da teorização ou ao debate de idéias no terreno de sua es- 
pecialidade, o que se comprova ao simples exame da sua fé de ofí- 
cio em quarenta anos de serviços prestados ao Exército. 

Além naturalmente dos cursos efetuados como discente na as- 
censão de responsabilidades do aspirante ao general, sobretudo os 
de Estado-Maior e Superior de Guerra, o Gen. Meira Mattos, ain- 
da pelo exercício de funções docentes em escolas superiores do 
Exército e da Aeronáutica, foi por isso mesmo um constante expe- 
rimentador e analista de problemas de sua área, que em várias 
oportunidades fez transbordar do círculo fechado de debates pri- 
vativos para a tribuna mais ampla da palavra impressa. Por outro 
lado, quis o destino, ao lado dessa experiência teórica, por vezes 
quase de laboratório intelectual, proporcionar-lhe uma visão ob- 
Jetiva em larga escala das coisas bélicas, concretamente realística, 
quando o fez participante da II Guerra Mundial através da FEB, 
ainda no posto de capitão. Com isso, reuniu o Gen. Meira Mattos 
os dois aspectos de sua personalidade intelectual, o pragmático e 
O teórico, conquistando uma soma de vivências que, no seu cam- 
po de ação, o militar nem sempre consegue com felicidade. 

Autor de vários trabalhos publicados a partir de 1951, quando 
nos deu Bandeiras históricas do Brasil, o Gen. Meira Mattos assi- 
nou ainda Projeção mundial do Brasil (1960); Pensamento revo- 
lucionário brasileiro (1964); Operações na guerra revolucionária 
(1966); A experiência da FAIBRÁS na República Dominicana 
(1966); Doutrina política da revolução de 31 de março de 64 
( 196 7); Brasil—geopolítica e destino (1975), prefaciado por Artur 
César Ferreira Reis, com 2º edição em 1979; e finalmente A geo- 
Política e as projeções do poder (1977), prefaciado por Luís Viana 
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Filho (os dois últimos publicados pela Livraria José Olympio Edi- 
tora na Coleção Documentos Brasileiros; e ambos também simul- 
taneamente editados pela Biblioteca do Exército para seus sócios). 

Esta edição que fazemos do raro e importante ensaio do Gen. 
Meira Mattos — Uma geopolítica pan-amazônica — se honra de 
ser feita em convênio com o Instituto Nacional do Livro, na dire- 
ção do acadêmico Herberto Sales, sendo Ministro de Estado da 
Educação e Cultura o escritor Eduardo Portella. 

Não é difícil verificar, por essa bibliografia, que a história é um 
dado constante no pensamento do autor, somando-se aos aspec- 
tos político-doutrinários e outros mais propriamente militares de 
sua estrutura intelectual. Com um pequeno detalhe: nos seus tra- 
balhos, a partir de 1960, o. que se põe em foco é a história do futu- 
ro e não a do pretérito brasileiro, que no caso é apenas o alicerce 
de uma construção a que se pretende chegar, partindo-se de princí- 
pios teóricos cientificamente estabelecidos, Isto porque a geopolí- 
tica, tema fundamental deste ensaio, participando — ao mesmo 
tempo — da história e da geografia, é para o autor a feliz associa- 
ção de duas constantes do seu pensamento, na linha dos conceitos 
da própria geopolítica e da formação profissional recebida pelo 
ensaísta. 

O Gen. Meira Mattos, na sua carreira militar, desempenhou im- 
portantes funções, destacando-se entre elas as de Adido Militar na 
Bolívia, Comandante da Brigada Latino-Americana da Força In- 
teramericana de Paz na República Dominicana, Chefe da Divisão 
de Assuntos Políticos da Escola Superior de Guerra, Vice-Chefe 
do Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA), escolhido para o 
relevante cargo de Vice-Diretor do Colégio Interamericano de De- 
Jfesa, em Washington, para o qual, pela primeira vez, foi indicado 
um oficial brasileiro. Possui inúmeras condecorações nacionais e 
estrangeiras, inclusive pela sua participação na II Guerra Mun- 
dial, e é membro do Instituto Histórico e Geográfico de São Pau- 
lo e do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil e Socie- 
dade Brasileira de Geografia. Tendo passado para a reserva, in- 
gressou para o professorado do ensino superior como coordena- 
dor de cursos de pós-graduação de Estudos Brasileiros da Univer- 
sidade Mackenzie de São Paulo. 

O Gen. Meira Mattos é casado com a Senhora Maria Aparecida 
Meira Mattos, tem dois filhos casados — Maria Carolina e José 
Carlos — e quatro netos. 


Rio de Janeiro, 1980. 
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PREFÁCIO 


O autor deste livro, que lança em dimensões modernas, den- 
tro de uma realidade dinamicamente geográfica, histórica, social, 
política e ecológica, o que se pode chamar de concepção brasilei- 
ra de uma Geopolítica pan-amazônica, já havia definido, no título 
de outro livro seu — “Brasil: Geopolítica e Destino” —, a própria 
gênese, ou essência, da área regional que agora estuda e analisa 
com sua acuidade em desvendar sutilezas medidas no espaço 
geográfico em razão de forças políticas. 

Realmente, a Amazônia sempre se revelou com destinação 
aberta ao nosso exame e compreensão. E possível, desde logo, 
entendê-la dentro da concepção “Geopolítica e destino”. Aliás, 
destino: uma sutileza antecipadoramente metafísica e posterior- 
mente admitida para caracterizar uma das faces da Geopolítica, 
que não deixa de ser uma ciência de destino, ou impregnada de 
destinos. Achegando-se às realidades geográficas e políticas, ela 
gera destino que se despoja de considerações especulativas, para 
tornar-se clareza, evidência — verdades que o fato político-social 
unido à Geografia nos fazem co-participantes. 

Diria tratar-se de uma “realidade radical”, como a entende 
Ortega & Gasset, isto é, não querendo significar “que seja a úni- 
ca, nem sequer que seja a mais elevada, respeitável ou sublime, 
ou suprema, mas simplesmente que é a raiz — daí radical”. Tal- 
vez a filosofia do ensaísta espanhol possa aplicar-se, em termos, 
nessa consideração de convergência de destinos, que se ampliam 
através do exato conhecimento do passado como ajuda na inter- 
pretação do futuro: a Geopolítica pan-amazônica, proposta por 
um estudioso realista, um cartesiano atento ao método para ga- 
rantir a obtenção da verdade (ele mesmo, em confissão no livro 
“A Geopolítica e as Projeções do Poder”, critica a metodologia 
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das aparências), mas um estudioso que é também um baconiano, 
pelos saberes experimentais de sua formação militar e paramilitar. 

O existencial e existenciável geopolítico Meira Mattos sabe 
reunir duas tendências aparentemente díspares, mas em harmo- 
nias de inter-relações: o estudo da Geografia, ligada à estratégia 
“essencial à carreira das armas, e a vocação de escritor com acen- 
tuável tendência para as ciências sociais. É que os assuntos de 
natureza histórica, social, política, econômica, cultural, devem 
juntar-se às preocupações do profissional nos exércitos moder- 
nos. Agindo militarmente, intelectualmente, experimentalmente, 
para atingir aquele saber de experiências feito, do épico de “Os 
Lusíadas”, que, na poesia, já antecipara, em dois séculos, a “ex- 
periência escriturada” do “Novum Organum”, de Francis 


Bacon. 
No caso do General Meira Mattos, tais preocupações, ou 


pendores, destacam-se além-militar. Na administração civil, no 
político, no diplomata, no professor. De acordo com as variações 
de sua trajetória de vida: Gabinete do Presidente da República, In- 
terventor em Goiás, na direção do Colégio Inter-Americano de 
Defesa, em Washington, no magistério superior (Universidade 
Mackenzie), na prática da empresa privada. Além de haver presi- 
dido comissão especial para realizar estudos sobre a problemática 
do ensino universitário, no Brasil. Experiências válidas, sem es- 
quecer as essencialmente militares em vários comandos, funções 
de Estado-Maior e de educação profissional: foi comandante da 
Escola Militar de Agulhas Negras. 

A austeridade, a razão, a experiência, que constituem as três 
fontes de sabedoria, segundo Rogerio Bacon — eu acrescentaria 
a sensibilidade e a intuição — incorporam-se nos trabalhos desse 
paciente, lógico, dedutivo e caracteristicamente nacional espírito, 
que agora se volta para as projeções políticas na Amazônia em 
função da Geografia, resultando numa dinâmica de valores que 
imprimem características próprias aos fenômenos gerados pelo 
eterno confronto: homem e terra, ou instituições sociais e espaço 
físico. à 

Pois tudo o que envolve o homem há de ter um destino. A 
Geopolítica, ciência em que o homem há de imprimir um destino à 
área em que vive e à instituição a que pertence — o homem, 
agente cultural por excelência — estaria como que fatalmente de- 
signada a ligar-se ao destino. Tanto a escola determinista (alemã), 
como a possibilista (francesa), querem atingir aos mesmos propó- 
sitos: a primeira nos fala que a Geografia “determina o destino dos 
povos”, enquanto a segunda nos pondera que a “Geografia pos- 
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sibilita soluções favoráveis ao destino dos povos”. A. T. Maham, 
geógrafo norte-americano, considerado precursor da Geopolítica, 
antes de Ratzel, lançou a teoria do “destino manifesto”, que o 
Barão do Rio Branco introduziu no Brasil, e dela se valeu para jus- 
tificar sua obra de geopolítico na questão do Acre. Em várias oca- 
siões, Rio Branco aludia ao tema: “Brasil e seu destino manifesto”. 

A Geopolítica, um campo de estudos, ou uma disciplina que 
procurava a necessária sistematização científica, sofreu um co- 
lapso na fase negra de Karl Haushofer, quando se maculou com 
distorções lamentáveis: da clara trajetória ratzeliana para o obscu- 
rantismo de teses, regras, diretrizes, estabelecidas para servir 
misticamente aos interesses do expansionismo alemão de Adolf 
Hitler. Desaparecidos os critérios de embuste e de mistificação, a 
Geopolítica readquiriu a sua seriedade e importância na formula- 
ção de planos, de qualquer natureza, que visem ao desenvolvi- 
mento social, político, econômico, cultural e militar de um país. E 
quanto mais a dita civilização avança no tempo e no espaço, a 
presença dos fatores geopolíticos se faz sentir no destino dos 
povos. 

Sobretudo no Brasil, país de continentalidade — mais no 
sentido de ilhas culturais de um grande arquipélago pan-brasileiro 
— a Geopolítica pede um meditado e realista sistema de idéias, ou 
de doutrinas flexíveis, que venha ajudar na solução dos proble- 
mas nacionais, na orientação, racional, serena, eqlitativa, das 
questões ditadas pela conjuntura internacional. Uma Geopolítica: 
de encontros com o País e sua vocação pacífica, integradora de 
espaços físicos e de valores nacionais. 

É o que a obra do General Meira Mattos nos tem proposto: 
essa Geopolítica não-equivocada com manifestações de expan- 
são técnica, científica e política. Sobrepondo-se às conclusões 
que se distanciam da observação do real, do concreto, do vivo, 
ele sempre se mantém, por outro lado, em harmonização ao que é 
intrínseco no homem: as idéias de autodeterminação individual e 
de articulação social. Pois que existe, segundo Arnold Toynbee, 
“um fator imprevisível — o momento psicológico-social — que é 
o fim mais importante da equação homem-terra””. 

Quando o General Meira Mattos diz que “geopolítica é desti- 
no”, ele não se filia a qualquer determinismo. Se aproximações 
do autor existem, seriam, antes, com o possibilismo geográfico a 
influenciar o destino dos povos, como se depreende das posições 
assumidas em seus livros. 

Aliás, a origem etimológica da palavra destino está impreg- 
nada de conotações, às vezes até metafísicas, paranormais: da 
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certeza à dúvida, do possível ao incerto, do há-de-vir ou do nada- 
virá, da esperança à descrença, do irrealizável ao factível. O que, 
de certo modo, poderia expressar “Geopolítica e destino”, embo- 
ra o destino na Geopolítica seja idealmente previsto, ou pressenti- 
do, e até diligentemente planejado com o auxílio da observação, 
estudo, análise de fatores ponderáveis no espaço geográfico e 
nas reservas do potencial político. Planejamento sujeito às transi- 
ções do possível ao real. 

- A Geografia condiciona, sim, o destino. Quando não o induz. 
“É por isso que a Geopolítica, partindo das realidades geográficas, 
em equivalências políticas, é uma fonte de conceitos e de análises 
para os governantes instruírem seus planos — planos que os nor- 
te-americanos designam de prospects ahead e de development 
programs. Neste ponto, a Geopolítica é um pouco daquela “so- 
ciologia projetiva”” do agrado dos futurólogos. Uma projeção de 
futuros políticos habilmente sondados na Geografia. 

No caso da Amazônia, a grande ilha cultural do arquipélago 
brasileiro, ou do “estranho arquipélago continental”, como quer 
o General Mário Travassos, a Geografia foi e continua a ser fato 
predominante de destinos. Os rios (Raymundo Moraes chama ao 
seu todo de aranhol hidrográfico), a marca da Natureza dramatica- 
mente humana e social da região, são como que fiadores de desti- 
no. Eu próprio, nascido e criado sob o impacto dessa espécie de 
imperialismo fluvial, intitulei meu livro de estréia “O Rio Comanda 
a Vida”. Pelo rio, em 1542, veio dos Andes até à foz do Amazonas 
Francisco de Orellana, o primeiro a realizar essa travessia que tem 
o sentido camoniano de “mares nunca dantes navegados”. Su- 
bindo o rio, em 1637, de Belém aos Andes, Pedro Teixeira cons- 
truiu, no dizer de Jayme Cortezão, ''o segundo lado de um triân- 
gulo que implicava numa hipotenusa vastíssima””, operação tipi- 
camente geopolítica. 

Esse lado de triângulo vai incluir-se nas “linhas mestras” da 
Geopolítica amazônica, ou numa das três “frentes de aborda- 
gem” da área (a da “vertente dos Andes”), de acordo com a pos- 
tulação do'General Meira Mattos. Nasce, assim, o mundo amazô- 
nico em sua continentalidade, com destinos manifestos: a cria- 
ção, em 1621, da unidade geográfica, politicamente real e anteci- 
padora, que foi o Estado do Maranhão e Grão-Pará e — outro 
sinal de destino — o ato da transformação desse organismo no 
mais ecologicamente, mais politicamente Estado do Grão-Pará e 
Rio Negro, que se tornou a Amazônia (clássica) atual. 

: A operação histórica de conquista e humanização da Amazô- 
nia, sob a égide da coroa portuguesa, jamais se afastou de moti- 
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vações geopolíticas, que continuaram vigorantes depois da inde- 
pendência nacional. E só lembrar (entre outros exemplos) o pro- 
cesso de reconhecimento, por arbitragem, do direito do Brasil ao 
Amapá, cuja memória, de autoria de Rio Branco, nosso advogado 
no pleito, é notável exposição de estrutura geopolítica. E o caso 
da incorporação do Acre, também conduzido por Rio Branco, em 
discernimentos e concordâncias geopolíticos. 

A origem e o desenvolvimento das Amazônias lusitana, luso- 
brasileira, brasileira, estão assentados geopoliticamente no forte 
do Presépio, princípio da cidade de Belém do Pará (1616). Aí esta- 
va a posição flexível e estratégica, para as armas portuguesas ex- 
pulsarem britânicos e holandeses estabelecidos em fortins e feito- 
rias no estuário do rio Amazonas. O domínio da foz resultaria (co- 
mo resultou) na implantação do imperium luso ao longo do curso 
do grande rio e de seus afluentes. Era a espinha dorsal da penetra- 
ção lusitana, o convite natural a inter-relações com a Natureza e os 
habitantes primitivos daquelas matas, e daqueles rios “que pare- 
cem infinitos”, na frase de Vieira. Da fundação do forte do Presé- 
pio ao estabelecimento do célebre padrão português — marco de 
posse enterrado por Pedro Teixeira nas margens do rio Aguarico, 
afluente do Napo — forma-se aquele lado do triângulo que possi- 
bilitou a “hipotenusa vastíssima”, referida por Jayme Cortezão. 
Operações de consegiências visíveis no mapa da Amazônia brasi- 
leira de hoje. Talvez uma intra-Geopolítica a que hoje o General 
Meira Mattos denomina de Geopolítica pan-amazônica. 

Alexandre Gusmão, que bem poderia ser o patrono da Geo- 
política brasileira, quando examinava, analisava, questionava, es- 
tudava dados, depoimentos, cartas geográficas, fatos históri- 
cos, roteiros de sertanistas, para imprimir forma político-jurídica 
ao Tratado de Madri, empreendia obra virtuosística no Conselho 
Ultramarino — uma espécie de Paço Geopolítico. De onde saíram 
idéias fundamentais para lançar as linhas mestras do poder políti- 
co de Portugal no imenso espaço da antiga e suposta Ilha-Brasil, 
que se tornou Continente-Brasil. A Amazônia, é claro, singularís- 
sima em todos os sentidos, foi, para o lúcido Alexandre Gusmão, 
um campo ideal de sistematização de paisagens e de políticas. En- 
saio e aplicação admiráveis de princípios de Geopolítica, instinti- 
vamente percebidos pelo competente assessor de D. João V. 

- Nesses Paços futurológicos do Conselho Ultramarino sur- 
giam valores novos, novos conceitos, novas maneiras de analisar, 
de prever, de formular, de projetar, de planejar políticas em fun- 
ção da Geografia. Uma antecipação de escola geopolítica. O Bra- 
sil, em sua configuração física, nasce dessa perfeita integração de 
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“consciência histórica, de visão política e da justa deferência pelas 
realidades geográficas. Fruto de processos de identificação em- 
pática, de imaginação criadora, de nitidez intuitiva, de realismo 
terrra-a-terra, da Geopolítica antecipadora do Conselho Ultrama- 
rino. 

O próprio General Meira Mattos, neste livro, surpreende-se 
com o mapa divulgado pelo historiador Jayme Cortezão (um dos 
grandes analistas e divulgadores da ação do Conselho Ultramari- 
no), mapa que se adapta corretamente à tese defendida pelo au- 
tor de “Uma Geopolítica Pan-Amazônica”, sem conhecer, ainda, 
o trabalho de Jayme Cortezão. Diz o General Meira Mattos: 

“A tese de que a Geopolítica deve apoiar-se na Geo-história 
encontra impressionante suporte, quando olhamos o mapa em 
que o historiador português Jayme Cortezão fixa os elementos 
formadores das fronteiras sul-americanas. Aí viemos encontrar, 
com surpresa nossa, destacadas pelo autor, as mesmas três áreas 
interiores de intercâmbio fronteiriço que selecionamos antes de 
termos nos deparado com o referido mapa histórico.” 

O General Meira Mattos propõe para a Amazônia uma estra- 
tégia baseada “nas experiências geopolíticas do passado”, com 
objetivo de planejar “os rumos para o presente e para o futuro”. 
Enumera as três frentes históricas de abordagem na política pan- 
amazônica: a frente das vertentes andinas, utilizada pioneiramen- 
te por Orellana, a frente do planalto central, inaugurada por Rapo- 
so Tavares, e a frente do litoral atlântico, iniciada por Pedro Tei- 
xeira. 

As áreas-pólos que o autor preconiza na Amazônia — creio 
que pioneiramente — utilizando como ponto de referência, de in- 
tegração, de expansão de vida (vida sociologicamente integral), 
têm apoio nas três frentes históricas. As áreas-pólos representam 
uma perspectiva concreta, um somatório de valores do espaço fí- 
sico, de valores sócio-culturais. Com projeções transnacionais 
(Pacto Amazônico). Assim conclui o autor, conceptualmente ino- 
vador: “Será um reconhecimento de impulsos, partindo de três 
frentes e ampliados através das áreas-pólos binacionais e transna- 
cionais, até os limites dos territórios amazônicos de nossos vizi- 
nhos”. Com a desejável interconexão — vasos comunicantes — 
entre as previstas áreas-pólos: sistema Solimões-Juruá (Brasil, 
Colômbia, Peru), sistema Negro-Branco (Brasil, Guiana, Vene- 
zuela, Colômbia), sistema Madeira e sistema Purus (Brasil, Peru, 
Bolívia). 

Uma estratégia, explica o autor, “que busca dinamizar a Pan- 
Amazônia pelo encontro das frentes de abordagens, combinada 
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com a implantação de pólos de irradiação, que assegurem a pro- 
gressão sucessiva dessas frentes”. Progresso social e econômico 
— ainda recomenda o autor — “com a preservação ecológica 
dentro de um conceito tradicional e o respeito às reservas indíge- 


[ZA 


nas”. 
Pressente-se que o General Meira Mattos reconhece a justa 


preponderância dos fatores ecológicos que devem nortear estu- 
dos e execução da política de integração pan-nacional e pan- 
americana das Amazônias que compõem o quadro fisiográfico 
sul-americano. Ele é sensível à análise geopolítica na justa medida 
dos princípios da escola da Ecologia Política (White, Renner, Van 
Walkemburg), que o General Golbery define: “estudo dos ajusta- 
mentos político-geográficos e sociais ao meio natural, com inter- 
penetração geográfica das relações internacionais”. 

Parece-me critério perfeitamente ajustado ao meio amazôni- 
co. É o respeito ao que chamei em meu livro “Amazônia: Nature- 
za, Homem e Tempo” de “pacto ecológico amazonotropical, 
cujas cláusulas devem ser cumpridas ad litterem, para que Ho- 
mem e Natureza subsistam social, política, economicamente — e 
até ludicamente ativos”. 

Assim, o General Meira Mattos consegue abordagens cientí- 
ficas, sensível à inter-relação de várias ciências para interpretar si- 
tuações geopolíticas que emergem do espaço físico-social pan- 
amazônico, num incitamento saudável a novos estudos, novas 
compreensões, novas políticas, adaptadas às realidades novas 
que o mundo, em especial as relações interamericanas, nos im- 
põe. Forger des concepts nouveaux, como sugerem os sociólo- 
gos franceses. 

O potencial de idéias e de proposições debatido em “Uma 
Geopolítica Pan-Amazônica” permite abertura de uma frente cul- 
tural: não sectária, não monolítica, não dogmática, não retórica, 
mas realisticamente brasileira e plasticamente política, indulgente 
com um pluralismo metodológico, com inter-relações científicas, 
Com articulações transnacionais. O suporte de ações ou atitudes, 
modernamente informadas, capaz de projetar destinos possíveis. 


LEANDRO TOCANTINS 
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A AMAZÔNIA HISTÓRICA E A AMAZÔNIA 
GEOGRAFICA — CONCEITO DE 
PAN-AMAZONIA 


“A Amazônia é a última página ainda a escrever-se, do Gê- 
nesis, — com tanta agudeza e com tanta emoção que pare- 
ce latejar de febre! É uma guerra de mil anos contra o des- 
conhecido cujo triunfo só virá ao fim de trabalhos incalculá- 
veis em futuro remotíssimo, ao arrancarem-se os derradei- 
ros véus da paragem maravilhosa. Por enquanto ela é a ter- 
ra moça, a terra infante, a terra em ser, a terra que ainda es- 
tá crescendo.” 


(Euclides da Cunha) 


— À história e a lenda 


— A impressão causada pela natureza e sua força aplastante so- 
bre o homem 


— Por que Pan-Amazônia 


A AMAZÔNIA HISTÓRICA E A AMAZÔNIA 
GEOGRAFICA — CONCEITO DE |: 
PAN-AMAZOÔNIA 


A história da Amazônia, como não podia deixar de aconte- 
cer, em face da grandiosidade dessa região, veio sendo revelada 
aos poucos. Primeiro foi Pinzon que, depois de tocar com suas 
naus a costa de Pernambuco, em janeiro de 1500, partiu rumo ao 
Norte e em fevereiro do mesmo ano deparou com a foz de um rio 
imenso “/a boca del Rio Grande, o Mar Dulce, que sale quarenta 
léguas en la mar con la água dulce”. Pinzon chamou essa região 
de “Tierras Nuestra Serfiora de la Consolación y del Rostro Her- 
moso"". Em outra parte de seus registros Vicente Yariez Pinzon 
refere-se às águas de “Santa Maria de la Mar Dulce". Após de- 
sembarcar em uma grande ilha (Mexiana, Caviana?), Pinzon pros- 
seguiu para o Norte avistando um cabo (Cabo Orange) e em se- 
guida a foz de outro rio (Oiapoque que durante muitos anos 
chamou-se Vicente Pinzon). 

Logo em seguida à expedição exploratória de Pinzon, alcan- 
ça a foz amazônica a nau de Diego de Lepe que observa o mesmo 
fenômeno de imensa massa de água doce avançando para o mar 
e denomina este rio de Marafion, nome por que passou a ser co- 
nhecido na Europa. Após as viagens de Pinzon e Lepe começa- 
ram a aparecer na Europa as primeiras cartografias onde figura o 
Rio Grande de la Mar Dulce ou el rio Mararion. Já no Mapa Mundi 
de Juan de la Cosa, a foz do rio Amazonas aparece em correta 
posição geográfica. 

A descoberta da foz desse grande caudal de água doce não 
poderia deixar de alfinetar a curiosidade dos aventureiros espa- 
nhóis, portugueses, genoveses e tantos outros que entravam 
quase que de sopetão numa fase de inéditos desvendamentos 
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geográficos. A acicatar ainda mais essa curiosidade, vieram as 
lendas do país da Canela que impulsionou Gonçalo Pizarro a des- 
cer dos Andes equatorianos em busca da planície, onde o inca in- 
formava a existência de uma região coberta dessa árvore, o que 
representava a promessa de grande riqueza. A Gonçalo Pizarro 
juntou-se Francisco de Orellana, cujo motivo para despencar do 
tope andino em busca da planície verde era outro, a atração da 
lenda do país das Amazonas, as índias cavaleiras que, segundo a 
descrição fantasiosa de Frei Carvajal, participante da expedição 
de Orellana “são alvas e brancas, usando cabelo comprido, en- 
trancado e enrolado na cabeça; pernas e braços bastante desen- 
volvidos, andam nuas em pêlo e dissimulando o seu sexo, com 
seus arcos e flechas nas mãos, fazendo tanta guerra como dez 
homens”. 

O irmão de Francisco Pizarro, conquistador do Peru, depois 
de perder muitos meses embrenhado nos rios, da bacia do Napo, 
sofrendo todos os desconfortos da região selvática, regressou a 
Quito, desesperançado de encontrar o país da canela, enquanto 
Francisco de Orellana seguiu rio abaixo, atraído pela lenda das 
Amazonas e, como admite Leandro Tocantins no seu livro “O Rio 
Comanda a Vida”, também atraído pelo desejo de chegar à de- 
sembocadura do Grande rio de Mar Dulce de Vicente Pinzon ou o 
Mararion de Diego de Lepe. 

As histórias fantásticas de Frei Gonçalo de Carvajal, espalha- 
das pelo Velho Mundo, mereceram do amazonólogo Samuel Ben- 
chimol a seguinte interpretação: “essa visão de índias guerreiras 
da lenda das Amazonas, de inspiração lírica e da mitologia grega, 
inconscientemente introduziu no capítulo das bandeiras fluviais 
paraense-amazônicas um novo fascínio e um fabulário que se so- 
mava aos mitos do Rio do Ouro, da Manoa del Dorado, do Lago 
Douro, do ouro de Pacajá, do âmbar de Camocim, que incendia- 
vam a mente do Conselho Ultramarino de Lisboa, dos Capitães e 
Governadores Gerais em S. Luís e Belém, dos missionários jesuí- 
tas, carmelitas e mercedários, dos colonos, dos sertanistas e dos 
bandeirantes”. Mas, mesmo sem encontrar as suas fantásticas 
9uerreiras amazonas, Francisco de Orellana foi o primeiro euro- 
Peu a reconhecer todo o rio Amazonas, desde a região de suas 
nascentes andinas até a foz onde desembocou em 1542. A lenda 
do País das Amazonas”, que deu nome à região, é produto da 
Reais grega transplantada pelos espanhóis para o ambiente 

vo Mundo. 

Após a descoberta do Amazonas por Orellana (1539-1542), 
Medearam algumas tentativas de franceses, ingleses, batavos e 
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espanhóis de subir o grande rio, mas a grande expedição portu- 
guesa só foi realizada por Pedro Teixeira em 1637, quase um sé- 
culo após a expedição de Orellana. Nesse ano de 1637 o Capitão 
Pedro Teixeira partiu de Gurupá com uma frota de quarenta e sete 
canoas, seiscentos soldados e mil e duzentos índios, alcançou a 
foz do Madeira (que assim denominou pela quantidade de troncos 
que encontrou nesse rio), alcançou o Napo em 1668 e continuou 
em direção a Quito. Essa foi a primeira grande bandeira fluvial da 
história do Continente. Percorreu o itinerário de Orellana em sen- 
tido inverso. 

Poucos anos depois da viagem do Capitão Pedro Teixeira 
que, segundo nos conta o historiador Jayme Cortezão, esteve em 
Quito e Lima conferenciando com as autoridades espanholas, 
descia do planalto paulista a bandeira de Raposo Tavares (1648 a 
1651) que, depois de explorar os rios amazônicos, circulou pelo 
Peru e deve ter regressado com alguns vaivéns pelo vale do Napo- 
Solimões, tendo aparecido em Gurupá, na foz do Amazonas, em 
princípios de 1651. 

Depois vieram outras expedições fluviais que foram colocan- 
do os marcos da conquista portuguesa e alcançaram nos seus li- 
mites extremos, os fortes de S. Joaquim (Roraima), S. José das 
Marabitanas (no alto rio Negro), S. Gabriel (no rio Negro), Taba- 
tinga (no Solimões), Príncipe da Beira (no Mamoré), balizando o 
contorno da nossa atual fronteira terrestre. 

Aqui terminamos essa pequena resenha histórica que, do 
ponto de vista geopolítico, nos mostra as três direções históricas 
de abordagem da grande planície amazônica — dos Andes para a 
foz (Orellana), da foz para as nascentes (Pedro Teixeira) e descen- 
do os degraus do Planalto Central (Raposo Tavares). 


As palavras amazônia e pan-amazônia deveriam simbolizar 
a mesma imagem geográfica. Na realidade isto não acontece. Es- 
ta imensa região natural, portadora de ecologia uniforme, abran- 
gendo o território de seis países tributários, é enfocada por seus 
condôminos sob uma visão particularizada. Assim é que quando 
o brasileiro ou o venezuelano, colombiano, peruano, equatoriano 
ou boliviano refere-se à Amazônia está falando na sua Amazônia 
nacional. 

Visando a clareza das idéias, conceitos, formulações e pers- 
pectivas deste estudo, utilizaremos o vocábulo Pan-Amazônia to- 
da vez que nos referirmos ao conjunto dessa região abrangente. 
Aliás, dois grandes escritores amazônicos contemporâneos, Ar- 
thur Cezar Ferreira Reis e Samuel Benchimol já foram obrigados a 
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se utilizar do vocábulo Pan-Amazônia para dar a abrangência de- 
sejada às suas idéias. Observa-se da parte de alguns geógrafos, 
como Haroldo de Azevedo por exemplo, a tendência de incluir as 
três Guianas entre os países amazônicos. Do ponto de vista hidro- 
gráfico, este critério não se justifica, já que os seus territórios es- 
tão fora da bacia, separados pela parede do sistema guianês. 

A Pan-Amazônia impressiona pelos números que caracteri- 
zam a sua expressão geográfica. Samuel Benchimol, em livro re- 


“cente, imagina uma cosmovisão da Terra tomada do planeta 


Marte, na qual a grande região amazônica seria vista com a se- 
guinte representatividade: i 

— vigésima parte da superfície terrestre, 

— quatro décimos da América do Sul, 

— três quintos do Brasil, 

— um quinto da disponibilidade mundial de água doce, 

— um terço das reservas mundiais de florestas latifoliadas. 

Em contraste, esta imensidão de terras, águas e florestas 
abriga apenas dois e meio milésimos da população mundial. 

A grande planície Pan-amazônica, abrindo-se em leque de les- 
te para oeste, circundada ao norte pelas vertentes do maciço das 
Guianas, ao sul pelos degraus descendentes do planalto central 
brasileiro e a oeste pelos peneplanos da cordilheira andina, forma 
uma verdadeira macro unidade, onde se integram espaço geográ- 
fico, condições climáticas, província botânica, bacia hidrográfica 
e características sócio-econômicas. 

A bacia abrange a extensão enorme de 7 milhões de km?, 
duas vezes maior que a do Mississipi (3,2 milhões de km?) e duas 
vezes e meia maior que a do Nilo (2,8 milhões de km?). 

O que mais impressiona nessa imensidão é a espessa floresta 
latifoliada tropical, do tipo hiléia, de grande extensão e homoge- 
neidade panorâmica, cobrindo 70% de toda a região. A cobertura 
vegetal restante, localizada nas ladeiras das cordilheiras e do pla- 
nalto brasileiro, é composta por florestas mistas de transição, zo- 
nas de cocais, cerrados e savanas. 

Euclides da Cunha, após ter traduzido suag experiência nor- 
destina no monumental “Sertões”, onde descreve incomparavel- 
mente a luta titânica do homem contra o meio físico que o envol- 
ve, tenta repetir essa mesma experiência na amazônia para onde 
Segue integrando a: Comissão Mista Brasileiro-Peruana de reco- 
nhecimento do alto Purus (1905). Devemos à pena euclidiana al- 
umas páginas de profunda meditação sobre a natureza portento- 
Sa e a pequenez do homem que tentava domá-la. Gilberto Freyre, 
Com argúcia de sociólogo, sintetiza admiravelmente essas pági- 
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nas de Euclides, dizendo “da história, como da geografia, ele 
teve a visão mais larga que é a social e humana”. 

Realmente, a herança literária que nos legou este mestre ao 
descrever o desafio toynbiano do meio físico, é talvez a mais rea- 
lista fotografia da enormidade desse desafio colossal. 

Vamos passar a palavra a Euclides da Cunha, reproduzindo 
trechos de algumas de suas obras citadas na bibliografia: 

“Para vê-la, deve renunciar-se o propósito de 
descortiná-la. Tem-se que a reduzir, subdividindo-a, estrei- 
tando, especializando, ao mesmo passo os campos das 
observações, consoante a norma de W. Bates, seguido 
por Frederico Hart e pelos atuais naturalistas do Museu Pa- 
raense. Estes abalançam-se, hoje, ali, à tarefa predestina- 
da a conquistas parciais tão longas que todas as pesquisas 
anteriores constituem um simples reconhecimento de três 
séculos.” 

“A inteligência humana não suportaria de improviso o 
peso daquela realidade portentosa. Terá que crescer com 
ela, adaptando-se-lhe para dominá-la. É natural, a terra 
ainda é misteriosa. O seu espaço é como o espaço de Mil- 
ton: esconde-se a si mesmo. Anula-se a própria amplidão a 
extinguir-se, decaindo por todos adstrita à fatalidade geo- 
métrica da curvatura terrestre, ou iludindo as vestes curio- 
sas com o uniforme traiçoeiro de seus aspectos 
imutáveis.” 

“É a última página ainda a escrever-se, do Gênesis — 
com tanta agudeza e com tanta emoção que parece latejar 
de febre! É uma guerra de mil anos contra o desconhecido, 
cujo triunfo só virá ao fim de trabalhos incalculáveis em fu- 
turo remotíssimo, ao arrancarem-se os derradeiros véus da 
paragem maravilhosa. Por enquanto ela é a terra moça, a 
terra infante, a terra em ser, a terra que ainda está 
crescendo.” 


“De seis em seis meses, cada enchente que passa é 
uma esponja molhada sobre o desenho mal feito; apaga, 
modifica, ou transforma os traços mais salientes e firmes, 
como se no quadro de suas planuras desmedidas andasse 
o pincel irrequieto de um sobre-humano artista incontestá- 
vel.” 


“O espírito humano, deparando o maior dos proble- 
mas fisiográficos, e versando-o, tem-se atido a um proces- 
so analítico, que se, por um lado, é o único apto a facultar 
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elementos seguros determinantes de uma síntese ulterior, 
por outro lado, impossibilita o descortino do conjunto.” 

“E vê-se (o seringueiro) completamente só na faina 
dolorosa. A exploração da seringa, neste ponto pior do 
que o do caucho, impõe o isolamento. Há um laivo siberia- 
no naquele trabalho. Dostoievsky sombrearia suas páginas 
mais lúgubres com esta tortura: a do homem constrangido 
a calcar durante a vida inteira a mesma estrada, de que ele 
é o único transeunte, trilha obscurecida, estreitíssima e cir- 
culante, que o leva, intermitente e desesperadamente, ao 
mesmo ponto de partida”. 

“Nesta empresa de Sisifo a rolar em vez de um bloco 
o seu próprio corpo — partindo, chegando e partindo — 
nas voltas constritoras de um círculo demoníaco, no seu 
eterno giro de encarcerado numa prisão sem muro, agra- 
vada por um ofício que ele aprende em uma hora para 
exercê-lo toda a vida, automaticamente, por movimentos 
reflexos — se não enrija uma sólida estrutura moral, vão- 
se-lhe, com a inteligência atrofiada, todas as esperanças e 
as ingências e a tonificante alacridade que o arrebatam 
aquele lance, à aventura, em busca da fortuna.” 


Outros autores de países amazônicos abalançaram igualmen- 
te a dar o seu testemunho da força da natureza amazônica, ofere- 
cendo ao homem um desafio superior. O peruano Vargas Llosa 
tem escolhido do ambiente amazônico para cenário preferido para 


vários 


de seus livros. Diz Vargas Llosa procurando retratar o am- 


biente físico onde se desenrola um de seus romances: 


E 


autor do livr 
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“Procura canais e lagunas para atravessar e não é difí- 
cil, toda a zona é de igapós. Só que não tem como se 
orientar, estas terras altas não são as suas, as águas subi- 
ram muito, chegará assim até Santiago? Uma semanazi- 
nha mais, Adrián Nieves, era um bom prático, abre o nariz, 
O cheiro não engana, essa é a boa direção, e coragem, co- 
ragem, muita coragem. Mas onde está agora, o canal pa- 
rece girar a sua volta e navega quase às escuras, a mata é 
densa, o sole o ar mal entram, cheira a madeira podre, a 
lama, e depois tanto morcego... chove ainda por cima, dia 
e noite chove. Mas o canal termina e aparece uma lagoa, 
uma lagoa pequenina com tucuns espinhentos nas mar- 
gens, o céu está escurecendo.” (do livro “A Casa Verde”.) 

ntre os bolivianos encontramos do escritor Aguirre Aché 
o “De los andes al Amazonas” e um dos participantes 


OS episódios desenrolados na região acreana durante o conflito 
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que marcou o final do século passado e o começo deste, a se- 
guinte impressão dessa região: 
“Lo espantoso, lo indescriptible, lo heroico, és supor- 
tar en siléncio una sonrisa en los labios, todas las privacio- 
nes impuestas por aquella naturaleza hurafia, disierta y 
inhospitalária; todas las hostilidades de elementos que 
conspiran contra la presencia del hombre, tratando de 
anularta por medio de los ataques de las fieras; por el irre- 
ductible tenaz y constante asedio de los insectos; por las 
emanaciones venenosas de la vegetación putrefacta, del 
aire immovel y del pantano measmático; y, en fin, por el 
hombre, la sed, la intemperie, el agotamiento nervioso, la 
nostalgia y las prolongadas agonias del paludismo y el beri- 
beri. 


O ilustre venezuelano José Alberto Zambrano, hoje Ministro 
de Relações Exteriores de seu país, dedicou nos últimos anos vá- 
rios estudos à problemática amazônica. Embora o foco principal 
de suas apreciações seja a geopolítica internacional, não deixa o 
escritor venezuelano de apontar os aspectos de legenda visionária 
que a região inspira por sua natureza majestosa e hostil à penetra- 
ção do homem. Diz José Alberto Zambrano: 


“Quatro síglos antes de los libros “La Voragine”, “Ca- 
naima”, “Rio Oscuro” y “Llanura, soledad y vento”, ya el 
mundo verde habia sido importante en la literatura ameri- 
cana con Fray Pedro de Aguado y Juan de Castellanos. En 
verdad debemos aceptar que la selva concebida en aquel- 
/as dimensiones de fiereza, constituye un bello de inspira- 
ción: la infinitud de la repetitión obsesionante de un moti- 
vo único: arboles, barreras de arboles, murallas de arboles, 
torrentes de savia corriendo em silencio bajo a una sola bo- 
veda verde, por encima de la cual solo se asoman las ra- 
mas más empinadas que crecieron durante cien arios para 
contemplar en insondable visión de eternidad por cien ve- 
ces más, otros cien afios de vida y de esperanza.” 

Ultimamente o sociólogo equatoriano Dr. Julio Enrique Vela 
plasmou o ambiente desses ermos com as seguintes palavras: 

“Hay un desconocimiento casi total de la realidad 
multi-etnica de nuestra Amazonia, la misma que há hecho 
imaginar a determinados ideologos, que desgraciadamen- 
te ocupan puestos claves en la admenistración, una canti- 
dad de estruturas y modelos que, al aplicarlos, simples- 
mente conducen a verdaderas catastrofes ecologicas, tan- 
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to en los eco-sistemas animal y vegetal, como del eco- 
sistema humano del nativo de la Amazonia.” 

“En alto grado se ignoran y se desconocen las carac- 
terísticas culturales, sociales e economicas de los grupos 
nativos. Muchos creen que el nativo amazonico no es otra 
cosa más que un selvaje incapaz de pensar o de crear cul- 
tura o de producir, se há negado a los representantes de la 
amazonia, en muchos casos y en numerosas ocasiones el 
reconocimiento más elemental de sus valores humanos. 
No hay derechos humanos para ciertos grupos etnicos, y, 
/o que es peor, hay un quemeimportismo absoluto por par- 
te de una burocracia lejana e las quejas, a los gemidos, a 
las solicitudes y a las denuncias hechas por algunos seres 
sacrificados y conscientes que han entregado su vida en 
determinadas avanzadas misoneras. ” 

Vejamos agora a opinião do ecologista Betty Meggers, da 
Universidade de Califórnia, Los Angeles: 


“A julgar pelo critério da novidade, a Amazônia é um 
lugar ideal para os pesquisadores da zona temperada, a fim 
de estudarem a adaptação cultural. O labirinto fluvial e a 
mata virgem inspiram a nós um mistério que nada perdeu 
de seu encanto através dos séculos, desde a sua descober- 
ta pelos exploradores europeus. 


Ainda hoje quando o desafio de conquista de regiões 
no espaço torna sem interesse a maioria das outras regiões 
terrestres, as estatísticas sobre a Amazônia continuam im- 
pressionantes. Com uma força cinco vezes maior que a do 
Mississipi, o Amazonas contribui com praticamente um 
quinto de toda água derramada anualmente para dentro 
dos oceanos. Despeja igual quantidade de água no oceano 
Atlântico cada 24 horas, quanto o rio Tâmisa leva através 

A de Londres no espaço de um ano. Esse volume ainda é 
mais notável, tendo-se em vista o declive insignificante da 
região (bacia). 

O ponto mais alto do edifício Empire State é quatro 
vezes mais alto do que Iquitos no leste do Peru, distando 
da desembocadura do rio Amazonas 2.300 milhas. 

As sondagens de profundidade na ilha de Marajó têm 
revelado acumulação de sedimentos até uma profundida- 
de de 12.600 pés, quase tão funda abaixo do nível do mar, 


| quanto a altitude de La Paz, acima do nível do mar, no pla- 
nalto boliviano. 
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Embora não sejam as características mais importantes 
que foram demonstradas nesta estatística de recordes 
mundiais, para a adaptação humana, o seu caráter espeta- 
cular dá-nos a nítida impressão da raridade do meio- 
ambiente na baixada tropical da América do Sul. 

A Amazônia ainda é um laboratório apropriado para 
pesquisa de adaptação cultural por um outro motivo. Du- 
rante os últimos milênios a Amazônia foi exposta sucessi- 
vamente a duas espécies distintas de utilização humana. 

A primeira evoluiu com a seleção natural dos ingre- 
dientes trazidos pelos primeiros colonos humanos, vários 
milênios antes da era cristã. A segunda, introduzida no co- 
meço do século dezesseis, foi um sistema de exploração, 
controlado por terceiros, que não só destruiu o equilíbrio 
anterior, como evitou a formação de um novo equilíbrio. O 
exame dessas duas espécies tão marcantemente contras- 
tantes da exploração do mesmo meio-ambiente, permite 
reconhecimento de aspectos significantes do relaciona- 
mento do meio-ambiente cultural que de outra maneira fi- 
caria obscuro. 

Durante o exame seguinte do homem no contexto da 
comunidade ecológica, duas propostas serão aceitas co- 
mo sendo válidas: ; 

1) o homem é um animal e como todos os outros ani- 
mais deve manter um relacionamento flexível (adaptável) 
ao meio-ambiente para fins de sobrevivência; 

2) embora consiga alcançar esta adaptação principal- 
mente por intermédio da cultura, o processo é orientado 
pelas mesmas regras de seleção natural que rege a adapta- 
ção biológica. 

O exame da ação recíproca entre a cultura e o meio- 
ambiente requer que se reúnam todos os fatos importantes 
em ambas as categorias dos fenômenos. 

Isto não é uma terefa tão fácil como parece à primeira 
vista, tomando-se em conta que nenhum organismo reage 
da mesma forma intimamente em todos os aspectos do 
meio-ambiente. 

Desde que a subsistência é uma condição essencial 
para a vida, aquelas características como a terra, a topo- 
grafia, o clima, a flora e a fauna essenciais para a qualidade 
e quantidade de fornecimento de alimentação podem ser 
selecionados por prioridade. Analisando a Amazônia por 
este ponto de vista, chega-se à conclusão de que ela con- 
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siste de duas sub-regiões de dimensões bastante contras- 
tantes e de potencial de subsistência diferentes: 

1) a vasta terra firme, onde os recursos são parca- 
mente dispersados porém disponíveis, e 

2) as estreitas terras férteis ou várzeas, sujeitas a 
inundações, onde a escassez e a abundância se revezam, 
de acordo com as enchentes ou vazantes do rio. Se for 
considerada a adaptação a determinante primária da cultu- 
ra, devemos esperar encontrar diferenças nos conjuntos 
culturais com relação a essas duas sub-regiões. 

E isto de fato é o caso — procede.” 

A Amazônia sempre atraiu com força de verdadeiro ímã a 
curiosidade científica universal. Inúmeros cientistas, particular- 
mente naturalistas, botânicos, geógrafos e historiadores da Euro- 
pa e dos Estados Unidos, visitaram a região nos séculos XVIII e 
XIX. Todos deixaram valiosas contribuições ao conhecimento da 
natureza dessa imensa calha potomográfica. Entre eles destaca- 
mos os seguintes: 

— Charles Marie de la Condamine (1771-1774), 

— Von Martius (1794-1868), 

— Alcide D'Orbigny (1802-1857), 

— Louis Agassiz (1807-1873), 

— Alfred Russel Wallace (1823-1913), 

— Charles Hartt (1840-1878), 

— Orvile Derby (1851-1915), 

— Jules Crevaux (1847-1882), 

— Koch Grunberg (1872-1924). 

Mais recentemente vieram conhecer a Pan-Amazônia: Levy 
Strauss, Curt Nimuendaju, Paul de Cointe, A. Metraux, Pierre 
Gourou, Pierre Deffontaines, Harold Sioli, Ernest Fittkau, H. Klin- 
ge e outros. 

Vamos encerrar estas citações com a opinião de um apaixo- 
nado pela região, o General Rodrigo Octávio Jordão Ramos, ex- 
Comandante do Comando Militar da Amazônia, que se exprimiu 
com otimismo ante esse dilema homem e o meio, ao ir instalar a 
sede do 1º Grupamento de Engenharia, em Manaus: 

“A Amazônia não é um inferno verde nem um paraíso 
perdido! Mas, sim, uma vasta área onde toda uma geração 
espera ansiosa e confiante o esplendente alvorecer de um 
amanhã fecundo, diferente e promissor. É tempo, na ver- 
dade, de o homem comandar a vida na Amazônia, deixan- 
do de escravizar-se ao rio, como secularmente vem acon- 
tecendo. E tempo de findar aquela extrema anomalia, tão 
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decantada no passado de que o homem, na selva, vivendo 
da exploração florestal, pelo isolamento insuperado, traba- 
lha para escravizar-se. É tempo de mudarmos essa ima- 
gem. O que queremos é uma Amazônia integrada, mas pa- 
ra sempre brasileira.” 
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"O HOMEM NA AMAZÔNIA — O DESAFIO 
GIGANTESCO DA GEOGRAFIA 


“A Amazônia foi uma descoberta espanhola e uma con- 
quista portuguesa; ao contrário, o Prata foi uma descoberta 
portuguesa e uma conquista espanhola." 


(Capistrano de Abreu) 


As disputas pela conquista do espaço amazônico 


O deslocamento do centro de decisões políticas — do Mara- 
nhão para Belém 


“À ocupação do território e a construção de fortes; a interiori- 
zação e as tentativas de articular a ligação terrestre com o pla- 
- nalto central 


à As questões internacionais mais críticas — o Acre, o Amapá | 
* ea Guiana Inglesa 


O HOMEM NA AMAZÔNIA — O DESAFIO 
GIGANTESCO DA GEOGRAFIA 


No capítulo anterior, procuramos destacar o impacto causa- | 


do pelo meio físico amazônico — portentoso e agressivo, instável 
e opressivo — aos vários escritores e estudiosos que ali viveram. 


A agressividade da natureza da hiléia, como vimos, vem atin- . 


gindo o homem no afã de transformar essa região anecumêni- 


ca, primeiramente em espaço político e depois em espaço econô- . 


mico. 


O interesse em estender o domínio de suas fronteiras econô- 


micas até as lindes amazônicas é comum aos seis países que par- 
ticipam dessa imensa bacia. Esta vem sendo uma luta árdua. Eu- 
clides da Cunha, no começo do século, testemunha local dessa 
pugna, traduziu o seu resultado com estas palavras, “foi a parali- 


tação tumultuária e hostil”. 


Este quadro paralisante do homem apequenado ante a natu- . 


reza colossal é o que estamos tentando modificar, com determi- 


nação e inteligência servida pelos modernos instrumentos da tec- | 


nologia. : 

Capistrano de Abreu diz que a Amazônia foi uma descoberta 
espanhola e uma conquista portuguesa, enquanto, ao contrário, 
o Prata foi uma descoberta portuguesa e uma conquista espanho- 
la. Realmente, é interessante observar-se que com sua imensa foz 
jorrando sobre o Atlântico, a conquista pelo europeu dessa gigan- 
tesca planície florestal deu-se no sentido das nascentes para a 
foz. Gonçalo Pizarro e Francisco Orellana, os primeiros expedicio- 
nários a penetrar na hiléia, desembarcaram no Pacífico, galgaram 


os altiplanos andinos e com gentes vindas de Quito e de Lima des- 


|) 


ceram pelos formadores do Napo até encontrarem o Marafion. . 
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Orellana entrou no rio Amazonas e navegou rio abaixo, até sair na 
sua foz; enquanto Pizarro regressou a Quito antes mesmo de se 
aprofundar no Marafion. Er Ph 

Antes de Orellana encetar sua expedição amazônica (1534), 
já sabiam os espanhóis da existência de um enorme rio desembo- 
cando no Atlântico “o Santa Maria del Mar Dulce” cuja foz fora 
descoberta por Vincente Yafiez Pinzon no ano de 1500. E bem 
possível que entre as motivações lendárias que impulsionaram 
Gonçalo Pizarro (a terra de canela) e Orellana (o país das amazo- 
nas), tivesse presente também o desejo de encontrar este grande 
rio continental cuja desembocadura imensa no Atlântico pareceu 
a Pinzon um “mar dulce”. 

Após a chegada de Orellana à boca do Amazonas (1542), ou- 
tras expedições exploratórias espanholas partiram de Quito e Li- 
ma e seguiram o mesmo rumo da primeira, havendo a destacar a 
de Pedro Ursua e Lopo de Aguirre (1561) e as missões religiosas 
do jesuíta Samuel Fritz no rio Solimões. 

Os portugueses, somente após a fundação do Forte do Pre- 
sépio (1 646), onde hoje se encontra a cidade de Belém, com a ex- 
pedição comandada pelo Capitão-Mor da Capitania do Mara- 
nhão, Francisco Caldeira Castello Branco, começaram a explorar 
a imensa foz e iniciaram os reconhecimentos rio acima. Logo em 
seguida, mais interiorizado na imensa foz, foi levantado pelo mes- 
mo Capitão-Mor o forte de Gurupá, que passaria a desempenhar 
o papel de ponto de apoio para as futuras incursões lusas, rio 
adentro. 

O Conselho Ultramarino, preocupado com a ocupação do al- 
to Amazonas por jesuítas espanhóis e com as penetrações explo- 
ratórias de navegantes franceses, ingleses e holandeses, já insta- 
lados em alguns pontos no Maranhão e ao norte do Cabo Oran- 
ge, resolveu criar o Estado do Maranhão e Grão-Pará (1621); era o 
prolongamento da jurisdição territorial da antiga Capitania do Ma- 
ranhão até ao norte da boca do Amazonas e o fortalecimento po- 
lítico da autoridade responsável pela segurança e colonização 
dessa área. 

Em 1637, Felipe IV da Espanha, detentor das duas coroas, re- 
Solveu mandar criar a Capitania do Cabo Norte (atual Amapá), en- 
tregando sua donataria ao português Bento Manoel Parente. Não 
foi sem muitas lutas que os portugueses consolidaram seu poder 
nessa capitania ambicionada pelos franceses. 

É Em seguida, o Governador do Estado do Maranhão e Grão- 
Pará resolve organizar a grande expedição portuguesa de explora- 
$ão do rio Amazonas. Sob o comando do Capitão Pedro Teixeira 


33 


essa expedição (1637-1639) percorreu itinerário inverso ao feito 
por Orellana há quase 100 anos passados. O Capitão Pedro Tei- 
xeira subiu o Amazonas, o Marafion, o Napo, abandonou as em- 
barcações, galgou as escarpas da cordilheira e chegou ao grande | 
altiplano de Quito. O aparecimento de Pedro Teixeira e sua gente | 
nos Andes surpreendeu e desagradou as autoridades espanholas. | 
O Conselho das Índias de Madri, na Ata da reunião de 28 de ja- 
neiro de 1640, registrou as preocupações vindas das autoridades 
do Vice-Reinado do Peru. Diz o aludido documento — “Y sobrelo 
que en esta usurpación se les ha disimulado se les permitise ahora 
continuar las navegaciones por este rio, no hay sino dar por suyo 
todo el Perú y esperar que le ocupen ellos, haciendose duerios de 
sus riquezas y contrataciones y saqueando cuando les pareciere, 
sus más opulentas ciudades...”” M 
Em virtude da viagem do capitão Pedro Teixeira, o Conselho 


das Índias resolveu que fosse castigado o governador Jácome | 


Raimundo de Noronha, que a havia mandado organizar. H 
Propôs também o dito Conselho ao rei que “se trate, por la |. 
via y medios que Vossa Majestade le parecieren más ajustados y 
convenientes de que los Portugueses dejen la voca del Amazonas | 
y provincias del Mararfion que tienen usurpadas de la Corona de | 
Castilla...” Nessa época embora as duas coroas estivessem sob a 
autoridade de Felipe Il, as rivalidades não se apagaram. Pelo mes- 
mo itinerário da ida, o Cap. Pedro Teixeira regressou a Belém. 
Alguns anos após a viagem de Pedro Teixeira, chegou às terras do . 
Vice-Reinado de Lima o bandeirante Raposo Tavares, vindo de 
São Paulo, tendo percorrido o rumo geral dos vales do Tieté, Pa- | 
raná, Paraguai, atingiu a região de Santa Cruz de la Sierra, explo- 


rou as encostas andinas, teve alguns desentendimentos e cho- | 


ques com as autoridades espanholas, desceu o rio Grande e atin- | 
giu o Mamoré, o Madeira, o Amazonas e chegou a Gurupá, de | 
onde havia partido o Cap. Pedro Teixeira. Da passagem de Raposo | 
Tavares pelas terras sob a jurisdição da Audiência de Charcas | 
registre-se a queixa do Conde de Castellar, vice-rei do Peru, ao | 
Conselho Ultramarino, sobre a longa série de invasões depreda- | 
doras dos paulistas: “/a más atrevida de todas los llevó hasta la . 
población de Santa Cruz de la Sierra y estendiendose por más de | 
800 leguas, hasta el rio Mararion o de las Amazonas”. O padre . 
Antônio Vieira, narrador da bandeira de Raposo Tavares, ouvindo 
e transcrevendo os relatos dos presentes que acompanharam à - 
expedição, tão audaciosa como a bandeira fluvial do Cap. Pedro | 
Teixeira, e que tanta consequência trouxe ao alargamento das | 
fronteiras brasileiras, que seria depois consolidado pelo Tratado | 
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“de Madri (1750), compara à bandeira de Raposo Tavares à faça- 
nha dos argonautas. Mas esta tem apenas a doirá-la a lenda e o 

lendor da Idade Antiga — bem modesto padrão para medi-la, 
DO aniia Jaime Cortezão! Faltou à empresa lendária dos argonau- 
a “a variedade inóspita dos climas e o esforço múltiplo dos tra- 
balhos, que exigia dos homens (e não dos deuses) uma energia fí- 
a constância moral que excediam à mais alta medida hu- 


sica e um à d 3 ENIO 
devia fundir a força dos gigantes e a consciência dos 


mana, pois 


heróis”. : efa 
Conjugando-se ao impulso expansionista do bandeirante 


paulista, partiram do Estado do Maranhão e Grão-Pará as bandei- 
ras fluviais de conquista da Amazônia para a coroa de Portugal. 
Diz o historiador amazonense Samuel Benchimol: “A grande ca- 
pitania da conquista foi a do Grão-Pará onde, a partir de São Luís, 
se iniciou, com Francisco Caldeira Castello Branco, a história das 
bandeiras fluviais paraense-amazônicas. A fundação do Forte do 
Presépio, em Belém, no ano de 1616, serviu de base logística à 
expansão. Sem dúvida, a primeira grande bandeira fluvial paraen- 
se-amazônica foi a do Capitão Pedro Teixeira que, seguindo ins- 
truções do governador Jácome de Noronha, partiu de Gurupá a 
17 de outubro de 1637 e com uma armada de quarenta e sete ca- 
noas, mil e duzentos índios de remo e peleja e mais seiscentos sol- 
dados portugueses, o que, contando mulheres e curumins, fazia a 
expedição ascender a duas mil e quinhentas almas, segundo o re- 
gistro histórico de João Lúcio de Azevedo.” 

Do ponto de vista geopolítico observa-se, nessa época, ao 
gradual deslocamento do centro do poder de São Luís para Be- 
lém. Realmente, Belém estava melhor posicionada para vigiar a 
boca do grande rio, ameaçado pelas constantes incursões de na- 
vegantes franceses, holandeses e ingleses, assim como para ser- 
vir de base logística às expedições exploratórias da imensa bacia, 
respondendo às preocupações de Portugal, relativas às notícias 
de instalação de fundações religiosas espanholas nos cursos do 
Marafion e do Amazonas e seus afluentes. A partir de 1623, quan- 
do tomou posse em São Luís o primeiro Governador do Estado do 
Maranhão e Grão-Pará, o fidalgo Francisco Coelho de Carvalho, 
OS Sucessivos governadores permaneceram cada vez mais em Be- 
lém e cada vez menos na capital maranhense. 

Párá al O Capitão-General do Estado de Maranhão e Grão- 

Dan Ro Xavier de Mendonça Furtado, tomou posse em 

E quis e cando, assim, oficialmente, uma transferência da hie- 
poder de São Luís para Belém. 

om a criação da Capitania de São José do Rio Negro (que 
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deu origem ao atual Estado do Amazonas), subordinada ao go- 
vernador assentado em Belém, cresce ainda mais de importância 
o papel desta cidade, na consolidação do poder português na foz 
do Amazonas e na sua expansão rio adentro. Diz Arthur Reis na 
sua pesquisa histórica “Limites e Demarcações na Amazônia Bra- 
sileira” que a criação da Capitania de São José do Rio Negro 
“completaria o aparelhamento defensivo da coroa portuguesa na 
orla fronteiriça, iniciada com a de Mato Grosso e prosseguida 
com o governo militar de São Pedro do Rio Grande do Sul; ade- 
mais com essa nova unidade política, estabelecia-se um melhor 
controle da vida na hinterlândia”. 

Graças à ação do governo de Lisboa, protegendo a cobiçada 
foz do Amazonas, expulsando os aventureiros ingleses, holande- 
ses e franceses que se atreveram rio acima, e expandindo os mar- 
cos de ocupação lusa até as proximidades das nascentes andinas 
do grande rio e seus principais afluentes da margem norte, foi 
possível aos demarcadores da fronteira assente através do Trata- 
do de Madri (1750) firmado no princípio do uti possídetis com- 
provar a antecipação de ocupação lusa do imenso leque norte e 
oeste do grande rio e seus afluentes, dando nascimento ao atual 
delineamento da fronteira da amazônia brasileira. Coube ao mes- 
mo Capitão-General Mendonça Furtado a missão de chefe da 1º 
comissão demarcadora da fronteira estabelecida pelo Tratado de 
Madri. Para isto, organizou uma expedição de mais de 1 000 
pessoas, entre as quais engenheiros, físicos, matemáticos, dese- 
nhistas, soldados, escravos e índios, e partiu de Belém, em outu- 
bro de 1754. Em Mariuá, que denominou de Vila Barcelos, no rio 
Negro, em obediência às ordens de Lisboa que mandava dar to- 
pônimos portugueses aos lugares, estacionou a expedição de- 
marcadora durante dois anos, à espera do representante espanhol 
D. José de Iturriaga que nunca chegou. Enquanto a expedição 
permaneceu parada, Mendonça Furtado, com alguns barcos, 
aproveitou o tempo para reconhecer o alto rio Negro, o rio Bran- 
co, o Solimões e o Madeira, onde fundou a Vila de Borba em 
1756, com o fim de “proporcionar um lugar de refresco e descan- 
so aos vassalos que frequentavam o caminho de Mato Grosso”. 
No seu regresso a Belém, Mendonça Furtado dava cumprimento 
à Carta Régia de José |, de março de 1755, criando a Capitania de 
São José do Rio Javari, com sede não na Vila Nova de São José, 
no rio Javari, afluente do Solimões, como mandava a dita Carta, 
mas em Mariuá cujo nome mudou para Vila Barcelos. 
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Até hoje discutem os historiadores sobre as razões que te- 
riam levado Mendonça Furtado a fixar a sede da capitania no rio 
Negro, ao invés de instalá-la no Javari-Solimões como estabele- 
cia a Carta Régia. Capistrano de Abreu julga que Mendonça Fur- 
tado teria preferido a Vila de Barcelos, no rio Negro, por se tratar 
de uma região de onde os espanhóis estavam muito afastados, o 
que ficara provado pelas dificuldades de Iturriaga em atingi-la, on- 
de, portanto, a expansão se faria sem maiores tropeços do que no 
alto Solimões. Realmente, nas paragens dos rios Negro e Branco 
os portugueses fundaram, sem problemas, os Fortes de Marabita- 
nas e S. Joaquim. Opina o Prof. Arthur Reis que Mendonça Fur- 
tado talvez tenha sido induzido a preferir a aldeia de Mariuá, resi- 
dência dos carmelitas, por influência do bispo Frei Miguel de Bu- 
lhões que visitou o lugar e, em Belém, antes da partida da expe- 
dição de Furtado de Mendonça, procurou convencê-lo sobre as 
excelências dessa aldeia. Diz ainda o Prof. Arthur Reis que a fron- 
teira do Solimões já era na época muito disputada e cobiçada e 
que certamente a localização da sede da capitania ali iria encon- 
trar resistência espanhola, cuja defesa seria muito mais difícil. 


O acaso ou o arbítrio de Mendonça Furtado, segundo Sa- 
muel Benchimol, selou a sorte da nova capitania, deslocada do 
Solimões para o Negro, contrariando a ordem régia. Se esta or- 
dem fosse cumprida, “poderia alterar a sorte da fronteira ociden- 
tal, do sudoeste e do noroeste amazônico, com a criação de ou- 
tros Maranhões””. 


Todo este episódio da expedição do Capitão-General Men- 
donça Furtado às lonjuras amazônicas para fins de fixação de 
fronteiras e afirmação de direitos territoriais portugueses está liga- 
do às instruções diretas de Sebastião José de Carvalho e Mello, o 
Marquês de Pombal, seu irmão. 


Em cartas a Mendonça Furtado (1755), o Marquês de Pombal 
fixa, claramente, os objetivos geopolíticos da expedição: — “'que- 
ro que o novo governo do rio Negro, o qual agora bem vereis, que 
deve ser promovido com o maior cuidado pela indispensável ne- 
cessidade de se povoar essa fronteira ocidental e segurarmos com 
ela a navegação do rio Madeira para o Mato Grosso, e a passa- 
gem daquelas Minas para o Cuiabá; e ainda mais escuso de vos 
lembrar que muito se faz necessário separar os padres jesuítas 
(que já claramente estão fazendo esta guerra) da fronteira da Es- 
panha, valendo-nos para isto de todos os possíveis pretextos, vis- 
to que com esta Potência Eclesiástica nos achamos em tão dura e 
custosa guerra; completar o aparelhamento defensivo do Império 


38 


na orla fronteiriça, iniciada em Mato Grosso e prosseguindo com 
o governo de São Pedro do Rio Grande do Sul”. 

Deve-se recordar, aqui, que Mendonça Furtado saíra em ex- 
pedição para encontrar-se com o delegado plenipotenciário de 
Castela, D. José Iturriaga, a fim de, juntos, demarcarem a frontei- 
ra entre ambas as potências coloniais, estabelecida pelo Tratado 
de Madri (1750), instituto diplomático que já assinalava uma vitó- 
ria espetacular de Portugal que conseguira fazer valer o princípio 
do uti possidetis de fato, como critério demarcatório. 

Instalada no rio Negro em 1758, na Vila de Barcelos, antiga 
Mariuá, ficava a dúvida se conservava o seu nome de Capitania 
de São José do Javari, constante da ordem régia. Mendonça Fur- q 
tado na sua correspondência logo adotou o nome de Capitania A dg 
de São José do Rio Negro. Mais tarde foi criada nova capitania. 
em São José do Rio Javari e, assim, normalizou-se o problema 
onomástico. Ao terminar o período colonial, o espaço político 
amazônico compreendia o Estado do Maranhão e Grão-Pará e 11 
capitanias: Maranhão, Pará, Cumá, Cabo Norte (Amapá), Caeté, *) 
Goiás, Mato Grosso, São José do javari e São José do Rio Negro. 

Como se vê, a concepção política colonial de ocupação do 
espaço amazônico era a de descentralização administrativa. Das 
onze sedes de governos regionais, nove estavam subordinadas di- 
retamente ao Estado do Maranhão e Grão-Pará; este, por sua vez, 
era vinculado à metrópole portuguesa, portanto desligado do Go- 
verno Geral do Brasil. Segundo Jaime Cortezão “a divisão da 
América portuguesa em dois Estados foi imposta por fatalidades 
da natureza, pois a criação do Estado do Maranhão e Grão-Pará 
se deve à impossibilidade de navios a vela navegarem contra a 
corrente das Guianas e alisados do sudeste, entre Belém ou São 
Luís e os portos brasileiros, desde o Recife para o Sul”. Às razões 
de determinismo geográfico alinhadas acima pelo historiador lu- 
so, acrescentaremos nós motivos importantes de ordem políti- 
ca. Bastaria ler-se as instruções contidas nas cartas de Pombal ao 
seu irmão Capitão-General Furtado de Mendonça para entender- 
se a profundidade e o alcance da concepção geopolítica de Lis- 
boa, marcada pela constante preocupação com a extensão terri- 
torial de sua colônia sul-americana, logo manifestada já quando a 
diplomacia portuguesa conseguiu do Papa Alexandre VI a remo- 
ção para oeste do primeiro meridiano demarcador da linha que se- 
ria a fronteira entre os domínios de Lisboa e Madri. 
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ÁREA DE LOCALIZAÇÃO DOS FORTES DE BELÉM E VIZINHANÇAS (VER NA LEGENDA). 
FORTES DE ORANGE E NASSAU 

FORTE DE MARIOCAI 

FORTINS DE CUMÁ E CAETÉ 

FORTE DE PRESÉPIO OU DO CASTELO (BELÉM) 
FORTALEZA DE SANTO ANTONIO DE GURUPÁ (GURUPÁ) 
FORTES DE MURUTU, MANDIUTUBA, TORREGO E FELIPE 
FORTE DE CUMAÚ 

FORTES DO DESTERRO E DO TOERÉ 

FORTE DO ARAGUARI 

FORTE DE S. PEDRO NOLASCO (BELÉM) 

FORTALEZA DES. JOSÉ DA BARRA DO RIO NEGRO (MANAUS) 
FORTALEZA DA BARRA (BELÉM) 

FORTE DE SANTO ANTONIO DE MACAPÁ (MACAPÁ) 
FORTE DO RIO BATABOUTE 

FORTALEZA DE SANTARÉM OU DOS TAPAJÓS 

FORTE DE ÓBIDOS OU DE PAUXIS 

FORTE DO PARU (ALMERIM) 

FORTIM E BATERIA DE ILHA DOS PERIQUITOS (BELÉM) 
CASA FORTE DO GUAMÁ (OUREM) 

VÍGIA DO CURIAU 

FORTE DE SÃO GABRIEL (UAUPÉS) 

FORTE DE SÃO JOAQUIM (RIO NEGRO) 

FORTE DE CUCUÍ (MARABITANAS) 

FORTALEZA DE MACAPÁ 

FORTE DE TABATINGA 

FORTE DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 

REDUTO DE SÃO JOSÉ (BELÉM) 

BATERIA DE VAL-DE-CANS (BELÉM) 

FORTE DO PRÍNCIPE DA BEIRA 

FORTE DO CABO NORTE 

FORTE DE SÃO JOAQUIM 

FORTE DE NOSSA SENHORA DE NAZARÉ (TUCURUÍ) 
FORTES DO CABO NORTE 

BATERIA DE SANTO ANTONIO (BELÉM) 

FORTE DA ILHA DOS PERIQUITOS (BELÉM) 

FORTE DA CACHOEIRA DE ITABOCA 

VIGIA DA ILHA DE BRAGANÇA 


Analisando-se o resumo das cartas pombalinas a que acima 
nos referimos, delas extraímos a nítida estratégia geopolítica ama- 
zônica de Portugal, em meados do século XVIII: 

— ocupar, colocando nomes portugueses, os espaços ama- 
zônicos ao norte (capitania do Cabo Norte), noroeste e 
oeste (rios- Negro, Branco e. Solimões) e sudoeste (rios 
Purus e Madeira); 

— instalar no rio Madeira um entreposto que assegure a in- 
tercomunicação da região amazônica com Cuiabá, ponto 
extremo do sistema de comunicação com o sudeste e sul 
(Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e São Pedro do: 
Rio Grande). 

Era a articulação de todo o espaço brasileiro, intercomuni- 
cando as três grandes bacias — amazônica, platina e francisquen- 
se. 

Após a gestão de Mendonça Furtado à frente da comissão 
demarcadora de limites e também da administração portuguesa 
no alto rio Negro, essas funções passaram a ser exercidas por 
outro ilustre e dinâmico administrador, o engenheiro-militar Lobo 
d"Almada, que vinha de ser comandante da Fortaleza de Macapá. 

A fim de prosseguir nos trabalhos da comissão de limites, 
Lobo d'Almada instalou a sede de sua administração no forte de 
São Gabriel. Reorganizou o dispositivo militar da região compos- 
to essencialmente dos fortes de São José do Rio Negro ou da 
Barra (hoje Manaus), São Gabriel e São José de Marabitanas. 
Completou o efetivo dos mesmos com tropa de linha do regimen- 
to do Pará. 

Continuou os reconhecimentos do rio Negro e realizou a ex- 
ploração do rio Branco. . 

Procedeu a minucioso levantamento cartográfico da bacia do 
rio Negro. Foi nomeado Governador da Capitania de São José do 
Rio Negro (1787), concluiu os trabalhos demarcatórios da frontei- 
ra e transferiu a capital da Capitania do Vale de Barcelos para o 
forte da Barra (Manaus). Em 1799 Lobo d'Almada falece de febre 
palustre na Amazônia, onde viveu intensamente e prestou assi- 
nalados serviços a Portugal, por 20 anos. 

Por três vezes, no decorrer de nossa história, a região amazô- 
nica esteve envolvida em conflitos militares internacionais de 
maior monta. A primeira, a que já nos referimos, em princípios do 
século XVII, quando o rei Henrique IV, da França, nomeou Daniel 
de la Touche, conhecido por Senhor de La Ravardiêre, “son lieu- 
tenant general en terre de L"Amerique, depuis de la riviêre des 
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Amazones jusques íles de la Trinité”' (1610). Instalou-se La Ravar- 
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diêre no Maranhão e sua expulsão da área, pelos portugueses, 
só se deu após sucessivos combates com as expedições co- 
mandadas por Jerônimo de Albuquerque (1613) e Alexandre 
Moura (1615). Ocupando o Maranhão, Alexandre Moura esten- 
deu a vigilância portuguesa até a foz do Amazonas e mais além 
até o Cabo Norte (Amapá). Mais tarde, como vimos, Francisco 
Caldeira Castello Branco fundou o Forte do Presépio, na foz do 
rio, que seria ao mesmo tempo, baluarte de defesa no extremo 
norte e base de exploração do rio. A Fortaleza de Macapá, na 
margem norte da boca do Amazonas, foi mandanda construir pe- 
los portugueses em 1764 e inaugurada em 1782; tinha o objetivo 
de conter o desejo de expansão dos franceses de Caiena. O ilustre 
engenheiro militar, Lobo d'Almada que tão valiosos serviços pres- 
tou à proteção e desbravamento da região amazônica, foi encar- 
regado de concluir as obras da Fortaleza de Macapá e se manteve 
no seu comando durante cinco anos, sendo, depois, transferido 
para o comando do alto rio Negro. Em volta do Forte do Presé- 
pio, nasceu a povoação de Nossa Senhora de Belém. 

A segunda contenda internacional na região deu-se por ocasião 
da transferência da corte portuguesa para o Brasil. D. João Vl, 
chegando ao Rio de Janeiro, em represália à invasão de Portugal 
pelas forças de Napoleão, enviou uma expedição militar para con- 
quistar a Guiana Francesa. Sob o comando do Tenente-Coronel 
Manuel Marques, a expedição organizou-se em Belém; transpor- 
tada em escunas e bergantins, cerca de 800 homens, escoltados 
por uma corveta inglesa, desembarcaram em praia próxima de 
Caiena, atacaram a praça de guerra francesa e a ocuparam após 
dois dias de luta. Durante 8 anos permaneceu Caiena sob admi- 
nistração portuguesa sendo devolvida aos franceses por força de 
decisão do Congresso de Paz de Viena. Negociou Portugal essa 
devolução, à base da confirmação do limite no rio Oiapoque 
(Convenção de Paris de 1817). 

A retirada dos portugueses de Caiena não produziu o arrefe- 
cimento das rivalidades na região. Após nossa Independência, 
herdamos essas rivalidades. O Tratado de Paris (1817) completara 
o Tratado de Viena (1815) e deveria terminar com as controvérsias 
diplomáticas, uma vez que confirmava o rio Oiapoque como nos- 
sa fronteira com a possessão francesa. Mas, interesses locais e 
veladas ambições de Chancelaria levam os franceses a continua- 
rem a contestação dos direitos territoriais brasileiros no grande 
saliente do Cabo Norte. Segue-se um período entremeado de 
conflitos no saliente amapaense, o que não esconde a pretensão 
francesa de levar a sua fronteira até a margem norte da foz. Estes 
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conflitos cobrem todo o período do Império e o começo da Repú- 
blica. Deles trataremos adiante sob o título de “Questão do 
Amapá”. 


Questão do Amapá 


Com a criação pela França da Companhia do Cabo Norte, vi-. 
sando explorar as regiões dos rios Amazonas e Orenoco, é funda- 
da a cidade de Caiena (1633). Em represália, o rei da Espanha e 
Portugal cria a Capitania do Cabo Norte, doada a Bento Manoel 
Parente (1637). Parente tomou posse e fez construir o Forte do 
Desterro (Almeirim) a fim de guardar os seus domínios contra as 
pretensões de franceses e também de holandeses, pois ambos 
disputavam a posse de Caiena. Em 1836 o governador da Guiana 
Francesa, Laurens de Choisy comunica ao Presidente da Provín- 
cia do Pará que resolvera ocupar a região do Amapá, até o rio 
Araguari. Esta comunicação insólita, procurando reavivar outra 
vez a velha questão de limites regulada desde 1713, pelo Tratado 
de Utrecht, põe em movimento a diplomacia brasileira. As recla- 
mações do governo brasileiro resultaram na nomeação de uma 
comissão para demarcar os limites, enquanto o território contes- 
tado ficaria neutralizado, governado por estatuto especial, uma 
espécie de governo binacional que asseguraria a convivência pa- 
cífica dos habitantes de ambas as nacionalidades. Mas a situação 
continua cada vez mais controvertida, os franceses ora reivindi- 
cam a fronteira no Araguari, ora no Carapaporis, ora no Cassipo- 
ré, Cunani e Calçoene. Esquecem-se de que o limite do Oiapoque 
não era mais matéria diplomática discutível, ou pôem em dúvida 
qual o verdadeiro rio Oiapoque. 

Em 1885 os franceses habitantes da região, sob a orientação 
de Jules Grós, fundam a República do Cunani, abrangendo imen- 
sa área do território brasileiro ao sul do Oiapoque. Chegaram a 
aprovar escudo, bandeira e designar autoridades diplomáticas. 
Mais uma vez não vingou essa pretensão. 

O conflito maior, entretanto, aconteceu nos primeiros anos 
da década de 90, quando o boom do ouro atraiu para a região . 
do Amapá inúmeros aventureiros internacionais ávidos de fortu- 
na fácil. 

Quase que simultaneamente ao evento econômico e à crise 
política internacional, ocasionados pela borracha acreana, idênti- 
co fenômeno, nas suas causas políticas e econômicas, surge no 
Amapá. A partir do ano de 1890 a Alfândega de Caiena começa a 
refletir a importância da produção aurífera da região. Em 1894, es- 
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sa Alfândega registrou uma exportação de 4 835 quilos de ouro, 
da qual o vale do rio Calçoene, em território reconhecidamente 
brasileiro, concorreu com 2 500 quilos. A avidez do ouro agita os 
negociantes de Paris. Os jornais de Belém do Pará publicam com 
frequência as estatísticas do ouro brasileiro desviado para a 
França. 

O vale do rio Calçoene começa a se povoar rapidamente; sur- 
gem numerosas localidades; os “faiscadores”” de ouro e suas fa- 
mílias usam pepitas de ouro e ouro em pó como moeda para com- 
prar produto bem mais carente ali — alimento. Ninguém, entre 
essa população de aventureiros inquietos, quer se dedicar à agri- 
cultura. Outros vales, da zona contestada, revelam-se auríferos 
— do Calçoene, Cunani, Araguari e Carapaporis. Quase todo o 
distrito aurífero encontrava-se na zona contestada, que abrangia 
a área de 260 000 quilômetros quadrados. Convém lembrar, aqui, 
que o direito territorial brasileiro a esta chamada zona contestada 
estava claramente reconhecido em pelo menos três importantes 
tratados firmados pelo governo de Paris — Utrecht (1713), Viena 
(1815) e de Paris (1817). 7 

O ano de 1895 marca o auge do boom do ouro do Amapá. 
Para aí acorrem, além de franceses, aventureiros ingleses e norte- 
americanos pretendendo apossar-se da terra. 

Dois intrusos, o inglês Hargreaves e o ianque Cordenm, com 
duas escunas armadas e 60 homens intentam se instalar no Cuna- 
ni. Acendem-se as rivalidades entre brasileiros e franceses. O re- 
presentante do governo francês no Contestado, Eugênio Vois- 
sien, proíbe aos brasileiros o acesso à região aurífera. Era o esto- 
pim para a luta armada. Começam os brasileiros a se reunir, sob a 
liderança dos mais capazes, a fim de repelir os abusos de autori- 
dade praticados por Monsieur Voissien. Constitui-se um triunvi- 
rato para defender os interesses dos brasileiros da região. Entre 
os triúnviros destaca-se a figura de líder de Francisco Xavier da 
Veiga Cabral, mais conhecido por Cabralzinho. Outro nome que 
se destacou entre os triúnviros foi o do Dr. Manoel Gonsalves To- 
cantins, engenheiro, estudioso de geografia, com grande conhe- 
cimento da área contestada. 

O triunvirato avoca poderes administrativos, financeiros e 
militares. Decide que na região do Contestado se respeitará a 
Constituição do Estado do Pará, emite normas visando à proteção 
dos brasileiros contra a ganância das autoridades francesas, re- 
solve organizar uma milícia. As notícias dessas medidas repercu- 
tem em Caiena e desagradam o Governador M. Charvein. Ordena 
Charvein uma represália militar contra o triunvirato brasileiro ins- 
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talado na vila de Amapá. Envia a canhoneira Bengali comandada 
pelo Capitão Audibert, na qual embarca cerca de 150 homens sob 
o comando do Capitão Lunier. A tropa de Lunier desembarca na 
vila de Amapá. Vários choques armados se produzem entre os 
franceses e os brasileiros sob o comando de Cabralzinho. Entre os 
franceses tombam mortalmente feridos o Cap. Lunier e o seu 
substituto no comando, um tenente. Prossegue sangrenta a re- 
frega durante todo o dia. No fim da tarde retiram-se os franceses 
arrastando para o navio os corpos de 22 tombados em combate, 
além de dezenas de feridos. Antes de se retirarem, os franceses 
praticaram vários atos de selvageria, incendiando residências e vi- 
timando mulheres e crianças. Alguns brasileiros foram levados 
presos e agrilhoados para Caiena, onde foram metidos numa 
masmorra. 

Os sucessos de maio de 1895 incendiaram a imprensa brasi- 
leira. Na França, igualmente, repercutem os acontecimentos — é 
posta em dúvida a autoridade do governador Charvein para orde- 
nar uma unidade da Marinha Francesa a praticar atos de hostilida- 
de bélica em território contestado. O governo francês decide 
substituir Monsieur Charvein do cargo de Governador de Caiena. 
Francisco Xavier da Veiga Cabral é considerado herói nacional. 
Poucos anos depois, também em terras amazônicas, no Acre, ou- 
tro patriota brasileiro receberia a mesma consagração — Plácido 
de Castro. 

As disputas pela fixação da fronteira no Oiapoque podem ser 
incluídas no quadro de um longo conflito, em duas fases. A pri- 
meira começa quando o rei Henrique IV da França, em 1610, 
mandou que Daniel de La Touche “ocupasse as terras da Améri- 
ca, da boca do rio Amazonas até a ilha de Trinidad”. Para cumprir 
esse desiderato, La Touche resolveu se instalar no Maranhão, de 
onde foram expulsos Jerônimo de Albuquerque e Alexandre 
Moura; seguiram-se várias tentativas dos franceses de se instala- 
rem no Rio Amazonas, obrigando os portugueses a construir os 
Fortes do Presépio e de Gurupi. A segunda fase tem início já no 
século XVIII, após a instalação dos franceses em Caiena; a partir 
dessa fase, a pretensão francesa foi dominar a margem norte da 
foz do Amazonas. Somente em 1900, quando da vitória estupen- 
da do Barão do Rio Branco, obtendo o laudo favorável à tese bra- 
sileira do árbitro da questão, o Presidente da Confederação Suí- 
ça, terminou o conflito de fronteiras com a França. Foram quase 
300 anos de antagonismos, insuflados ora no silêncio das Chan- 
celarias, ora no calor da luta armada. A vitória de Rio Branco con- 
tou com o suporte extraordinário dos estudos de outro ilustre bra- 
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sileiro, Joaquim Caetano da Silva, conhecedor profundo da geo- 
grafia e do direito internacional e que reuniu numa obra admirável 
“Oyapoque et la Amazonie”” a argumentação técnica e diplomáti- 
ca irrefutável apresentada ao Presidente da Suíça, a favor da tese 
brasileira. 

Durante esses quase 300 anos de disputas fronteiriças com a 
França é de se admirar a firmeza e tenacidade contínuas, de su- 
cessivos governos portugueses e brasileiros, na afirmação de nos- 
sos direitos territoriais naquela estratégica área da foz do Amazo- 
nas. 


Mais adiante, trataremos da questão acreana, outro conflito 
fronteiriço de índole semelhante e que teve sua fase aguda, pro- 
vocada pela avidez internacional resultante da valorização da bor- 
racha, na mesma época em que o surto do ouro do Amapá esti- 
mulava as rivalidades locais e desencadeava a luta armada. O go- 
verno e a diplomacia brasileiros viram-se a braços com dois confli- 
tos fronteiriços agudos, na última década do século XIX, ambos 
solucionados pela inigualável inteligência e capacidade do Barão 
do Rio Branco. 


Não entendeu o Império a política de descentralização admi- 
nistrativa do espaço amazônico herdado da colônia. Declarada a 
Independência, a nova organização territorial criou um único cen- 
tro de poder na Amazônia brasileira — a Província do Grão-Pará, 
subordinado ao poder central no Rio de Janeiro. Somente em 
1850 foi essa Província desdobrada em duas — do Grão-Pará e a 
recém-criada do Amazonas. 

A criação pelo Império da Província do Amazonas, separada 
do Grão-Pará era uma velha reivindicação dos amazonenses oci- 
dentais. Já em 1797 Lobo d' Almada dirigiu-se à rainha D? Maria |, 
sugerindo a autonomia da Capitania, sem subordinação a Belém. 
Por ocasião do movimento cabanista (1835) os rebeldes ocupa- 
ram Manaus, reclamando a autonomia provincial. Vários amazo- 
nenses ilustres durante os anos em que a Comarca do rio Negro 
esteve subordinada à Província do Grão-Pará propuseram incan- 
savelmente sua autonomia, afinal alcançada em 1850. 


Durante os 67 anos que durou o Império somente duas for- 
mulações territoriais abrangeram a imensa região amazônica bra- 
sileira — primeiro a criação da Província do Grão-Pará, abrangen- 
do toda a superfície de quase 3 milhões de quilômetros quadrados 
e, depois, o seu desdobramento em duas Províncias, do Grão- 
Pará e do Amazonas, dividindo a área administrativa anterior. 
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Mapa do território contestado e neutralizado em 1700, segundo 
a 14 Memória francesa ao Governo suíço. Revela como os franceses 
variavam e vacilavam na fixação dos exatos limites. 


Voltaremos a este assunto quando tratarmos da organização do 
espaço amazônico. 

Considerando-se que o poder central do Império, situado no 
Rio de Janeiro, alcançava os territórios do extremo norte com 
muito menos intensidade que o poder de Lisboa, pois este criara 
um status político especial para o Estado do Maranhão e Grão- 
Pará e o dividira em capitanias dirigidas por Governadores ligados 
diretamente à Corte, compreende-se por que, durante o Império, 
a região amazônica viveu época de quase abandono e estagnação 
administrativa. Careceu de divisão territorial adequada às suas di- 
mensões. Aliás, defendendo a criação da Província do Amazonas 
no Senado imperial, assim se manifestou o Senador José Saturni- 
no da Costa Ferreira — “a comarca do Rio Negro enquanto foi 
administrada por governadores, no tempo da monarquia absolu- 
ta, prosperou, choviam estabelecimentos comerciais que se acha- 
vam em vias de progresso; tal é o fato incontestável provado por 
documentos oficiais e exatos. Ora, esse fato nos mostra a conve- 
niência de voltarmos ao passado, visto que o passado foi posto à 
margem, a Comarca do alto Amazonas definhou, e como que de- 
sapareceu””. 

Em 1852, o Visconde de Mauá, com apoio de subsídio forne- 
cido pelo governo imperial criou a primeira empresa de navegação 
a vapor para operar no rio Amazonas, a Companhia de Navega- 
ção e Comércio. 

Seguiu-se, em 1858, a promulgação do decreto que declarou 
livre o comércio e a navegação pelas águas do rio Amazonas, en- 
tre o Império e a República do Peru. Este decreto foi regulado em 
1867, após brilhante campanha desenvolvida por Tavares Bastos 
que assim o justificou: “abrindo aos navios mercantes de todas as 
nações, a navegação pelo rio Amazonas até a fronteira do Brasil, 
do rio Tocantins até Cametá, do rio Tapajós até Santarém, do 
Madeira até Borba e do rio Negro até Manaus, no intuito de pro- 
mover o engrandecimento do Império, facilitando cada vez mais 
as relações internacionais e animando a navegação e comércio do 
rio Amazonas e seus afluentes”. 

Essas medidas coincidiam com o início da era da borracha, 
realmente, no último quartel do século XIX produziu-se o surto da 
borracha, provocando uma corrida internacional em procura do 
latex brasiliensis. Criou-se na região uma grande empresa seringa- 
lista, com grandes casas comissárias em Manaus e Belém, esta- 
belecimentos coletores na boca dos rios afluentes do Amazonas, 
particularmente nos rios do Juruá, do Purus e do Madeira. Coinci- 
dindo com o mito de El Dourado que veio dar um dom de atração 
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à área dos seringais, veio a grande seca nordestina do ano de 
1877, resultando no deslocamento para a exploração da hevea de 
uma população calculada em 300 000 pessoas. 

A chegada dessa legião de nordestinos deslocou o eixo da 
exploração da hevea dos afluentes setentrionais do vale, aos 
afluentes meridionais, principalmente para as bacias do Purus e 
do Madeira, onde a concentração da árvore do látex era mais den- 
sa. Este fato traria a semente da crise internacional que iria se pro- 
duzir na região, a questão acreana. 

Assim, a República chegou na hora em que a Amazônia se 
levantava economicamente, graças à valorização da borracha, 
produto crítico da nova indústria que se expandia nos países mais 
desenvolvidos. Diz-nos Leandro Tocantins (“A Formação Históri- 
ca do Acre”): 

“E quem não via, doravante, a borracha como uma necessi- 
dade humana, uma coisa que entrava nos hábitos cotidianos, que 
iria fazer parte insubstituível da complexa engrenagem dos trans- 
portes, do delicado aparelhamento cirúrgico, da complicada rede 
elétrica das cidades? 

“Embora o látex existisse em outros países, era o da Amazô- 
nia o escol da família das heveas, a Brasilienses, o de melhor qua- 
lidade, o mais procurado. A Amazônia, ao findar do século XIX 
detinha a | produção de 65% do produto, e quando se falava em 
borracha, só a da Amazônia adquiria o forte significado do termo. 
Nova York, Liverpool, Londres, Antuérpia, Hamburgo, Lisboa e 
Havre converteram-se em importantes mercados gumíferos, ad- 
quirindo toda a produção regional.” 

Será fácil de se imaginar o que representava, na época, a 
produção da borracha da Amazônia, considerando-se que em 
1900, ano crítico do conflito acreano, nossa receita geral de ex- 
portação alcançou a 33 milhões de libras esterlinas, da qual a go- 
ma representava 12,4%, correspondente a 7,22 milhões de libras 
esterlinas, superada apenas pelo café com 57%. De 1900 a 1910 a 
participação da borracha cresceu na nossa receita de comércio 
exterior, sendo que neste último ano atingiu a 40% da pauta glo- 
bal de exportação equivalendo à do café. 

O preço da borracha atingiu a sua cotação mais alta no ano 
de 1910, correspondendo a 655 libras esterlinas a tonelada. No 
ano da República era de 200 libras esterlinas a tonelada. No ano 
de 1930 chegou à sua baixa máxima, 32 libras/tonelada e atual- 
mente anda pela média de 200 libras /tonelada. O volume de pro- 
dução no ano de 1889 era em média de 21 000 toneladas; cresceu 
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até o ano de 1912 quando alcançou a 42 000 toneladas e a partir 
daí iniciou a declinar. 

Podemos dizer que os primeiros 25 anos da República assisti- 
ram ao apogeu da era da borracha que se refletiu no surto econô- 
mico e social da região amazônica. Manaus e Belém trans- 
formaram-se em centros de grande atração comercial. Inúmeras 
companhias de navegação européias e norte-americanas estabe- 
leceram linhas de passageiros e de carga que ligavam os princi- 
pais portos do mundo com os dois portos amazonenses. 

Nesse período de euforia econômica sobreveio a crise acrea- 
na, criando difícil situação para a diplomacia brasileira. 


Questão acreana 


Em síntese, a questão acreana foi o subproduto da valoriza- 
ção de áreas fronteiriças não demarcadas, alcançadas pelo surto 
econômico da borracha. A fronteira brasileiro-boliviana estava es- 
tabelecida pelo Tratado de Ayacucho (1867). Na parte que foi ob- 
jeto de contestação dizia o Tratado: “da foz do Beni tirar uma pa- 
ralela da latitude 10º 20”, até encontrar as nascentes do Javari”. 
Parecia simples, apenas traçar uma linha geodésica. Mas onde es- 
tavam as nascentes do Javari? Qual a sua posição geodésica? 
Ninguém sabia. Nem ninguém se interessaria em saber tão cedo, 
se aquelas paragens lindeiras continuassem despovoadas e des- 
providas de interesse econômico. Esta situação, entretanto, esta- 
va modificada pelo surto gumífero. 

Diz-nos o historiador Leandro Tocantins: “quando bolivianos 
e brasileiros concluíram, em 1867, o Tratado de Ayacucho, esta- 
vam longe de perceber a importância econômica da região que 
eles delinearam com linhas geodésicas, baseadas em pontos vul- 
neráveis”. 

Realmente, várias iniciativas de demarcação dessa reta geo- 
désica terminaram sem sucesso. Em 1870 o Visconde de Maraca- 
ju iniciou o trabalho chefiando a Comissão Brasileira. Não saiu do 
rio Madeira. Foi substituído pelo Barão de Parimá que não chegou 
ao fim e suspendeu os trabalhos em 1878. Após, vieram as tenta- 
tivas do Cel. Thaumaturgo de Azevedo e do Cel. Cunha Gomes. 
Quanto à Bolívia, o desinteresse por levar a cabo a demarcação 
foi maior: Nenhum interesse dedicou também aos territórios das 
bacias do laco, Purus e Acre, intercalados entre os rios Madeira e 
o Javari, os dois extremos da aludida linha geodésica. Esse desin- 
teresse trazia a marca da incapacidade boliviana em enfrentar 
com êxito o antagonismo geopolítico que se esboçava — Monta- 
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nha versus Planície. Interpretando esse antagonismo, o escritor 
boliviano Julio Alberto d' Avis nos diz: “cuando se habla de nues- 
tro pais en América, es frecuente atribuirle el nombre de la Repu- 
blica del Altiplano; esa designación que si bien puede inspirarse 
justificadamente en la importancia politica que tiene la gran terra- 
za andina, constituye una advertencia ante la manifesta desarticu- 
Jación del macizo boliviano con los llanos orientales”. Mais do que 
desarticulada da Bolívia, a região dos “//anos orientales” do Acre, 
laco e alto Purus estava completamente isolada do país andino. 

Geograficamente, essa região constituía uma “dependência 
do Brasil”, como reconhecia o Barão do Rio Branco. 

Entretanto, a prosperidade econômica dessa área fronteiriça 
começou a despertar inquietação na Bolívia. Coube ao General 
José Manuel Pando, mais tarde Presidente da República Bolivia- 
na, a tarefa de abrir os olhos de seus compatriotas para o abando- 
no daquelas plagas lindeiras, agora bafejadas por um surto eco- 
nômico e do povoamento brasileiro. Exilado no Beni, o então Co- 
ronel Pando viajou pela região caucheira, viu com seus próprios 
olhos a febril atividade extrativa que ali se desenrolava e fez um 
Relatório ao seu governo. 

Para se bem avaliar o grau de isolamento entre a Bolívia e a 
região acreana, basta lembrar-se que Pando, no seu Relatório de 
1894 (ano em que a produção de borracha, cujo centro de explo- 
ração estava no Acre e Alto Purus, alcançava já a cifra de cerca 
de 5 milhões de libras esterlinas), descobria com surpresa que es- 
ses territórios “remotos e até então desconhecidos para os boli- 
vianos” estavam ocupados por industriais brasileiros. 

Após o Relatório do Coronel Pando intitulado “viaje a la re- 
gión de la goma elástica” começam as insistentes gestões diplo- 
máticas bolivianas para a ocupação desses territórios que, como 
vimos, não tinham ainda sua fronteira delimitada. Ressurge o pro- 
blema de demarcação das fronteiras. O Ministro Plenipotenciário 
da Bolívia no Rio de Janeiro, D. Frederico Diez Medina, recebe 
instruções para gestionar a retomada dos trabalhos demarcató- 
rios suspensos há 17 anos. 

As peripécias dessa disputa diplomática estenderam-se, com 
maior intensidade, no anó de 1894, quando foi firmado o Proto- 
colo Carlos de Carvalho-Diez Medina sobre o retorno dos tra- 
balhos demarcatórios, até a solução de compra pelo Brasil dos 
territórios contestados (Tratado de Petrópolis). Durante esses 10 
anos de crise diplomática aguda, envolvendo as chancelarias do 
Rio de Janeiro, La Paz e Lima, vários acontecimentos políticos 
graves ocorreram na região. Entre os principais alinharemos: 
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— a instalação da Alfândega boliviana em Porto Alonso (3- 
1-99), executada pelo Embaixador boliviano no Brasil, 
Don José Paravicini, para o que contou com o apoio do 
governo brasileiro, sendo transportado com sua comitiva 
via Belém e Manaus, até o rio Acre, pelo navio Rio Tapa- 
jós; 

— a expulsão das autoridades bolivianas de Porto Alonso 
(3-5-99) por intimação dos proprietários de seringais che- 
fiados por José Carvalho; 

— a negociação secreta, em Belém, entre o Consulado 
americano e o Embaixador Don José Paravicini, buscan- 
do o apoio de Washington para as pretensões bolivianas 
no Acre em troca de vantagens financeiras no comércio 
da borracha e no direito de livre navegação nos rios desse 
território, coincidindo com a presença da canhoneira WVil- 
mington nos portos de Belém e Manaus e o desacato de 
seu comandante Chapman Todd às autoridades brasilei- 
ras, navegando de Manaus a Iquitos, no Peru, sem ter re- 
cebido autorização para tal; 

— a instalação, em Porto Alonso, da República do Acre (14- 
7-99), tendo à frente do governo o cidadão espanhol Luiz 
Galvez que, em Belém, onde se encontrava há alguns 
meses, foi contratado para esse mister político por repre- 
sentantes dos proprietários de seringais sublevados, com 
o apoio velado do Governador Ramalho Junior, do Esta- 
do do Amazonas; 

— a expulsão do governo de Don Luiz Galvez, por uma flo- 
tilha naval brasileira e restabelecimento da autoridade bo- 
liviana em Porto Alonso (23-3-1900); 

— reavivamento da insurreição acreana, agora sob a chefia 
do Vice-Presidente do governo de Galvez, o proprietário 
do seringal Joaquim Victor da Silva; 

— chegada a Porto Alonso do novo delegado boliviano Don 
André Mufioz que ali reinstala a sede da administração, 
logo hostilizado pelos revolucionários acreanos agora 
mobilizados pelo ex-Vice-Presidente Joaquim Victor da 
Silva, pelo grupo do Engenheiro Gentil Norberto e pela 
expedição mobilizada em Manaus — Expedição Floriano 
Peixoto que se tornou conhecida por “revolução dos 
poetas” porque arregimentou jovens patriotas, jornalis- 
tas, literatos e escritores e com a ajuda do governador do 
Estado do Amazonas, Silvério Nery; 

— a derrota da Expedição Floriano Peixoto frente a Porto 
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Alonso; o governo boliviano aprova contrato de arrenda- 
mento do Acre à Bolivian Syndicate, consórcio anglo- | 
americano com sede em Nova lorque, transferindo-lhe os 
direitos de administrar o território, cobrar impostos e di- 
reitos alfandegários, usufruir das terras, exercer a autori- 
dade e assegurar pela força, se necessário, a garantia de 
todos esses direitos e privilégios (era a criação de um Es- 
tado dentro do Estado); 

chegada ao Acre da confirmação do arrendamento da re- 
gião gumífera ao Sindicato anglo-americano, notícia e 
contratos publicados na íntegra nos jornais de Manaus 
(junho 1902); 

novo levantamento dos acreanos, agora contra a ocupa- 
ção do território por uma “chartered company”, do tipo 
das que operavam na África e escolha do gaúcho Plácido 
de Castro, ex-aluno da Escola Militar de Porto Alegre, ex- 
combatente de revolução federalista, agora agrimensor 
em serviço no Acre, para chefiar a Revolução Acreana; 
irrompimento armado em Xapuri (6-8-1902), onde Pláci- 
do de Castro depõe as autoridades bolivianas; 

irradiação do movimento armado dos acreanos por todo 
orio Acre; 

mobilização, concentração, cadastramento militar de se- 
ringueiros do baixo e do alto Acre, dirigido pessoalmente 
por Plácido de Castro; 


incremento da luta armada; um contingente comandado 
por Plácido de Castro é atacado de surpresa pelas forças 
do Coronel Rosendo Rojas, no seringal Volta de Empre- 
sa; Plácido, derrotado, é obrigado a se retirar com mor- 
tos e feridos; os bolivianos atacam de surpresa vários se- 
ringais ocupados por revolucionários acreanos; Plácido 
vai à revanche de sua derrota, ataca Volta da Empresa, 
derrota as forças bolivianas e prende o Coronel Rosendo 
Rojas; Porto Alonso, sede do delegado boliviano D. Lino 
Romero, é o último reduto a resistir; em janeiro de 1903, 
Plácido concentra em Caquetá a força para atacar Porto 
Alonso; reúne grande número de embarcações, embarca 
1 000 homens distribuídos em 3 batalhões do Exército 
Acreano Independente e ataca Porto Alonso; após renhi- 
dos combates, com demonstrações de bravura de parte a 
parte, o delegado boliviano D. Lino Romero rende-se às 
forças acreanas; Plácido de Castro ocupa Porto Alonso e 
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reinstala ali a sede do governo do Estado Independente 
do Acre; 

— O governo federal destaca forças militares sob o coman- 
do do Gen Olímpio da Silveira para ocupar a parte do ter- 
ritório acreano ao norte da linha Cunha Gomes e o parale- 
lo 10º 20”, segundo orientação do novo Chanceler Barão 
do Rio Branco (1903); 

— Plácido de Castro retira as forças revolucionárias acrea- 
nas da área incluída na zona de ocupação pelas forças do 
Gen Olímpio da Silveira; 

— nova expedição militar boliviana aproxima-se da área 
contestada, agora comandada pelo próprio Presidente da 
República, General Pando, composta de duas colunas, 
uma delas sob o comando do Ministro da Guerra, Gen Is- 
mael Montes. As colunas bolivianas concentram-se em 
Riberalta, no rio Beni, e depois se deslocam para Porto 
Rico, na confluência dos rios Tauamanu e Manuripe for- 
madores do rio Orton; 

— primeira troca de tiros em Porto Rico entre as tropas boli- 
vianas e os reconhecimentos do Exército do Acre Inde- 
pendente; Plácido de Castro prepara-se para atacar os 
bolivianos em Porto Rico; no momento em que Plácido 
de Castro ultima as medidas para investir sobre as forças 
bolivianas, recebe um ofício do Gen Olímpio da Silveira, 
comunicando-lhe que os governos do Brasile Bolívia ha- 
viam assinado um modus vivendi a 21 de março de 1903; 
suspensão das hostilidades; 

— incidentes entre o General Olímpio da Silveira e Plácido 
de Castro, baseados em interpretações divergentes do 
modus vivendi e das atribuições das forças federais; afas- 
tamento do Gen Olímpio da Silveira do comando das for- 
ças federais e dissolução do Exército do Acre Indepen- 
dente; 

— dissolve-se o Bolivian Syndicate. 


Termina a questão acreana com um ato diplomático de gran- 
de repercussão — a assinatura do Tratado de Petrópolis (17-11- 
1903), pelas chancelarias do Rio de Janeiro e La Paz, pelo qual o 
Brasil incorpora 181 000 km? ao seu território, oferecendo em tro- 
ca algumas compensações territoriais somando 2 296 km?, além 
de compensações outras como o compromisso de construir uma 
estrada de ferro, paralela ao trecho encachoeirado do rio Madeira, 
a fim de permitir o escoamento da borracha boliviana pelo vale do 
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Amazonas. Após alguns reajustes diplomáticos ficou acordado 
entre ambas as chancelarias a construção da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré, ligando Guajará-Mirim e Porto Velho, cuja obra 
em região inóspita e grassada pelo impaludismo causou-nos a per- 
da de milhares de operários. No dizer dos cronistas da época pa- 
gamos o preço de uma vida de operário por dormente de linha as- 
“sentado. Concluídas as negociações com a Bolívia, volta-se nossa 
diplomacia para os ajustes pendentes na fronteira com o Peru, 
país limítrofe do Brasil e Bolívia na área contestada. Seriam mais 
seis anos de negociações. 

A crise acreana representou um processo agudo que durou 
dez anos, envolvendo nossa diplomacia, nossa política interna e 
nossa economia. Abrangeu, nesses 10 anos mais críticos, as ges- 
tões presidenciais de Prudente de Moraes, Campos Salles e Ro- 
drigues Alves. Passou pelas mãos de quatro chanceleres — Car- 
los de Carvalho, Dionísio Cerqueira, Olinto Magalhães e Paranhos 
do Rio Branco. 

Produziu no país a mais calorosa polêmica política, antes e 
depois da assinatura do Tratado de Petrópolis. Antes, a contesta- 
ção sobre a verdadeira linha fronteiriça estabelecida pelo Tratado 
de Ayacucho — se paralela, reta, diagonal ou oblíqua, sobre sua 
origem e seu fim. Essa tremenda discussão envolveu o Instituto 
Histórico e Geográfico, o Instituto Politécnico, a Sociedade Na- 
cional de Geografia, assim como os grandes tribunos e jornalistas 
da época — Rui Barbosa, Lauro Sodré, Serzedelo Corrêa, Paula 
Freitas, Bernardo Sobrinho, Lopes Gonçalves, Paulo de Frontin e 
Teixeira Mendes. Diz-nos Leandro Tocantins: “Para Rui Barbosa 
o problema era jurídico. Para Serzedelo Corrêa era de mera inter- 
pretação do artigo 2º do Tratado de Ayacucho. Para Paula Frei- 
tas, matemático, o cálculo da paralela ao invés da oblíqua. Para 
Teixeira Freitas era de ordem filosófica. Ninguém lembrava que o 
caso do Acre envolvia uma questão geográfica, social, geopolíti- 
ca. Só Rio Branco, sete anos mais tarde, é que teria a capacidade 
de sentir o problema, entendendo, com a visão de estadista, o que 
os seus antecedentes na Pasta do Exterior não puderam com- 
preender: o impacto das novas forças do povoamento brasileiro”. 
Depois da assinatura do Tratado de 1903, travou-se outra caloro- 
sa batalha verbal a fim de obter o apoio do Congresso. Alguns ór- 
gãos da imprensa consideraram este Tratado “uma catástrofe” 
ou “uma mancha negra na nossa história”. Destacaram-se nessa 
apaixonada discussão Teixeira Mendes, Almirante Jaceguai, Lin- 
dolfo Serra, Barbosa Lima e Tomás Cavalcante. No Senado, Rui 
Barbosa e Lauro Sodré destacaram-se no prélio oral contra o ajus- 
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te brasileiro-boliviano. Rui Barbosa preferia que o assunto fosse 
resolvido por arbitragem. Na defesa do Tratado também se ali- 
nharam grandes tribunos — Assis Brasil, Gastão da Cunha, Glicé- 
rio, Enéas Martins, Cassiano Nascimento, Medeiros e Albu- 
querque. 

Afinal, depois dessa enorme polêmica parlamentar e jornalís- 
tica, o Tratado foi aprovado pelo Congresso por 118 votos con- 
tra 13. Já havia sido ratificado pelo Congresso boliviano. 

Do ponto de vista geopolítico, a questão acreana pode ser 
sintetizada como uma consequência de fatores de índole econô- 
mica e índole geográfica incontornáveis. Sendo a geopolítica uma 
ciência de observação, baseada na experiência histórica, será fácil 
constatar-se, ao longo da história das nações, a repetição de fe- 
nômeno como o que sucedeu no Acre. Ali, quando aconteceu o 
boom econômico da borracha, só o Brasil tinha acesso à re- 
gião, uma extensão do sistema fluvial amazônico, separada da 
nação boliviana, com seus núcleos populacionais no altiplano, pe- 
la imensa barreira da cordilheira dos Andes, quase intransponível 
com os recursos da época. Uma das secas cíclicas do nordeste, a 
de 1877, fez com que milhares de cearenses fossem atraídos pela 
promessa da riqueza que a borracha oferecia. A região fronteiriça, 
não demarcada, encheu-se de nordestinos, cerca de 300 000 se- 
gundo vários autores, onde não havia nenhum boliviano. O nor- 
destino habituado aos rigores do clima equatorial adaptou-se à re- 
gião selvática, enquanto o boliviano, oriundo do Altiplano frio e 
seco, teve muito maiores dificuldades. Criou-se ali um problema 
político-econômico insolúvel, independentemente da linha fron- 
teiriça estar mais para cá ou mais para lá. 

A população brasileira, que se instalou nesses confins até en- 
tão completamente desabitados, criou uma importante fonte de 
riqueza, sem ser molestada por ninguém durante 20 anos; mas, 
de repente, foi intimada a aceitar um estranho poder político e fis- 
cal sobre a área, poder que jamais reconheceu como legítimo. 
Quando essa população sentiu que não contava com o apoio do 
governo federal brasileiro, porém apoiada sub-repticiamente pe- 
las autoridades regionais de Manaus e Belém, revoltou-se, procla- 
mou no Acre um Estado Independente e partiu para a luta arma- 
da. Por duas vezes a manu militar expulsou as autoridades bolivia- 
nas da região que ali só haviam conseguido se instalar graças ao 
apoio militar do governo federal brasileiro — por duas vezes a flo- 
tilha da Marinha de-Guerra foi garantir a posse de autoridades bo- 
livianas em Porto Alonso. O Exército do Acre Independente, após 
derrotar todos os contingentes bolivianos, enviados para a região, 
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esteve na iminência de derrotar uma força maior, já cercada, reu- 
nida em Porto Rico, no rio Orton, sob comando do Presidente da 
República da Bolívia, Gen Pando e seu Ministro da Guerra Gen 
Ismael Montes. Momentos antes da ofensiva dos acreanos de 
Plácido de Castro ao reduto boliviano, conseguiu um emissário do 
General Olímpio da Silveira suspender o ataque, evitando assim 
um novo complicador no já intrincado conflito — tais seriam as 
consequencias de os acreanos virem a derrotar e aprisionar o 
Presidente da República do país adversário. 

A Bolívia mostrou-se completamente incapaz de ocupar a re- 
gião que reivindicava. Não encontrou recursos para superar o fato 
consumado de a área já estar ocupada pacificamente e transfor- 
mada em importante manancial econômico, quando La Paz des- 
cobriu-se e se lembrou de reclamá-la. A Bolívia, como única e fi- 
nal alternativa, resolveu arrendá-la a um sindicato anglo-america- 
no que se encarregaria de explorá-la e ocupar-se de sua seguran- 
ça. Abria mão o governo boliviano de seus deveres soberanos — 
de administrar e de cobrar impostos — para uma chartered com- 
pany, do tipo das que os europeus contratavam para explorar 
suas colônias africanas. Aceitar-se como válido o contrato do go- 
verno de La Paz com a Bolivian Syndicate, equivaleria a confor- 
mar-se com a instalação, no centro da América do Sul, de um po- 
der econômico internacional em área exclusivamente dependente 
do Brasil para sua entrada e saída. A partir dessa situação inacei- 
tável, criada pelo governo boliviano, o chanceler Barão do Rio 
Branco iniciou a negociação da compra do território em litígio, pa- 
ra o que contou com o apoio do governo do Peru que também te- 
mia o surgimento de um poder internacional em suas fronteiras. 
Essa compra, com pequenas compensações territoriais destina- 
das a aliviar os brios bolivianos, seria a única solução viável, na- 
quela circunstância crítica, em que nosso governo sustentava 
uma posição sobre dois fogos — não abandonar os nossos patrí- 
cios que à custa de sacrifícios inauditos conseguiram criar uma re- 
gião de riqueza no Acre, onde a linha de fronteira não era conhe- 
cida, e não violar os princípios do direito internacional dos quais o 
Brasil sempre se distinguiu como guardião insuspeito. Coube à 
excepcional visão de estadista do Barão do Rio Branco encontrar 
a solução que atendeu aos dois imperativos acima citados: a 
compra. 

Como consequência, do ponto de vista geopolítico, harmo- 
nizaram-se a geografia e a economia de uma região integrada. 
Os dez primeiros anos deste século assistiram ao maior cresci- 
mento da indústria extrativa da borracha amazônica. A partir de 
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1911, começa o declínio da produção, com o surgimento de novo 
mercado competidor na Malásia e na Indonésia, onde os ingleses 
obtiveram êxito nas suas tentativas de plantação e produção, e 
também, da descoberta da borracha sintética. 

Nossa questão de limites com a Inglaterra está tratada em ri- 
queza de informações nas “Obras Completas” de Joaquim Nabu- 
co, que representou o governo brasileiro no pleito de que foi árbi- 
tro o rei Vitório Emanuel Ill da Itália. O Prof. Arthur Reis, em arti- 
go publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, volume 235, de 1957, versando sobre “Neutralidade e Boa 
Vizinhança no início das relações entre brasileiros e venezuela- 
nos”, oferece-nos documentos originais da maior valia histórica 
sobre a ocupação portuguesa das áreas que foram disputadas pe- 
los governos do Rio de Janeiro e de Londres. 

Do ponto de vista geopolítico este pleito pode se resumir no 
seguinte: a linha fronteiriça reivindicada pelo governo brasileiro 
abriria ao nosso país o acesso ao vale do Essequibo; a linde pre- 
tendida pela Inglaterra asseguraria sua presença na Bacia Amazô- 
nica. A extensão do território contestado era de 30 000 km2, O 
laudo de 1904, do rei Vitório Emanuel Ill representou uma solução 
salomônica, mas significou para o Brasil uma perda de direitos his- 
tóricos assegurados desde que os portugueses construíram o For- 
te de S. Joaquim (ainda no século XVIII) na foz do Tacutu, afluen- 


te do Branco e levaram sua influência até o vale do Rupununi, 


afluente do Essequibo, direito este nunca contestado pelos ingle- 
ses até meados do século XIX. O próprio delegado brasileiro, Joa- 
quim Nabuco, em telegrama ao Barão do Rio Branco, reconhece 
que a solução da contenda dada no laudo do rei da Itália represen- 
tou uma derrota quando diz “Somente a Vossa Excelência pode 
figurar-se o que experimentei durante a longa leitura da senten- 
ça”. Escreve-lhe depois, como amigo — “Pelo prazer que Você 
teve com os seus laudos calcule o meu desprazer””. 

Há uma lição a se extrair dessa nossa meia-derrota ou meia- 
vitória no pleito com a Inglaterra. Antes da vinda para a região, do 
alemão Robert Schomburgk, credenciado pela Royal Geographi- 
cal Society “para estudar a geografia física e astronômica no inte- 
rior da Guiana” segundo o pedido de “visa” no seu passaporte, 
ao Ministro do Brasil em Londres, a Corte de Saint James jamais 
discutiu nossos direitos territoriais. 

Desde sua chegada à Vila de Pirara, depois de entrar pelo 
Essequibo e subir o Rupununi, o “cientista” da Royal Geographi- 
cal Society começou sua propaganda tenaz contra a reconhecida 
posição de precedência da ocupação lusa até o vale do Rupunu- 
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ni. Aliou-se ao missionário anglicano Youd e foi a partir dessa 
campanha junto às instituições científicas britânicas que o gover- 
no de Londres começou a pôr em dúvida os direitos portugueses, 
e depois brasileiros nessa região. Daí surgiu a contestação territo- 
rial. 


Não se pode encerrar este capítulo sobre “O homem da 
Amazônia”, sem uma referência a dois grandes pioneiros, dois 
autênticos idealistas que se enbrenharam na selva no mister de ci- 
vilizar o índio e dominar a floresta — Couto de Magalhães e Cân- 
dido Rondon. 

O General Couto de Magalhães tomou a si um assunto deser- 
dado — o índio — em época em que a nossa elite desdenhava co- 
mo inútil o nosso gentio e só se preocupava com a importância da 
imigração de europeus para mover o progresso do país. Mereceu, 
por isto, referências que o procuravam ridicularizar na imprensa, 
admirando-se “que um homem prático se ocupasse de tais inutili- 
dades”. Acreditava Couto Magalhães que através da aculturação 
do índio poderíamos, além de desbravar 2/3 partes de nosso terri- 
tório, adquirir 1 milhão de braços aclimatados e utilíssimos. Pôs 
toda alma nesse esforço de aculturação, para isto julgou impor- 
tante criar o instrumento indispensável, o estudo da língua indíge- 
na. Misto de etnólogo e de lingúista, Couto Magalhães escreveu o 
livro “Curso de Língua Tupi”, trazendo preciosa contribuição aos 
estudos indigenistas iniciados pelo Padre José Anchieta, como 
“Arte de Gramática da Língua mais Usada na Costa do Brasil”. Vi- 
vendo nas selvas amazônicas, junto aos silvícolas, Couto Maga- 
lhães estudou profundamente os hábitos e costumes do gentio e 
os divulgou na sua obra clássica “O Selvagem”, editado em 1876. 

No fim do século XIX, continuando a obra anterior, outro 
sertanista ilustre, o General Cândido Rondon, trouxe valiosa con- 
tribuição ao desbravamento do Centro-Oeste e da Amazônia. 
Durante 40 anos dedicou-se ao trabalho árduo de construir linhas 
telegráficas que retirassem o interior do Brasil do isolamento. 
Chefiou a Comissão Telegráfica encarregada de prolongar o ter- 
minal de Uberaba até Mato Grosso e Goiás. Em 1907, o Presiden- 
te Afonso Pena o nomeou para uma missão, na época, considera- 
da quase insuperável, a de estender as linhas telegráficas de Cuia- 
bá ao Amazonas. Como Chefe da Comissão Construtora de Li- 
nhas Telegráficas de Mato Grosso ao Amazonas, penetra na Ama- 
zônia Ocidental e leva seus fios até Santo Antônio do Rio Madei- 
ra, explorando e construindo um picadão de 40 metros de largura 
através de 2.635 km de selva. Mas Rondon Não foi apenas um 
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construtor de linhas telegráficas; foi um grande indigenista que 
nos deixou por herança sua frase célebre ''morrer se preciso for, 
matar nunca”. Seu exemplo nunca permitiu que os participantes 
da Comissão Construtora revidassem aos inúmeros ataques das 
tribos habitantes das regiões cruzadas pelos reconhecimentos e 
trabalhos. Rondon deixou, ademais, valiosas contribuições para o 
conhecimento de Mato Grosso, Goiás e Amazonas nos setores da 
botânica, zoologia e mineralogia. Foi um desbravador, um enge- 
nheiro, um indigenista e um cientista, inigualável em todos estes 
aspectos. 
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A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO 
POLITICO AMAZÔNICO 


“Ao Marquês de Pombal devemos a primeira estratégia pa- 
ra a ocupação da Amazônia”. 


— Na Colônia, no Império e na República 
— Idéias e projetos de redivisão territorial 
— Os novos conceitos de mar territorial 


— À tendência futura de rearticulação do espaço amazônico 


A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO 
POLITICO AMAZÔNICO 


Há a consciência nacional, que vem de nosso passado histó- 
rico, de que a Amazônia precisa de melhor organização de seu es- 
paço político e administrativo. Realmente, trata-se de uma área 
superdimensionada, com cerca de 5 milhões de quilômetros qua- 
drados, onde cabe 19 vezes o território da França ou 20 vezes o 
território da Espanha, ou 40 vezes o da Alemanha Ocidental. 

Portugal, no fim do período colonial, tinha a atual Amazônia 
legal dividida em 10 circunscrições político-territoriais entre capi- 
tanias gerais e secundárias, todas subordinadas ao poder central, 
o que lhes dava um caráter mais autônomo, e que garantiram a 
presença da soberania, da ação política e da defesa militar portu- 
guesa nessa extensa região. Essas capitanias eram Maranhão, 
Grão-Pará, Tapuiara, Tapera, Gurupá, Cametá, Cabo Norte, São 
José do Rio Negro, Mato Grosso e Goiás. Esta formulação de es- 
trutura territorial devemo-la ao Marquês de Pombal, que foi o pri- 
meiro político a conceber uma estratégia para a ocupação da 
Amazônia. 

Segundo a opinião de historiadores amazonenses, retroagi- 
mos com a Independência, ficando reduzidos a 4 províncias — 
Pará, Maranhão, Mato Grosso e Goiás — as três últimas abran- 
gendo apenas parcialmente o território amazônico. As enormes 
comarcas em que se subdividiam essas províncias imperiais 
reduziam-se apenas a um poder local inexpressivo sem nenhuma 
capacidade operacional sobre as áreas de sua jurisdição. 

Logo nos primeiros anos do Império duas proposições de fi- 
guras expressivas, no cenário político e cultural do Brasil, procura- 
ram corrigir essa anomalia, de tão vasto espaço geográfico tão 
inadequadamente dividido em termos de ação político-adminis- 
trativa — o constituinte de 1823, Antônio Carlos de Andrada e Sil- 
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vaeo historiador e geógrafo Francisco Adolfo de Varnhagen, Vis- 
conde de Porto Seguro. 

Antônio Carlos propôs à Constituinte de 1823 a reformulação 
da divisão territorial do País que, se aceita, viria a beneficiar so- 
bremaneira a articulação do espaço amazônico. 

Francisco Adolfo Varnhagen propôs, em 1849, uma redivisão 
territorial para o Império, pela qual a Amazônia seria dividida em 
oito províncias: Centro Amazonas, Rio Negro, Paraguai-Xingu, 
Madeira, Pará, Novo Piauí (Amapá), Goiás e Maranhão. Ainda no 
Império, conhece-se o Projeto Fausto de Souza (1880), que prevê 
a criação de 17 províncias na região Norte e Centro-Oeste abran- 
gida pela bacia do grande rio. 

A todos esses apelos a administração imperial só atendeu a 
uma única modificação, na estrutura territorial implantada pela 
Constituição de 1824: em 1850 foi criada a Província do Amazo- 
nas, antiga Capitania de São José do Rio Negro, com sede em 
Manaus, desmembrando-se seu território da Província do Pará. 

Ao surgir a República inúmeros projetos de rearticulação ad- 
ministrativa do espaço amazônico foram apresentados. Quintino 
Bocaiúva, que em propaganda republicana batera-se pela redivi- 
são territorial, foi inspirador de vários projetos — de autoria de J. 
P. Magalhães, de Costa Machado, de Felisberto Freire, de Tomás 
Delfino e Pinheiro Guedes — todos preocupados com as áreas 
despovoadas e propondo a criação de novas unidades administra- 
tivas. Esses esforços caíram no vazio. A Constituinte de 1890 não 
os acolheu e a Constituição Republicana de 1891 acabou consa- 
grando a divisão territorial imperial, mudando o nome de Provín- 
cias para Estados. 

Durante os anos seguintes da República manifestou-se várias 
vezes essa preocupação com o abandono do vazio amazônico, 
inerme e inarticulado, entregue a poucas administrações de al- 
cance apenas municipal. De fato, ninguém poderia esperar que o 
governo estadual, sediado em Belém ou Manaus, tivesse poder 
político ou econômico para irradiar sua ação além de um raio de 
100 quilômetros dessas capitais e, as sedes municipais, algumas 
com jurisdição sobre territórios maiores do que alguns países eu- 
ropeus, tivessem capacidade de atender, e muito precariamente, 
além da administração da própria localidade-sede. Nas fronteiras, 
nos pontos onde havia contatos internacionais, como no Amapá, 
no Negro, no Branco, no Solimões, no Madeira, algumas frações 
do Exército, realizando um esforço hercúleo, isoladas praticamen- 
te do Brasil, marcavam os limites de nossa soberania. Este o qua- 
dro nos primeiros 50 anos da República. 
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Não era, portanto, de admirar que alguns espíritos lúcidos 
viessem a público defender a tese da rearticulação do espaço na- 
cional e, em particular, do amazônico. Tivemos os projetos Eve- 
rardo Backeuser (1933), um dos nossos mais destacados geopolí- 
ticos, propondo uma divisão territorial pelo critério da equipotên- 
cia, baseado no princípio de que as partes constitutivas do todo 
devem ser mais ou menos equivalentes, não apenas em área mas 
em eficiência econômica e política. Pelo critério de Backeuser a 
atual Amazônia Legal estaria dividida em 36 unidades administra- 
tivas. No mesmo ano de 1933, o então Major João Segadas Via- 
na, depois General-de-Exército e Ministro do Exército, apresentou 
o seu projeto de subdivisão no qual a área amazônica teria 38 uni- 
dades administrativas. Também, nesse mesmo 1933, quando as 
esperanças de romper as comportas do imobilismo administrativo 
da República se reanimaram, em face das promessas renovadoras 
da Revolução de 30, outro estudioso, o paulista Sud Menucci, 
propôs o seu Plano de Divisão Territorial, que contempla as re- 
giões Norte e Centro-Oeste com inúmeros territórios federais, 
além de reduzir as áreas dos Estados do Amazonas, Pará, Mato 
Grosso e Goiás. 

Vieram ainda na ofensiva de projetos motivados pela pro- 
messa inovadora da Revolução de 30, os de Ari Machado Guima- 
rães, prevendo a divisão da Amazônia em 23 departamentos e o 
de Juarez Távora um dos principais próceres do movimento vito- 
rioso da Aliança Libertadora, reivindicando a repartição territorial 
da Amazônica em 15 unidades federais (Rio Negro, Javari, Juruá, 
Purus, Amazonas, Madeira, Guaporé, Cuiabá, Tapajós, Ara- 
guaia, Xingu, Pará, Tocantins, Mearim e Goiás). 

Antes de 30, quando inúmeros grupos conspiravam contra 
os governos Epitácio Pessoa, Arthur Bernardes e Washington 
Luiz, o Professor Everardo Backeuser fazia sua pregação geopolí- 
tica apontando o absurdo da organização espacial do Estado bra- 
sileiro. Conquistou vários prosélitos entre os quais se destacaram, 
o então Capitão do Exército Mário Travassos e o Capitão Aviador 
Lysias Rodrigues. E bem possível que Juarez Távora também ti- 
vesse seu espírito despertado para este problema pelo Prof. Bac- 
keuser. 

Logo após a vitória da Revolução de 30, intensificou-se a 
pressão a favor da formulação do problema territorial brasileiro. O 
noticiário dos jornais, as revistas técnicas, as conferências passa- 
ram a tratar do assunto com maior insistência. 

Anteriormente, em consegúência do Tratado de Petrópolis, 
de 1903, o governo federal havia criado o Território Federal do 
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Acre (1904), contrariando, de um lado, os interesses do Estado do 
Amazonas, cujo governo e parlamentares se bateram pela anexa- 
ção dessa região adquirida à Bolívia ao referido Estado e, de outro 
lado, as reivindicações de Plácido de Castro e seus partidários que 
pretendiam que fosse criado ali um novo Estado. 

Iniciava o governo da União a implantação de uma nova polí- 
tica territorial — a da criação dos Territórios Federais. Esta solu- 
ção já fora adotada nos Estados Unidos e na Argentina, como 
condição para levar a ação governamental a regiões afastadas e 
despovoadas. 

Mas, o movimento inovador que envolveu a Revolução de 
30 não arrefeceu os ânimos conservadores. Novamente se ali- 
nharam para a luta nos parlamentos, assembléias e imprensa as 
duas correntes antagônicas — uma apegada intransigentemente 
à autonomia estadual e outra favorável à ampliação da autoridade 
federal em defesa de interesses nacionais legítimos. 

A primeira dessas correntes já vinha se fortalecendo desde a 
1º Constituição Republicana (1891), onde o art. 4º previa que os 
Estados então criados poderiam “incorporar-se entre si, desmem- 
brar-se para se anexar a outros, ou formar novos Estados median- 
te a aquiescência das respectivas Assembléias Legislativas, em 
duas sessões anuais sucessivas, e aprovação do Congresso Na- 
cional”. Este dispositivo constitucional que, inegavelmente, abria 
o caminho para a reorganização do espaço poíítico brasileiro, ja- 
mais produziu algum efeito prático. As elites dirigentes estaduais 
queriam a todo custo manter o privilégio de conservar intocados e 
improdutivos os enormes latifúndios que lhes foram doados. Não 
seria por iniciativa estadual que algo haveria de mudar. 

A Constituição de 1934, primeiro após a vitória da Aliança 
Nacional Libertadora (Revolução de 30), cria nova jurisprudência 
no direito constitucional brasileiro, no que tange à política territo- 
rial, ao estabelecer que “logo que tiver 300 000 habitantes e re- 
cursos suficientes para a manutenção dos serviços públicos, o 
Território poderá ser, por lei especial, erigido em Estado” (art. 16, 
parágrafo 1º). Este princípio, mantido nos textos constitucionais 
posteriores, já foi aplicado a favor do Território do Acre, transfor- 
mado em Estado em 1962. 

Foi preciso um governo de executivo forte, como o de Getú- 
lio Vargas, para começar a derrubar esses pretensos privilégios 
estaduais. A Constituição de 1937, a chamada Constituição do 
Estado Novo, rompe com a iniciativa estadual para a criação de 
Territórios Federais. Invoca no artigo 6º, o princípio da segurança 
nacional estipulando: “a União poderá criar, no interesse da defe- 
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sa nacional, com partes desmembradas dos Estados, territórios 
federais, cuja administração será regulada em lei especial”. 

Com este estatuto constitucional começa o governo federal a 
responder aos apelos das mais lúcidas inteligências nacionais a fa- 
vor de uma reorganização do espaço político brasileiro. O primei- 
ro Território criado na vigência da nova legislação foi o do arqui- 
pélago de Fernando de Noronha (1942). No ano seguinte o pro- 
cesso ganhou profundidade e foram criados cinco Territórios Fe- 
derais, todos em regiões fronteiriças — Guaporé (atual Ron- 
dônia), Rio Branco (atual Roraima), Amapá, Ponta Porã e Igua- 
cu. Os dois últimos foram extintos pela Constituição de 1946, e 
suas áreas retornaram aos Estados de Mato Grosso e Paraná, res- 
pectivamente, de onde haviam sido desmembrados. Pesaram pa- 
ra essa decisão retroativa os progressos alcançados pelos Estados 
do Paraná e região sul de Mato Grosso durante esse período de 12 
anos, argumentos que reforçaram, sem dúvida, as reivindicações 
dos Constituintes de 1946 desses dois Estados. 

Os Constituintes dos Estados do Amazonas e Pará pretende- 
ram, também, voltar à carga com a tese autonomista e obter a 
reanexação dos Territórios desmembrados. Faltou-lhes lógica e 
força política. O ilustre amazonense Arthur Reis, nessa época, 
procurou caracterizar o espírito que dominava os Constituintes de 
1946, dos Estados do Amazonas e Pará. Assim, resumiríamos 
seu pensamento: afirmavam, à falta de outro argumento, que a fi- 
gura do Território constituía uma excrescência que punha em sé- 
rio perigo a Federação, no capítulo das autonomias estaduais que 
a distingue; recusavam-se a ver o que de útil, como ação constru- 
tiva, poderia ser encontrado na solução territorial; inclinavam o 
pensamento apenas para os termos jurídicos, em fórmulas de di- 
reito, teimando em ignorar o social, o econômico e o cultural; in- 
sistiam na tese de que a criação dos Territórios representava o re- 
torno do espírito colonialista. 

Para sorte do Brasil, a maioria dos Constituintes de 1946 não 
aprovou a extinção dos Territórios amazônicos. 

Manteve a Constituição de 1946 o princípio que prevê a “in- 
corporação, subdivisão e anexação dos Estados” que vinha in- 
cluído nos textos desde a 1? Constituição do Império. A Carta de 
34 assegurava aos Territórios o direito de elegerem dois represen- 
tantes para a Câmara Federal (na época só havia o Território do 
Acre). A Carta de 37 eliminou esse direito de representação no 
Legislativo Federal, que foi restituído aos Territórios pela Carta de 
1946, e reduzido a um único deputado federal por Território, ex- 
cetuando o de Fernando de Noronha. 
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AMAZÔNIA LEGAL 


Boa Vista 


) 
Cuiabá P 


Em decorrência do art. 199 da Carta de 46, regulamentado 
pela Lei 1.806, de 1953, o Congresso Nacional criou o Território da 
Amazônia Legal, fundado em critério misto — político, fisiográfi- 
co e geográfico —, envolvendo os territórios dos Estados do Pará 
e Amazonas, e os Territórios do Acre (Estado desde 1962), Ama- 
pá, Guaporé (Rondônia) e Rio Branco (Roraima) e ainda as partes 
do Estado de Mato Grosso ao norte do paraleio 16º, a do Estado 
de Goiás ao norte do paralelo 13º, e a do Estado do Maranhão a 
oeste do meridiano de 44º. Este patrimônio físico, assim delimita- 
do, passou a ser favorecido pelos benefícios fiscais estipulados 
pelo aludido artigo 199 do texto constitucional que estipula o des- 
tino de 3% da renda federal ao desenvolvimento da região amazô- 
nica. 

Como havíamos historiado, o ano de 1943 marcou a tomada 
de posição do governo federal, em face do problema territorial, 
saindo de uma inércia republicana de mais de meio século, inter- 
rompida, apenas, pela criação do Território do Acre, uma conse- 
quência inevitável de questão internacional. Entretanto, depois 
desta data, novos estudos de redivisão territorial vieram a públi- 
co. Entre estes, merecem destaque o Projeto Teixeira Freitas 
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(1948), o Projeto Antônio Teixeira Guerra (1960), o Projeto do De- 
putado Siqueira Campos (1974), o Projeto Frederico Augusto 
Rondon e finalmente os dois Projetos Samuel Benchimol (1966 e 
1977). Há entre todos estes Projetos dois traços comuns: todos 
baseiam a divisão no critério da integridade das bacias hidrográfi- 
cas; todos propõem, entre outros, os seguintes Territórios Fede- 
rais — Trombetas, Rio Negro, Solimões, Madeira, Tapajós, Xin- 
gu, Araguaia e Tocantins. Divergem no que se refere a outros 
Territórios e limites entre os mesmos e os Estados. 

A inauguração de Brasília, no Planalto Central, trouxe à pro- 
blemática da reorganização do espaço político brasileiro, questão 
dramática para a geopolítica amazônica, um alento vivificador. 
Foi o “elã vital” de que nos fala Bergson, a força catalítica capaz 
de despertar as sociedades sucumbidas sob o peso de suas difi- 
culdades. Aproximavam-se da Amazônia o cérebro e o coração 
do Brasil. O centro das grandes decisões nacionais deslocava-se 
para perto daquele corpo inarticulado, de 5 milhões de quilôme- 
tros quadrados. 

Era a realização do sonho geopolítico de José Bonifácio. Dali 
por diante tudo deveria ser mais fácil na articulação do espaço 
amazônico. 

A Constituição de 1967 trouxe substancial inovação no con- 
ceito de espaço físico brasileiro — incluiu a plataforma submarina 
entre os bens da União. Manteve a representação parlamentar 
dos Territórios e atribuiu ao Poder Legislativo autoridade para 
aprovar a incorporação ou o desmembramento de áreas de Esta- 
dos ou Territórios. Estabeleceu, ainda, que “a criação de Estados 
e Territórios dependerá da Lei Complementar”. 

O conceito de soberania sob a plataforma submarina introdu- 
zido na Constituição de 1967 estava fadado a evoluir, ajustando- 
se às idéias modernas sobre o aproveitamento do mar e suas ri- 
quezas. Assim é que, já na Emenda Constitucional de 1969, a ex- 
pressão “plataforma submarina”, foi substituída por “plataforma 
continental e mar territorial”. 

Ao incorporarmos ao nosso texto constitucional essas idéias 
novas — de plataforma continental e de mar territorial — estáva- 
mos defendendo os interesses nacionais em face das reivindica- 
ções internacionais surgidas sobre os novos usos do mar. Os 
avanços da tecnologia, cada vez mais, estão abrindo novas possi- 
bilidades de utilização da imensa massa líquida e do leito dos ma- 
res, para os mais variados fins civis e militares. Configura-se uma 
nova ordem internacional para as atividades de utilização do mar, 
condicionada às exigências ditadas pelo desenvolvimento tecno- 
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lógico, político e social das nações. A ONU vem patrocinando 
inúmeras conferências tentando regulamentar o “uso do mar” 
pelas nações do mundo. O assunto é de alta complexidade, em 
face da diversidade dos interesses em confronto. Em linhas ge- 
rais, a estratégia das nações mais poderosas e tecnicamente mais 
desenvolvidas, portanto mais capazes de explorar os recursos do 
mar ou depositados no seu leito, defende a tese de que o mar é 
patrimônio internacional. Esta tese não consulta aos interesses 
das nações menos poderosas pela simples causa de que 80% 
dos recursos exploráveis encontram-se nas proximidades das cos- 
tas, na chamada plataforma continental. Tratando desse palpitan- 
te assunto na Conferência sobre o Poder Marítimo, em Ronneby, 
Suécia, o Prof. Roberto T. E. Asgood assim se pronunciou: 

“O antigo estatuto do mar, caracterizado pela liberda- 
de do alto-mar para além de um mar de três milhas, está 
hoje superado. Surgiram novos padrões de conflito e ali- 
nhamento, novos instrumentos de política nacional. E toda 
uma era de política marítima tornou-se obsoleta. Assisti- 
mos hoje à criação de um novo direito marítimo, por ações 
e reivindicações unilaterais, pelo desenvolvimento natural 
do direito consuetudinário, por modus vivendi internacio- 
nal, por leis e regulamentos de organizações internacio- 
nais, por acordos bilaterais e regionais e por tratados inter- 
nacionais destinados especificamente a estabelecer a nova 
lei do mar. Não importa que tal processo se arraste por vá- 
rias décadas ou seja acelerado por acordos; que se realize 
de maneira ordenada ou provoque agitação política. A 
criação de um novo estatuto do mar afetará o emprego de 
forças armadas no mar — e será, obviamente, afetado por 
esse emprego.” 

Com a abertura incluída na Emenda Constitucional de 1969, 
o governo brasileiro em 1970, por Decreto-Lei, “estendeu a 200 
milhas marítimas a largura do mar territorial”. Com isto acrescen- 
tamos à nossa jurisdição marítima uma área de aproximadamente 
3 000 000 de quilômetros quadrados, que representa mais de 1/3 
de nosso território continental. 

Novo passo na reorganização do espaço político brasileiro 
deu-se em 1974, quando através da Lei Complementar nº 20, foi 
determinada a fusão dos Estados da Guanabara e Rio de Janeiro. 
Esta mesma Lei, manteve a abertura para a reorganização territo- 
rial quando diz: “Poderão ser criados Territórios Federais: 1) pelo 
desmembramento de parte do Estado já existente, no interesse da 
segurança nacional, ou quando a União haja de nela executar pla- 
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nos de desenvolvimento econômico ou social, com recursos su- 
periores, pelo menos, a um terço do orçamento da capital do Es- 
tado atingido pela medida; 2) pelo desmembramento de outro 
Território Federal" 

Em outro capítulo vamos apreciar as técnicas e processos de 
desenvolvimento sócio-econômico para as vastas extensões des- 
povoadas, ou sejam, a estratégia de organismos regionais e os 
chamados processos de polarização. 

A fusão dos Estados da Guanabara e Rio de Janeiro atendeu 
a razão geopolítica bastante ponderável. Tendo a Guanabara, 
com seu miniterritório, perdido as prerrogativas de Capital Fede- 
ral, em 1960, e findado o processo de transferência dos principais 
órgãos da União para Brasília, nada justificava manter-se como 
Estado, no contexto brasileiro de largos espaços, uma unidade 
metropolitana. Por outro lado, sendo geminada de Niterói, sede 
do Estado do Rio, possuidor de razoável território inexplorado, o 
bom senso militou a favor da fusão das duas unidades — uma 
possuidora de enorme potencial de inteligência, de tecnologia e 
de indústria e outra oferecendo o campo de aplicação natural para 
esses preciosos valores. 

Um avanço a mais é dado na política de reorganização de 
nosso espaço, com a Lei Complementar nº 31, de 1977, que criou 
o Estado do Mato Grosso do Sul, desmembrando-o do Estado de 
Mato Grosso. Em termos de política amazônica, este ato repre- 
sentou, de certa forma, separar em unidades administrativas dife- 
rentes os Mato Grossos platino e amazônico, embora os limites 
não coincidam exatamente com o divisor hidrográfico; o Estado 
de Mato Grosso (do Norte) ficou com uma pequena área drenada 
pelos formadores do Prata, inclusive sua capital Cuiabá, está às 
margens do S. Lourenço, afluente do rio Paraguai. 


Atualmente, os estudos e cogitações visando a criação de 
novos territórios, a fim de dinamizar o espaço amazônico, 
oferecendo-lhe uma estrutura político-administrativa mais ade- 
quada, destacam-se o Projeto do Deputado Siqueira Campos, 
aprovado pela Comissão da Amazônia, da Câmara de Deputados, 
e o do Professor Samuel Benchimol, de 1977. Sabemos que o 
Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA) e o Ministério da Jus- 
tiça também realizam estudos sobre a matéria. 

Há um ingrediente lógico a pressionar este processo. Nin- 
guém aceita, hoje em dia, um Estado do Amazonas, com 
1 558 987 km? (equivalente a quase três Franças) e um Estado do 
Pará, com 1 227 530 km? (equivalente a duas e meia Franças), sa- 
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bendo-se que sua capacidade de ação política e econômica não 
vai além de 100 km de suas respectivas capitais. 

A proposta do Deputado Siqueira Campos defende a criação 
de 12 novos Territórios Federais amazônicos: Trombetas (na fron- 
teira do Suriname), Rio Negro (na fronteira com a Colômbia), Ju- 
ruá (na fronteira com o Peru), Purus, Madeira, Tapajós, Xingu, 
Tocantins, Gurupi, Aripuanã, Arinos e Araguaia, além de outras 
modificações de limites físicos em outras regiões do país. 


REORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO POLÍTICO AMAZÔNICO 


TERRITÓRIO DO 
TROMBETAS 


TERRITÓRIO 
DO ALTO AMAZONAS 


DO AMAZONA 


TERRITÓRIO 
DO JURUÁ 


TERRITÓRIO 7 


DO MADEIRA Y TERRITÓRIO 


DO TAPAJÓS 


TERRITÓRIO 
DO TOCANTINS 


TERRITÓRIO 
DO ARAGUAIA 


| PROJETO SAMUEL BENCHIMOL — 1977 


A proposição do Professor Samuel Benchimol, um estudioso 
incansável do problema, vai nos merecer uma apresentação mais 
longa. Acreditamos que o Professor amazonense leve mais de 30 
anos estudando esta questão da redivisão territorial da grande ba- 
cia. Já apresentou vários estudos e sempre recicla o seu Projeto, 
de acordo com as novas injunções, particularmente aquelas relati- 
vas às teorias do domínio dos vastos espaços, surgidas em face 
da crescente inovação dos meios de transportes e de telecomuni- 
cações. 
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Na opinião do ilustre historiador e professor da Universidade 
de Manaus: 

“A manutenção desse latifúndio histórico, que vem 
preservando os vastos latifúndios políticos amazônicos e 
do centro-oeste, na chamada Amazônia dos nove (Estados 
do Pará, Amazonas, Maranhão, Goiás, Mato Grosso e 
Acre e Territórios do Amapá, Rondônia e Roraima), cons- 
titui, a meu ver, um dos principais entraves do desenvolvi- 
mento regional, Tenho que repetir, uma vez mais, que 
mais perigoso do que o inecúmeno demográfico é o inecú- 
meno político, pois nas regiões não desenvolvidas o fato 
político-administrativo tem que preceder a ocupação eco- 
nômica, pois esta decorre de um ato e de uma vontade po- 
lítica promocional, pioneira e de vanguarda. Assim como o 
forte precedeu a aldeia, e o bandeirante precedeu ao dro- 
guista do sertão, isto é, o esforço e a ação política antece- 
deram à colonização e ao povoamento, na história'de qua- 
se todos os povos há sobejas razões para se acreditar que 
o vazio político, em grande parte, é responsável pela inér- 
cia, ociosidade e retardamento da ocupação humana e 
econômica. 


A ausência de uma estrutura social e organizacional 
para apoiar e servir de logística à população, embarga o es- 
forço produtivo, inibe a iniciativa privada, destrói os laços 
de solidariedade humana, impede os efeitos de irradiação e 
expressão, desfaz a trama e urdidura do complexo inova- 
dor e de criatividade.” 


De há muito o Prof. Benchimol vinha defendendo a tese da 
existência de 8 Amazônias — 8 sub-regiões identificadas como 
um todo mais ou menos homogêneo e, como tal, suscetível de 
um planejamento uniforme e global. Lastimava que os planos da 
antiga SPVEA e da atual SUDAM subestimem as diferenças entre 
estas sub-regiões. As oito Amazônias consideradas pelo autor 
são: 


— Amazônia Central, acompanhando o eixo principal do 
rio Amazonas; 

— Amazônia Setentrional, ou amapaense, que se constitui 
no grande inecúmeno regional, desde o deslocamento 
da fronteira econômica provocada pela hevea no século 
passado, mas cuja vizinhança e contato com a Amazô- 
nia Guiano-Orinocense terá a seu dispor o grande mer- 
cado do Caribe e do Norte; 
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— Amazônia Guiano-Orinocense, vizinha do sistema guia- 
no e do rebaixamento que faz confinar as bacias do 
Branco e Orinoco; 

— Amazônia Pré-Andina, vizinha das fronteiras da Vene- 
zuela, Colômbia e parte do Peru; 

— Amazônia Ocidental, das bacias do Purus e do Juruá, 
vizinhando em parte com o Peru e com a Bolívia; 

— Amazônia do Planalto, por onde caminharam as bandei- 
ras do século XVIII e que constitui hoje na 1? linha do 
avanço do homem brasileiro do centro-sul em busca da 
grande planície; 

— Amazônia Meridional, da região do Tocantins; 

— Amazônia Oriental, do Pará e Maranhão. 

Na base dessas 8 subdivisões, o Prof. Benchimol apresentou 
em 1977 o seu Projeto de Reorganização do Espaço Político Ama- 
zônico. A idéia central do projeto é que a reorganização deve par- 
tir do eixo-mediatriz da calha central, que constitui a via natural 
de penetração do grande vale. Dada a importância histórica e de 
conter a maior concentração demográfica, propõe manter ou 
criar ao longo desse eixo 6 unidades básicas: Estado do Pará e 
Território do Amapá (reduzidos) e quatro outros — Território Fe- 
deral do Baixo Amazonas, tendo por capital Santarém, Estado do 
Amazonas (reduzido), Território Federal de Solimões, capital Tefé 
e Território do Alto Amazonas, capital Benjamin Constant. No 
primeiro tempo, visualiza o autor a organização dessas 6 unidades 
ao longo do grande eixo. 

Nos próximos anos, até o ano 2000, propôs a criação de mais 
um Estado, Mato Grosso do Norte (o que já aconteceu), a trans- 
formação em Estado dos atuais Territórios de Amapá, Roraima e 
Rondônia e, finalmente, a criação dos Territórios Federais do 
Marajó, Trombetas, Rio Negro, Japurá, Juruá, Purus, Madeira, 
Tapajós, Xingu, Araguaia e Tocantins. Em síntese, o Projeto con- 
siderado prevê, até o ano 2000, a grande bacia amazônica subdi- 
vidida em 8 Estados e 14 Territórios. 

Atende o Projeto Benchimol à lógica do estudioso idealista 
mas, talvez do ponto de vista político, seja muito ambicioso. 
Acreditamos que o impulso tomado em 1943, quando saímos do 
imobilismo, em termos de estratégia política territorial para os es- 
paços vazios, ainda não parou. De lá para cá, criamos 3 Territó- 
rios Federais na Amazônia, transformamos em Estado o Território 
do Acre e, recentemente, desmembramos o enorme Estado do 
Mato Grosso em dois, criando a porção administrativa amazônica 
sugerida no Projeto Benchimol 77. 
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Outras vitórias e outras satisfações poderá vir a ter o profes- 
sor amazonense até o ano 2000, mas não todas as que espera. 

Mostramos, anteriormente, que todos os projetos divulgados 
depois de 1943 consignam, em comum, a proposta para a criação 
de oito Territórios: Trombetas, Rio Negro, Solimões, Madeira, 
Tapajós, Xingu, Araguaia e Tocantins. Estes, portanto, pela lógi- 
ca da unanimidade das proposições, deveriam merecer a priorida- 
de governamental, nos novos impulsos de rearticulação do espa- 
co amazônico. 

Vem a União, por outras formas que não a redivisão territo- 
rial, tentando uma política de vitalização dos espaços amazôni- 
cos, através da criação de organismos federais de atuação regio- 
nal, como a SUDAM, SUFRAMA, INCRA, BASA, e outros, en- 
carregados de executar na região os projetos e programas gover- 
namentais. Em que pese o sucesso obtido por essa política, em al- 
guns setores, não há como ignorar as dificuldades de toda ordem, 
geradas pela insuficiência da presenca do poder regional, que de- 
veria desempenhar um papel participante e que fica relegado a 
mero espectador. 

A melhor estratégia dinamizadora para as vastas extensões 
amazônicas, a que chegará a resultados mais concretos em pra- 
zos menores, não resta dúvida que será a de combinar uma ade- 
quada divisão territorial com a permanente e ativa atuação dos or- 
ganismos regionais planejadores e coordenadores dos projetos de 
desenvolvimento econômico e social. 
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AS TENTATIVAS DE CONQUISTA 
ECONÔMICA DA AMAZONIA 


“O desafio econômico é uma batalha em pleno desenvolvi- 
mento. Tantas vezes tentada e tantas vezes frustrada. É a 
batalha de que não desistimos, e para a qual, agora, convo- 
camos nossos vizinhos tributários da grande bacia, para, 
juntos, renovarmos os esforços.” 


— As primeiras iniciativas nos tempos coloniais 


— O fim do Il Império e começo da República — a borracha do 
Acre e o ouro do Amapá 


— A tentativa do 1º plano de valorização econômica, do Presi- 
dente Hermes da Fonseca (1912) 


— Os reflexos da Segunda Guerra Mundial. Os Acordos de 
Washington. A 2º Batalha da Borracha 


— O art. 199 da Constituição de 1946. O Plano de Valorização da 
Amazônia. Criação da SPVEA 


— A fase revolucionária — Estratégia lançada pelo Presidente 
Castello Branco (1966 e 1967). Criação da SUDAM e SUFRA- 
MA e outros organismos regionais. Projetos e Programas 


— À perspectiva da economia amazônica 


AS TENTATIVAS DE CONQUISTA 
ECONÔMICA DA AMAZONIA 


São características naturais predominantes do espaço ama- 
zônico — o império das águas, a planície inundável, a floresta tro- 
pical e o homem apequenado e imobilizado pela natureza, tudo 
sob o signo da imensidão. Este é o desafio a vencer. Este desafio, 
visando a transformar o espaço geográfico amazônico em espaço 
econômico vem sendo tentado desde os tempos do Brasil- 
Colônia. 

Euclides da Cunha, já consagrado por sua obra “Os Ser- 
tões”, onde marcou a força da geografia e do homem nordestino, 
ao viver na Amazônia varando rios e selvas até os meandros do al- 
to Purus, nos idos de 1905, caracterizou com a mesma força lIi- 
terária sua pujança de autor dramático e ecologicamente brasilei- 
ro. São dele estas impressões vivas que colheu na vivência diária 
com a selva, as enchentes, os insetos, as febres e o caboclo mas- 
sacrado pelo meio hostil: 

“A impressão dominante que tive, e talvez correspon- 
dente a uma verdade positiva, é esta: o homem, ali, é ain- 
da um intruso impertinente. Chegou sem ser esperado 
nem querido — quando a natureza ainda estava arruman- 
do o seu vasto e luxuoso salão. Encontrou uma opulenta 
desordem.” 

Mas, o desafio amazônico, no seu aspecto político, encon- 
trou as respostas que assinalamos no Capítulo anterior, a come- 
car pela ampliação dos domínios da capitania do Maranhão até a 
boca do Amazonas e a criação de Estado do Maranhão e Grão- 
Pará. 

A partir daí, e de forma sistemática, os portugueses começa- 
ram a fazer face às aspirações de espanhóis, franceses e holande- 
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ses sobre a desembocadura e a região do Cabo Orange e um rol 
de lutas travaram em seguida, no campo diplomático e no militar, 
até chegarem à consolidação das fronteiras norte e nordeste do 
Brasil. 


O desafio econômico é uma batalha em pleno desdobramen- 
to. É a batalha tantas vezes tentada e tantas vezes frustrada. É a 
batalha de que não desistimos e, para a qual, agora, convocamos 
nossos vizinhos tributários da grande bacia, para juntos renovar- 
mos os esforços. 


Segundo o Prof. Armando Dias Mendes, o grande desafio 
amazônico, nos dias de hoje, resume-se na solução de dois pro- 
blemas — desenvolvimento e ocupação. Agora, assim como no 
passado, a problemática tem sido sempre a mesma, com outros 
nomes mais em moda. 


Desde os tempos coloniais, tentativas várias foram feitas no 
sentido de incorporar a Amazônia ao espaço econômico brasilei- 
ro. Foram tentativas heróicas, porém, insuficientes. Muito aquém 
das dimensões do desafio. 


No século XVIII, sob a inspiração da política mercantilista 
portuguesa, sob a ação dinâmica do Marquês de Pombal, foi cria- 
da a Companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão (1755), 
cuja finalidade era a de estabelecer o monopólio da navegação, do 
comércio exterior e do tráfico de escravos. Várias tentativas de 
valorização econômica datam dessa época, tais como a introdu- 
ção do cultivo do arroz em Carolina, no vale do Tocantins, do ca- 
fé no Pará, trazido da Guiana, do cacau no baixo Amazonas, a 
criação de pesqueiros no Solimões e a introdução do boi no vale 
do Rio Branco. Dois homens de inegável liderança procuraram, 
sucessivamente, estimular essas iniciativas econômicas — o 
Capitão-General Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão 
do Marquês de Pombal e o Cap. Geral da Capitania de São José 
do Rio Negro, o Brig Lobo d'Almada. Esse esforço ingente es- 
tendeu-se, praticamente, por toda a segunda metade do século 
XVIII. Esta foi a primeira experiência agrícola realizada na Amazô- 
nia. Essa iniciativa econômica coincidiu com período em que Por- 
tugal conseguiu firmar sua soberania sobre a região. Como vimos 
no Capítulo anterior, os mesmos senhores Mendonça Furtado e 
Lobo d'Almada, foram, um após outro, os chefes da comissão 
demarcadora da fronteira estabelecida pelos Tratados de Madri 
(1750) e Santo Ildefonso (1777), cujos trabalhos resultaram no 
controle político da área reivindicada por Portugal. Durante esse 
período o espaço amazônico foi organizado administrativamente, 
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com a criação das Capitanias de S. José do Rio Negro, Mato 
Grosso e Goiás. 

A Amazônia estruturou-se em dez circunscrições político- 
territoriais, entre capitanias gerais e secundárias, estabelecendo- 
se a administração e a ação militar lusa. Devemos ao Marquês de 
Pombal esta primeira formulação estratégica, política e econômi- 
ca para a ocupação e exploração do espaço amazônico. 

Passado este período de valiosos esforços no sentido de im- 
plantar uma cultura agrícola na Amazônia, tudo caiu novamente 
no abandono, no predomínio da atividade coletora. 

O segundo grande esforço para conquistar economicamente 
o espaço amazônico ocorreu na segunda metade do século XIX 
provocado pela demanda da borracha selvática sob o impacto das 
necessidades oriundas da Revolução Industrial. 

Em 1840, com o triunfo do princípio da liberdade do comér- 
cio, começa a prosperar a indústria européia. A Revolução Indus- 
trial, segundo o autor Knowles, girou em torno do desenvolvi- 
mento da utilização do vapor, do emprego do carvão, da fundição 
do ferro, do progresso da engenharia, das máquinas e ferramen- 
tas e dos progressos da química industrial. Todos esses recursos 
novos, de facilidades de transportes e fabricação em série coloca- 
dos à disposição dos Estados adiantados, acrescidos à liberação 
do comércio, provocaram a grande metamorfose, em termos de 
escala, que atingiu não apenas os países europeus, mas também 
a todos os fornecedores das matérias-primas necessárias ao aten- 
dimento das novas e crescentes demandas industriais. 

A primeira notícia que se tem de utilização da borracha para 
fins industriais vem-nos do inglês Joseph Pristley, descobridor do 
oxigênio, que, prefaciando um livro editado em 1770, refere-se a 
“uma substância que pode ser empregada com bons resultados 
para apagar traços de lápis no papel”. Essa substância foi logo in- 
dustrializada e em 1772 foi lançada no mercado francês a Indian 
rubber, pequenos cubos de goma elástica destinados a fazer de- 
saparecer riscos de grafite. Na França, na mesma época, várias 
pesquisas dos químicos Herissart e Macquer indicavam a próxima 
utilização da /ndian rubber, na fabricação de utensílios domésti- 
cos. Samuel Peal, em 1791, consegue registrar a primeira patente 
de um processo de fabricação de abrigos impermeáveis usando 
como matéria-prima do novo produto uma solução de látex e te- 
rebintina. A patente indica a produção de sapatos. Começa daí, 
na Europa, o lançamento comercial da borracha. 

Diz-nos Leandro Tocantins no seu livro “Formação Histórica 
do Acre” que: 
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“Os historiadores geralmente admitem que os france- 
ses tenham sido os primeiros homens brancos a manufatu- 
rar objetos de borracha, tais como ligas, suspensórios, tu- 
bos cirúrgicos, em época anterior a 1800. Porém, a primei- 
ra fábrica no mundo que utilizou a nova matéria-prima foi a 
de Joham Nepomuk Reithoffer, em Viena, no ano de 1828, 
com a originalidade de consumir borracha do Pará." 

Depois da fábrica de Reithoffer vieram outras, de François 
Fourbert, na Alemanha, de Thomás Hancock e de Charles Macln- 
tosh na Inglaterra. 

Nos Estados Unidos, em 1833, surgiu a Roxbury India Rub- 
ber Factory, em Massachusetts, considerada a primeira fábrica 
de borracha do país. A Roxbury surgiu para industrializar os resul- 
tados das pesquisas de um cidadão de nome Chafec baseadas na 
mistura de artigos brutos de borracha recebidos do Brasil (sapa- 
tos e garrafas) com terebintina, produzindo um tecido impermeá- 
vel. Como vimos, em 1791, na Inglaterra, Samuel Peal já havia pa- 
tenteado invenção semelhante. A Roxbury é considerada a pio- 
neira da indústria norte-americana da borracha, e na sua propa- 
ganda comercial apregoava: “fábrica de roupas, couros e outros 
artigos de borracha”. 

Mas o grande passo à frente, no sentido da industrialização 
da borracha foi a descoberta, nos Estados Unidos, do proces- 
so de vulcanização, por Charles Goodyear em 1839, patenteado 
em 1844. Mais ou menos na mesma época na Inglaterra, Thomas 
Hancock obtém igual patente para fabricar a borracha vulcaniza- 
da. Era a superação pela química da fase da botânica. A partir daí, 
alastrou-se a aplicação industrial da borracha, expandiu-se a pro- 
cura do látex pelo mundo. A fórmula de vulcanização era simples: 
composto de borracha e enxofre à temperatura adequada e o pro- 
duto era uma substância flexível, não quebradiça e não viscosa. 
Estavam corrigidas as deficiências que limitavam a utilização da 
borracha. 

A indústria de calçados de borracha foi a primeira a tomar 
novo impulso. Os Estados Unidos começaram a produzir 4 mi- 
lhões de pares por ano, valendo-se da patente da Goodyear. Na 
Alemanha, na França e Inglaterra a indústria da borracha prospe- 
rou celeremente, introduzindo novos artigos. no mercado. Em 
1851, em Londres, por ocasião da Exposição First General World 
Fair, foi mostrada à Europa a variedade de produtos fabricados 
com a hevea. Goodyear e Hancock apresentaram belíssimos 
stands de produtos de borracha: — sapatos, tapetes, cadeiras, 
forros de parede, porta-retratos, pontões, botas, capotes, salva- 
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vidas, balões de gás. No ano seguinte, na Feira Mundial de Lon- 
dres, Thomas Hancock apresentou uma bela brochura sobre suas 
experiências para chegar à vulcanização e à indicação de trinta e 
cinco principais utilizações da borracha. 

Firestone publicou uma estatística informando que em 1827 
os Estados Unidos importaram 31 toneladas de borracha amazô- 
nica. Este número foi crescendo de ano para ano, principalmente 
no final do século quando a United States Rubber Company e a 
Rubber Goods Manufacturing Company começaram a fabricar ro- 
das para veículos e materiais para revestimento de máquinas. O 
advento da indústria automobilística foi o impulsor do extraordi- 
nário aumento na demanda da borracha pela indústria mundial. 
De sua utilização para as rodas de poucas carruagens, o látex pas- 
sou a ser indispensável para as rodas de milhões de automóveis. 
Depois do avanço da vulcanização veio o avanço do pneumático. 
Deve-se este ao irlandês John Boyd Dunlop, patenteado em 
1888, com sistema de câmaras duplas, uma interior e outra exte- 
rior, que veio corrigir o incômodo das vibrações das rodas de bor- 
racha maciça já utilizadas nas carruagens e bicicletas. Com o apa- 
recimento dos primeiros automóveis, no fim do século, veio a 
consagração do invento da roda de pneumático de Dunlop. 

Vale a pena historiarmos alguns aspectos da imigração nor- 
destina para a Amazônia, atraída pelo velho mito do El Dourado, a 
aventura acompanhada da fortuna fácil, que tem sido o móvel de 
tantos movimentos migratórios, em todas as épocas e partes do 
planeta. O escritor F. Contreiras Rodrigues, no seu livro “Traços 
da Economia Social e Política do Brasil”, sintetiza com clareza ex- 
traordinária esse impulso que arrastou para os longínquos serin- 
gais amazônicos as levas sucessivas de sofridos nordestinos com 
suas famílias, crianças e agregados, buscando trocar sua pobreza 
insolúvel por uma esperança... 

Diz-nos Contreiras Rodrigues: 

“Há uma tendência de condicionar a fronteira em ra- 
zão da geografia móvel, quando se sabe que, sem o inte- 
resse econômico ou político o homem não ia lá. Eles foram 
levados, não tanto pela novidade de visitar terras desco- 
nhecidas, como do desejo de alcançar fama e riqueza. O 
impulso geográfico foi grande, mas não tanto como o cha- 
mado econômico. A verdade é que o rio, na sua função de 
nômade, de nada valia sem o elemento excitante. O cabo- 
clo parou à margem do rio, na beira do barranco, malgrado 
a mobilidade herdada do índio e o avanço do rio. Surge a 
droga, a seringa, a castanha, o pau-rosa, e lá vai o homem 


indiferente a tudo, no caminho deles. Ou vai com o auxílio 
do rio, e mesmo contra ele.” 

Analisando o movimento migratório nordestino para a Ama- 
zônia, diz-nos o Prof. Samuel Benchimol: 

“A arrancada sertaneja para a Amazônia foi o deslo- 
camento da fronteira econômica, pela supremacia da bor- 
racha. Inscreve-se naquela tendência de flutuação, de ins- 
tabilidade, de apelo econômico, arrastando a corrente po- 
voadora à procura de um novo produto-rei. Para compre- 
endê-la faz-se mister enquadrá-la nesse movimento coloni- 
zador da costa para o norte, do litoral para o interior, do sul 
para o oeste, como salienta J. Normando. É a mesma ava- 
lancha migratória do grupo invadindo a mina na fome de 
ouro, correndo do massapê na plantação da casa, invadin- 
do a mata na caça ao índio, da droga, do mito, assaltando 
o sertão ou o pampa na pista do boi, avançando em São 
Paulo e no banzeiro da “onda verde”, amansando a Amazô- 
nia no rastro do ouro-negro.” 

O automóvel começava a se impor no mundo. Na primeira 
corrida automobilística que se tem notícia, realizada em 1895, de 
Paris a Bordéus, os veículos estavam equipados com pneumáti- 
cos substituíveis, criação dos irmãos Michelin, na base do invento 
de Dunlop. 

No fim do século, com a febre de industrialização, a borracha 
passou a ser produto crítico para os fabricantes de veículos e má- 
quinas. Existia o látex em outras partes do mundo, particularmen- 
te na Índia, Malásia e Indonésia, mas a hevea amazônica era a 
preferida pelo mercado mundial. 

Vejamos os reflexos econômicos na região amazônica, dessa 
enorme demanda e valorização internacional da borracha. A partir 
de 1821 tem-se notícia de procura da goma elástica amazônica, 
produzida inicialmente no Estado do Pará e no baixo Amazonas. 
O ano de 1850 é considerado, pela maioria dos autores, como o 
do início da extração em escala comercial, face à fama que foi ad- 
quirindo nos mercados europeus e norte-americano a hevea brasi- 
liensis. 

O aumento da procura conduziu o processo de interiorização 
dos seringais, tangido pelos interesses das casas comissárias de 
Manaus e de Belém. Do Pará e do baixo Amazonas, a raia dos se- 
ringais foi penetrando nos rios formadores do alto Amazonas, o 
Madeira, o Purus, o Juruá. Segundo o Prof. Arthur Reis, em 
1852, registrou-se a primeira localização no Purus, do pernambu- 
cano Manoel Nicolau de Mello que construiu sua choupana no la- 
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go Aiapuá, abrindo caminho aos que vieram depois. O vale do Ju- 
ruá, na mesma ocasião, estava sendo povoado pelos pioneiros, 
um grupo de nordestinos tendo à frente Francisco Manuel da 
Cruz e Flores. No período de 1864 a 1866, o naturalista William 
Chandless, fazendo estudos científicos nos rios Purus e Juruá, 
refere-se sempre aos seringueiros nordestinos que lá encontrou, 
os Oliveira, os Correia, os Cunha, os Silva. Registra o Prof. Ar- 
thur Reis, em 1857, a chegada à região de Itapá, no Purus, do 
cearense João Gabriel de Carvalho e Mello, líder do grupo de qua- 
renta famílias do Maranhão e do Ceará. Um relatório de 1865, de 
um funcionário da Secretaria de Agricultura do Estado do Amazo- 
nas, assinala a existência de 240 casas cobertas de palha ao longo 
do rio Purus, que “abrigavam pessoas estabelecidas e emprega- 
das geralmente na extração de drogas (cravo, pimenta, canela e 
anil) e da borracha, muitas das quais já pediram a posse de serin- 
gais””. 

Estendendo-se pelo Purus, em busca da hevea, os nordesti- 
nos foram subindo o rio e seus afluentes. Em 1871 o maranhense 
Antônio Pereira Labre instalou o seu centro de atividades no local 
que depois recebeu o nome de Labrea, em sua homenagem, e daí 
saiu para várias expedições exploratórias pelos rios Madeira, Ma- 
dre Dios, Orton, Mamoré, Beni e Acre. 

No ano de 1887, Antônio Pereira Labre assim se refere ao rio 
Acre: “é dos afluentes mais populosos do Purus, exporta hoje 
500 000 quilos de goma elástica. Em pouco tempo aumentará sua 
produção. Sua população é de 10 000 almas, sem se incluir os 
aborígines que sobem ao duplo. Seu comércio é feito por mais de 
15 vapores, que durante as cheias fazem a navegação do rio, le- 
vando trabalhadores e mercadorias”. Essa população, toda, pro- 
vinha do Ceará, Maranhão, Piauí e estados do Nordeste. 

Mas foi a famosa seca de 1877, que assolou as terras calci- 
nadas do Nordeste, que produziu a maior corrente imigratória pa- 
ra os seringais amazônicos. Essas levas de imigrantes encaminha- 
das pelos agentes às casas comissárias de Belém e Manaus já en- 
contraram nas mesmas o entusiasmo pela produção dos seringais 
abertos recentemente nos vales do Madeira, do Juruá, do Purus 
e seu afluente o Acre. Para essas novas frentes de extração pas- 
sou a ser conduzida a maioria da imigração nordestina. Segundo 
o Prof. Samuel Benchimol, de 1821 a 1912, devem ter imigrado 
para os seringais amazonenses cerca de 500 000 nordestinos. 

As estatísticas sobre este movimento migratório são falhas; 
entretanto, pode-se chegar a uma aproximação através de algu- 
mas pesquisas realizadas. O quadro abaixo, extraído do levanta- 
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mento de Dorneles Câmara, contido num Memorial de 1919, dá- 
nos os seguintes elementos sobre a entrada de nordestinos no 
Amazonas: 


1877 — 4610 imigrantes nordestinos 
1878 — 15 300 
1892 — 13593 
1893 — 7380 
1894 — 4443 
1895 — 9 092 
1896 — 7686 
1897 — 7312 
1898 — 25 872 
1899 — 17045 
1900 — 45 792 
Total 158125 | imigrantes nordestinos 


Esta estatística cobre o período de 1877 a 1900. Vimos que a 
corrente migratória começou antes, em 1821, com uma primeira 
aceleração nos anos 1850 e uma segunda aceleração, maior após 
a grande seca de 1877. Depois, já neste século, vieram novos es- 
forços para levar nordestinos ao Norte, particularmente para aten- 
der às demandas de matérias-primas da Primeira Grande Guerra e 
da Segunda Guerra Mundial. 

Não será difícil, portanto, chegar-se à cifra de 500 000 nor- 
destinos atraídos para a Amazônia entre os anos de início e declí- 
nio do boom, isto é, entre 1821 e 1912. 

A procura da borracha aumentou os interesses comerciais 
envolvidos na bacia do “grande rio” e seus afluentes. Vivia o 
mundo mais adiantado plena fase de navegação a vapor e não se 
entendia que em região tão propícia a esse tipo de transporte não 
se introduzisse, logo, o steam ship. Seria o encurtamento das dis- 
tâncias, seria o aumento de capacidade de cargas, seria, portan- 
to, o aumento da exportação com resultados efetivos para o erá- 
rio do país, das províncias e dos particulares. O zelo do governo 
imperial, herdado do tempo colonial, impedia que se permitisse 
a companhias estrangeiras explorar a navegação do Amazonas e 
os empresários locais não tinham capital para enfrentar um inves- 
timento dessa monta. 

Os meios de navegação utilizados na área eram os mais pri- 
mitivos. Canoas tripuladas na maioria por índios tapuias que per- 
corriam os sítios dos moradores de beira-rio fazendo permutações 
de gêneros, como nos conta Baena em livro escrito em 1838. En- 
quanto no rio e seus afluentes era o monopólio do sistema mais 
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atrasado de transporte fluvial, em Belém aportavam brigues, es- 
cunas, galeras de tração a vapor, proibidas de subir o rio pela le- 
gislação vigente. Era o nacionalismo zeloso, vigilante, temeroso 
da internacionalização do Amazonas. 

O contraste oferecido por este quadro provocava reclama- 
ções no Brasil e no estrangeiro. Dos Estados Unidos vinham pres- 
sões para que abríssemos o Amazonas à livre navegação. São 
dessa época o relatório do Tenente Maury, da Armada norte- 
americana, advogando junto às autoridades de seu país a imedia- 
ta abertura do Amazonas à navegação internacional. O próprio 
Secretário de Estado, Clayton, manifestara ao Ministro Sérgio 
Teixeira de Oliveira que o Brasil cometia uma injustiça contra a 
humanidade com a política de fechamento do Amazonas à nave- 
gação estrangeira. 

Os negociantes do Pará, os mais abastados da região, pro- 
moveram várias tentativas de organizar uma companhia fluvial 
moderna, com barcos a vapor, todas frustradas por falta de recur- 
sos suficientes para fazer suas encomendas aos estaleiros estran- 
geiros. 

São dessa época, meados do século XIX, três medidas do 
governo imperial que visaram a responder aos reclamos da longín- 
qua Amazônia: a criação da Província do Amazonas (1850), des- 
membrando a antiga Comarca de São José do Rio Negro da Pro- 
víncia do Pará; a lei de 1850, que autorizava o poder público a es- 
tabelecer a navegação a vapor no Amazonas e seus afluentes (o 
que permitiu que, por influência do Paço Imperial, o maior empre- 
sário brasileiro de então, Irineu Evangelista de Souza, Visconde 
de Mauá, incorporasse, em 1852, a Companhia de Navegação e 
Comércio do Amazonas); a promulgação do decreto que declarou 
livre o comércio e a navegação pelas águas do rio Amazonas, en- 
tre o Império e a República do Peru. 

Esta última legislação, conforme comentou Tavares Bastos, 
abria aos navios mercantes de todas as bandeiras a navegação 
do rio Amazonas, até a fronteira do Peru. 

As três medidas acima foram ditadas pelas exigências da 
economia da borracha, pois no ano de 1850 exportávamos cerca 
de 800 toneladas de látex e havia uma carga de produção a trans- 
portar de 200 000 toneladas. 

Convidado pelo Imperador, o Visconde de Mauá coloca sua 
iniciativa, coragem, organização e patriotismo a serviço da eco- 
nomia amazônica. Sua empresa, a Companhia de Navegação e 
Comércio do Amazonas, instalada em 1852, com privilégio da na- 
vegação a vapor na imensa bacia potâmica, por 30 anos, logo co- 
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meçou a operar, para orgulho dos brasileiros e amazonenses. A 
primeira linha, entre Belém e Manaus, com escalas em Breves, 
Gurupá, Prainha, Santarém, Obidos, Parintins e Itacoatiara, foi 
inaugurada em 1853, pelo vapor Marajó. Logo outros vapores vie- 
ram se incorporar à frota mercante de Irineu Evangelista de Sou- 
za, e novas linhas foram abertas, no Solimões, Negro, Branco, 
Madeira, Tapajós, Tocantins e, mais tarde, Purus e Juruá. Ainda 
em 1853 os valores da Companhia de Navegação e Comércio 
chegavam a Nauta, na vizinha República do Peru, com a qual ha- 
víamos firmado um tratado de navegação desde 1851. 

No rastro da empresa fluvial de Mauá, surgem várias outras 
empresas particulares de menor porte, quase todas vinculadas ao 
mercado da hevea. 

Ao lado da navegação, comprometia-se a Companhia do Vis- 
conde de Mauá a realizar um esforço de colonização — estava a 
Companhia obrigada a instalar doze colônias de estrangeiros ao 
longo do vale. Tratava-se de estimular o povoamento e trazer co- 
lonos tecnicamente mais adiantados, para se dedicarem à agricul- 
tura e à pecuária. Chegou a Companhia a instalar duas colônias, 
no furo de Lajes e nas proximidades de Itacoatiara. Trouxe para 
essas colônias cerca de 1 100 portugueses e 30 chineses, mas es- 
ta iniciativa colonizadora fracassou. 

Para se bem avaliar os benefícios que a implantação da nave- 
gação a vapor trouxe à economia amazônica vamos comparar os 
dados estatísticos de produção de 1848 (cinco anos antes de sua 
inauguração) com os de 1867 (quatorze anos após a primeira via- 
gem): 


Produto 1848 1867 
kg kg 
Borracha 775 500 6 308 800 
Castanha 616 506 1 906 670 
Arroz 1 025 250 938 800 
Cana — 880 350 
Urucu 70 200 131 200 
Algodão 63 000 88 200 
Grude de peixes 8 700 25 590 
Guaraná 165 1 360 
Óleos vegetais 43 100 — 
Cacau 2 145 510 — 


Este quadro, organizado com dados extraídos da publicação 
“Panorama Econômico-Financeiro do 2º Reinado”, do Prof. Ar- 
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thur Reis, contendo as deficiências próprias da carência de dados 
relativos à época, revela-nos, entretanto, em cerca de 15 anos, 
um aumento da produção de borracha, então o produto mais ren- 
doso da pauta de exportação, de 9 vezes; da produção de casta- 
. nha mais de três vezes; a de arroz diminui; o cacau bem situado 
na produção de 1848 e os óleos vegetais desaparecem (?) na de 
1867; e a cana aparece pela primeira vez com valor expressivo. 

Em 1872, após quase 20 anos de atividade, a Companhia do 
Amazonas, de Mauá, foi vendida. Passou às mãos inglesas sob o 
nome de Amazon Steam Navigation Company Limited. Dois anos 
depois, fundiriam a esta a Fluvial Paraense e a Fluvial do Alto 
Amazonas. Isto não representou que a Amazon Steam passasse a 
ter o monopólio da navegação, mas não há dúvida que passou a 
dominar o comércio maior, entre as praças maiores. Pequenas 
frotas comerciais, de empresários locais, mantinham as linhas in- 
teriores e continuaram crescendo. Cresceram tanto que no come- 
ço do século XX superavam em número de navios, quilômetros 
percorridos e extensão da área atendida. A borracha garantia, 
com o seu preço, espaço e oportunidade para todos. 

Coincidindo com o boom da borracha, houve no Amapá o 
surto do ouro que, igualmente, atraiu para essa região um movi- 
mento de interesse econômico e também provocou uma pequena 
guerra, como no Acre. 

Desde 1751 o Capitão-General e Governador do Estado do 
Grão-Pará e Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, - 
preocupara-se em enviar colonos portugueses à costa do Cabo 
Norte. Para lá fizera encaminhar duas levas de famílias açorianas 
que lutaram tremendamente contra a inclemência do clima, para 
eles desconhecido, para desenvolver uma experiência agrícola. 
Para lá mandara religiosos da Companhia de Jesus, com a missão 
de tratar dos silvícolas, nucleá-los, fazê-los ajudar na agricultura 
e na defesa da terra contra os interesses dos franceses. 

Em 1894 começou o rush do ouro no Amapá. A mineração 
teve início no vale do rio Calçoene, mas logo se irradiou por outros 
vales. A descoberta do ouro atraiu aventureiros de várias naciona- 
lidades. Por ocasião do rush de 1894 e 1897, viviam no Amapá 
cerca de 10 000 brasileiros. A exportação do ouro, pelo porto de 
Caiena, em 1894 atingia a cifra de 4 835 quilogramas, dos quais 
cerca de 2 500 quilogramas provinham da região de Calçoene, em 
território reconhecidamente brasileiro e povoado por uma maioria 
esmagadora de brasileiros. 

No ano de 1896, várias estatísticas européias avaliam a ex- 
portação de ouro do Amapá em 0,4 por cento da produção mun- 
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dial. Tal riqueza, em área tão carente de recursos, promoveu uma 
corrida de brasileiros para a região que vieram se misturar aos 
aventureitos de todas as raças, seguida de desentendimentos e ri- 
validades econômicas e comerciais que resultaram em conflitos. 
Um confrontamento militar entre os habitantes brasileiros e as au- 
toridades francesas que relatamos no Capítulo anterior, pôs em 
destaque a figura de Cabralzinho. 

O surto econômico da borracha durou de 1850 a 1912. Este 
produto chegou a representar 40% da pauta de exportação do 
Brasil, no ano de 1910, equivalendo à do café. Houve uma cres- 
cente participação da hevea na economia nacional. No ano de 
1900, no auge do conflito acreano, representava 12,4% de nossas 
exportações. Foi subindo até alcançar a percentagem de 40%, 
correspondendo a 42 000 toneladas. 

O ano de 1912, como nos já referimos, marcou o começo do 
declínio da “era do ouro”. lriam se seguir 30 anos de depressão 
econômica e, o que é mais grave, de ausência de capacidade ad- 
ministrativa para intentar levantar a economia regional. Não en- 
contramos alternativa válida para enfrentar o retraimento do mer- 
cado da borracha, agora voltado para as plantações da Malásia, 
Indonésia e India e buscando substitutivos na borracha sintética 
recém-descoberta. 

Em termos geopolíticos, como resultado dessa era, podemos 
arrolar: 

— Oo surgimento de duas grandes cidades amazônicas, Be- 
lém e Manaus, a primeira na boca do rio e a outra nas en- 
tranhas da selva — duas extraordinárias bases logísticas 
para apoiar qualquer iniciativa de progresso ou de defesa 
na imensa bacia; 

— a aceleração do povoamento, base para se implementar 
qualquer tipo de economia em área tão adversa à fixação 
de grandes empresas humanas; 

— a consolidação, pela intensa navegação de todos os 
afluentes, de nosso conhecimento e de nossa soberania 
sobre a região. 

Tivemos o contrapeso desagradável de ter que contornar os 
perigos de um conflito militar direto com a República da Bolívia. 
Este episódio político-militar, que contamos no Capítulo anterior, 
a Questão Acreana, só pôde ser evitado graças à habilidade das 
diplomacias brasileira e boliviana. 

A terceira tentativa de despertar a economia da região partiu 
do governo Hermes da Fonseca, quando em 1912, preocupado 
com os indícios da queda da exportação da hevea brasiliensis já 
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enfrentando a concorrência das plantações asiáticas e da borra- 
cha sintética, resolve editar o que se poderá considerar, em ter- 
mos teóricos, o primeiro plano de valorização da Amazônia (Lei 
nº 2442-A). A política foi formulada, mas faltou ao governo capa- 
cidade de implementá-la. Faltou-lhe a criação dos meios e dos 
mecanismos destinados a dar-lhe operacionalidade. Salvou-se, 
entretanto, em termos históricos, a herança de uma primeira ten- 
tativa de racionalizar o problema, através de um programa de me- 
tas, quantificável, o que constituiu um verdadeiro avanço para a 
época, antecipando as modernas técnicas de programação eco- 
nômica. 

O fracasso do plano governamental impediu que fosse conti- 
do ou aliviado o período de recessão que se seguiu e se prolongou 
por 30 anos. A exportação da goma, chave da economia regional, 
caiu a índices ridículos, provocando a retração da fronteira econô- 
mica e alastramento do pauperismo. 


Ná decada de 20, mais uma grande experiência pioneira no 
campo da herveicultura amazônica terminou em completo insu- 
cesso. Mais uma vez, a agressividade e os caprichos do meio na- 
tural desfaziam as esperanças do homem. A poderosíssima em- 
presa Ford, norte-americana, resolvera implantar um projeto de 
grandes plantações da hevea no rio Tapajós, nas regiões de Bel- 
terra e Fordlândia. Apesar do vulto do investimento inicial, de 10 
milhões de dólares, esse empreendimento terminou em fracasso, 
resultante de uma praga (Dothidela ulei) que atacou as folhas da 
hevea. A Companhia Ford, diante desse insucesso, desinteres- 
sou-se pelo empreendimento e entregou ao governo brasileiro as 
suas instalações e benfeitorias, por um preço simbólico. O fracas- 
so dessa experiência serviu para reforçar a tese daqueles que afir- 
mavam que a nossa hevea silvestre não vinga em grandes planta- 
ções. 


Vejamos, no quadro-tentativo abaixo, uma imagem do que 
foi o auge e a queda da era do ouro negro: 


Ano | Percentagem relativa Milhões de libras Toneladas 


à exportação nacional esterlinas 
1900 12,4% 7/22 26 700 
1910 40,1% 25,25 42 000 
1920 3,3% — — 
1930 Pi DEST) — 6 200 
1940 0,4% — — 
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No tocante à tonelagem de produção, o quadro desse ápice e 
down que destaca o período de depressão, pode ser visto com os 
dados seguintes: 


Ano Exportação (em toneladas) 
1827 30 

1840 360 

1875 760 

1900 26 700 

1912 42 286 (máximo) 

1932 6 224 (mínimo) 

1944 21 192 (esforço de guerra) 


A quarta tentativa de levantamento da economia amazônica 
começou quando apareceram no horizonte os primeiros sinais da 
segunda conflagração bélica mundial. Em decorrência dos Acor- 
dos de Washington, celebrados em 1942, intentou-se um esforço 
nacional visando a recuperação da produção seringueira a fim de 
vir a atender às necessidades de borracha das forças aliadas. 

Segundo Samuel Benchimol foi um período efêmero e de in- 
teresses imediatistas, mas que criou alguns instrumentos políticos 
e econômicos de longo alcance. Entre esses instrumentos, a cria- 
ção do Banco de Crédito da Borracha e o Banco de Crédito da 
Amazônia, hoje Banco da Amazônia, que institucionalizaram o 
sistema de crédito e financiamento da região. No quadro acima 
sentimos a reação favorável que essas medidas provocaram na 
produção. 

Prevendo as necessidades da guerra que se avizinhava, o 
Presidente Getúlio Vargas havia antecipado, politicamente, os 
objetivos econômicos dos Acordos de Washington, convocando 
a Nação através do “Discurso do Amazonas” pronunciado em 
Manaus, em 1940, para um esforço maior em prol do desenvolvi- 
mento amazônico. Esta exortação despertou a consciência nacio- 
nal para a olvidada Amazônia, mergulhada, então, na mais amar- 
ga depressão econômica. Dando consequência às suas palavras, 
o Presidente Vargas tomou importante decisão de reorganização 
do espaço político e econômico amazônico — criou os Territórios 
Federais de Guaporé, Rio Branco e Amapá. Somados ao do Acre. 
passaram a ser quatro os territórios sob administração federal na 
região amazônica. A criação de territórios na faixa fronteiriça de 
intercâmbio internacional era uma velha reivindicação dos gecpo- 
líticos brasileiros Everardo Backeuser, Mário Travassos e Lysias 
Rodrigues, que logo após a Revolução de 30 procuraram influen- 
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ciar, nesse sentido, os novos dirigentes. Sua consecução respon- 
dia a interesses políticos, econômicos e de segurança nacional. 

Nossos compromissos resultantes dos Acordos de Washing- 
ton, de março de 1942, visando a reativar os seringais naturais da 
Amazônia, como uma contribuição ao esforço de guerra das na- 
ções democráticas, levou-nos a organizar uma operação que fi- 
cou conhecida pelo nome de Batalha da Borracha. A hevea brasi- 
liensis deveria substituir a borracha da Malásia, região invadida 
pelos japoneses. Comprometíamo-nos a “fornecer aos nossos 
Aliados um mínimo de mais 5 000 toneladas anuais. 

Os Acordos criavam um sistema de incentivo à produção, es- 
tabelecendo bonificações a serem aplicadas nos campos da saú- 
de, pesquisa e fomento quando a disponibilidade exportável exce- 
desse a mais 10 000 toneladas anuais. Havia, também, previsto 
nos Acordos, uma contribuição de 10 milhões de dólares do go- 
verno americano para serem empregados em programas de sa- 
neamento, com a assistência da Fundação Rockefeller e em pro- 
gramas de pesquisa científica pelo recém-fundado Instituto Agro- 
nômico do Norte, de Belém. 

Em consequência dos Acordos de Washington, foi a Amazô- 
nia convocada para um novo capítulo de sua história econômica, 
social e política. Em que pese o drama humano que representou a 
Batalha da Borracha, proporcionou, entretanto, a criação de uma. 
infra-estrutura que iria servir ao desdobramento de mecanismos 
futuros destinados a esforço de integração regional. Como conse- 
quência dos Acordos foi instalado o Banco da Borracha, com 
40% de capital de uma agência do governo norte-americano, e 
tempos depois completamente nacionalizado pelo governo brasi- 
leiro. Este banco teve importante papel no financiamento da pro- 
dução e depois como agência de desenvolvimento regional. Sur- 
giram, ainda, no quadro dessa infra-estrutura: o fortalecimento 
do Instituto Agronômico do Norte, com sede em Belém; o Servi- 
ço Especial de Saúde Pública (SESP), encarregado essencialmen- 
te do saneamento básico; a Rubber Development Corporation 
(RDC), agência do governo norte-americano, destinada a suprir 
os seringais de bens, utilidades e alimentos; o Serviço de Encami- 
nhamento de Trabalhadores para a Amazônia (SEMTA), cujo ob- 
jetivo era recrutar, hospedar e colocar os nordestinos nos serin- 
gais; a Superintendência do Abastecimento do Vale (SAVA), 
com a finalidade de promover o abastecimento de gêneros e fazer 
seu racionamento, face ao bloqueio marítimo; ampliação do aero- 
porto de Val-de-Cans (Belém) e a construção do aeroporto de 
Ponta Pelada (Manaus). 
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O escritor do drama humano da Batalha da Borracha é o 
Prof. Samuel Benchimol, no seu livro o '“Romanceiro da Batalha 
da Borracha” publicado em 1977, por ocasião das comemorações 
do centenário da imigração cearense para o Amazonas. Chama-a, 
Benchimol, de Segunda Batalha da Borracha (1942-1945), en- 
quanto a primeira ele a situa no período 1850-1915. Na obra de in-. 
vestigação sociológica, o Prof. Samuel Benchimol oferece-nos 
uma parte da imensa documentação que acumulou durante os 
anos da Batalha (1942-1945), inclusive numerosas entrevistas, 
com os “soldados da borracha””, nas quais guarda o sabor do lin- 
guajar nordestino próprio de cada um. A síntese melancólica da 
Batalha, que não chegou a ser travada por inúmeros dos heróis 
tombados nos ermos das florestas, no beiradão dos rios e nas fa- 
velas “de espera” onde se marginalizaram, é trazida a lume por 
estatísticas macabras de milhares de mortos pela penúria e pelas 
doenças. Conta-nos o autor do Romanceiro que os “soldados” 
dessa Batalha podem ser divididos em dois grupos: o primeiro de 
flagelados e retirantes nordestinos, tangidos pela seca e atraídos 
pela seringa; chegaram para “enricar e voltar se Deus permitir”. A 
segunda leva, a partir de 1943, trazia entre nordestinos gente 
oriunda de vários Estados, inclusive do leste e do sul, gente sem 
profissão e que vinha para aventurar, na maioria solteiros, cujo le- 
ma era “chegar, ver e voltar logo”, aproveitando a viagem gratui- 
ta no Lóide e a hospedagem. Esses desgarrados da segunda leva 
criaram um novo problema social na Amazônia — as favelas de 
Manaus e Belém e a figura do desordeiro, arrivista irresponsável, 
que o povo local logo apelidou de “arigó”. 


Benchimol avalia que 100 000 nordestinos se deslocaram pa- 
ra a Amazônia entre 1942-1945 atendendo ao apelo à Batalha da 
Borracha. Muitos regressaram quando começou a chover abun- 
dantemente nas regiões assoladas pela seca (1943). O quadro hu- 
mano da Batalha da Borracha, segundo Benchimol, foi de “fome, 
tristeza e desilusão”. Mais uma vez foi posta em confronto nossa 
capacidade de organização para um empreendimento em grande 
escala — e fracassamos. Fracassamos pela incapacidade de orga- 
nização em escala, de uma estrutura sistêmica harmonizando os 
objetivos e o funcionamento dos diferentes órgãos. No dizer de 
Benchimol, “mil organizações, falando línguas diferentes, forma- 
vam verdadeira Babel”. 


A estatística da página seguinte apresenta os magros resulta- 
dos da produção da borracha, de tão sofrida “Batalha”. 
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Ano Toneladas 


1941 =— 10 734 
1942 — 12 204 
1943 — 14 575 
1944 — 210192 
1945 = 18 887 


Em 1946, já ninguém no Brasil tinha dúvida sobre o fracasso 
da Batalha da Borracha. Não valera o sacrifício de tantas vidas. 
Neste mesmo ano nova iniciativa iria procurar manter o “sopro 
amazônico”. Os Constituintes de 1946, acolhendo uma proposi- 
ção da autoria do deputado amazonense Leopoldo Peres, aprova- 
ram a obrigação do governo federal de aplicar, durante pelo me- 
nos 20 anos, quantia não inferior a 3% da renda tributária na valo- 
rização da Amazônia. Era outra história que começava. 

A partir de 1946, começou-se a falar em Plano de Valorização 
da Amazônia, ainda por elaborar, repetindo o que dizia a Consti- 
tuição. Mas havia que esperar! Este mandamento constitucional 
iria hibernar por 7 longos anos. Somente em 1953 o artigo 199 da 
Constituição foi disciplinado pela Lei nº 1 806 que: 

— definiu a Amazônia legal; 

— conceituou o Plano de Valorização como um esforço na- 
cional de ocupação territorial da região, em um sentido 
brasileiro, através da criação de uma sociedade estável e 
progressista, com vistas ao desenvolvimento de sua eco- 
nomia e à melhoria da vida social e bem-estar econômico 
das populações; 

— criou a Superintendência de Valorização Econômica da 
Amazônia (SPVEA), autarquia destinada a elaborar o Pla- 
no de Valorização e da promoção do desenvolvimento. 

Até 1966 prevaleceu a política estabelecida pela Lei nº 1 806, 
de 1953. Os resultados foram aquém da magnitude dos objetivos 
esperados. Mais uma vez a vastidão dos problemas amazônicos 
suplantou as inteligências e os meios empenhados. Como pro- 
gressos alcançados nesse período de 12 anos assinala-se: no se- 
tor de energia, a implantação dos sistemas termoelétricos de Be- 
lém e Manaus; no setor rodoviário, a abertura pioneira da estrada 
Belém-Brasília e de uma via carroçável de Cuiabá a Porto Velho, 
primeiros contatos terrestres da Amazônia com o Planalto Central 
e com o centro-sul. 

A construção da Belém-Brasília representava fato geopolítico 
da maior importância e teria profunda repercussão na estratégia 
da integração amazônica. Mais tarde, com a transferência da Ca- 
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pital Federal para Brasília, o significado dessa estrada ganharia di- 
mensão estratégica ainda maior. A Amazônia despontava para o 
seu destino continental, começava a se livrar da exclusiva depen- 
dência do mar para ligar-se com o Brasil. 

A interiorização da Capital teve o mérito de ir, aos poucos, 
mudando o facies do Brasil, era o Brasil encontrando-se com a 
sua imensa continentalidade, até então apenas arranhada — pois 
só valia o que estava à beira-mar. O ano de 1960, da instalação de 
Brasília, pode ser chamado de o ano de nossa continentalidade, 
procurada desde as cogitações do maior de nossos estadistas, 
José Bonifácio, em documento de 1821, e afinal descoberta 139 
anos depois. 

Em seguida, vieram outras preocupações em vertebrar o ter- 
ritório continental amazônico, articulando-o com o restante do 
país. Começam os trabalhos da Cuiabá-Porto Velho e os estudos 
para estendê-la até Rio Branco, no Acre. Seguem-se várias tenta- 
tivas estaduais, secundando o governo federal, de promover o 
progresso regional. Entre estas, destaca-se a criação do Banco de 
Crédito da Amazônia. Entre as iniciativas pioneiras dos anos 60 
cita-se a Primeira Reunião dos Investidores de Empresários Brasi- 
leiros (1966), realizada a bordo do navio Rosa da Fonseca com a 
presença do Ministro João Gonçalves e dos Governadores dos 
Estados e Territórios amazônicos. Nessa ocasião foi lançada a 
idéia da utilização de uma parte dos incentivos fiscais do imposto 
de renda para a subscrição de ações dos bancos oficiais dos Esta- 
dos amazônicos, defendida veementemente pelo ex-Presidente 
da SPVEA e então Governador do Amazonas, Dr. Arthur Reis. 
Esta proposição, ali aprovada pelo Ministro João Gonçalves, nun- 
ca chegou a ser incorporada na legislação. 

A primeira tentativa de planejamento global para o desenvol- 
vimento amazônico está contida no “Programa de Emergência” 
da SPVEA, de 1954, sob a presidência do Prof. Arthur Reis (ver 
no anexo 1). 

Mil novecentos e sessenta e quatro é o advento da Revolu- 
ção. O Presidente Castello Branco marcou indelevelmente sua 
presença na região pela projeção da política amazônica que inau- 
gurou. De sua iniciativa e com o apoio do Congresso, reformulou 
a estratégia para o desenvolvimento amazônico e reestruturou os 
órgãos destinados à sua consecução. Montou a nova estratégia 
amazônica cujos resultados não teria tempo para colher. 

São do Presidente Castello Branco um conjunto de medidas 
que inovam e revigoram o esforço federal na grande bacia. Trans- 
forma a SPVEA em SUDAM, aumentando o poder de coordena- 
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ção regional através desse novo órgão (Lei nº 5 173 de 27/10/66). 
Transforma, no mesmo ano, o Banco de Crédito da Amazônia, 
em Banco da Amazônia, com mais amplos poderes e recursos. 
Completa o ciclo com a criação da Zona Franca de Manaus (SU- 
FRAMA), destinada a atrair interesses financeiros e econômicos 
para este pólo da Amazônia Ocidental, a mais continental, através 
da criação de uma “área de livre comércio de importação e expor- 
tação e de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finali- 
dade de criar no interior da Amazônia um centro industrial, co- 
mercial e agropecuário, dotado de condições econômicas que 
permitam o seu desenvolvimento, em face dos fatores locais e da 
grande distância a que se encontram os centros consumidores de 
seus produtos”. A legislação seguinte delimitou a Amazônia Oci- 
dental, área beneficiada pelos incentivos da SUFRAMA, assim 
como a faixa de fronteiras. 

A criação da Zona Franca de Manaus representou, assim co- 
mo a anterior transferência da Capital para Brasília, um artifício 
geopolítico visando a acelerar o processo de interiorização do ter- 
ritório, a responder aos apelos da política de continentalidade. 
Brasília foi destinada a ser o grande pólo de conquista do interior 
e irradiação do progresso ao Brasil Continental. A Zona Franca de 
Manaus, em proporções regionais, deveria ser o pólo acelerador 
do desenvolvimento da Amazônia Ocidental. Já o ilustre Capitão- 
General Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão do Mar- 
quês de Pombal, que se dedicou à administração colonial dessa 
região durante vários anos, havia considerado a região de Manaus 
o epicentro amazônico. 

A estratégia amazônica do Presidente Castello Branco, ma- 
turada nos anos 1965 e desencadeada em 1966 através dos vários 
atos de governo que acima mencionamos, prolonga-se até os 
nossos dias, implementada pelos quatro governos revolucionários 
que o sucederam. 

Ao governo Costa e Silva coube alguns impulsos positivos à 
estratégia amazônica da Revolução. Um dos mais importantes 
foi, sem dúvida, a transferência da sede do Comando Militar da 
Amazônia, de Belém para Manaus. Isto significou deslocar o pólo 
de irradiação de ação governamental militar para a Amazônia Oci- 
dental. Lembramo-nos que nos idos de 1751, deu-se o primeiro 
passo geopolítico de conquista da Amazônia, com a transferência 
do centro de aplicação do poder político militar colonial no extre- 
mo norte, de São Luís para Belém, aí tomando posse do cargo, 
pela primeira vez, o Capitão-General do Estado de Maranhão e 
Grão-Pará, Mendonça Furtado. Agora, 218 anos depois, assistía- 
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mos a outra transferência do centro do poder militar da região, 
novo avanço Amazonas adentro. Com essa mudança, para Ma- 
naus, da sede do Comando Militar da Amazônia, um novo esfor- 
ço de cooperação para o desenvolvimento foi acrescentado: vie- 
ram os batalhões de engenharia de construção, os grupamentos 
de engenharia e novas colônias militares destinadas inclusive a fi- 
xar o homem nas regiões fronteiriças. Várias rodovias tiveram sua 
construção a cargo da engenharia militar entre as quais se desta- 
cam Porto Velho-Rio Branco, Rio Branco-Cruzeiro do Sul, 
Manaus-Caracaraí-Boa Vista e Cuiabá-Santarém. 

O grande desenvolvimento de obras de viação na Amazônia 
deu-se no governo Médici. Muitas das estradas iniciadas pela en- 
genharia militar no governo anterior receberam maiores recursos 
e um'grande impulso. Outras obras de viação foram então inicia- 
das. O Plano de Viação Nacional, aprovado em 1973, revela ambi- 
ciosa meta amazônica. 

Acrescenta às rodovias previstas no Plano anterior do gover- 
no Castello Branco, mais as seguintes: 

— Transamazônica — 2 300 km. 

— Abunã-Guajará-Mirim — 130 km. 

— Porto Velho-Abunã-Rio Branco-Feijó-Cruzeiro-do Sul — 


1 000 km. 

— Labréa-Boca do Acre-Rio Branco-Xapuri — 880 km. 

— Humaitá-Labréa (extensão da Transamazônica) — 230 
km. 


— Manaus-Humaitá-Porto Velho — 760 km. 

— Cruzeiro do Sul-Benjamin Constant-lcana-Cucuí (frontei- 

ra com Colômbia e Venezuela) — 1 750 km. 

— Perimetral Norte-Macapá-Caracaraí-lcana-Mitu (fronteira 

com Colômbia) — 2 450 km. 

Da rede rodoviária acima se destacam as duas grandes trans- 
versais — a Transamazônica (ao sul do grande rio) e a Perimetral 
Norte paralela à fronteira com as Guianas, Venezuela e Colômbia. 

No setor hidroviário, foi prevista a construção e melhoria de 
vários portos nos rios Amazonas, Purus, Xingu e Tocantins. No 
aeroviário previu-se a construção de inúmeros aeródromos por to- 
da a vasta extensão amazônica, cobrindo os Estados e os Territó- 
rios. 

A grande ênfase dos Planos de Viação Nacional promulga- 
dos pelos Presidentes Castello Branco e Médici, na parte referen- 
te à Amazônia, está, sem dúvida, dada aos setores rodoviário e 
aéreo. Pouca atenção se deu ao setor hidroviário e nada ao ferro- 
viário. Compreende-se a razão. O “tempo amazônico” urge, a hi- 
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drovia, tradicional na área, não oferecia maiores estímulos nessa 
hora de acelerar o ritmo. A ferrovia, dada a imensidade geográfi- 
ca, a quantidade de águas e ao despovoamento da área, não ofe- 
recia alternativa compensadora. 


O Programa de Integração Nacional (PIN), lançado pelo Pre- 
sidente Médici, concebeu a ocupação do espaço amazônico à 
base da construção das duas grandes rodovias — Transamazôni- 
ca e Cuiabá-Santarém —, ambas com reserva de terra até 10 qui- 
lômetros das suas margens para a exploração e ocupação ade- 
quada. Foi estabelecido um plano de colonização baseado na es- 
tratégia de pólos do desenvolvimento. Assim, a colonização ao 
longo das referidas estradas era concebida da seguinte maneira: 


— agrovilas — de 100 a 300 famílias, de 500 a 1 500 habitan- 
tes, contando com escola, posto de saúde, centro admi- 
nistrativo e armazém; 

— agrópolis — englobando 20 agrovilas, com cerca de 3 000 
habitantes, dispondo de escola secundária, ambulatório 
médico-odontológico, cooperativa, pequenas agro- 
indústrias, correios e telégrafos, centro telefônico e ho- 
tel; 

— rurópolis — com um raio de ação de 140 km, apoiando di- 
versas agrovilas e duas ou três agrópolis. 


As dificuldades enfrentadas na implantação desse projeto de 
colonização, assim como a falta de recursos em consequência da 
crise do petróleo de 1973, paralisou a implantação desse modelo. 

O governo do Presidente Geisel em 1975 lançou o Programa 
de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia, mais co- 
nhecido por Poloamazônia, uma tentativa de retomar, de acordo 
com a realidade do momento, o plano de colonização anterior, 
em face das dificuldades financeiras do Tesouro. O Programa Po- 
loamazônia se propõe a impulsionar os pólos já criados, concen- 
trando sobre os mesmos a ação governamental. O esforço gover- 
namental passou a ser feito prioritariamente nos seguintes pólos: 


— Xingu-Araguaia, pólo agro-industrial de Suiá-Missu; 

— Carajás, formação de núcleos agropecuários de apoio à 
exploração ferrífera; 

— Araguaia-Tocantins, região do pontal de Goiás, área- 
confluência da Transamazônica e da Belém-Brasília 

— Trombetas, formação de núcleos agropecuários de apoio 
à exploração da bauxita; 

— Altamira, núcleos agropecuários; 
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— Pré-Amazônia-Maranhense, núcleos de apoio agrope- 
cuários à construção da ferrovia Carajás-ltaqui, do Proje- 
to Carajás; 

— Rondônia, núcleos agropecuários no cruzamento da 
Cuiabá-Porto Velho com a Transamazônica; 

— Acre, núcleos agropecuários ao longo da rodovia Rio 
Branco-Cruzeiro do Sul; 

— Roraima, núcleos agropecuários na região norte da Peri- 
metral, nas proximidades das fronteiras da Venezuela e 

; Guiana; 

— Tapajós, núcleos agropecuários na região de lItaitu- 
ba, no cruzamento da Transamazônica com a Cuiabá- 
Santarém; 

— Juruá-Solimões, aproveitamento de madeiras em bases 
econômicas nas regiões de Coari, Tefé e Eirunepe; 

— Amapá, núcleos agropecuários na área de influência da 
Perimetral Norte; 

— Juruena, núcleos agropecuários no polígono formado 
pelos rios Teles Pires, Juruena e Arinos; 

— Aripuanã, pesquisas florestais, de solos e de recursos na- 
turais em apoio do núcleo pioneiro de Humboldt; 

— Marajó, exploração agropecuária e florestal. 

Assim, em termos de estratégia de ocupação de vastos espa- 
ços vazios, estamos diante de duas experiências inacabadas. 
Nem o ambicioso Programa de Integração Nacional, governo do 
Presidente Médici, na parte de colonização pôde ser cumprido, 
nem o Programa Poloamazônia do governo Presidente Geisel ter- 
minou de ser implementado. Desde 1973, a administração pública 
teve que desviar recursos das iniciativas pioneiras de desbrava- 
mento territorial, para atender às exigências dos aumentos suces- 
sivos do preço do petróleo. Mesmo assim, oferece a Amazônia de 
hoje um quadro de ocupação populacional melhor distribuído 
e mais racional. Inúmeras localidades novas, dispondo de um mí- 
nimo de recursos de infra-estrutura sócio-econômica, espalham- 
se ao longo da Transamazônica, da Cuiabá-Porto Velho-Manaus 
e da Cuiabá-Santarém. Considerando-se que a população da 
Amazônia Legal aumentou, nestes últimos 15 anos, de cerca de 
3 500 000 habitantes e que a população urbana das duas grandes 
cidades, Belém e Manaus, cresceu de cerca de 1 000 000 habitan-. 
tes, podemos avaliar que os 2 500 000 restantes vieram se locali- 
zar em cidades, povoados e núcleos menores surgidos ao longo 
das grandes rodovias, nos pontos selecionados e estimulados pe- 
los planos de colonização acima referidos. 
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Um balanço econômico das realizações dos últimos anos pa- 
tenteia, com clareza insofismável, o resultado dos esforços inten- 
tados pelos cinco governos da Revolução no afã de acelerar o 
“tempo amazônico” 

Esse esforço traduz-se na preocupação inicial de dotar a re- 
gião de uma infra-estrutura de base, capaz de assegurar a explo- 
ração e a circulação da economia. 

Como instrumentos essenciais dessa infra-estrutura foram 
estabelecidos: 

— o plano de transportes; 

— o projeto de levantamento do solo e subsolo por meio de 

sensores remotos; 

— a estrutura gerencial administrativa para o desenvolvi- 

mento sócio-econômico pretendido; 

— o projeto energético; 

— o projeto de telecomunicações. 

Em termos de política viatória, a estratégia aplicada visou, 
em primeiro lugar, articular a Amazônia com o Planalto Central, 
integrando-a, assim, ao sistema nacional de transportes terres- 
tres; em segundo lugar, vertebrar o próprio território regional, as- 
segurando a condição sine qua non para a conquista econômica 
— a circulação. 

No rol das medidas de implantação do levantamento por sen- 
sores remotos, vamos encontrar os dois projetos RADAM (Radar 
na Amazônia) e LANDSAT e ERTZ (Levantamento por satélite). 
O projeto RADAM utiliza imagem de radar e fotografias aéreas 
multiespectrais e infravermelhas coloridas, complementadas com 
verificações no campo; permitem o levantamento dos recursos 
minerais e das possibilidades agrícolas do solo. Os projetos 
LANDSAT e ERTZ alcançam as mesmas pesquisas por meio de 
fotografias tiradas de satélites. Ambos os projetos enriqueceram 
sobremaneira o inventário das riquezas minerais abrigadas pelo 
solo amazônico, assim como suas possibilidades para a agrope- 
cuária. O mapeamento cartográfico vem complementando o le- 
vantamento aerofotogramétrico. 

No tocante à reformulação da estrutura administrativa des- 
tinada a gerir as atividades econômicas, surgiu na cúpula, a 
SUDAM (Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia), 
em substituição à SPVEA, e dispondo de autoridade e recursos 
maiores. Foi, também, inserido na equação estimuladora, um po- 
larizador de atrativos econômicos, a Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA). O Presidente Castello Branco na Exposição de Mo- 
tivos de 27 de fevereiro de 1967, ao Congresso Nacional, apresen- 
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tando o projeto de Decreto-Lei que criaria a SUFRAMA, assim se 
expressa: 

“O Decreto-Lei que ora submetemos a Vossa Exce- 
lência é um passo arrojado para criar um pólo de desenvol- 
vimento amazônico no centro geográfico da Amazônia, 
com as isenções fiscais e facilidades de consumo interno 
essenciais para a atração de capitais e mão-de-obra que 
assegurem o seu rápido progresso.” 

Aí estava a síntese do efeito estratégico que se buscou atra- 
vés da SUFRAMA, criar um pólo de desenvolvimento no centro 
geográfico da Amazônia, para o que seria necessário atrair para 
esse pólo capitais e mão-de-obra especializada capazes de garan- 
tir seu progresso acelerado. 

O projeto energético deveria completar esta infra-estrutura 
de base. Dispõe a região de imenso potencial hidráulico e é uma 
contradição que viva tão carente de energia. Um plano arrojado 
foi posto em marcha, cuja obra principal é a Hidrelétrica de Tucu- 
ruí, no rio Tocantins, destinada a produzir 8 000 000 de kw, a se- 
gunda depois de Itaipu e o Projeto Carajás, inicialmente baseado 
na exploração de minério de ferro, mas hoje transformado num 
dos maiores projetos brasileiros, face à variedade de recursos mi- 
nerais encontrados na região. 

No campo das telecomunicações operou-se verdadeiro “mi- 
lagre”. Todos os habitantes da Amazônia, que hoje usam a disca- 
gem direta para se comunicarem com o Rio, São Paulo, Brasília e 
Recife, sabem muito bem que nos primeiros anos da década de 60 
era impossível falar-se para fora dessa macro-região dependente 
exclusivamente de um sistema precário de telégrafo. 

Nestes últimos 15 anos, expressivos resultados foram alcan- 
çcados, ao mesmo tempo em que se vai implantando e melhoran- 
do a infra-estrutura prevista. Não se deve apreciá-los à base do 
ideal, mas da realidade. Sabemos, de sobejo, que a Amazônia é 
região selvagem, difícil de ser domesticada economicamente. 
Mas, comparando-se realisticamente o que já se alcançou com o 
que havia antes, não há por que não sermos otimistas. 

Os projetos de levantamento por sensores remotos e de ro- 
dovias trouxeram-nos palpitantes revelações sobre as potenciali- 
dades do solo e subsolo da grande bacia. 

No setor mineral, particularmente, onde os recursos existen- 
tes eram quase desconhecidos; há 20 anos passados não sabía- 
mos muito mais do que a existência do manganês da Serra do Na- 
vio, no Amapá, e de um pouco de ouro no Amapá e no Pará, e tí- 
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nhamos suspeitas de manchas de ferro, cobre e bauxita aqui e ali, 
tudo indeterminado. 
Hoje sabemos: 
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da existência das províncias minerais de: 

cassiterita (estanho) em Rondônia e na Bacia do Tapajós; 
bauxita (alumínio) no médio rio Amazonas e no Trombe- 
tas; 

calcário, em Salgado e Bragantina, no Pará; 

evaporito (sal-gema), no médio Amazonas; 

da existência de minas esparsas de minério de ferro, 
manganês, cobre, bauxita, calcário, cassiterita, caulim e 


“sal-gema, nas Bacias do Araguaia, Tocantins, Tapajós, 


Madeira, Araguari e Iriri (afluente do Xingu); 

apesar de dispersos, destacam-se pelo vulto das reservas 
e por sua importância econômica, o minério de ferro da 
Serra de Carajás, no Pará, a bauxita do Trombetas, o cal- 
cário de Monte Alegre e Itaituba e o caulim do Vale do 
Jari. 


Outras reservas minerais já identificadas ainda não foram 
consideradas nos projetos da SUDAM em virtude de sua localiza- 
ção em área de muito difícil acesso. 

Há que se destacar, no tocante à exploração dos recursos 
minerais, os seguintes projetos da SUDAM, em andamento: 


Projeto Carajás — exploração da maior reserva de hema- 
tita (minério de ferro) do mundo, calculada em 18 bilhões 
de toneladas, localizada na Serra de Carajás; 

Projeto Tapajós-Jamanxim — prospecção de ouro, cassi- 
terita e outros minerais em área de 20 000 km2, usando 
fotografias aéreas e mapeamento geológico; 

Projeto lIriri-Caruá — avaliação de área geológica desco- 
nhecida; 

Projeto Xingu-Araguaia — levantamento das possibilida- 
des econômicas de área de 100 000 km?; 

Projeto Cobre-Xingu — pesquisas de cobre e chumbo em 
área de 50 000 km?; 

Projeto Roraima — inventário de recursos minerais em 
área de 163 000 km2, Pesquisa radargamétrica, pesquisa 
de ouro, diamantes, bauxita, cobre, manganês, molibdê- 
nio, urânio e outros minerais radioativos; 


Projeto Aripuari-Sucurundi — pesquisa de estanho, ou- 
ro, cobre, chumbo e zinco; 
Projeto Macapá-Calçoene — levantamento de 70 000 


km2. Reconhecimento geológico e geoquímico para pes- 


quisa de manganês, ferro, cassiterita, tantalita, columbi- 
ta, ouro, cobre, cromita, diamante, caulim, amianto etc.; 

— Projeto Marabá — levantamento de possibilidades 
geológico-econômicas em área de 70 000 km? para a pes- 
quisa e cadastramento de ferro, manganês, diamante, 
cristal, ametista, talco, monazita, rutilo, níquel, mármore 
e calcário; 

— Projeto Norte-Amazônia — inventário de recursos mine- 
rais de 1 050 000 km?2, em parte norte dos Estados do 
Amazonas e Pará, e Territórios do amapá e Roraima, pa- 
ra pesquisa e cadastramento de reservas de ouro, cassi- 
terita, caulim, ametista, ilmenita, bauxita, minerais ra- 
dioativos etc.; 

— Projeto Noroeste de Rondônia — mapeamento geológico 
e cadastramento de ocorrências minerais, principalmente 
de cassiterita em área de 60 000 km2. 

O capítulo do petróleo na história da Amazônia está marcado 
por sucessivas frustrações. Dado à existência de óleo de nafta no 
Peru, nas proximidades da fronteira, torna-se difícil aceitar-se que 
essas jazidas não cruzem a linde internacional. Alguns rebates fal- 
sos, como o dos campos de Nova Olinda, têm servido para au- 
mentar essas frustrações. Atualmente a Petrobrás perfura no alto 
Juruá e concedeu áreas para contratos de risco na região oceâni- 
ca da foz e frente ao Território do Amapá e ao Estado do Pará, es- 
ta última mais promissora. 

No que se refere aos minerais radioativos já foram reveladas 
ocorrências de tório em vários pontos, particularmente nas areias 
monazíticas do Amapá e na serra de Tumucumaque, na fronteira 
com a Guiana Francesa. Quanto ao urânio, os indícios principais 
de ocorrências são na Serra de Surucucus, em Roraima, e no 
Morro de Seis Lagos, em Uaupés, no rio Negro, a 600 km de 
Manaus. 

Não foram descuidados nestes 5 últimos lustros os progra- 
mas assistenciais de saúde, educação e formação cívica da popu- 
lação amazônica. Governo Federal e Governos Estaduais realiza- 
ram grandes investimentos nesse sentido. Com todas as dificul- 
dades inerentes às carências próprias do meio amazônico, foi rea- 
lizado um alentado esforço no campo educacional nos três níveis 
— 1º grau, 2º grau e universitário. A Universidade do Pará insta- 
lou, em 1972, um Núcleo de Altos Estudos Amazônicos. No Pará, 
igualmente, a Escola de Ciências Agrárias procura desenvolver 
estudos e formar técnicos de agronomia, engenharia florestal e 
veterinária. 
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O Projeto Rondon, trazendo para a área amazônica grupos 
de professores e estudantes das universidades do sul e suleste, 
promove intenso intercâmbio cultural, difunde a Amazônia para 
os centros culturais de São Paulo, Rio, Minas Gerais, Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, Espírito Santo, Paraná. Várias universida- 
des desses Estados mantêm campus permanente em longínquas 
regiões amazônicas. Centenas de professores e milhares de uni- 
versitários já participaram do Projeto Rondon na Amazônia. 

No setor da indústria extrativa vegetal, tradicional na região 
no que tange às madeiras, borracha e às essências naturais, no- 
vos produtos surgiram nos últimos anos, em escala de importân- 
cia, entre os quais citaremos: a castanha, de grande valor nutriti- 
vo, podendo substituir os protéicos, como carne, ovos e outros, 
encontrada no baixo Amazonas e no vale do Tocantins; entre as 
oleaginosas grande incremento vem tomando a extração de baba- 
cu e o dendê, ambos nativos. 

No referente ao óleo de dendê a sua utilização como substi- 
tuto do óleo diesel vem sendo experimentada com êxito em vários 
tipos de motores. Como veremos adiante, as experiências com 
plantação de dendê vêm oferecendo resultados muito positivos. 
A produção e comercialização da madeira vem sendo reorientada 
a fim de melhor atender às exigências do mercado. A reserva flo- 
restal da Amazônia é calculada em cerca de 80 bilhões de metros 
cúbicos, enquanto a exportação é insignificante diante da pressão 
da demanda mundial. Em face da importância econômica da re- 
serva florestal amazônica, a SUDAM desenvolve um programa vi- 
sando dotar a indústria da madeira de nova tecnologia de explora- 
ção. Há ainda a considerar a existência de árvores de teor celuló- 
sico e que vem alimentando a indústria do papel. O Programa 
Trópicos Umidos (PTU) prevê a aplicação do PIN (Plano de Inte- 
gração Nacional) no setor florestal. Um Centro de Pesquisas Flo- 
restais, financiado pelo governo brasileiro e pela FAO (ONU), foi 
implantado recentemente em Belém. 

As atividades agrícolas tomaram novo impulso nos últimos 
15 anos. O projeto RADAM localizou 160 000 km? de terras férteis 
no território de Rondônia e Estados do Acre e Amazonas. A la- 
voura de subsistência se concentra na plantação da mandioca, 
milho e fumo. A lavoura comercial vem sendo incrementada nos 
últimos anos com o plantio da juta (baixo Amazonas), da pimenta 
do reino e da malva (região bragantina), da borracha (Belterra, 
Fordlândia, baixo Tapajós, Pará e Amapá). 

A cultura experimental da cana-de-açúcar nas regiões do 
Macapá e Manaus vem apresentando resultados bastante anima- 
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dores. O plantio do dendê, no Pará, utilizando sementes trazidas 
da Malásia, está alcançando ótimos resultados; esse produto, pe- 
la diversidade de sua utilização, deverá vir a ser uma das riquezas 
da região. 

"* No âmbito da pecuária, a Amazônia já apresenta um rebanho 
variado de cerca de 2 250 000 bovinos, 1 400 000 suínos, 150 000 
bufalinos, 141 000 equinos, além de milhares de asininos, ovinos e 
caprinos, segundo estatística de 1976. O Estado do Pará abriga o 
maior rebanho de bois e búfalos (Marajó) da Região. 

O Território de Roraima tem o segundo rebanho bovino, se- 
guido do Estado do Amazonas. 

A caça e a pesca são praticadas intensamente na região, em 
que pese as crescentes medidas governamentais visando à pre- 
servação das espécies naturais e a defesa da ecologia regional. O 
comércio de couros e peles animais, particularmente couro de ja- 
caré, vem caindo face a essas medidas restritivas. A pesca consti- 
tui importante atividade para a população por ser importante fon- 
te de alimento. As espécies mais procuradas são o pirarucu (baca- 
lhau brasileiro), a tartaruga, o peixe-boi e a pescada. O rio Ama- 
zonas é considerado dos mais piscosos do mundo, quer quanto 
às quantidades, quer quanto à variedade. A SUDEPE (Superin- 
tendência do Desenvolvimento da Pesca) está desenvolvendo vá- 
rios projetos visando a racionalizar e dinamizar a pesca, transfor- 
mando-a em importante produto da pauta de exportação. O Pará 
já é o maior exportador de peixe congelado do Brasil. 

Substanciais realizações foram e estão sendo levadas a cabo 
no campo da energia. Destaca-se, como obra de maior vulto, a 
construção da Hidrelétrica de Tucuruí, no rio Tocantins, a 300 km 
de Belém, com potência inicial de 3 960 000 kW, extensíveis para 
8 000 000 de kW; será o maior centro de geração hidrelétrica na- 
cional, suplantado na América Latina apenas pela Binacional de 
Itaipu (12 600 000 kW). O projeto Tucuruí foi estudado de 1968- 
1972 e começou a ser construído pela Eletronorte em 1973. Os es- 
tudos sobre a capacidade hidrelétrica do rio Tocantins acusam 
um potencial de 19 300 000 kW que poderão ser retirados de 25 
quedas selecionadas. A Hidrelétrica Tucuruí será o suporte indis- 
pensável do Projeto ALBRAS (produção de alumínio), do Projeto 
ALUNORTE (produção de alumina) e Projeto AMZA (lavra e be- 
neficiamento para exportação do minério de ferro de Carajás). 
Além do mais, a Hidrelétrica de Tucuruí deverá fornecer energia 
elétrica a Belém, ao Nordeste e futuramente ao Sudoeste através 
da CHESF. O sistema de eclusas de Tucuruí deverá assegurar a 
navegação do Tocantins até Marabá, a 600 km de Belém. As 
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obras de Tucuruí, em pleno andamento, já transformaram o fácies 
humano e social da antes pequenina vila de 800 habitantes. Ali se 
concentram hoje mais de 20 000 trabalhadores. Outras iniciativas 
hidrelétricas de menor vulto foram realizadas ou estão sendo pla- 
nejadas para atender às necessidades da população e da econo- 
mia da Amazônia. Há 15 anos passados deparávamos com um 
quadro irrisório, humilhante, de consumo per capita de energia 
pelo habitante da Amazônia. Os esforços até então realizados 
permitiram elevar esse consumo per capita a cerca de 270 
kW'/habitante, taxa ainda ínfima comparada com os 1 213 
kW/habitante da região Sudoeste e os 705 kW/habitante da mé- 
dia brasileira. Entre os esforços já realizados destacam-se a cons- 
trução da Hidrelétrica de Paredão, no Amapá, a de Curuá-Una 
(Santarém) já operando na sua primeira fase, a ampliação da ter- 
moelétrica Manaus | e a entrada em funcionamento da Manaus Il. 
Em projeto, para socorrer a crescente demanda da Zona Franca 
de Manaus, está prevista a Hidrelétrica de Balbina, com potência 
de 250 000 kW, cuja conclusão é esperada para 1885. Há adianta- 
dos estudos para a instalação da Hidrelétrica de Elvira 
(Rondônia). A crise do petróleo veio oferecer novas perspectivas 
à substituição de alguns subprodutos como o diesel e óleos com- 
bustíveis, por óleos vegetais. A SUDAM está desenvolvendo im- 
portante projeto visando a substituição dos combustíveis de nafta 
pelo óleo de dendê, cujas plantações vem incentivando. 

No terreno das telecomunicações, a infra-estrutura implanta- 
da na Amazônia nesses últimos cinco lustros representou um 
avanço de resultados impressionantes. Nos primeiros anos de 60 
toda a Amazônia estava isolada do resto do Brasil em termos de 
telefonia. O sistema telefônico regional, igualmente, era inexis- 
tente. Foi instalado e já se acha em pleno funcionamento, há al- 
guns anos, um sistema de microondas em tropodifusão, o mais 
apropriado para a região em virtude da altura e densidade da flo- 
resta, composto de dois troncos principais. O tronco de leste 
atende S. Luís, Bragança, Belém, Macapá, Santarém, Itacoatia- 
ra, Manaus e Boa Vista, ligando-se a Brasília. O tronco oeste 
atende Guajará-Mirim, Porto Velho, Rio Branco e Cuiabá, interli- 
gando-se a Campo Grande. Através de Brasília e Campo Grande 
os dois troncos amazônicos se integram ao sistema telefônico 
brasileiro. 

A estratégia para o desenvolvimento amazônico, cujas linhas 
mestras foram lançadas pelos atos do Presidente Castello Branco, 
em 1966 e 1967, pretendeu criar na Amazônia Ocidental uma in- 
dústria de transformação para apoio do próprio progresso regio- 
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nal. Já havia ali, de principal, a Refinaria de Manaus, destinada a 
refinar principalmente o petróleo peruano das jazidas de Água Ca- 
liente, próximas de Iquitos e algumas fábricas de bebidas. A nova 
estrutura industrial a ser criada se beneficiaria da zona fiscal favo- 
recida. O Decreto-Lei nº 288, de 28/2/67, que criou a Zona Fran- 
ca de Manaus, entre os incentivos estabelecidos previa: 

“As mercadorias produzidas, beneficiadas ou indus- 
trializadas na Zona Franca de Manaus, quando saírem des- 
ta para qualquer ponto do território nacional, ficarão sujei- 
tas apenas ao. pagamento do imposto de circulação de 
mercadorias, se não contiverem qualquer parcela de maté- 
ria-prima ou parte componente importada, ou ao paga- 
mento do imposto de importação sobre as matérias-primas 
ou partes componentes importadas, com uma redução 
percentual da alíquota de importação igual ao valor adicio- 
nado no processo de industrialização local em relação ao 
custo total da mercadoria. 

As mercadorias de origem nacional, para consumo ou 
industrialização na Zona Franca de Manaus, ou reexporta- 
ção para o estrangeiro, serão, para todos os efeitos fiscais 
constantes da legislação em vigor, equivalentes a uma ex- 
portação brasileira para o exterior (e assim também isentos 
de ICM e IPI).” 

Este critério de liberalidade fiscal estimulou o empresário na- 
cional e estrangeiro a investir na Zona Franca de Manaus. Nestes 
13 anos que nos separam da criação da SUFRAMA, chegaram e 
se justapuseram ao núcleo glebário tradicional inúmeros empre- 
sários nacionais e estrangeiros, trazendo capitais, técnicos, 
Know-how, experiência e espírito de inovação. Os incentivos do 
Decreto-Lei nº 288, de 1967, atualizados por legislação posterior, 
asseguraram a criação de um parque industrial na área de benefi- 
cios fiscais da SUFRAMA. Este parque industrial, nascido recen- 
temente, já conta com a instalação de 136 novas indústrias assim 
discriminadas: 25 de material elétrico; 17 de madeira; 10 de pro- 
dutos alimentares; 10 de material de transporte; 9 de metalurgia; 
7 químicas; 8 têxteis; 5 de bebidas; 4 de matéria plástica; 4 edito- 
riais e gráficas; 2 de papel e papelão; 1 mecânica; 1 de materiais 
não metálicos; 1 de móveis; 1 de couros, peles e similares; 1 de 
produtos de perfumaria, sabões e velas; 1 de beneficiamento e 
borracha e 27 indústrias diversas. 


Além dessas 136 indústrias já instaladas, há 13 projetos em 
implantação e 5 projetos paralisados, elevando a 165 o número de 
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projetos aprovados pela SUFRAMA. O Distrito Industrial de Ma- 
naus é hoje uma realidade palpitante. 

Merece ser ressaltada a atividade de cooperação com desen- 
volvimento desempenhada pelas Forças Armadas nessa região 
durante estes últimos 15 anos. A Amazônia, desde os tempos co- 
loniais, vem sendo, para as nossas instituições militares, uma área 
de aplicação de esforços de desbravamento e de fixação do ho- 
mem na fronteira. Nesta nova fase, Exército, Marinha e Aeronáu- 
tica conjugaram esforços para manter viva sua missão amazôni- 
ca, atuando principalmente nas regiões mais longínquas e mais 
hostis onde a iniciativa empresarial não tem interesse em chegar. 
As três forças deslocaram, de Belém para Manaus, na Amazônia 
Ocidental, seu principal centro de operações de cocperação com 
o desenvolvimento. O Exército atuou essencialmente com seu 
Grupamento de Engenharia e seus batalhões de construção, to- 
mando a seu cargo a implantação das rodovias mais afastadas e 
difíceis. A Aeronáutica com seus “históricos” Catalinas, verda- 
deiros barcos voadores e os mais modernos Búfalos e Hércules, 
assegurou a ligação das povoações dos confins amazônicos e deu 
substancial apoio aos batalhões de engenharia de construção e à 
construção de aeródromos. A Marinha de Guerra renovou sua 
flotilha fluvial e manteve sua tradicional ajuda às localidades lon- 
gínguas através da exploração das hidrovias. 

Entre os projetos de maior importância atualmente em exe- 
cução na Amazônia podemos destacar os seguintes: 

— O Projeto TUCURUÍ, de uma grande hidrelétrica no vale 
do Tocantins, que, como vimos anteriormente, deverá 
atender às necessidades de energia do Estado do Pará, 
apoiar outros importantes empreendimentos na região, e 
conectar-se com o sistema da CHESF. 

— O projeto CARAJÁS, de exploração das imensas jazidas 
de ferro, manganês, bauxita e cobre existentes na região 
da Serra de Carajás, no Pará. O projeto abrange os seto- 
res de agricultura e pecuária. Uma estrada de ferro será 
construída de Carajás ao Porto de Itaqui (no litoral do 
Maranhão) de 940 km. O projeto compreende a constru- 
ção de um complexo minero-siderúrgico integrado. Para 
escoamento dos produtos prevê-se, ainda, a via fluvial do 
rio Tocantins, que teria que ser remodelada. 

— O Projeto TROMBETAS, em pleno desenvolvimento, 
com construção de porto e de área industrial, destina-se 
à mineração, beneficiamento e embarque do minério de 
bauxita, que se destina à alimentação das indústrias de 
alumina ALUNORTE e de alumínio ALBRAS. 
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— Os projetos ALUNORTE e ALBRAS, visando a industria- 
lização da bauxita, transformando-se, respectivamente, 
em alumina e em alumínio, foram negociados por ocasião 
da visita do Presidente Geisel ao Japão, ficando assenta- 
da a participação da Companhia Vale do Rio Doce, com 
51% do capital acionário e um grupo de 32 indústrias ja- 
ponesas “holdadas' pela Light Metals Smelters Associa- 
tion, com 49%. A sede desse complexo industrial ficará 
sediada em Mucuripe, no Pará, e receberá o minério de 
Trombetas ou de Paragominas. 

— O Projeto TRÓPICO-ÚMIDO, instituído em 1972 é o com- 
ponente amazônico do Plano Básico de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico supervisionado pelo Conselho 
Nacional de Pesquisa, com a assessoria da SUDAM. Está 
dividido em seis setores de pesquisas — florestas, solos, 
agricultura, medicina tropical e treinamento de pessoal. 
Vem se desenvolvendo em estreita cooperação com vá- 
rios Institutos de Pesquisas, da área e de outras regiões 
do Brasil. q 

— Programa ARIPUANA — onde está sendo instalada a 
cidade-laboratório Humboldt, a 750 km em linha reta de 
Cuiabá, pretende criar uma tecnologia amazônica nos se- 
tores de Engenharia Civil, Arquitetura, Urbanismo, Medi- 
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cina, Saneamento Básico, Engenharia de Transportes, 
Agronômica, Florestal, Ictiológica e de Produção. Opera 
com a assistência da Universidade Federal de Mato Gros- 
so (Universidade da Selva). Está incluída no Programa 
Trópico-Úmido. 

Projeto de ampliação do Centro de Tecnologia Madeirei- 
ra, visando dar continuidade às pesquisas florestais, exe- 
cução de cursos de mão-de-obra das atividades madeirei- 
ras, aquisição e manejo de equipamento moderno. Este 
projeto está incluído na área do pólo Tapajós. 

Programa de Silvicultura Tropical e Exploração Florestal, 
visando a desenvolver e executar métodos racionais de 
florestamento e reflorestamento, inclusive preparo de so- 
lo e técnicas de plantio; estudo das espécies florestais e 
sua utilização mais adequada. 


Projeto de Hidrologia e Climatologia, tendo em vista o le- 
vantamento do potencial hídrico da Amazônia, maior ba- 
cia hidrográfica do mundo; seus objetivos principais são 
pesquisas sobre previsões hidrológicas, aproveitamento 
energético, navegação, qualidade de água e melhor apro- 
veitamento dos solos para agricultura. Este projeto conta 
com a participação das Nações Unidas. 


Programa de Manutenção e Construção de Aeroportos 
inclui a construção de oito novos aeroportos e moderni- 
zação de vários outros a fim de assegurar o conveniente 
apoio ao Programa Poloamazônia. Está a cargo do 1º 
COMAR, 1º Comando Aéro Regional. 

Programa de Construção e Melhoria de Portos, visando a 
construção de inúmeros ancoradouros, melhoria dos 
existentes e a construção de uma grande carreira de re- 


. paração de embarcações de até 175 toneladas. Os traba- 


lhos estão a cargo do IV Distrito Naval. 

Programa de levantamento de Recursos Pesqueiros, ten- 
do em vista controlar a densidade relativa das áreas de 
pesca, determinar as tendências atuais de produção, co- 
nhecer e controlar a estrutura biológica das principais es- 
pécies e organizar o serviço de pesca. 

Programa de Educação, visando a construção e manu- 
tenção dos prédios escolares, produção e distribuição de 
material escolar, exploração da TV Educativa, criação de 
bibliotecas, integração das Universidades existentes na 
Amazônia. 


— Programa de Saúde e Saneamento Básico, desenvolvi- 
mento e pesquisa de doenças tropicais, o saneamento 
básico nas áreas rurais e urbanas, melhoria da condição 
sanitária das populações, ampliação da rede do serviço 
de saúde, distribuição de medicamentos, vacinações e 
prevenção antiamarílicas e outras febres palustres. 

Em termos de realização empresarial implantada com pleno 
êxito na Amazônia, destaca-se o projeto de mineração do manga- 
nês, no Território do Amapá. A cargo da Companhia Indústria e 
Comércio de Mineração S.A. (ICOMI), do grupo brasileiro Azeve- 
do Antunes, majoritário, associado ao grupo norte-americano Be- 
tlehem Steel, esta empresa privada constituída na década de 5O 
vem explorando as reservas de manganês da Serra do Navio. 
Construiu uma estrada de ferro — Serra do Navio-Porto de San- 
tana — de 154 km de extensão e 1,44 de bitola; um porto apare- 
lhado para a exportação, equipamentos de pelotização do miné- 
rio, enfim, um complexo industrial moderno. No porto exportador 
de Santana, situado no imenso delta-estuário do rio Amazonas, 
entre Morzagão e Macapá, foi aberto um canal profundo que per- 
mite o acesso de navios de grande tonelagem. No que se refere 
aos serviços sociais, igualmente, a ICOMI criou um sistema pró- 
prio de habitação, saneamento, hospitais, escolas e ensino técni- 
co que, através desses 20 anos de esforços contínuos mudou o 
facies de educação da população da região amapaense. A contri- 
buição da ICOMI à economia brasileira e regional pode ser avalia- 
da por alguns parâmetros: o pagamento de royalties ao governo 
do Território do Amapá, sobre as quantidades de minério exporta- 
do, permitiu o financiamento da construção da primeira hidrelétri- 
ca na região amazônica, a do Paredão, com capacidade inicial de 
25 000 HP e possibilidade de ampliação até 180 000 HP. Na pauta 
de comércio exterior de minérios, a ICOMI é responsável por cer- 
ca de 80% do manganês exportado. 

À parte a iniciativa governamental, o maior empreendimen- 
to que vem sendo realizado na Amazônia é o da Companhia Jari 
Indústria e Comércio, de capital norte-americano. Há 15 anos, a 
empresa Jari desdobra um projeto de desenvolvimento econômi- 
co na área do vale do rio Jari. Os experimentos principais desen- 
volvidos por essa empresa são: projeto de arroz nas várzeas inun- 
dáveis, disciplinando a entrada e saída de águas por sistema de 
comportas e por canais de drenagem e irrigação; projeto de reflo- 
restamento ocupando enorme área substituindo a floresta nativa 
por espécies de alto valor econômico, como a gmelina arborea de 
origem asiática e o pinus caribaea de origem antilhana; ambas as 
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espécies são ricas em celulose e irão fornecer matéria-prima para 
o terceiro projeto: fábrica de papel; projeto celulose, já em produ- 
ção, utilizando a usina flutuante transportada pronta do Japão 
para o Brasil através de operação de transporte marítimo que cha- 
mou a atenção de toda a imprensa mundial; projeto alumínio, 
compreendendo a usinagem da bauxita do vale do Trombetas. 

Os dois primeiros projetos já estão em fase de produção com 
rentabilidade surpreendente. A produção de arroz nas várzeas do 
baixo Amazonas oferece a maior produção por hectare de todo o 
país. O reflorestamento, após dura experiência e uma série de in- 
sucessos, hoje está coroado de êxito, com a gmelina atingindo 
crescimento de 6 metros e o pinus 3 metros, por ano. A previsão é 
a utilização de 70% da produção para a fabricação de celulose e 
30% para a indústria madeireira. A empresa mantém na região de 
Jari um viveiro imenso, operado por dezenas de engenheiros flo- 
restais e agrônomos, com 14 milhões de mudas, onde realiza pes- 
quisas sobre as espécies amazônicas. 

O Projeto Jari, pela extensão da área concedida a uma em- 
presa estrangeira, vem suscitando temores nacionalistas. Caberá 
ao governo assegurar o cumprimento das leis brasileiras evitando 
os possíveis abusos. No que tange à experiência tecnológica e 
econômica, realizada por uma empresa moderna, em região tropi- 
cal, os resultados têm sido positivos e promissores. Calcula-se 
que o investimento financeiro da empresa Jari na região amazôni- 
ca suba já a mais de 200 milhões de dólares. 

A tese de preservação da natureza amazônica, tão do gosto 
dos ecologistas do mundo inteiro, vem sendo tratada por certos 
grupos que se dizem nacionalistas com inegável ignorância ou 
má-fé. Sobre este aspecto tem se manifestado, repetidamente, 
o Senador Jarbas Passarinho, filho da região amazônica, ex- 
Governador do Estado do Pará e parlamentar pelo mesmo. Estu- 
dioso e lúcido, Jarbas Passarinho refere-se aos excessos xenófo- 
bos desses grupos da seguinte maneira: 

“Há os que, pretendendo defender a Amazônia, pro- 
cedem com tal exacerbação ecológica, que acabariam, se 
ouvidos, a aliar-se à tese do jornal paulista (deixar os 5 mi- 
lhões de km? da Amazônia brasileira preservada, intocada, 
para daqui a um século tentar o seu desenvolvimento). Fi- 
caríamos indefinidamente na “última página.do Gênesis”, a 
que se referia Euclides.. Em compensação, não haveria 
perigo de desmatamento, nem sofreria o ecossistema. Al- 
guns estrangeiros incultos babariam de gozo pela preser- 
vação da “fábrica mundial de oxigênio”, que seria a hiléia 
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amazônica. Já o notável naturalista Melo Carvalho, presi- 
dente da Fundação Brasileira para a Conservação da Natu- 
reza, esclareceu, com a sua responsabilidade de PhD em 
Botânica, que essa estória de fábrica de oxigênio é uma 
grossa balela, derivada da ignorância de que o oxigênio 
que as árvores produzem de dia elas mesmas consomem 
de noite, de tal sorte que, ao cabo de 24 horas, o saldo é 
zero. Preocupado seriamente com os efeitos desastrosos 
da exploração predatória da Amazônia, o Dr. Melo Carva- 
lho condena o procedimento empírico dos que praticam o 
extrativismo vegetal na região, especialmente o uso de 
tecnologia de baixo rendimento e pequena rentabilidade, o 
que leva o ocupante da floresta a abatê-la, para buscar me- 
lhores resultados financeiros em atividades agrícolas ou 
pecuárias. O IBDF, ao qual cabe um relevantíssimo papel 
na preservação de nosso patrimônio, acaba de concluir o 
seu 'Projeto Desmatamento”, que consistiu em um levan- 
tamento da área amazônica através do satélite Landsat, 
que a partir de agora fará o recobrimento da Amazônia, 
fotografando-a e acusando as variações no seu revesti- 
mento florístico, de dezoito em dezoito dias.” 


O desenvolvimento econômico, sob o prisma da filosofia po- 
lítica, oferece-nos duas opções, que formam duas escolas: cres- 
cer a qualquer custo, mesmo com o sacrifício da própria liberdade 
do homem ou crescer respeitando o primado da liberdade e da 
dignidade humana. Essas duas escolas caracterizam, de um lado 
o processo marxista-leninista de desenvolvimento econômico, 
cujo modelo é da União Soviética e dos seus satélites, e de outro 
lado, o processo democrático que tem como exemplo os Estados 
Unidos e os países desenvolvidos do Ocidente. Não há dúvida, 
entretanto, que sob qualquer prisma político que o encare, não há 
processo de desenvolvimento sem custo. Este custo é um período 
de sacrifício nacional durante sua gestão. Este período de sacrifí- 
cio, os regimes totalitários só sabem alcançar com a supressão da 
liberdade, à base dos expurgos coletivos, paredón etc., e os regi- 
mes democráticos procuram obter sob o peso de maiores investi- 
mentos econômicos, a fim de não estrangular a dignidade 
humana. 

A sabedoria política, na implantação do processo de desen- 
volvimento democrático, consiste em encontrar uma via que as- 
segure o equilíbrio social, incrementando as vantagens e benefí- 
cios.do aceleramento do ritmo de expansão das forças produti- 
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vas, com o mínimo de sofrimento e de espera. Trata-se, em pri- 
meiro lugar, de solucionar as alternativas e realizar as opções váli- 
das. No segundo tempo, de hierarquizar as prioridades e dosar a 
utilização de recursos, evitando os desperdícios e buscando a oti- 
mização dentro do quadro real. Será necessário criar a “mística 
do desenvolvimento”, particularmente naquelas regiões de apli- 
cação da política de expansão econômica, e criar os quadros diri- 
gentes, os organismos de ação e controle, a fim de combinar as 
vantagens da centralização do planejamento e das decisões, com 
a necessidade da execução descentralizada. 

A busca do desenvolvimento programado e sistematizado, 
pelos países possuidores de imensos territórios vazios, tomou 
maior incremento após a Segunda Guerra Mundial, quando se co- 
meçou a aplicar ao espaço as teorias de planejamento desenvolvi- 
das por escolas européias e norte-americanas. 

Procurando solucionar os problemas decorrentes dos dese- 
quilíbrios espaciais, as escolas européias, em particular a france- 
sa, desenvolveram teorias que, em sua essência, consistem na 
concentração de recursos em pontos selecionados — são os pó- 
Jos de desenvolvimento. Desses pólos emanam forças centrífugas 
para os quais forças centrípetas são atraídas. Mais tarde manifes- 
tou-se na escola francesa a tendência de denominar-se o pólo de 
força motriz, conceituando-se o pólo de desenvolvimento como 
uma unidade econômica motriz, ou um conjunto formado por vá- 
rias dessas unidades, num determinado espaço sócio-econômico. 

O campo experimental dos europeus para suas teorias foram 
os territórios de suas colônias ou ex-colônias africanas. 

Um destacado especialista francês, o Professor François Per- 
roux, é o teórico do desenvolvimento pelo processo da polari- 
zação. 

A síntese da teoria de François Perroux pode ser assim tradu- 
zida: 

“O crescimento não surge em toda parte e ao mesmo tem- 
po, — manifesta-se com intensidades variáveis em pontos ou pó- 
los de crescimento; propaga-se segundo vias diferentes e com 
efeitos variáveis no conjunto de economia.” 

“Quatro dinamismos dominantes impulsionam o processo 
desenvolvimentista: demográfico, da inovação, da dominação 
(direção) e dos grupos sociais (motivação e coesão).” 

No caso especial da Amazônia, trata-se de uma área com ca- 
racterísticas peculiares por sua extensão física, sua cobertura flo- 
restal, seu clima tropical-úmido, sua insalubridade e seu vazio de- 
mográfico. 
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Somente a partir dos anos 50, com a criação da SPVEA, que 
teve como primeiro Superintendente a inteligência lúcida do gran- 
de amazonólogo Dr. Arthur Cezar Ferreira Reis, começou-se a 
pensar num projeto baseado em planejamento, para o desenvolvi- 
mento da região. A SPVEA, criada em 1953, elaborou um progra- 
ma de emergência e começou a executá-lo. Nessa mesma época 
foi criado o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, órgão 
de apoio científico ao desenvolvimento, de levantamento inventa- 
rial de recursos naturais e humanos, que prestou assinalados ser- 
viços. 

A partir da década de 70, quando entrou em cogitação o lan- 
çamento do Plano de Integração Nacional (PIN), começou-se a 
pensar em aplicar ao espaço amazônico as teorias dos pólos do 
desenvolvimento. O modelo se adequava às características da re- 
gião, onde seria impossível alcançar algum êxito com o processo 
de desenvolvimento contínuo e harmonioso. A teoria de polariza- 
ção, antes mesmo de entendida de forma sistemática, já havia si- 
do aplicada empiricamente quando se criou o centro de irradiação 
de Brasília (nessa época ainda não se falava em pólo), cujo objeti- 
vo outro não foi senão o de criar um ponto de concentração de in- 
teresses e de recursos no centro do território nacional, buscando- 
se os efeitos de irradiação na aceleração da “marcha para o 
oeste”. 


Mas o pólo, nas regiões de fraca densidade demográfica, não 
pode ser implantado fora de um sistema; não sobreviveria ao iso- 
lamento. O sistema de polarização deve integrar-se num conjunto 
operacional em que os espaços interpolares recebam a dinamiza- 
ção dos pólos articulados. Para que tal aconteça, os pólos preci- 
sam ser ligados por sistema de transportes, no mínimo, e também 
por sistema de telecomunicações, quando em estágio mais adian- 
tado. 


Após a implantação do PIN, o governo brasileiro abraçou 
com entusiasmo a política da polarização, criando vários progra- 
mas baseados nessa estratégia de estímulo ao desenvolvimento 
sócio-econômico. Aí estão, para o provar, os Programas Poloa- 
mazônia, Pólo Nordeste, Polocentro, Pólo Petroquímico, entre 
outros. 


Anteriormente, mostramos quais as estratégias de polariza- 
ção intentadas através do PIN e do Programa Poloamazônia. Esta 
última estratégia, uma contração dos objetivos marcados no PIN, 
por força das dificuldades econômico-financeiras dos últimos 
anos, está em plena execução. 
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A perspectiva econômica da Amazônia é promissora. Os es- 
forços de levantamento dos recursos, particularmente dos últi- 
mos 15 anos, auxiliados pelos processos modernos de aerofoto- 
grametria (Projeto RADAM) e de fotografias por satélites (Proje- 
tos ERTZe LANDSAT), e apoiados pelos organismos de pesquisa 
científica implantados na área, mudaram completamente o qua- 
dro das potencialidades da região. 

Surpreendemo-nos, todos os dias, com o anúncio de novas 
potencialidades nos setores mineral, agrícola, pecuário, assim co- 
mo nos mais tradicionais, o florestal e pesqueiro. 

Uma infra-estrutura, tendo na cúpula a SUDAM, intenta di- 
namizar a pesquisa e a ação governamental, aplicando a tecnolo- 
gia adequada à região. Busca a regionalização da tecnologia. Pro- 
cura aprofundar os inúmeros indícios de novos recursos econômi- 
cos que aparecem em consequência da pesquisa dos sensores re- 
motos e da nova circulação na grande bacia, trazida pelos trans- 
portes e povoamento. Os setores da educação, saúde, sanea- 
mento, habitação e os problemas latifundiários estão presentes 
em todos os programas. 

As perspectivas para o futuro econômico da Amazônia são 
favoráveis. De uma longa era de aparente::carência de recursos, 
indicada pelo desconhecimento da região, desponta-se para uma 
era de potencialidades insuspeitadas. 

Na hora em que o Brasil se prepara para lançar-se na realiza- 
ção de um programa de substituição do combustível fóssil pelo 
combustível renovável oriundo da biomassa, as imensas poten- 
cialidades da Amazônia precisam ser reavaliadas e reativadas. A 
cana-de-açúcar e a mandioca (este produto tradicional na área) 
são as principais matérias-primas na produção do álcool de eta- 
nol. A madeira, de que a Amazônia é a maior reserva do mundo, 
oferece aplicações várias na fabricação dos álcoois de etanol e 
metanol. O dendê e outras oleaginosas, substitutivas do diesel e 
de outros tipos combustíveis, vêm sendo plantados com grande 
sucesso na região. Não há, portanto, por que a Amazônia não dis- 
putar um lugar de destaque na nova era da economia dos com- 
bustíveis da biomassa, para a qual o Brasil está se despertando. 

O Projeto Amazônia, concebido pelo governo Castello Bran- 
co, persevera no seu objetivo maior, de criar, em plena região dos 
trópicos úmidos, uma área de civilização avançada e próspera. 
Agora, com a esperada cooperação dos países amazônicos, nos- 
sos vizinhos e co-partícipes na tarefa gigantesca, havemos de, 
juntos, chegar a esta grande meta. 
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O PACTO AMAZÔNICO E SUA 
ARTICULAÇÃO COM O PACTO ANDINO 


“A responsabilidade exclusiva dos países amazônicos é exi- 
gência decorrente da própria natureza transnacional da Ba- 
cia. Nada mais correto, portanto, do que reservar às nações 


amazônicas e, a elas só, a responsabilidade pelo destino da 
área.” 


Os fundamentos do Pacto Amazônico 
A opinião de nossos vizinhos 


A posição do Brasil na articulação dos dois Pactos — 
Amazônico e Andino 


Os resultados esperados 


O PACTO AMAZÔNICO E SUA ARTICULAÇÃO COM 
O PACTO ANDINO 


O Tratado de Cooperação Amazônica, assinado em Brasília a 
3 de julho de 1978, por oito países (Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela) representou o co- 
roamento de alentado esforço diplomático. Reuniu, num propósi- 
to de desenvolvimento internacional, as nações participantes da 
imensa Bacia Amazônica, compreendendo uma área equivalente 
a 2/5 partes do território sul-americano e abrangendo a quinta 
parte da disponibilidade de água doce do mundo. 

O critério de tratar as bacias hidrográficas internacionais co- 
mo unidades geográfico-econômicas revela uma tendência que 
vem se acentuando nos últimos 50 anos. Na Europa, acordos 
cooperativos procuraram criar áreas de interesses econômicos 
comuns no Reno e no Danúbio. Na América do Sul, um mecanis- 
mo internacional, criado há mais de uma década e que vem se 
aperfeiçoando cada ano, busca a integração dos interesses eco- 
nômicos das nações tributárias da Bacia do Prata. 

Quer no sistema transnacional amazônico, quer no platino, 
foi o Brasil, indiscutivelmente, o campeão da idéia de integração 
regional. A seriedade e sinceridade de nossa postura não podem 
ser contestadas, uma vez que do ponto de vista geopolítico, 
considerando-se o truísmo universalmente aceito de que a cola- 
boração regional ao longo do eixo das grandes bacias fluviais co- 
loca em posição privilegiada a nação que domina a foz oceânica, 
confrontamos, nós brasileiros, duas situações diametralmente 
opostas; na regionalização da Bacia do Prata não desfrutamos 
desse privilégio, favorável à Argentina e Uruguai. 

Por ocasião da cerimônia de assinatura do Tratado de Co- 
operação Amazônica, no Itamarati, em Brasília, assim se manifes- 
tou o Chanceler Antônio Azeredo da Silveira: 
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Brasília 


“Desde o primeiro instante, com efeito, a ideia de ins 
tituir um processo regional de cooperação na Amazônia 
inspirou, em todos os participantes, o rigoroso respeito pe- 
la ótica particular de cada um e incansável disposição de 
buscar a convergência de necessidades e interesses espe- 
cíficos. 

Em todas as etapas da negociação, sempre predomi- 
nou a procura leal e construtiva do consenso que traduzis- 
se a absoluta igualdade dos parceiros, bem como o desejo 
de participar, sem distinções, da tarefa de edificação co- 
mum”. 

Segundo a análise abalizada do diplornata Ministro Rubens 
Ricupero, de destacada atuação na elaboração e negociação do 
Tratado de Cooperação Amazônica, as características essenciais 
desse compromisso são as seguintes: 

“Em sua forma definitiva, o Tratado apresenta características 
de um amplo Acordo-Quadro, que estabelece as coordenadas ge- 
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rais da cooperação, com a flexibilidade suficiente para amoldá-la 
às circunstâncias das Partes. 

Seu principal objetivo é instituir um mecanismo permanente 
que regularize e intensifique os contatos entre os Governos e se- 
tores técnicos da zona, eliminando o caráter episódico e descontí- 
nuo que os tem prejudicado até agora. 

A aproximação entre os dirigentes e as populações da Ama- 
zônia é, no fundo, a meta-síntese do Tratado e a chave que con- 
duzirá a uma colaboração diversificada e crescente. 

Os princípios que presidiram à construção do mecanismo for- 
mam, em conjunto, uma articulação equilibrada e realista, cuja 
concepção procurou conciliar o máximo aproveitamento do po- 
tencial de cooperação com o mínimo possível de inconvenientes 
ou riscos. 

Debaixo do arcabouço formado pelos 28 artigos do Tratado 

“podem distinguir-se as vigas-mestras dos seus cinco princípios 
fundamentais: 
12) a competência exclusiva dos países da ReuDo no desen- 
volvimento e proteção da Amazônia; 
2º) a soberania nacional na utilização e preservação dos re- 
cursos naturais e a consequente prioridade absoluta do 
esforço interno na política de desenvolvimento das áreas 
amazônicas de cada Estado; 

3º) a cooperação regional como maneira de facilitar a realiza- 

ção desses dois objetivos; 

4º) o equilíbrio e a harmonia entre o desenvolvimento e a 

proteção ecológica; 

5º) a absoluta igualdade entre todos os parceiros. 

A responsabilidade exclusiva dos países amazônicos é exi- 
gência decorrente da própria natureza transnacional da Bacia. 
Com uma extensão de quase 7 milhões de km, cerca de 35% da 
América do Sul, a Amazônia não cabe por inteiro dentro da sobe- 
rania de um só país, nem mesmo do Brasil, que responde por 
pouco mais de 60%, dividindo-se os restantes 40% pelos demais 
países. O próprio Amazonas tem fora do país as suas nascentes. 

Nada mais correto, portanto, do que reservar às nações ama- 
zônicas, e a elas só, a responsabilidade pelo destino da área. Nu- 
ma região ainda em grande parte por ocupar, constitui dever bási- 
co impedir que o vazio demográfico estimule desígnios de interfe- 
rência do gênero do defunto Pacto da Hiléia ou do mais recente 
Projeto dos Lagos. Nessa ordem de preocupações, a regionaliza- 
ção ou consagração da vocação regional da Amazônia é o melhor 
antídoto para coibir o aparecimento de modernas reencarnações 
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da desmoralizada mas persistente manobra da internacionaliza- 
ção. 

Um corolário da regionalização é que o bilhete de ingresso ao 
Tratado terá de ser a condição de amazônico e essa não pode ser 
outorgada ou negada por ninguém, pois decorre de um fato obje- 
tivo: a presença soberana e independente na Amazônia. a 

Ao mesmo tempo, teve-se o cuidado de claramente reconhe- 
cer o contorno das esferas de soberania. Não se tenciona, de for- 
ma alguma, superpor critérios multinacionais aos nacionais. Ao 
contrário, proclama-se que o esforço interno continuará a ser o 
fator primordial no desenvolvimento dos territórios amazônicos.” 

Razões ponderáveis militam a favor da importância do Pacto 
Amazônico para o Brasil. É preciso ter presente que, das dez fron- 
teiras internacionais do Brasil, sete se encontram quase integral- 
mente na área drenada pela Bacia Amazônica; são 12 967 quilô- 
metros de fronteira, ou quase 80% do total de nossa fronteira ter-. 
restre, se incluirmos toda a linha divisória com a Bolívia que, na 
sua parte sul, é platina. ; 

Uma das características essenciais do Tratado de Coopera- 
ção Amazônica é a sensibilidade de seus negociadores para um 
dos principais apelos sociológicos do nosso tempo — a consciên- 
cia ecológica. A importância dos problemas do meio-ambiente ali 
está consignada na postulação do propósito de equilibrar as ne- 
cessidades de desenvolvimento com o harmônico equilíbrio eco- 
lógico. Neste sentido, amparando tese tão atual, o Pacto Amazô- 
nico é o primeiro acordo dessa dimensão multinacional a acolher 
a moderníssima tese da preservação ecológica. 

Implementado o Tratado, passará a Amazônia a viver o seu 
destino de terra de contatos. Será a plataforma de conexões com 
a região platina, com o planalto brasileiro, com as nações andinas 
e com o grupo das Guianas. 

Antes que o Tratado de Cooperação Amazônica fosse con- 
cretizado, tentativas marcaram o esforço de desbravamento de 
seu caminho, a começar pela infeliz idéia de internacionalização 
da Amazônia, que resultou no Acordo de Iquitos, de abril de 
1948, pelo qual a UNESCO tentou criar o chamado Instituto Inter- 
nacional da Hiléia Amazônica, destinado a orientar e apoiar a exe- 
cução de pesquisas científicas na região e centralizar e difundir os 
resultados. Assinaram o Acordo de Iquitos, além dos países da re- 
gião (Brasil, Peru, Equador, Colômbia, Bolívia e Venezuela), al- 
guns países europeus como França, Itália e Países Baixos. Sujeito 
à ratificação pelos respectivos governos, o Acordo de Iquitos não 
se concretizou, recusado que foi pelo Congresso Brasileiro e por 
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outros governos regionais que, acertadamente, viram nessa ini- 
ciativa de aparente cunho científico uma porta aberta para o co- 
nhecido projeto de internacionalização da Amazônia, embalado 
pelas grandes potências. Mais uma vez, quando da assinatura do 
Acordo de Iquitos, defendido pela candura de nosso representan- 
te na UNESCO, o cientista Paulo Carneiro, e aqui pelo jornalista 
Carlos Lacerda, levantaram-se em oposição as vozes esclarecidas 
e vigilantes de expressivos valores do nosso Parlamento, da im- 
prensa e da diplomacia, e o Acordo, afinal, não foi ratificado pelo 
nosso Congresso. Salvamo-nos do perigo de entregar a gestão de 
assuntos amazônicos a europeus, norte-americanos e asiáticos. O 
Instituto da Hiléia Amazônica seria realmente um condomínio in- 
ternacional e uma autêntica desapropriação da região em benefí- 
cio de programas extranacionais e supranacionais. Talvez, vela- 
damente, viesse a responder ao desejo,algumas vezes manifesta- 
do, em foros internacionais, de transformar a Amazônia numa 
grande área-reserva de desafogo dos excessos populacionais 
de outras regiões. Se aceitássemos a Hiléia Internacional da 
UNESCO, estaríamos abdicando de direitos soberanos que, como 
sabemos, são indivisíveis; não existe meia-soberania, nem sobe- 
rania parcial. 

Mais tarde, em meados da década de 50, o então Ministro do 
Exterior José Carlos Macedo Soares tentou alcançar um convênio 
regional entre os países amazônicos que, infelizmente, não teve 
seguimento. 

Nunca, porém, estivemos desatentos ao esforço da aproxi- 
mação com os nossos vizinhos amazônicos através de acordos bi- 
laterais. Há que se destacar a série de acordos com a Bolívia, o 
único país sul-americano que participa dos três sistemas conti- 
nentais — amazônico, platino e andino. Com o governo de La Paz 
firmamos acordos que garantem e ajustam a navegação dos rios 
do sistema amazônico, assim como as necessárias conexões de 
transporte terrestre-fluvial. Nossa tradição de acordos bilaterais 
com a Bolívia vem de mais longe. Em 1937 firmamos os tratados 
de exploração petrolífera e ligação ferroviária. A primeira parte, 
exploração petrolífera, não chegou aos resultados esperados e foi 
reformulada pelo Acordo de Roboré (1957). A parte da ligação 
ferroviária, que contou durante muitos anos com o entusiasmo e 
competência inexcedíveis do Engº Luiz Alberto Whately, chefian- 
do a Comissão Brasileira, colocou os trilhos em Santa Cruz de La 
Sierra (1955), construindo 650 kms de ferrovia em região desabi- 
tada e carente de recursos e, o que é mais de se admirar, não in- 
terrompendo seus trabalhos durante a 2? Guerra Mundial, quan- 
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do nossa indústria ainda não produzia trilhos e as importações se 
tornaram críticas. Hoje realizam-se esforços diplomáticos no sen- 
tido de ser completado o trecho ferroviário Santa Cruz — Cocha- 
bamba, revitalizando-se a idéia da ligação Santos-Arica. Recente- 
mente celebramos com a Bolívia acordos visando à criação de um 
pólo industrial no oriente boliviano com garantia de mercado para 
seus produtos siderúrgicos e fertilizantes; em contrapartida sere- 
mos compradores de gás e construiremos um gasoduto. No setor 
dos transportes na Amazônia, há que se destacar os Acordos 
contendo o nosso compromisso de pavimentar a rodovia Guajará- 
Mirim-Porto Velho, em substituição à ferrovia construída por for- 
ça do Tratado de Petrópolis e agora desativada. O Tratado de Vin- 
culação Rodoviária assinado entre os Ministros de Transportes do 
Brasil, Bolívia e Peru reitera o interesse internacional das rodovias 
conexas Lima-Pucalpa-Cruzeiro do Sul-Rio Branco-Brasília e Rio 
Branco-Cobija-La Paz. Nos últimos 6 anos as relações brasileiro- 
bolivianas registram no seu ativo três encontros presidenciais, 
três visitas de Ministros de Relações Exteriores e quinze acordos 
diplomáticos. 

Com o Peru, outro condômino da região amazônica, vínha- 
mos há muito tempo tentando uma vinculação mais ativa através 
de nossas fronteiras amazônicas. Temos uma fronteira até certo 
ponto privilegiada do ponto de vista vial, pois o sistema fluvial 
Amazonas-Solimões-Marafion coloca lIquitos, maior cento ur- 
bano amazônico fora do Brasil, em contato com Manaus e Belém. 
A navegação de Belém a Iquitos é franca todo o ano e comporta o 
tráfego de navios fluviais de porte médio. Essa vantagem fez com 
que Iquitos se beneficiasse, indiretamente, do período de boom 
da borracha brasileira. Com a descoberta de jazidas petrolíferas 
na Amazônia peruana chegamos a estabelecer, na década de 40, 
uma linha de abastecimento de óleo à refinaria de Manaus, à base 
do transporte em barcaças. Os últimos acordos com o Peru pre- 
vêem a reativação dessa linha fluvial de suprimento de petróleo e 
seu reequipamento. Atualmente uma subcomissão brasileiro- 
peruana estuda a melhoria dos transportes fluviais e navegação 
em rios amazônicos, assim como o estabelecimento de um porto 
franco peruano em Manaus. As relações peruano-brasileiras fo- 
ram fortalecidas, nos últimos anos, por dois encontros presiden- 
ciais e a assinatura de cerca de 20 acordos importantes. 

O Equador, que perdeu a vizinhança física com o Brasil em 
face de disputas territoriais infelizes com seus vizinhos, é um dos 
países que mais se orgulha de seu passado amazônico. Nunca se 
esquece que foi de Quito que partiu Don Francisco Orellana para 
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descobrir o rio Amazonas. Parte importante de seu território, 
40% , é drenado por águas de rios amazônicos. Procuramos viabi- 
lizar com o Equador o mais antigo dos projetos de ligação do sis- 
tema amazônico ao Pacífico: a Via Interoceânica que busca vin- 
cular Manaus ao porto equatoriano de S. Lorenzo. Um sistema 
misto fluvial, rodoviário e ferroviário garantiria essa ligação. Com- 
preenderia a viabilização da navegação do sistema Solimões- 
Japurá-Caquetá-Putumayo; de porto Putumayo, por rodovia, se 
atingirá o altiplano de Quito e daí, por ferrovia, se chegará ao por- 
to de S. Lorenzo, no litoral do Pacífico, ao norte de Guaiaquil. 
Outra alternativa seria a utilização do rio Napo. A viabilização des- 
se sistema misto, cujo projeto já foi intensivamente estudado du- 
rante mais de dez anos, por uma comissão brasileiro-equatoriana, 
representará, para nós, um contato com o oceano Pacífico, onde 
o Equador nos asseguraria um porto franco e, para o governo de 
Quito, a oportunidade ímpar de reafirmar a vocação amazônica da 
nação. A consolidação desse sistema dependerá de trabalhosos 
entendimentos diplomáticos na parte que envolve a navegação 
internacional do Putumayo e Caquetá, ou da outra alternativa, o 
Napo, que percorrem, o primeiro, o território da Colômbia e o se- 
gundo o do Peru. Vivemos, na atualidade, um período de cres- 
cente relacionamento econômico com o Equador, hoje país pro- 
dutor de petróleo, o que abre condições excepcionais para o in- 
cremento de relações comerciais. 

A Colômbia, país em grande expansão demográfica, na imi- 
nência de vir a se transformar na segunda nação mais populosa 
da América do Sul, é outro importante vizinho amazônico, com o 
qual vimos intensificando os esforços comuns para aumentar as 
relações comerciais. Temos com o governo de Bogotá um acor- 
do para a prospecção do carvão coqueificável que poderá vir a 
implementar um acordo de exportação de carvão para o Brasil. 
Importante acordo brasileiro-colombiano prevê a Cooperação Sa- 
nitária para a região amazônica. Outro ajuste vem permitindo a rea- 
lização, pela Braspetro, de explorações petrolíferas no vale do 
Madalena. Estuda-se, nos gabinetes de Brasília e Bogotá, a cria- 
ção de uma zona franca em Letícia e a extensão a Tabatinga da 
zona franca de Manaus. Importantes setores públicos e privados 
da Colômbia consideram que a criação da zona franca de Letícia, 
conectada à zona franca de Manaus estendida até Tabatinga (ci- 
dade vizinha à Letícia), como medidas necessárias ao desenvolvi- 
mento da Amazônia colombiana. A fim de implementar essa zo- 
na franca binacional, visualiza-se um sistema de transportes mis- 
to baseado na navegação dos rios amazônicos Solimões-Japurá- 
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Caquetá, o mesmo eixo fluvial previsto no Acordo da Via Intero- 
ceânica, com o Equador, a que acima nos referimos; de Puerto 
Assis, no Caquetá, essa via chegaria a Bogotá por rodovia. Há 
também o projeto rodoviário de alcançar a fronteira brasileira na 
região de Mitu e aí ligar-se à Perimetral Norte. Estamos assistin- 
do, realmente, a um período de otimismo em nossas relações 
com a Colômbia. 

Com a Venezuela, através de uma fronteira terrestre de 1 800 
km, nossas ligações através da região amazônica tendem a pro- 
gredir. Enquanto criamos um pólo de desenvolvimento no Territó- 
rio de Roraima, onde Boa Vista já se apresenta hoje como impor- 
tante base fronteiriça, a Venezuela, nos últimos 10 anos, realizou 
notável esforço de desenvolvimento da Província de la Guayana, 
no vale do Orenoco, próximo à nossa fronteira, onde Ciudad Boli- 
var se ergue como centro industrial de importância e com uma po- 
pulação que já ultrapassa 250 mil habitantes. A troca de visitas re- 
cente, entre os Presidentes Andrés Peres (1977) e Figueiredo (fins 
de 1979) veio dar alento a um novo perfil de relações políticas e 
econômicas. Por ocasião da última visita presidencial foi firmado 
o acordo petrolífero, pelo qual a Venezuela se compromete a au- 
mentar a quota de óleo destinado à venda ao Brasil — de 50 000 
para 100 000 barris diários. Há alguns anos passados, empresas 
brasileiras se associaram à empresa estatal venezuelana para a 
construção da grande hidrelétrica de Guri, na Província de la 
Guayana. Os venezuelanos já completaram uma rodovia que al- 
cança a fronteira brasileira, ligando-se em Boa Vista. As perspec- 
tivas de desenvolvimento das relações comerciais brasileiro- 
venezuelanas são muito favoráveis, assim como do incremento 
dos contatos fronteiriços na região amazônica. 

Com os dois outros parceiros da região, as jovens repúblicas 
de Guiana e Suriname (cujo território, não sendo amazônico em 
termos estritamente geográficos, oferece similitudes como região 
natural e proximidade), vimos mantendo as melhores relações, 
particularmente no campo de assistência técnica. A República da 
Guiana, com quem temos uma área fronteiriça de contatos na lo- 
calidade de Lethem, próximo a Boa Vista, planeja construir uma 
rodovia de Georgetown até esta mesma fronteira. 

O esforço realizado pela diplomacia brasileira através de tra- 
tados, acordos e ajustes bilaterais com nossos vizinhos amazôni- 
cos resultou num aumento de intercâmbio comercial de 313%, de 
1972 a 1975, passando de 187 para 586 milhões de dólares. So- 
mente a implementação do último acordo de petróleo com a Ve- 
nezuela dobrará o volume de nosso comércio com esse país. 
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A própria experiência desse esforço trouxe-nos a convicção 
da crescente necessidade de procurar-se a cooperação regional 
em âmbito multinacional entre as nações amazônicas. Essa co- 
operação, no quadro de um pacto coletivo, não deve extinguir o 
espírito de uma colaboração bilateral, mas servir-lhe de moldura, 
atuar como um catalisador de interesses regionais comuns. 


Antes e depois da assinatura do Tratado de Cooperação 
Amazônica vozes autorizadas se manifestaram nos países vizi- 
nhos signatários, animando, completando e prestigiando a inicia- 
tiva da diplomacia brasileira. Algumas dessas opiniões, entre as 
mais destacadas, vamos apresentar em seguida: 

O Dr. Rafael Caldeira, ex-Presidente da Venezuela, em con- 
ferência pronunciada em 1976, disse: 


“La integración latinoamericana és reconocida más y 
más cada día como el objetivo central de nuestra genera- 
ción” ... “Necessitamos de la integración para el desarrol- 
TON Nes 
“EI concepto de subregión, es decir de una comuni- 
dad que no espera ser considerada como una región plena, 
como una entidad o comunidad regional propiamente di- 
cha, sino como parte de una región; que busca reunir a un 
grupo de pueblos con características o vinculaciones aún 
más estrechas que las que existen dentro de la región, para 
participar más eficazmente en la organización regional.” 


Segundo o conceito do ex-Presidente Rafael Caldera, a OEA 
é uma organização regional, enquanto a CEPAL, a antiga “Unión 
Aduanera del Plata”, o Pacto Andino e o Pacto Amazônico são 
organizações sub-regionais. Muito embora, em sua conferência, 
o Dr. Rafael Caldera se estenda sobre a importância da integração 
regional vinculada a sistemas sub-regionais, exemplifique várias 
aglutinações desse tipo, omite a região natural amazônica como 
uma comunidade. Talvez, a consciência dessa comunidade de in- 
teresses ainda não tivesse tomado corpo na mente do conferen- 
cista, há 14 anos passados. Vale-nos, entretanto, a sua tese, pela 
autoridade que desfruta como homem de pensamento e como ex- 
primeiro mandatário de seu país, em defesa da integração regio- 
nal, como fator de unidade conciliadora de interesses geográfi- 
cos, humanos ou econômicos. Mais tarde Rafael Caldera se des- 
tacaria como um entusiasta da cooperação amazônica. Aceita o 
Dr. Rafael Caldera o conceito de Gilberto Freyre, sobre a existên- 
cia de grandes espaços suscetíveis de análise ecológica sob o cri- 
tério sociológico, não somente particular como geral: as zonas cli- 
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máticas e de vegetação, de solo e de subsolo diversos em sua 
composição. 

Ainda da Venezuela, país que se afigurava reticente à idéia 
da formulação de uma política regional pan-amazônica, vêm-nos, 
agora, duas opiniões da maior importância — do ex-Presidente 
Carlos Andrés Perez e do atual Chanceler José Alberto. Zam- 
brano. 


Carlos Andrés Perez, que conta a seu favor o mérito de ter 
vencido essa atmosfera de receios que envolvia a idéia de formu- 
lação de uma política regional para a Amazônia, marcando, por 
ocasião de sua visita ao Brasil, em 1977, o rompimento da Vene- 
zuela com as antigas prevenções nesse sentido, assim se expres- 
sa sobre o Pacto Amazônico (E/ Universal, Caracas, 28-1-79): 


“El Pacto Amazónico es la formulación de nobles y 
belíssimos propósitos que nos hemos propuesto materiali- 
zar un conjunto de paises que, por su ubicación geográfi- 
ca, conformamos los linderos de esa todavia virgen selva 
conocida como Amazonia.” 


Além da reafirmação de seu apoio entusiástico ao Pacto, o 
ex-Presidente venezuelano afirma no mesmo artigo: “Hoje nos 
comprometemos a rasgar esse espesso manto verde que até ago- 
ra tem servido mais para nos separar do que para obrigar a 
compenetrar-nos de nossas obrigações comuns.” Mais adiante, 
diz Andrés Perez: “a presença da Venezuela, Suriname, Colôm- 
bia, Guiana, Equador, Peru e Bolívia, junto ao Brasil, constitui um 
dos fatos históricos mais importantes do momento, porque obri- 
ga o Brasil a vincular-se mais a nós, e nos obriga a olhar o Brasil 
sem receios”... “Tomamos consciência da necessidade de inte- 
grar nossos próprios desenvolvimentos regionais, sem excluir, está 
claro, o benefício que possam vir a receber das grandes potên- 
cias, permitindo-nos, por exemplo, o acesso às mais avançadas 
tecnologias uma vez que, de conformidade com o Pacto, reunire- 
mos nossos esforços para criar nossos próprios mecanismos de 
autodesenvolvimento. 

G político e escritor venezuelano José Alberto Zambrano, em 
janeiro de 1979, quando ainda não fora chamado para o cargo de 
Chanceler de seu país, publicou no jornal E/ Universal de Cara- 
cas, uma série de artigos sob o título “'Brasil, Venezuela y el Trata- 
do de Cooperación Amazónico”. Analisa, o articulista, com erudi- 
tos conhecimentos históricos, geográficos e econômicos, a posi- 
ção da Venezuela e do Brasil, face à Amazônia, face aos seus vizi- 
nhos, e face aos interesses extracontinentais. 
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Primeiramente o Dr. Zambrano discorre sobre as vinculações 
históricas que unem os países amazônicos. Trata da geopolítica e 
dos geopolíticos sul-americanos que se preocuparam com a pro- 
blemática dessa grande bacia. Busca as raízes do pensamento 
geopolítico latino-americano a obra do professor espanhol Carlos 
Badia Malagrida: “El factor geográfico en la Política Sudamerica- 
na (1919). Destaca Mário Travassos como o geopolítico brasilei- 
ro de maior influência nas décadas de 30, 40 e 50. Ressalta a in- 
fluência de Golbery do Couto e Silva. Refere-se às obras do Ge- 
neral colombiano Julio Londofio e, presentemente, aos li- 
vros de seu filho Coronel Julio Londofio Paredes. Conclui essa 
1? parte de sua mostragem panorâmica de geopolítica continen- 
tal com o seguinte conceito: 

“Puede afirmarse, en sintesis, que las características 
fundamentales del proceso geopolitico sudamericano in- 
ciden, como és natural, sobre la tendencia de los Estados a 
poseer varias salidas a mares diferentes, sobre la posibili- 
dad de ejercer el dominio en la totalidad de las cuencas hi- 
drográficas y a extender sus influencias hasta donde él tra- 
fico sea capaz de llevarlos. ” 

Em seguida, o Dr. Zambrano mergulha seu pensamento so- 
bre a Pan-Amazônia. Analisa suas dimensões físicas, imensas, 
“quatro vezes a Venezuela inteira, 3/5 partes do Brasil, vigésima 
parte da superfície do globo”. Calcula a participação de cada con- 
dômino na região, estuda a rede hidrográfica navegável, pesquisa 
sua ocupação humana. Enfocando a ocupação do espaço amazô- 
nico, o Dr. Zambrano destaca a importância da cidade de Manaus 
como ponto central, equidistante de Lima, Bogotá, Caracas, 
Georgetown, Paramaribo e Belém. Mostra o interesse de empre- 
sas internacionais desejosas de explorar e comercializar os mine- 
rais, as madeiras e o “caucho” amazônico. Lembra o projeto do 
Hudson Institute que propôs a internacionalização através de um 
sistema de conexão das três grandes Bacias Amazônica, Platina 
e do Orenoco, baseado num conjunto de lagos artificiais. Focaliza 
O caráter multinacional e o sentido geopolítico do plano rodoviário 
brasileiro para essa região. O Dr. Zambrano, ao comentar o plano 
rodoviário brasileiro para a Amazônia, revela a preocupação de 
dissipar as desconfianças geradas pelo mesmo, em alguns setores 
de opinião dos países vizinhos. Assim, comenta ele, o nosso pla- 
no rodoviário: 

“Esa política vial, de neto carater geopolítico, se repi- 
te en lo relativo a las fronteras centrales e sur de Brasil. 

Estas carreteras, en una orientación legitima y nacio- 
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nalista inobjetable, pueden servir al Brasil en su lucha por 
/a integración de su espacio nacional. 

Un plan rodoviário, como el anterior serialado, impo- 
ne necesariamente a sus vecinos una reflexión sobre la ne- 
cesidad de una dinámica coordinada de nuestros paises, 
para evitar que las diferencias actuales, de dimensión, 
signifiquen diferencias que constituyan preponderancias 
de decisión más que coordinación hacia el futuro.” 


Passa o Dr. Zambrano, em outro artigo, a examinar “o verda- 
deiro sentido, alcance e significação do Tratado de Cooperação 
Amazônica, no conjunto do quadro estratégico sul-americano. 
Analisa a posição de cada um dos parceiros nesse marco estraté- 
gico. 

Quanto à Bolívia destaca sua posição geopolítica privilegia- 
da como terra de contatos e zona-eixo de domínio regional, pro- 
jetada para o Pacífico, o Atlântico, as Bacias do Amazonas e do 
Prata, mas que por motivos políticos vê-se privada de soberania 
sobre o litoral mais imediato, no Pacífico. Sua posição geográfi- 
ca, em que pese os inconvenientes de sua mediterraneidade, re- 
vela um aspecto privilegiado — é o único país sul-americano 
membro dos três acordos sub-regionais: Tratado da Bacia do Pra- 
ta, Pacto Andino e Pacto Amazônico. Sobre as vantagens que o 
Pacto Amazônico oferece à Bolívia diz o atual chanceler venezue- 
lano: 


“En cualquier caso, es evidente que el Pacto Amazó- 
nico abre el acceso de Bolivia al Atlantico, através del sis- 
tema de comunicaciones brasilefias, lo cual equivale a de- 
cir que, toda vez que las comunicaciones operan en ambas 
direcciones, también se asegura al Brasil el acceso al Paci- 
fico.” 

Em relação à Colômbia, o Dr. Zambrano, depois de referir-se 
à pobreza do vale do Putumayo colombiano manifesta que 
“és innegable que el Pacto aportará benefícios importan- 
tes a/ setor colombiano del Putumayo.” 
No tocante ao Equador diz: 

“Las condiciones favorables que alimentan la nueva 
economia petrolera equatoreana permiten también imagi- 
nar que podrá dedicar importantes aportes al desarrollo de 
su area amazonica, y que su decisión de incorporarse al 
Pacto, aún no siendo limítrofe con el Brasil, expresa su 
emperio de vincularse activamente al dinamismo, cuya di- 
reccionalidad ha dejado de ser un rompecabezas. 
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Quanto ao Peru, focaliza o articulista: 

“La Amazonia peruana és produtora de petroleo”; 
“gosa de una posición geográfica privilegiada, en cuanto 
és, simultaneamente, centro andino del proceso subregio- 
nal de integración y ejerce soberania sobre la parte supe- 
rior de todos los ríos navegables de la Cuenca Amazonica, 
incluido el Amazonas que nace en su territorio, és decir, 
que junto con el Brasil tiene el principal acceso y la mejor 
posición respecto de la Cuenca. 

“Una acertada política peruana, basada en la impor- 
tantísima posición andina y amazonica, le permitirá fortale- 
cer su destacadísima posición internacional.” 

Entra em seguida, o Dr. José Alberto Zambrano, nas apre- 
ciações sobre a posição de seu próprio país, a Venezuela, face ao 
Pacto. Inicia analisando o contraste das posições políticas de 
nossos dois países — A Venezuela terceiro-mundista e o Brasil 
distanciado deste perfil. 

Geograficamente, visualiza a Venezuela com sua própria 
“ Amazonia” — a Bacia do Orenoco e uma pequena participação 
na Pan-Amazônia. Destaca o propósito de, através do plano de 
desenvolvimento da Bacia do Orenoco, a cargo da Corporação 
Venezuelana de Guayana, transmitir um impulso de progresso à 
sua província amazônica. Aprecia a posição, no Pacto, das repú- 
blicas de Guiana e Suriname que na realidade não são amazôni- 
cas. Conclui José Alberto Zambrano: 

“El conjunto de vínculos antes examinados permite 
concluir con la afirmación optimista de que, con el pacto 
Amazonico, Brasil regresa en busca de un nuevo acerca- 
miento hacia America Latina, con respecto de la cual en un 
determinado momento, pareció haberse aislado, no obs- 
tante su influencia en algunos paises de la región.” 

Outro ilustre pensador, o peruano Edgardo Mercado Jarrín, 
General do Exército, ex-Ministro da Defesa, estudioso de assun- 
tos geopolíticos, emitiu abalizados conceitos sobre a comparti- 
mentação da América do Sul em cinco sub-regiões — andina, 
platina, amazônica, semicírculo marginal costeiro do Brasil e re- 
gião mediterrânea continental. Sobre a sub-região amazônica diz 
Mercado Jarrin: 

“El rio Amazonas, desde el punto de vista geopolítico, 
no há producido el fenómeno histórico que se há repetido 
en muchos paises y que há dado lugar a la concepción del 
Estado como faja fluvial; hecho que se manifesta sobre to- 
do cuando se trata de un grande rio navegable que se con- 
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vierte en via de penetración. Asi, por ejemplo, el virreinato 
de Buenos Aires en el sistema del Plata y el virreinato de 
Nueva Granada sobre el rio Madalena. La expansión brasi- 
leria en la Amazonia no se cumple ao largo del rio Amazo- 
nas sinó que surje a base de los importantes flujos, uno ori- 
ginario de San Pablo, pasando por Mato Grosso; y otro del 
mismo origen hacia el Norte de Goiás y Sur del Pará, obra 
de los mamelucos pioneros que penetraron desde el sur 
hasta el Acre e hacia el Orinoco, sin seguir la ruta navega- 
ble del rio Amazonas.” 

Apesar de o General Mercado Jarrín ter omitido nas suas con- 
siderações o outro impulso colonizador da Bacia Amazônica, que 
partiu de Belém do Pará, após a construção do Forte do Presépio 
(1637), e alimentou a corrente de exploração e fixação do homem 
até os confins de seus afluentes, sua apreciação, porém, revela 
interessante aspecto histórico-sociológico, qual seja o de não ter o 
rio, no caso do Amazonas, desempenhado a mesma função polí- 
tica unificadora que se observou em outros grandes cursos 
d'água navegáveis. Este efeito, se se tivesse realizado, colocaria o 
Brasil em posição privilegiada perante os outros condôminos da 
bacia, pelo fato de estar em nosso território a maior parte do cur- 
so e a foz oceânica; não se tendo concretizado vem em nosso 
abono, como testemunho de nossa desambição hegemônica. 

Finalizando sua apreciação sobre a política e a estratégia 
pan-amazônica conclui o General Mercado Jarrín: 

“Si bien Brasil constituye un poder emergente en la 
conyuntura mundial, la verdad és que apesar de su diferen- 
cia de dimensión, su progreso está indisolublemente- uni- 
do, por la misma naturaleza de las cosas, al del resto de los 
paises latino americanos, como debe evidenciarlo el Pacto 
Amazonico. El que progresemos equilibradamente depen- 
de ahora, en gran parte, de una dinamica coordinada de 
nuestros paises, especialmente el area andina, para evitar 
que las diferencias atuales de dimensión signifiquen dife- 
rencias que constituyan preponderancias de decisión más 
que coordinación hacia el futuro. 

Para que el Pacto Amazonico cumpla la función de la 
historia le reserva hace falta, de un lado, superar “la feuda- 
lización del recelo y del temor colectivo”, y, del otro, ejer- 
cer “pragmatismo responsable” provocando los estimulos y 
emulaciones en los paises de la Cuenca, de manera a elimi- 
nar las compreencibles aprehensiones que se deriven de 
un posible potencial de apetencia hegemonica. Nadie esta 
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autorizado a vislumbrar intenciones ajenas al espiritu ame- 
ricanista. 

El “tiempo amazonico” ha llegado, y si lo dejamos pa- 
sar, habremos cometido un pecado de abstención que las 
generaciones futuras nos censurarán con justícia. La ocu- 
pación del vacio amazonico se inscribe en la agenda del 
hombre sudamericano. El siglo XXI ya tiene um nombre pa- 
ra America del Sur, el Siglo de la Amazonia.” 

Revela-se extremamente positiva a posição geopolítica de 
Mercado Jarrín. Realmente, uma grande ficção tem prejudicado o 
esforço coletivo em prol do desenvolvimento amazônico — “a 
feudalização dos receios e do temor coletivo”, a lenda herdada 
dos colonizadores espanhóis sobre as intenções hegemônicas do 
Brasil. Superada esta lamentável ficção, abriremos a era da Pan- 
Amazônia, “el tiempo amazonico””, como nos diz Mercado Jarrín, 
e transformaremos, para nossa Sul-América, o século -XXI no 
século pan-amazônico. 

Concluindo nossas apreciações sobre o Pacto Amazônico, de- 
sejamos focalizar alguns aspectos que vêm a emprestar ainda 
maior destaque à nova tentativa de impulsionar o desenvolvimen- 
to dessa região que, englobando 1/20 da superfície mundial abri- 
ga apenas 1/330 de sua população. 

Trata-se, sobretudo, de uma imensa área despovoada, de 
um dos maiores vazios demográficos do mundo, com apenas 
1,6 habitante por quilômetro quadrado. Lembre-se que o Esta- 
do de São Paulo aloja a densidade populacional de 75 hab/km2 e a 
Inglaterra 227. 

Como nos lembra o Prof. Armando Dias Menezes, dedicado 
aos estudos amazônicos, “talvez convenha recordar que a Ama- 
zônia vem sendo vista, há mais de um século, como uma grande 
reserva para o desafogo das pressões populacionais de outras 
áreas do mundo.” Informa, em seguida: “o eminente economista 
Kenneth Boulding, em nota de rodapé, en passant, referiu-se 
com a maior trangúilidade — vivia-se então no auge do problema 
asiático — à possibilidade de transferir-se 200 milhões de asiáticos 
de diversos países — Vietnã, Coréia etc. — para a região amazô- 
nica.” 

Conhecemos nós, de sobejo, as antigas intenções científicas 
da UNESCO, através do sempre mal lembrado Instituto Interna- 
cional da Hiléia Amazônica, assim como o outro projeto recente 
de internacionalização desse imenso vazio, através do famoso 

Sistema de lagos amazônicos” de autoria do Hudson Institute, 
do futurólogo Herman Kahn. 
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Ante as manifestações de cobiça estrangeira e os perigos de 
internacionalização sob o pretexto do patrocínio de uma organiza- 
ção mundial, cabe às nações amazônicas buscarem, em conjun- 
to, uma solução que retire essa área do pauperismo e do atraso. 

O Pacto representa um esforço no sentido de conscientizar 
os países condôminos da região sobre a necessidade de criarem 
um organismo de cooperação regional, para juntos moverem as 
alavancas capazes de despertar a Pan-Amazônia de seu sono 
multissecular. Não será possível, nesse esforço hercúleo, abrir 
mão do capital e da tecnologia dos países mais adiantados do 
mundo, dos organismos internacionais de suporte financeiro e 
tecnológico. O que não desejam os países amazônicos é perder a 
soberania sobre essa região cobiçada sob o pretexto de sua inca- 
pacidade para explorá-la. Para isto terão que atuar juntos — mos- 
trar inteligência, colocar de lado suas desconfianças recíprocas e 
revelar uma verdadeira vontade realizadora. 

Os acontecimentos políticos dos últimos anos nos mostram 
que não há incompatibilidade entre os Pactos Amazônico e An- 
dino, pelo contrário, são complementares. Dos 7 países amazôni- 
cos, somente o Brasil e a Guiana não são andinos. O Suriname 
não é, nem andino, nem amazônico. Os 5 países do Pacto Andino 
— Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela são amazôni- 
cos; caso o Chile não tivesse se afastado do Pacto Andino, em 
1976, por divergências internas sobre o tratamento de capital es- 
trangeiro, seria o único país não-amazônico. Esta favorável articu- 
lação geográfica e os propósitos integradores comuns dos dois 
organismos sub-regionais, atuaram na consciência dos dirigentes 
andinos, após terem eles se convencido dos méritos do Pacto 
Amazônico e resultaram no desejo de entrosar os dois organis- 
mos sub-regionais. 

Este desejo foi traduzido no convite de que foi portador o 
ilustre Presidente Morales Bermudez, por ocasião de sua visita a 
Brasília, em outubro de 1979, para que o Chanceler brasileiro par- 
ticipasse da Reunião dos Ministros de Relações Exteriores do Pac- 
to Andino, realizada em Lima, nos dias 16 e 17 de janeiro de 1980. 

As sub-regiões geográficas andina e amazônica oferecem 
uma dissemelhança geográfica essencial na sua estrutura física — 
os Andes são montanhas de clima seco e frio, a Amazônia é pla- 
nície tropical sujeita a chuvas abundantes e inundações cíclicas. 
Em termos de ocupação humana, veremos mais abaixo, que en- 
quanto uma é medianamente habitada, a outra é um vazio demo- 
gráfico. Em relação à econômia, uma é pobre e a outra paupérri- 
ma. O quadro abaixo confirma estas assertivas: 
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Pacto 
Pacto Andino Amazônico 


Área sub-regional (km?) 2 495 500 7 063 000 
População sub-regional (milhões) 66 650 11 385 
Densidade populacional (hab/km?) 9 1,6 
PIB (milhões de dólares) 65 500 4 000 


Obs.: Os números acima representam estimativas e aproxima- 
ções baseadas em estatísticas oficiais. 


A comunidade do Pacto Andino (Tratado de Cartagena, 
1969) oferece valores geográficos e econômicos que lhe dão o pe- 
so de potência média, além do mais, há muito petróleo na Vene- 
zuela, crescentes reservas vêm sendo levantadas no Equador e Pe- 
ru. Venezuela e Equador pertencem à OPEP. A Bolívia é grande 
produtor de estanho, o Peru possui imensas reservas de cobre e a 
Colômbia oferece enormes minas de carvão. Todos têm indústria 
de manufaturados deficiente e agricultura fraca. A Colômbia 
compete com o Brasil como 2º produtor de café. Todos anseiam 
por tecnologia. 

A comunidade amazônica, muito mais recente, inicia a busca 
de mecanismos políticos e econômicos que a vivifiguem. Não é di- 
fícil adivinhar-se que ambas as comunidades sub-regionais, dada 
à continuidade geográfica de suas áreas de atuação, hão de en- 
contrar os caminhos para se articularem em benefício comum. 
Em que pese a Pan-Amazônia envolver as áreas mais desabitadas 
e mais pobres dos seis países participantes, toda iniciativa criado- 
ra que se realizar nessa imensa área, revelará novas potencialida- 
des ainda não imaginadas. Haja vista o esforço dos últimos 15 
anos, levado avante na Amazônia brasileira, à base, essencial- 
mente, de um plano rodoviário e de um projeto de reconhecimen- 
to aéreo por meio de sensores (projeto Radam), que trouxe a re- 
velação dos inúmeros recursos potenciais da região, no campo da 
mineralogia e da agricultura. Este mesmo tratamento tecnológi- 
co, aplicado ao reconhecimento da Pan-Amazônia, fatalmente, 
ampliará de muito a visão atual sobre suas possibilidades econô- 
micas. 

Não resta dúvida de que foi o triunfante esforço do Itamarati 
coordenando a conclusão do Tratado de Cooperação Amazô- 
nica, em 1978, que abriu o caminho para uma visão mais ampla da 
importância da integração das nações da parte sul de nosso conti- 
nente. A estupenda performance alcançada pela diplomacia bra- 
Sileira foi enfatizada pelo Dr. José Alberto Zambrano, em janeiro 
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de 1979, em artigo publicado no E/ Universal de Caracas, ao pro- 
clamar: Ê 

“Una brillante ofensiva de Itamaraty, desencadeando 
una operación de reacercamiento con América, mejoró las 
relaciones con Mexico, promovió el apaciguamento de Ve- 
nezuela, todo lo cual culmino con la primera visita que un 
Jefe de Estado venezolano hiciera a Brasilia, y con un en- 
cuentro del Jefe de Estado peruano, General Morales Ber- 
mudez, en la frontera amazonica, para conversaciones po- 
líticas muy importantes y, en el tiempo recorde de 18 me- 
ses se Illegó a formular, discutir y firmar el Tratado de Coo- 
peración Amazonica, que representa, además a una subs- 
tancial vitoria diplomatica de Itamaraty, el reencuentro de 
Brasil con una buena porción de America. ” 

A iniciativa da diplomacia brasileira de promover um tratado 
sub-regional de cooperação amazônica não ficou sem eco nos 
países condôminos da grande bacia. Conseguimos reunir as opi- 
niões valiosas de dois ex-presidentes da República da Venezuela, 
Rafael Caldera e Carlos Andrés Peres, do atual Chanceler vene- 
zuelano José Alberto Zambrano, esta manifestada antes de vir a 
ocupar este cargo, e do ex-Ministro da Defesa peruano General 
Mercado Jarrín, além dos inúmeros discursos e pronunciamentos 
oficiais de Presidentes da República e Chanceleres dos sete países 
vizinhos, nossos associados no Pacto. E uma adesão total, não 
oficial. A comprovação cabal dessa adesão unânime foi, inequi- 
vocamente, a presença do Chanceler do Brasil à reunião dos Mi- 
nistros de Relações Exteriores do Pacto Andino realizada em Li- 
ma. Como salientamos, o Brasil é o país-ponte de ligação entre os 
dois tratados — andino e amazônico — pois que participa de am- 
bos. ) 

O discurso pronunciado pelo nosso Chanceler Ramiro Guer- 
reiro por ocasião da primeira reunião dos Ministros de Relações 
Exteriores do Pacto Andino, realizado em Lima a 16 de janeiro de 
1980, caracteriza com clareza a posição brasileira. 

Desse discurso extraímos os trechos abaixo: 

“Na década de 80, daremos impulso decisivo ao pro- 
cesso de integração regional, com a identificação de varia- 
das formas e modalidades de cooperação, em todos os 
níveis, e com a implantação acelerada dos mecanismas 
que permitirão torná-la uma realidade determinante.” 

Mais adiante expressa-se o nosso Chanceler: 

“Os ideais de integração dos países da nossa região 

são amplos e abertos e seu escopo é nitidamente latino- 
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americano. O Grupo Andino, graças à sua vocação para o 
diálogo, tem trabalhado nesse sentido! O Brasil considera 
importante que o espírito de unidade latino-americano seja 
preservado e vê com satisfação que o entendimento, a in- 
tegração sub-regional no nível andino e em outros níveis, 
possa constituir-se num passo em direção ao processo 
mais amplo de âmbito regional.” 

Sobre o Tratado de Cooperação Amazônica, um dos instru- 
mentos de integração sub-regional, assim se refere o Ministro 
Guerreiro: 

“E nossa esperança, igualmente, que os signatários 
do Tratado de Cooperação Amazônica, seis dos quais se 
encontram representados nessa reunião, e mais o Surina- 
me e a Guiana possam, quando aquele instrumento entrar 
em vigor, encontrar meios e modos práticos de intensificar 
seus esforços conjuntos em favor do progresso da área 
econômica. Estamos convencidos que o Tratado prevê um 
quadro institucional que poderá ensejar o pleno desenvol- 
vimento das relações entre os países amazônicos.” 

Nossa diplomacia, nos últimos anos, reajustou suas linhas 
estratégicas, passando a emprestar maior importância à políticade 
aproximação com nossos vizinhos continentais. Em curto espaço 
de tempo este esforço viu-se coroado de êxito. Fortalecemos nos- 
so laços com as nações sul-americanas, através dos organismos 
regionais e sub-regionais. No rol dos organismos regionais, man- 
tivemos nosso tradicional apoio e empenho junto à OEA e à 
ALALC. Mas foi nas associações de esfera sub-regional onde 
mais progrediu a nossa diplomacia e a nossa posição nestes cinco 
anos. Conseguimos eliminar certas rivalidades que estavam em- 
perrando nossas relações no âmbito do Tratado da Bacia do Prata. 
Alcançamos, em prazo surpreendentemente curto, mobilizar as 
nações caudatárias da Bacia Amazônica para um Tratado de Co- 
operação. E, por último, motivamos nossos vizinhos membros do 
Pacto Andino para a importância de uma ajustagem com o Brasil, 
em benefício comum. 
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ÁREAS INTERIORES DE INTERCÂMBIO 
FRONTEIRIÇO 


“O continente sul-americano, como base de grupos huma- 
nos, está submetido às influências e atrações externas, le- 
vadas e trazidas pelos dois oceanos, e internas, oriundas de 
forças interiores e geradas pela sua própria continentalida- 
de, que inspiram vocações nas sociedades que dele partici- 
pam.” 


— Política de continentalidade — Estratégias correspondentes 
— Áreas interiores de intercâmbio fronteiriço 


— articulada pelo sistema Negro-Branco (Brasil, Guiana, Ve- 
nezuela e Colômbia) 


— articulada pelo sistema Solimões-Juruá (Brasil, Colômbia 
e Peru) 


— articulada pelo sistema Madeira e pelo sistema Purus 
(Brasil, Peru e Bolívia) 


ÁREAS INTERIORES DE INTERCÂMBIO 
FRONTEIRIÇO 


Os fatores geográficos predominantes que atuam sobre a 
massa continental sul-americana são, fora de dúvida, os dois 
grandes oceanos que banham suas costas e a espinha dorsal an- 
dina alteando-se rumo norte-sul, mais encostada ao Pacífico e di- 
vidindo as terras em duas enormes vertentes. Duas grandes ba- 
cias, a Platina e a Amazônica, carreiam estímulos regionais inte- 
gradores de interesses. Outro fator geográfico importante é o pla- 
nalto Central Brasileiro, massa compacta de divortium aquarum 
das três grandes bacias fluviais da vertente atlântica. 


A forma de presunto do continente com suas áreas mais lar- 
gas circunscritas na zona tropical representa uma desvantagem. 
climática que atinge a maior parte do território brasileiro. 


Assim estruturado e posicionado, o continente sul-ame- 
ricano, como base de grupos humanos, está submetido às in- 
fluências e atrações externas, levadas e trazidas pelos dois ocea- 
nos, e internas, oriundas 'das forças interiores geradas por sua 
própria continentalidade, que inspiram vocações nas sociedades 
que dele participam. A história já consagrou a vocação marítima 
dos fenícios e britânicos e a vocação continental dos mongóis e 
germanos. Os geopolíticos e estrategistas contemporâneos vêem 
nos Estados Unidos uma sociedade de vocação mista, conti- 
nental-marítima, em face da combinação da extensão e posi- 
ção de seu território batido pelas ondas dos dois maiores ocea- 
nos do planeta, e na União Soviética uma sociedade com voca- 
ção continental em virtude do mal posicionamento de suas cos- 
tas, mas cujos governos, desde Pedro “O Grande” e Catarina 
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CONTINENTALIDADE DO 
BRASIL 


buscam insistentemente, através da aquisição de tecnologia ade- 
quada, plasmar uma vocação marítima nacional. 


A vocação marítima ou continental cria interesses, inspirado- 
res de políticas e de estratégias nacionais. Os britânicos, afinados . 
com sua vocação, buscaram seu destino de grandeza transfor- 
mando-se numa potência naval e os germanos puseram em mar- 
cha uma doutrina de poder terrestre assentada na força dos 
exércitos. 


Essas considerações preliminares abrem-nos o horizonte pa- 
ra tratar da Amazônia sul-americana, imensa planície de 7,0 mi- 
lhões de km2, pouco menor do que a Europa, na qual o Brasil 
ocupa 4,8 milhões de km?, ou seja, 69%. Convivem conosco, nes- 
sa vastíssima região natural, a Venezuela, a Colômbia, o Peru, a 
Bolívia, o Equador e a Guiana. Pelo critério de contigúidade e si- 
militude geográfica foi associado à área amazônica, pelo Pacto 
Amazônico, também, o território do Suriname. Alguns autores 
venezuelanos, entre os quais o atual Chanceler José Alberto Zam- 
brano (em artigo anterior à sua nomeação para Ministro), pro- 
põem uma reformulação do conceito de espaço amazônico, in- 
cluindo no mesmo as áreas adjacentes, como a Bacia do Oreno- 
co, onde predominam condições mesológicas semelhantes às da 
grande planície. Vários autores venezuelanos referem-se à região 
do Orenoco como “nuestra Amazonia”. Trata-se, pois, do con- 
domínio geográfico de uma área com idênticas características 
geográficas e humanas, a ponto de destacados geógrafos a con- 
siderarem indistinta, de um país a outro, a não ser na diferen- 
ciação dos idiomas falados pelos habitantes. 


A posição brasileira nessa enorme calha fluvial ecologica- 
mente uniforme é privilegiada. Possuímos 69% da área, somos 
recipientes de todas as suas águas e as levamos ao respiradouro 
de um amplo delta no Oceano Atlântico, temos limites fronteiri- 
ços com todos os condôminos menos o Equador. A topografia fa- 
vorece ainda mais a nossa posição; enquanto as amazônias vene- 
zuelana, colombiana, peruana, boliviana, equatoriana e guiana só 
se comunicam com seus litorais, transpondo, as cinco primeiras, 
as alturas da cordilheira andina, todas essas terras vizinhas, entre- 
tanto, alcançam o delta do Grande Rio num movimento leve e 
contínuo de descida, sem contrariar a lei da gravidade. 


Outra característica comum a todas as amazônias nacionais é 
o isolamento e o pauperismo. O desafio amazônico, onde o meio 
avassala o homem, ainda não teve resposta adequada. Grandes 
escritores como Euclides da Cunha e o peruano Vargas Llosa sen- 
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tiram o peso arrasador da natureza portentosa sobre o homem ali 
confinado, salpicado teimosamente à beira das águas imensas e 
florestas gigantescas. Euclides da Cunha, referindo-se à presen- 
ça do habitante nessas paisagens desoladas de inundações e sel- 
va, diz que “o homem é ali um intruso impertinente”. 

Essa região de ecologia uniforme, cuja superfície abrange 
territórios de sete nacionalidades ou oito, conforme o critério de 
contigúidade geográfica e similitude climática, está à espera de 
um projeto de desenvolvimento integrado. Deve ser tratada como 
a unidade geográfica que é. Seus problemas merecem ser equa- 
cionados no âmbito dessa unidade. Acreditamos que no passado, 
quando os instrumentos da tecnologia a serviço do progresso 
eram ainda precários, fosse realmente uma ousadia querer-se tra- 
tar a Amazônia como um todo; seria abrandar as dificuldades de 
um ambiente geográfico já por si hostil à ação humanizadora. A 
solução de dividir para civilizar talvez fosse a mais aconselhável 
buscando cada uma das nações atrair os seus espaços amazôni- 
cos para a influência dos respectivos litorais no Pacífico ou no 
Atlântico. Mas, vencido o tempo até os nosso dias, conclui-se 
que essa solução divisionista da unidade geográfica amazônica 
não deu resultados. Continuam as amazônias venezuelana, co- 
lombiana, peruana, boliviana, equatoriana e guiana despovoadas, 
pobres e isoladas, representando o território mais atrasado dos 
respectivos países. A amazônia brasileira, em que pese os esfor- 
cos ali concentrados nos últimos quinze anos, continua a ser a 
área de menor densidade populacional — 2 hab/km? — e menor 
PIB do nosso país. O realismo político que deve ser a força-motriz 
do desenvolvimento moderno está a aconselhar que se instaure 
uma nova estratégia para o desenvolvimento amazônico, uma es- 
tratégia de Pan-Amazônia como já se referiu o Professor Arthur 
Reis, que aprecie a área como uma unidade geográfica, procure 
interpretar os seus apelos geográficos e planeje um esquema de 
desenvolvimento regional. Seria um plano de desenvolvimento 
sócio-econômico sub-regional e multinacional. Beneficiaria a to- 
dos os países condôminos da bacia, pois alargaria as fronteiras 
econômicas de todos. 

Cobrindo uma área equivalente a 2/5 partes da América do 
Sul, a Pan-Amazônia está a exigir uma atenção especial de seus 
condôminos que a retire desse longo período de isolamento e 
pauperismo num planeta que progride vertiginosamente. Seria, 
mesmo, um desafio perigoso manter-se esse vazio demográfico 
(1,6 hab/km2); em área de dimensões continentais, quando o gra- 
ve problema das regiões superpovoadas como Bangladesh, Indo- 


145 


nésia e Japão, começa a assumir foros de inquietação interna- 
cional. 


As províncias amazônicas dos países sul-americanos mere- 
cem uma política de comunidade que lhes dê um impulso verda- 
deiro no sentido de seu desenvolvimento econômico e social. Não 
serão nem a Europa nem os Estados Unidos que terão que vir re- 
solver este problema; seremos nós, os donos do problema. 
Unir-nos em termos de comunidade para impulsionar o desen- 
volvimento regional não é novidade nem fere a sensibilidade das 
soberanias nacionais. Estruturar essa comunidade em termos 
de sua funcionalidade, igualmente, será repetir experiências já 
consagradas pelo êxito em outras partes do mundo. A Europa 
ocidental, após a Segunda Guerra Mundial, assistiu ao sucesso 
de, pelo menos três dessas experiências — a comunidade do car- 


vão e do aço, a Benelux e o mercado comum europeu. Nem se. 


diga que os países europeus que se associaram através desses 
pactos regionais renunciaram às suas respectivas soberanias. Ao 
contrário, aumentaram de poder, em consequência do fortaleci- 
mento de suas economias e dos benefícios sociais auferidos por 
suas populações. Ademais, uma solução comunitária para os pro- 
blemas econômicos e sociais da Pan- Amazônia levaria a vantagem 
de permitir um equacionamento ajustado à ecologia e às necessi- 
dades regionais. Seria uma solução amazônica para problemas 
amazônicos. Seria uma tentativa de vertebrar a região como um 
todo e não como seções secundárias de áreas marítimas do Atlân- 
tico ou do Pacífico. Os benefícios colhidos se difundiriam às áreas 
adjacentes da Bacia do Orenoco e das Guianas, onde existem ca- 
rências semelhantes às da Bacia do Rio-Mar. Este, aliás, é o espí- 
rito da solução negociada pelas chancelarias dos países da região, 
sob a denominação de Pacto Amazônico, da qual já tratamos em 
capítulo anterior. 


Em nosso livro “A Geopolítica e as Projeções do Poder”, 
referimo-nos aos estímulos do meio físico em que vive o homem 
que, segundo Toynbee, “inspiram, indicam rumos, despertam 
necessidades”. Todas as populações que habitaram ou habitam o 
planeta estiveram submetidas a esses estímulos do meio físico en- 
volvente: venceram as que foram capazes de respondê-los ade- 
quadamente, superando os obstáculos que antepunham ao seu 
progresso e fracassaram as que não souberam dar uma resposta 
adequada. Por menos realista que se seja, será impossível deixar- 
se de reconhecer que o meio físico ou, em termos de poder, o ter- 
ritório, condiciona a vida da sociedade que nele habita. 
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Duas influências principais do meio geográfico saltam logo à 
vista — a dos mares e dos continentes. Os países predominante- 
mente marítimos devem buscar soluções para seus problemas na 
utilização do mar. Os possuidores de imensas áreas interiores so- 
mente mostrar-se-ão aptos à plena valorização de seu território 
quando forem capazes de explorar essas massas continentais. 
Aqueles que combinam influências marítimas e continentais hão 
de encontrar seu destino geopolítico na medida em que forem ca- 
pazes de explorar a fundo ambos os apelos. 

Os avanços da ciência e da tecnologia deram aos países mo- 
dernos instrumentos que minimizaram sua dependência da geo- 
grafia, antes quase tirânica. Apesar disto, o que se vem observan- 
do no processo de desenvolvimento das nações nesses últimos 
100 anos é que progridem aquelas que se mostram capazes de 
aplicar a moderna tecnologia, dominando e explorando suas po- 
tencialidades geográficas. 

Vejamos quais seriam os estímulos emanantes da área Pan- 
Amazônica. Uma costa marítima de cerca de 1 500 km e uma 
fronteira interior de 17 500, sendo 11 000 de lindes internacionais. 
O perímetro terrestre onze vezes maior que o perímetro marítimo 
dá a marca de continentalidade dessa região. 

Esta continentalidade há que buscar os seus próprios estímu- 
los. Os estímulos continentais do espaço brasileiro encontram-se, 
essencialmente, na existência de imensa massa interior, distante 
do mar, e não favorecida por saídas oceânicas fáceis. Seu desen- 
volvimento, portanto, sugere a implantação de áreas interiores de 
interesse econômico, capazes de se modernizarem e sobreviverem 
vinculadas a um estímulo regional. Áreas que integrem os interes- 
ses de uma comunidade, sem dependerem exclusivamente de 
pulmões marítimos. 

A interiorização, a nossa ''marcha para o oeste”, que o talen- 
toso Cassiano Ricardo apresentou em livro memorável, que os 
bandeirantes realizaram há mais de 200 anos, em termos de fron- 
teiras políticas, e que as gerações que os sucederam não conse- 
guiram até hoje concretizar em termos de fronteiras econômicas, 
deve ser levada avante utilizando-se uma estratégia adequada. 

| Esta estratégia deverá corresponder aos meios técnicos e 
científicos que atualmente estão à disposição dos projetos políti- 
Cos e econômicos. 

Durante 200 anos tentamos a conquista do nosso interior e 
Particularmente da imensa Bacia Amazônica apoiados em es- 
tratégia essencialmente fluvial. Fracassamos porque a navegação 
fluvial é caprichosa; não nos leva onde queremos; a navegação 
dos rios amazônicos sofre a influência das estações de águas altas 
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e águas baixas; há inúmeras quedas e cachoeiras que interrom- 
pem a navegação da maioria dos cursos d'água. 

Mudamos de estratégia nos anos 50, e começamos a 
implantá-la nos anos 60. A nova tentativa seria a conquista do 
Planalto Central, onde se encontra o divortium aquarum entre as 
três maiores bacias brasileiras — do Prata, do Amazonas e do São 
Francisco; montados nesse divisor (instalação de Brasília), tenta- 
ríamos baixar à planície amazônica pelos grandes espigões que 
separam as águas dos afluentes da margem sul do “grande rio”. E 
assim o fizemos, descemos pelo divisor que separa o Tocantins 
do Araguaia para alcançar Belém na foz do Amazonas. Descemos 
pelo espigão que separa o Xingu do Tapajós, até Santarém, no 
baixo Amazonas. Baixamos pelo espigão separador das bacias do 
Madeira e do Tapajós para chegar a Manaus, no médio Amazo- 
nas. Aí está a ossatura da nossa estratégia de conquista da Ama- 
zônia. O êxito desse empreendimento animou-nos. Depois veio a. 
grande transversal, cortando os espigões de leste para oeste, e li- 
gando entre si as artérias longitudinais que seguiram esses diviso- 
res — a Transamazônica. 

Ao norte do “grande rio” estamos esbocando a continuação 
da mesma estratégia, buscando o espigão entre o Jarie o Trom- 
betas para chegar a Tiriós, na fronteira com o Suriname; procu- 
rando pequenos divisores para alcançar Roraima e as fronteiras 
da Venezuela e República da Guiana e, futuramente, talvez, o di- 
visor entre o Negro e o Solimões para abordar a fronteira colom- 
biana. Cortando transversalmente essas longitudinais, ao norte 
do Amazonas, tracamos a Perimetral Norte, talvez a mais arroja- 
da, partindo de Macapá para tocar Mitu, na fronteira colombiana. 

Examinando-se as nossas realizações em termos de vertebra-. 
ção territorial, vamos encontrar que até 50 anos passados éramos 
um país escravizado ao mar e à precária navegação de alguns 
rios. 

Esta dependência, em se tratando de país de tamanho por- | 
te continental, foi-nos profundamente prejudicial e perigosa. 
Sentimo-la pela primeira vez, como verdadeiro impacto nacional, 
quando por ocasião da Guerra da Tríplice Aliança (1864-1869), 
não fomos capazes de enviar os efetivos militares necessários à 
contenção da invasão estrangeira do território de Mato Grosso. 
Depois desse acontecimento, abundaram as obras literárias e os 
planos de viação clamando por providências governamentais que 
nos permitissem alcançar as áreas interiores de nossa fronteira 
oeste por via ferroviária, libertando-nos da tirania da navegação 
do Prata e seus afluentes. São dessa época os planos dos enge- 
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nheiros Eduardo José Morais (1869), Ramos da Costa (1874), Bi- 
calho (1881), Rebouças (1882), Bulhões (1882) e Rodrigo Augus- 
to da Silva (1886). Foram inspiradores dos planos posteriores de 
construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil demandando 
de Bauru, rumo a Corumbá, cruzando sucessivamente as barran- 
cas dos rios Paraná e Paraguai, projeto do engenheiro Schnoor 
(1903) e também dos projetos de interiorização das ferrovias pau- 
listas rumo ao oeste, realizados no começo do século. Depois dis- 
to, a Segunda Guerra Mundial nos apanhou novamente comple- 
tamente desprevenidos diante da incapacidade de nos movimen- 
tar do norte para o sul, a não ser pelo mar. O bloqueio dos subma- 
rinos alemães nos imobilizou. Reviveram-se velhos projetos de 
navegação do São Francisco, o chamado “rio da integração na- 
cional”. Mais tarde verificou-se que a navegação fluvial desse rio 
não nos facultaria o meio de transporte ágil de que precisávamos; 
surgiu daí, como solução, a rodovia Rio-Bahia, só construída 
após a dura lição do segundo conflito mundial. 

A consciência de que o país precisava se interiorizar, lançada 
por José Bonifácio em 1821, começou a ganhar substância de- 
pois dessas duas grandes lições, da Guerra da Tríplice Aliança e 
do bloqueio de nossas costas durante a Segunda Guerra Mundial. . 
O passo decisivo foi dado pelo Presidente Kubitschek quando re- 
solveu transferir a capital para o Planalto Central. 

Daí surgiu o estímulo para a rede de estradas rumo a Brasília 
e nasceram os primeiros contatos terrestres com o vale amazô- 
nico: 

— Belém-Brasília 

— Brasília-Cuiabá-Porto Velho. ! 

No governo do Presidente Médici um novo e alentado impul- 
so foi dado à articulação da área amazônica com o Planalto Cen- 
tral, assim como à própria articulação da bacia do “grande rio”. 
Surgiram os seguintes projetos rodoviários, extremamente arro- 
jados: 

— Cuiabá-Santarém. 

— Transamazônica. 

— Porto Velho-Manaus. 

— Manaus-Boa Vista (Roraima), na região fronteiriça com a 
República de Guiana e Venezuela. 

— Rio Branco (Acre)-Cruzeiro do Sul, na região fronteiriça 
Com o Peru. 
=. Perimetral Norte, ligando no sentido este-oeste as áreas fron- 
teiriças da fronteira norte, com a Guiana Francesa, Suriname, 
República de Guiana, Venezuela e Colômbia. 
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Do conjunto de projetos rodoviários do governo Médici, al- 
guns estão praticamente concluídos, como a Transamazônica e 
as ligações do Planalto Central com Manaus e Rio Branco (Acre); 
prosseguem as obras nos trechos Manaus-Boa Vista (Roraima) e 
Rio Branco (Acre)-Cruzeiro do Sul (Acre). A Perimetral Norte te- 
ve suas obras suspensas até que vençamos completamente a bor- 
rasca econômica resultante da crise mundial provocada pela alta 
do preço do petróleo. 

Estes projetos rumo ao norte e ao noroeste amazônico como 
que despertaram nossa vocação continental. Permitiram-nos rea- 
valiar capacidades. Na medida em que estão sendo realizados, 
descobrem novas riquezas adormecidas nas entranhas da terra ou 
esquecidas na selva jamais penetrada — o estanho de Rondônia, 
a bauxita do rio Trombetas, o ferro, o manganês, a bauxita e o co- 
bre da serra de Carajás, o urânio de Roraima, as inúmeras áreas 
agriculturáveis e de pastagens existentes nas duas ladeiras da Ba- 
cia Amazônica, a do Planalto Central, a da Cordilheira e das 
Guianas. 

É um novo Brasil que desperta e se incorpora ao patrimônio 
econômico da nação. Mas, também, imensas áreas dos países vi- 
zinhos, olvidadas como as nossas na solidão da floresta, come- 
cam a acordar ao toque de chegada da tecnologia a essas longí- 
quas paragens fronteiriças. Também ali, as capacidades são rea- 
valiadas, as potencialidades despertadas, os interesses revistos e, 
o que é mais importante, nasce a possibilidade de vertebrar-se, 
não apenas a Amazônia brasileira, mas uma Amazônia sul-ame- 
ricana, através de um sistema misto estrada-rio. A idéia de arti- 
cular e acrescentar ao patrimônio econômico dos respectivos 
países as áreas fronteiriças interiores — do Brasil, Bolívia, Peru, 
Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana Fran- 
cesa — adquire força de viabilidade. 


Será não mais o acordar apenas da hinterlândia brasileira, 
amazônica ou guiana, mas o sopro de despertar de uma nova e 
desconhecida América do Sul: a América do Sul continental, 
constituída pelas enormes regiões interiores de nove países frater- 
nos e vizinhos, mas que nunca souberam dar-se as mãos pelas 
portas das conexões terrestres de seus territórios, que mal conhe- 
ciam, escravos que eram da via marítima para se comunicarem. É 
o anúncio de novas áreas econômicas articuladas entre si, verte- 
brando por dentro do continente sul-americano, somando-lhe 
novas riquezas, novo poder, aumentando-lhe a importância no 
cenário mundial. A própria Amazônia equatoriana dos vales dos 
rios Putumayo, Içá, Napo e Marafion, que não tem fronteiras co- 
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muns com o Brasil, beneficiar-se-á dessa vertebração interior do 
continente, valorizando a sua hinterlândia. 

Ao reexaminarmos a teoria dos antagonismos geográficos 
sul-americanos apresentada por Mário Travassos no seu livro 
“Projeção Continental do Brasil" (1931), verificamos que esse no- 
tável geopolítico já se preocupara com uma intercomunicação in- 
terior entre o Pacífico e o Atlântico, através dos ''nudos” da cor- 
dilheira dos Andes. Nesses “nudos””, áreas de abaixamento da 
cordilheira, imaginava o citado autor que pudesse haver contatos 
entre o que chamou de vertentes antagônicas — do Atlântico e 
do Pacífico —, separadas pelo maciço andino. 

A moderna tecnologia dos transportes e da comunicação, 
hoje a servico de governos de Estados em desenvolvimento co- 
mo os nossos, mostra-nos que mais do que uma zona de transi- 
ção nas proximidades dos “'nudos”” andinos, impõe-se a conti- 
nentalização da hinterlândia sul-americana. 

Essa continentalização significará o estímulo à formação de 
áreas interiores de intercâmbio internacional, áreas que adquiram 
personalidade própria, que se alimentem de interesses mútuos, 
que sejam capazes de criar economia própria, cujas populações 
se realizem dentro de uma mentalidade interiorana, deixando, 
portanto, de ser paragens longínquas dependentes quase que ex- 
clusivamente de suas conexões marítimas. 

A continentalização da América do Sul criará uma nova valo- 
rização do seu território pela enorme expansão de suas atuais 
fronteiras econômicas, e não temos receio de dizer que a aceita- 
ção dessa idéia por todos os países interessados acrescentará ao 
presente patrimônio continental uma nova extensão equivalente à 
que hoje existe. 

Esta grande área central sul-americana distante da influên- 
cia dos oceanos, para realizar o seu destino continental, em ter- 
mos de progresso sócio-econômico, deverá integrar-se e para isto 
vertebrar-se. A mesma problemática geopolítica tiveram os Esta- 
dos Unidos e a União Soviética, que só alcançaram a integração e 
valorização de suas enormes áreas interiores quando foram capa- 
zes de vertebrá-las num sistema de transportes próprios que criou 
pólos internos de interesses recíprocos — foi o caso das regiões 
interiores dos Estados norte-americanos de Michigan, Wiscon- 
sin, Ohio, Indiana, Illinois, Nebraska, Wyoming, Idaho, Utah, Co- 
lorado, Missouri, Arizona, Novo México, Arkansas e da área con- 
tinental soviética da Sibéria e da Mongólia. 

O Brasil, nos últimos quinze anos, vem realizando ingentes 
esforços na realização de um plano de transportes que atenda à 
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Amazônia e às áreas fronteiriças com seus vizinhos do norte e do 
noroeste, visando retirar essas paragens interiores do isolamento 
e do abandono. Idêntica iniciativa, se vier a ser realizada, por parte 
da Guiana Francesa, Suriname, Guiana, Venezuela, Colômbia, 
Equador e Bolívia, no que se relaciona às suas regiões interiores, 
permitirá o estabelecimento nas faixas fronteiriças, nos pontos de 
conexão de comunicações, de áreas de intercâmbio que, articula- 
das entre si, começarão a esboçar a vertebração dessa massa 
central sul-americana. 


Áreas interiores de intercâmbio fronteiriço: No mapa que 
apresentamos, indicamos as áreas interiores de intercâmbio fron- 
teiriço onde haverá possibilidade de, aproveitando-se as vias de 
transportes existentes e as projetadas, conectar-se interesses in- 
ternacionais em benefício dos países lindeiros. Selecionamos três 
áreas, do norte para o sul, sendo que a primeira envolve espaços 
adjacentes ao sistema guiano, as três seguintes situam-se no 
grande vale amazônico. Essas três áreas representam o grande 
desafio, pois compreende a região interior mais ampla, vazia e 
atrasada; aí muito se terá que fazer e muito ainda está por come- 
car. Passaremos a caracterizar essas áreas: 


A abordagem à Pan-Amazônia continental se faz por três 
frentes: a frente atlântica, a mais tradicional, seguindo a rota do 
“grande rio”, da foz para as nascentes; a frente do Planalto Cen- 
tral Brasileiro descendo as linhas secas que separam os grandes 
afluentes da margem direita (foi a rota de Raposo Tavares e ou- 
tros bandeirantes); finalmente a frente fronteiriça baixando das 
terras altas dos contrafortes andino e guiano no rumo dos seus 
formadores. 


Dessas três frentes de abordagem à imensa Bacia Amazôni- 
ca, a frente atlântica vem sendo explorada desde o princípio do 
século XVII quando Francisco Caldeira Castelo Branco fundou o 
Forte do Presépio em Belém (1616), que serviu de base logística 
às bandeiras fluviais que a partir desse momento passaram a pe- 
netrar na grande planície. A mais profunda e mais importante des- 
sas expedições, considerada a da descoberta portuguesa da 
Amazônia, foi a de Pedro Teixeira, em 1637, que “com uma arma- 
da de quarenta e sete canoas, mil e duzentos índios e mais de 
seiscentos soldados portugueses, o que contando com mulheres 
e curumins, fazia a expedição ascender a duas mil e quinhentas 
almas, explorou a fundo o grande rio, chegando até a região dos 
seus formadores através do Solimões e Napo em direção a Quito, 
e regressou a Belém após dois anos”. 
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Depois da brilhante façanha de Pedro Teixeira, várias iniciati- 
vas buscaram aprofundar a penetração colonizadora por essa via 
fluvial. Como marcos principais sucederam-se, no século passa- 
do, a elevação da comarca de Manaus à categoria de Província do 
Império, a criação pelo Visconde de Mauá da primeira empresa de 
navegação a vapor, a Companhia de Navegação e Comércio, 
transferida para a Amazon River após 20 anos de atividade, o 
grande movimento imigratório de populações nordestinas para os 
seringais a partir da seca de 1877, atraídas pelo advento da era 
econômica da borracha, causando o conflito acreano; neste sécu- 
lo a construção da estrada de ferro Madeira-Mamoré, as tentati- 
vas de racionalizar a cultura da hevea, a chamada batalha da bor- 
racha durante a Segunda Guerra Mundial e, finalmente, as medi- 
das governamentais destinadas à valorização da Amazônia. A fa- 
se da penetração apenas pela frente atlântica plantou na Amazô- 
nia brasileira, essencialmente, dois pólos de progresso, dois pon- 
tos de apoio logístico para as operações futuras — Belém e Ma- 
naus. 


A partir dos anos 60 foi entendido que o esforço colonizador 
pela via do rio teria que ser reforçado. Ativou-se a frente do pla- 
nalto. Com a transferência da capital para Brasília assentou-se no 
Planalto Central uma base logística e administrativa. Tornou-se 
mais fácil o desenvolvimento da nova estratégia de conquista da 
Amazônica pela via continental. Plantada a capital no espigão- 
mestre, trata-se agora de procurar as grandes linhas secas e des- 
cer, até encontrar a planície imensa. 


A primeira descida foi a rota de Belém-Brasília. Em seguida 
vio Cuiabá-Porto Velho-Manaus e, finalmente, a Cuiabá-San- 
tarém. Os três grandes divisores, separadores dos maiores rios 
amazônicos da margem sul, serviram de balizas para as grandes 
estradas longitudinais: a Belém-Brasília procurando a linha se- 
ca entre o Araguaia-Tocantins e o Xingu, a Cuiabá-Porto Velho- 
Manaus seguindo inicialmente divortium aquarum entre o Tapa- 
jós e o Madeira e, depois de cruzar o madeira, o espigão entre es- 
te e o Acre-Purus, bifurcando uma perna para o rio Branco, no 
Acre; a Cuiabá-Santarém, correndo na linha seca entre o Xingu e 
O Tapajós. Esta fase de penetração pela frente continental do pla- 
nalto, ainda hoje, em pleno desenvolvimento, vai fincando novos 
Pólos de articulação do espaço amazônico entre os quais se des- 
tacam Porto Velho, Santarém, Marabá e Rio Branco, no Acre. 
Uma grande rocada, a Transamazônica, une transversalmente es- 
Sas três longitudinais, permitindo melhor articulação do sistema. 
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ÁREAS INTERIORES DE INTERCÂMBIO FRONTEIRIÇO 
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A mais atrasada das frentes de penetração é a formada pelo 
enorme arco fronteiriço que vai dos limites de Roraima até os li- 
mites da Rondônia, envolvendo nossas lindes com a Guiana, Ve- 
nezuela, Colômbia, Peru e norte da Bolívia. Aí não há um sistema 
“de estradas; os cursos navegáveis terão ainda que servir de princi- 
pal meio de articulação. Os pontos de apoio, centros ecumeniza- 
“dores salpicados na imensidão dos vazios, precisarão ser estimu- 
lados ou criados. A Perimetral Norte, marginando a fronteira de 
Macapá até Cruzeiro do Sul, no Acre, deveria ser o eixo articula- 
dor indispensável desse imenso arco lindeiro; pena que sua cons- 
trução tenha sido suspensa por motivos orçamentários. 

Vemos o sistema rio Negro-Branco articulando uma área de 
intercâmbio fronteiriço. 

No território de Roraima, Boa Vista surge como uma estrela 
de primeira grandeza, conectando-se com Manaus por via terres- 
tre e por via mista rio-estrada, ligando-se com as localidades de 
Lethen, na República da Guiana e Santa Helena, da Venezuela. 
Esse triângulo Boa Vista-Lethen-Santa Helena deverá ter seu pro- 
gresso incentivado pelos três países, transformando-se numa 
área fronteiriça de intercâmbio, um verdadeiro pólo de dimensões 
internacionais, com as localidades apoiando-se mutuamente, irra- 
diando desenvolvimento econômico e social às regiões adjacen- 
tes. Mais tarde, em torno de Uaupés e Mitu deverá se criar outro 
pólo. Mitu, localidade colombiana, deverá vir a ser o terminal da 
estrada que partirá de Bogotá em busca da fronteira. 

Outro pólo internacional seria a área fronteiriça do rio Soli- 
mões, onde se confrontam, a pequena distância, as localidades 
brasileiras de Tabatinga, Benjamim Constant e Atalaia, a colombia- 
na Letícia e a peruana Ramon Castilla; a distância, encontra-se 
Iquitos, a capital do departamento de Loreto. Essa é uma região 
que desfruta de condições muito favoráveis para se transformar 
num extraordinário pólo multinacional integrado, propulsor da vi- 
talidade regional; a via fluvial ampla e livre une Manaus a Iquitos; 
bem aparelhada com uma frota fluvial moderna essa há de ser 
uma fronteira de intercâmbio e de propulsão de desenvolvimento. 

No extremo sul desse arco fronteiriço forma-se, em torno de 
Porto Velho, outra área-pólo internacional englobando as locali- 
dades de Guajará-Mirim e Rio Branco no Brasil, Riberalta e Cobija 
na Bolívia. Articula-se essa área por via terrestre com Cuiabá e 
Manaus, por via fluvial com Manaus, Belém e Trinidad, capital do 
departamento do Beni, na Bolívia. 

As três áreas-pólo internacional acima destacadas deveriam 
ser objeto particular de acordos internacionais especiais entre os 
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países deles participantes a fim de que se integrassem numa co- 
munidade econômica perfeita que as permitisse servir de centro 
irradiador de progresso sub-regional. Deveriam receber absoluta 
prioridade nos projetos nacionais de transportes, de telecomuni- 
cações e de incentivos econômicos para produção, de sorte a vi- 
rem a constituir-se nas pontas-de-lança da frente fronteiriça de 
abordagem da Pan-Amazônia. Seu efeito dinamizador se irradia- 
ria por toda a periferia, alcançando diferentes países. 


Cremos ter esboçado uma geopolítica para o desenvolvimen- 
to da Pan-Amazônia. Na primeira parte analisamos as dimensões 
dessa região natural onde os problemas impressionam pelo gigan- 
tismo das superfícies, das águas e das florestas, ante a rarefação 
e a pobreza do habitante. Recordamos a impressão trazida por 
Euclides da Cunha após sua permanência de um ano nessas para- 
gens como chefe da comissão demarcadora de nossa fronteira 
com o Peru, no rio Purus, quando o grande escritor, intérprete 
das forças telúricas de nosso território, as designou por “paraíso 
perdido”. 

O enfoque pan-amazônico que responda à realidade geográ- 
fica da região, há de ser aquele que englobe a área como uma uni- 
dade ecológica, que dimensione o todo em termos de necessida- 
des e soluções. Como estatuto coordenador temos o Pacto. O 
mecanismo, capaz de traduzir essa visão regionalista, não precisa- 
rá ser, desde o início, um instrumento multinacional amplo. Isto 
talvez retardasse o processo de criação das áreas-pólos de fron- 
teiras, pela necessidade de harmonizar uma multiplicidade de in- 
teresses que seriam válidos num local mas não em outro, ou, no 
afã de se encontrar um denominador comum através de tratado 
multinacional, talvez se chegasse a um instrumento muito genéri- 
co, que não servisse para estimular a criação e o progresso dessas 
áreas-pólos. Melhor seria ir-se, sob a inspiração do Pacto, fazendo 
acordos bilaterais ou trilaterais, conforme a necessidade de cada 
uma das bases de intercâmbio. O exemplo das áreas fronteiricas 
desenvolvidas e já integradas na região sul — Santana do Livra- 
mento-Rivera (Uruguai), Uruguaiana-Los Libres (Argentina) —, 
revelou de sobejo que foi mais eficaz o acordo bilateral entre os 
países interessados em cada uma, do que iniciar-se por um meca- 
nismo de execução multinacional. Temos, já, na própria América 
do Sul, o modelo a desenvolver. 

As ações desbravadoras partidas da frente atlântica e do pla- 
nalto central criaram pólos cuja articulação continental vertebrará 
parte da imensa planície amazônica. Como já vimos, Belém, Ma- 
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naus, Santarém, Marabá, Porto Velho, Rio Branco eBoa Vista são 
bases de apoio administrativo e de suporte logístico para sua ver- 
tebração. A articulação dessa com a outra parte mais atrasada de 
desenvolvimento, representada pela larga frente constituída pelo 
arco fronteiriço virá depender do impulso que os países direta- 
mente interessados sejam capazes de imprimir ao fortalecimento 
dessas áreas-pólos que já existem em embrião; falta-lhes estrutura 
política e apoio econômico para que estas se transformem em 
centros propulsores de progresso regional, irradiando benefícios 
de desenvolvimento em círculos cada vez maiores e interligando- 
se com os outros pólos de dentro e de fora da Pan-Amazônia. 
Aplicar-se-ia ao processo desenvolvimentista pan-amazônico a 
“teoria da polarização econômica” do Professor François Par- 
roux, que, segundo quer nos parecer, é a mais indicada ao plane- 
jamento de desenvolvimento de vastas regiões desabitadas. 


DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE A PAN-AMAZÔNIA 


Km? Y% População Densidade 
País (Unid. mil) daárea (1000 hab.) (hab./km) 
Brasil 4871 69 10 000 2,00 
Bolívia 648 9,2 500 0,77 
Peru 610 8,7 540 0,88 
Equador 134 1,9 70 0,59 
Colômbia 624 8,8 260 0,41 
Venezuela 176 2,4 15 0,08 
Totais 7 063 100 11 385 1,60 


Obs.: Não estão incluídos os dados sobre as Repúblicas de Guia- 
na e Suriname, que pelo critério de contigúidade geográfi- 
ca e similitude ecológica foram incluídos no Pacto Amazô- 
nico. 

A conexão dos pólos e das áreas-pólos das três frentes de 
abordagem pan-amazônica-atlântica, do planalto central e do ar- 
co fronteiriço — por meio de navegação fluvial adequada, estra- 
das e telecomunicações — constituiria a infra-estrutura básica pa- 
ra que cheguem às mesmas os benefícios do progresso social e 
econômico, e condição sine qua non para que toda a imensa 
Planície-desafio se agilize, deixando-se para o passado a lenda da 
inecumenidade amazônica. 
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PROJEÇÃO DA GEOPOLÍTICA 
PAN-AMAZONICA 


“A Geopolítica e a aplicação da política aos espaços geo- 
gráficos.” 


— No âmbito brasileiro 
— No âmbito continental 


— O despertar das forças interiores da continentalidade sul- 
americana 


— Às linhas mestras de uma geopolítica para a Pan-Amazônia 
— o encontro das três frentes de abordagem da área 
— do Atlântico 
— do Planalto Brasileiro 
— das vertentes dos sistemas das Guianas e dos Andes 


— a dinamização das áreas-pólos e dos pólos de irradiação 


PROJEÇÃO DA GEOPOLÍTICA PAN-AMAZÔNICA 


Após termos passado em revista o processo histórico amazô- 
nico, discutido velhas e novas idéias sobre a ocupação do espaço 
político e do espaço econômico, examinado os novos conceitos 
de comunidade internacional pan-amazônica e sua articulação 
com outras comunidades, chegamos ao momento de tentarmos a 
formulação de uma Geopolítica para a região. 

Não será demais, aqui, reafirmarmos o nosso conceito de 
Geopolítica: “é a política aplicada aos espaços geográficos”. Po- 
de esta conceituação parecer muito simples, diante de inúmeras 
outras sofisticadas ou preocupadas com a precisão científica. Não 
se nos negue, entretanto, que nessa simplicidade está inteira a 
profundidade do conceito. Comprova-o o critério comparativo 
dos contrários. O que seria, então, a antigeopolítica? Seria a polí- 
tica ignorando os espaços geográficos ou a política daqueles que 
consideram o Estado tão-somente uma instituição jurídica, olvi- 
dando ou minimizando os apelos da geografia: natureza, clima, 
extensão, posição, população. Todas as escolas sociológicas 
aceitam, hoje, que as condições do meio físico condicionam o ti- 
po de sociedade e as suas aspirações. O historiador Arnold Toyn- 
bee, ao analisar os desafios que enfrenta uma sociedade humana 
para superar as dificuldades com que se depara, ao longo de seu 
processo histórico, oferece-nos como conclusão de suas idéias O 
seguinte pensamento: 

“É claro que a gênese das civilizações não resulta de fatores 
biológicos ou de ambiente geográfico em separado, deve resultar | 
de uma forma de interação entre eles. Por outras palavras, o fator . 
procurado não é simples mas múltiplo, não uma entidade mas 
uma relação. Temos, na escolha dos caminhos, de concebê-la co- 
mo interação entre duas forças inumanas ou de duas personalida- . 
des super-humanas.” 
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O desafio “toynbiano” consiste, portanto, em os grupos so- 
ciais se integrarem ao meio físico em que vivem, e dessa integra- 
cão surgirá a interação de forças geradoras de uma sociedade 
avançada. 

Vamos aplicar alguns critérios geopolíticos que nos ajudem a 
caracterizar a grande comunidade ocupada pelos oito países sig- 
natários do Tratado de Cooperação Amazônica. A linha de con- 
torno dessa massa é de cerca de 17 500 quilômetros, sendo 16 000 
de fronteiras terrestres e 1 500 de litoral no Atlântico. Apoiando- 
nos na fórmula de Everardo Backeuser, fire 

Qc (quociente de continentalidade) = extensão do rato temestre 
teremos para o território pan-amazônico o seguinte quociente de 
continentalidade: 


= 17500 
1500 


Qc 11 


Trata-se de um elevado quociente que dá a marca nítida da 
continentalidade dessa região. Será, portanto, nas forças ema- 
nantes da continentalidade que teremos que buscar, essencial- 
mente, as soluções para esta pan-região. Estas forças terão que 
ser despertadas, pois as várias parcelas nacionais que compõem o 
todo, até hoje, viveram predominantemente voltadas para os seus 
respectivos litorais, no Atlântico ou no Pacífico, e não se preocu- 
param em criar um impulso interior capaz de dinamizar o progres- 
so. A esta regra de subordinação quase exclusiva aos impulsos 
provenientes do mar, vêm procurando escapar, nos últimos anos, 
depois de permanecerem cerca de 5 séculos presos ao cordão 
umbilical das saídas portuárias, o Brasil, o Peru, a Venezuela e o 
Equador. 

Os quatro já tentaram um projeto amazônico de âmbito na- 
cional. O nosso já discutimos. O Peru, em lei aprovada pelo Con- 
gresso em 1965, conhecida como Lei da Selva Peruana, dava um 
toque de despertar à sua abandonada Amazônia. Esta lei, do go- 
verno Belaunde Terry, criava um sistema de incentivos fiscais es- 
peciais e facilidades de importação, exportação e industrialização 
aos seus Departamentos amazônicos. O arco de fronteira aparen- 
temente morto, 2 995 quilômetros de linde, deveria adquirir novo 
dinamismo. Seria reativada a exploração de petróleo nos campos 
de Agua Caliente, no rio Pachitea, afluente do Ucayali, a 70 km da 
cidade fronteiriça de Pucalpa. Neste mesmo ano foi aprovado o 
Projeto da Carretera Marginal da Selva, que deveria articular e re- 
gião fronteiriça, que tem seu centro em Iquitos, e conectá-la com 
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o Peru andino, onde se encontram os núcleos de maior vitalidade 
nacional. Falsos temores “del Imperialismo Brasilefio”” influíram 
para a paralisação desses projetos peruanos, sob o pretexto de 
que seria perigoso abrir no seu próprio território vias de expansão 
para a influência estrangeira. A lição da história ensina que muito 
mais perigoso, em termos de influência estrangeira, é abandonar 
a fronteira. Felizmente este “espírito armado” contra o Brasil já se 
desvaneceu no vizinho país. Em 1976, por ocasião do encontro 
entre os Presidentes, a bordo de navios fluviais, entre Tabatinga e 
Ramon Castilla, o Presidente Morales Bermudez reabriu o diálogo 
fronteiriço. Disse o Presidente peruano: 

“Peru e Brasil possuem na Amazônia uma inestimável. 
riqueza de recursos naturais. Ao mesmo tempo nossas re- 
giões amazônicas têm características ambientais e tradi- 
cionais que condicionaram a forma de vida de seus habi- 
tantes, criando costumes e expressões culturais próprios, 
e exigem o maior cuidado ao serem incorporados em nos- 
sas respectivas sociedades, a fim de que não sejam afeta- 
dos no que têm de essencial. 

Peru e Brasil assim se entenderam e deram prioridade 
ao desenvolvimento de suas regiões amazônicas, encon- 
trando-nos, agora, dedicados à execução de importantes 
projetos nessas regiões, cujas realizações abrem caminhos 
inéditos para as relações entre nossos dois países.” 

Esta posição peruana foi consolidada com a assinatura do 
Pacto Amazônico em 1978 e com a recente visita do Presidente 
Morales Bermudez ao Brasil, em outubro de 1979. 

A Venezuela revelou as maiores preocupações com a sua 
Amazônia, à qual vários autores incluem o vale do Orenoco, a 
partir do governo de Rafael Caldera. Este Presidente, nos anos 
1971 e 1972, em vários pronunciamentos, manifestou seu desejo 
de uma aproximação mais efetiva com o Brasil. Durante seu go- 
verno lançou a política de desenvolvimento da região sul, aí in- 
cluindo o vale do Orenoco e a parte venezuelana drenada pelos 
afluentes do rio Amazonas. Criou a CODESUR (Corporação para 
o Desenvolvimento da Região Sul) e estimulou as atividades do 
Conselho Nacional de Fronteiras encarregado dos estudos e pro- 
postas para o desenvolvimento da região lindeira. Deve-se à sua 
iniciativa a construção da rodovia de Caracas à fronteira brasilei- 
ra, terminada pelo Presidente Andrés Perez. 

A entrevista dos Presidentes Médici e Andrés Perez, na fron- 
teira amazônica, em 1976, representou uma retomada dos propó- 
sitos venezuelanos de uma aproximação fronteiriça com o Brasil, 
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reforçada com a assinatura do Pacto Amazônico e com a visita 
do Presidente Figueiredo a Caracas em novembro de 1979. 

O Equador, único país amazônico com que não temos fron- 
teira comum, vem manifestando seu interesse pelo desenvolvi- 
mento de seu território amazônico desde a década de 50. Hoje ex- 
plora O petróleo da região do Lago Agrio, na Bacia do Napo. Em 
1958, firmou com o Brasil um Tratado de Cooperação Amazônica, 
o qual previa a construção de uma via interoceânica ligando Porto 
Putumayo, na Bacia Amazônica, ao porto de San Lorenzo, no Pa- 
cífico. Ultimamente, com o alento positivo da assinatura do Pac- 
to, os entendimentos, visando a reativar a construção dessa via 
interoceânica, que colocará em contato os portos de Manaus (flu- 
vial) e San Lorenzo, no Pacífico, abrindo a navegação dos rios 
amazônicos ao Equador, através de território colombiano, estão 
em processo de reestudos. 

Verificamos, assim, que antes mesmo que a diplomacia bra- 
sileira começasse a se movimentar para articular a assinatura do 
Tratado de Cooperação, pelo menos três países da região, além 
do Brasil, promoveram projetos nacionais visando a dar uma res- 
posta aos seus próprios desafios amazônicos. Era uma consciên- 
cia que despertava. Chegara o “tempo amazônico”, como diriam 
o venezuelano José Alberto Zambrano e o peruano Mercado Jar- 
ríin. E o “tempo amazônico”, agora em vias de ser coordenado 
por 8 nações, virá, inevitavelmente, provocar o despertar das for- 
ças interiores deste Continente, levantará os impulsos e as ener- 
gias de sua continentalidade adormecida. 

As grandes massas continentais, como as que se situam no 
meio-oeste norte-americano, entre a cordilheira Allegany e as 
Montanhas Rochosas, ou no centro da União Soviética, entre os 
Montes Urais e as montanhas de Chersky, Stanovoy e Yabtonoy, 
ou ainda no Ainterland australiano, entre a Grande Cordilheira 
Oriental e os limites ocidentais dos desertos Grande, Gibson e 
Victoria, quando distanciadas cerca de 1 000 quilômetros de um 
mar aberto e bem articulado com a navegação oceânica, têm sua 
destinação histórica relacionada à capacidade de despertar as for- 
ças de sua continentalidade e criar uma sociedade com dinâmica 
Interior. 

Os Estados Unidos, passado o período heróico da “marcha 
para o oeste”, apressaram-se em integrar seu imenso território, 
eruzando-o, ainda no século passado, com as ferrovias transcon- 
tinentais que ligaram os portos do Atlântico aos do Pacífico. As 
Cinco grandes transcontinentais leste-oeste foram interligadas 
Por rocadas ferroviárias norte-sul, criando, através de uma ma- 
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lha de ferrovias, as condições necessárias à transformação em 
poder das potencialidades de seu território interior. A malha fer- 
roviária norte-americana foi o principal fator da transformação 
desse grande país na maior potência econômica do mundo mo- 
derno. Seu território interior, dominado primeiramente pela tec- 
nologia dos transportes, e depois pela das telecomunicações, ge- 
rou uma potência própria, não dependente nem escravizada ex- 
clusivamente à navegação marítima. Sua fronteira econômica 
confundiu-se com a política. O país como um todo se transfor- 
mou em celeiro de riquezas de toda ordem, operadas com superior 
tecnologia. Não seria o Mississipi, sozinho, apesar de sua posição 
excepcional, favorecendo navegações até próximo à fronteira ca- 
nadense, drenando com sua bacia grande parte da massa conti- 
nental norte-americana, banhando área de elevada condição de 
ecumenidade, que iria possibilitar o despertar da continentalidade 
daquele país. Foi preciso que entrasse na equação a estratégia 
dos transportes modernos, traçando os rumos da vontade política 
nacional. Essa vontade política, para integrar o território, teria que 
instrumentar as ligações leste-oeste, os contatos Atlântico e Pací- 
fico e não se subordinar ao rumo axial do Mississipi que drena no 
sentido norte-sul. Esta rede hidrográfica desempenhou o seu 
grande papel no período da colonização e da expansão do territó- 
rio, partindo das 13 colônias da costa leste. Ao fim do século pas- 
sado, a hidrovia já era um meio complementar do sistema de 
transportes terrestres norte-americano que transferiu sua vitalida- 
de política e econômica para a ferrovia, e já neste século, para a 
rodovia. 

A União Soviética abriga a maior massa interior do planeta, 
estendendo-se por dois continentes. A Eurásia soviética, ade- 
mais, é o continente que usufrui de menores facilidades: maríti- 
mas, pois seus contatos com o litoral, no oceano Ártico, no mar 
Bering e no mar Oklostok não lhe oferecem condições de articula- 
ção com as grandes linhas de navegação, quer por se tratar de 
mares congelados durante parte do ano, quer por se tratar de cos- 
tas despovoadas e desprovidas de interesse comercial. Seus dois 
respiradouros oceânicos, em mares bem articulados com a nave- 
gação podem ser considerados pequenos, em face da descomu- 
nal dimensão do território soviético (22 milhões de km?): são a 
costa do Báltico que gravita em torno de Leningrado e a costa do 
mar do Japão, em volta de Vladivostok. A massa continental da 
Eurásia está barrada, ao sul, pela Cordilheira Himalaia e monta- | 
nhas da Mongólia. A articulação terrestre do interior da Eurásia 
foi iniciada no século passado, através da estrada de ferro Transi- 
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beriana, ligando a costa do Báltico (Leningrado) à costa do mar 
do Japão (Vladivostok) numa extensão de cerca de 9 000 km. 
Mais tarde, outras ferrovias, ao sul da Transiberiana, completa- 
ram o sistema: a Transcaspiana, a Turk-Sib (Turquestão-Sibéria) 
e a Transcaucasiana. O sistema hidrográfico soviético, com saí- 
das em mares fechados ou semifechados (Cáspio e Negro) ou em 
mares temporariamente congelados, não proporcionou as vias 
necessárias à expansão continental ampla. Como no caso norte- 
americano, o capricho das hidrovias conduzia a uma integração 
setorial e sempre de direção norte-sul, enquanto o interesse na- 
cional pedia uma integração ampla de sentido leste-oeste. Nos sé- 
culos XVIll e XIX os czares tiveram que se submeter à tirania da 
natureza, imposta pelas hidrovias. Mas, surgida a era das ferro- 
vias, impuseram a vontade nacional, construindo a maior ferrovia 
do planeta, de Leningrado a Vladivostok, citada anteriormente. 


“Outro país de enorme território é a Austrália, pouco menor 
que o Brasil. A massa central australiana está ainda por desen- 
volver-se, em que pese ser servida por extensa costa circular, 
bem articulada com as linhas de navegação, dotada de bons 
portos. Sua população, pequena para as dimensões do país (den- 
sidade demográfica 1,8 hab. /km?), não se interiorizou. Os grandes 
desertos da parte ocidental e do centro dificultam a exploração 
econômica. Entretanto, o esforço da nação australiana para inte- 
grar seu território vem sendo intentado, desde o século XIX, atra- 
vés de um projeto ferroviário. Duas ferrovias principais, a linha su- 
lina conectando Sydney, na costa leste, a Perth, no litoral oeste, 
e a Transcontinental, ligando o porto de Adelaide ao sul do porto 
de Darwin, ao norte, ainda por completar, juntamente com a trans- 
ferência da Capital para Canberra (1927), representam as princi- 
pais medidas políticas visando articular as áreas interiores ao cir- 
culo costeiro, e constituem a base do projeto de integração nacio- 
nal australiano. Neste século a ossatura ferroviária vem sendo 
complementada pela rede rodoviária. Com exceção da bacia do 
Murray-Darling, que serviu à região sudeste, pioneira no processo 
de desenvolvimento, as outras hidrovias não tiveram maior in- 
fluência na colonização. 

Estes três exemplos de países possuidores de vastas áreas, 
todos tendo tido que enfrentar a problemática de conquista de 
Seu próprio território, de integrar suas porções marítima e conti- 
Nental, mostram-nos a importância de uma estratégia de trans- 
Portes terrestres e de povoamento, capaz de materializar, no chão 
Jeográfico, a vontade política do Estado. Esta vontade, sabemos, 


Não está traduzida na obra de um governo, mas na linha da conti- 
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nuidade que inspira as aspirações e interesses nacionais, cujo ru- 
mo segue o traço de coerência passado-presente-futuro, quais- 
quer que sejam os regimes e governos. Para quem duvidar disto, 
basta verificar a semelhança dos objetivos estratégicos do impe- 
rialismo russo, antes e depois da Revolução Comunista de 1917. E 
que aspirações e interesses nacionais nascem da simbiose entre 
a índole do povo e as características de seu território; represen- 
tam o produto da interação homem e meio físico, que plasma es- 
sa índole nacional. 


Os modelos que escolhemos — Estados Unidos, União So- 
viética e Austrália — sugerem-nos interessantes observações. 
Comparando-os ao modelo brasileiro de política de interiorização, 
levantamos semelhanças e dissemelhanças. No rol das semelhan- 
ças destacamos: todos possuem imensa massa continental; en- 
frentaram ou ainda enfrentam o problema de vertebrar esse Ain- 
terland, através dos transportes, da colonização e do despertar de 
fontes econômicas interioranas. Esta política de continentalidade, 
para ser efetiva, teve ou terá que criar uma economia interior, me- 
nos dependente da tirania do comércio marítimo, ou melhor, de- 
verá assegurar um certo grau de autonomia econômica às regiões 
vinculadas às grandes massas continentais, favorecendo o esta-. 
belecimento de uma sociedade próspera e tanto quanto possível 
auto-suficiente. As dissemelhanças encontram-se no grau de 
continentalidade. Não resta dúvida que é mais alto na União So- 
viética onde a massa interior é maior, servida por costas maríti- 
mas desfavoráveis; em seguida vem o Brasil, cuja massa continen- 
tal só dispõe de oceano por um lado; os Estados Unidos dispondo 
de duas amplas costas opostas e a Austrália rodeada pelo ocea- 
no, apesar da extensão continental, foram ajudados por condi- 
ções mais favoráveis de permeabilidade costa-continente. O ou- 
tro fator para se avaliar o grau de continentalidade é a relação en- 
tre a extensão da costa marítima e a extensão da fronteira terres- 
tre. Aplicada esta fórmula, confirma-se a hierarquia do grau da 
continentalidade acima — União Soviética, Brasil, Estados Uni- 
dos e Austrália — sendo que esta última, sob esse critério, teria 
uma continentalidade zero, não fosse a extensão de sua massa in- 
terior. 

E de se assinalar também que os esforços para a vertebração 
das grandes massas continentais começaram com o advento da 
estrada de ferro e foram realizados, em parte considerável, pelos 
Estados Unidos no século passado, pela Rússia entre o fim e o co- 
meço do século, pelo Brasil e Austrália na primeira parte deste sé- 
culo. Além da precedência no tempo, a relação superfície terri- 
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torial/quilômetros de estrada de ferro construídos é um índice im- 
portante do esforço de integração nacional realizado até 1950, 
quando a influência da rodovia ainda não era predominante e que 
representou a plataforma de partida de vertebração continental: 


Índice 
Milhões km? km de ferrovia km ferrovia 
(estimativa 1950) km? 
Estados Unidos 9,0 330 000 27,2 
União Soviética 22,0 70 000 314,2 
Austrália 7,7 40 000 192,5 
Brasil 8,5 34 000 250,0 


Este quadro revela o esforço superior dos Estados Unidos na 
era áurea da estrada de ferro (construiu 1 km de ferrovia por 27,2 
km? de território), esforço que lhe valeu a base da potência eco- 
nômica atual. O índice soviético é o mais baixo, seguido do brasi- 
leiro. 

Este objetivo, de despertar as forças da continentalidade, os 
Estados Unidos o alcançaram plenamente. Presentemente não há 
fração do território norte-americano que não esteja incorporada à 
sua fronteira econômica. Daí a expressão do poder norte-ameri- 
cano, produto de uma base geográfica em plena vitalidade. 

A União Soviética, com um território cerca de duas e meia 
vezes maior que o norte-americano, em que pese os esforços 
realizados nos últimos 100 anos, não alcançou ainda a meta de le- 
var a fronteira econômica aos limites de seu patrimônio físico. 

Só uma política de continentalidade será capaz de realizar es- 
te desiderato soviético. Quando alcançar a integração política e 
econômica de seu território, capacitando-se a explorar todos os 
recursos que abriga o solo e subsolo da Eurásia, o poder nacional 
soviético terá multiplicado algumas vezes. O sistema viatório so- 
viético é insuficiente e precário para atender à imensidão geográ- 
fica. Seu território não está suficientemente vertebrado, existindo 
enormes áreas de vazio demográfico e de isolamento. O esforço 
de integração nacional soviético terá que superar, essencialmen- 
te, dois tipos de óbices físicos — a desproporção entre as peque- 
nas extensões de mares bem articulados com os feixes de nave- 
gação mundial e a sua imensa massa continental e as exageradas 
distâncias a cobrir na integração leste-oeste, através da Eurásia. 

A Austrália, territorialmente cerca de três vezes menor que a 
União Soviética, rodeada de mares, é a que está mais longe de al- 
cançar a integração de seu território. Este país, pelo fato de ser 
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uma grande ilha, poder-se-ia imaginar que encontraria seu desti- 
no desenvolvendo tão-somente a dinâmica de sua maritimidade. 
Entretanto, face à extensão de seu território, 7,7 milhões de km?, 
não alcançará seu desenvolvimento pleno, se suas áreas interio- 
res, cobertas de savanas, de florestas e de desertos não se verte- 
brarem com o litoral que as cerca. Esta ilha-continente da Oceania 
terá que alcançar o seu modelo geopolítico, buscando realizar o 
tipo misto — continental-marítimo — com ambos os apelos geo- 
gráficos, do mar e do interior, atendidos e desenvolvidos, para 
atingir as exigências de seu destino nacional. Ao lado do fator físi- 
co, o fator humano, em termos quantitativos, pois apenas 14 mi- 
lhões de habitantes, representando a densidade de ocupação de- 
mográfica de 1,8 habitante /km?, não favorece uma política de in- 
tegração e desenvolvimento do território como um todo. 

No Brasil de hoje, o cerne do problema do despertar da conti- 
nentalidade está centrado na Amazônia, uma vez que nas regiões 
interiores mais próximas do sudeste e de Brasília, a questão da ex- 
pansão da fronteira econômica se encaminha naturalmente e não 
deverá exigir soluções estimuladoras mais fortes. A integração 
dos nossos 5 milhões de km?2, somados aos 2 milhões de km? de 
nossos vizinhos, hoje ligados a nós pelo Tratado de Cooperação é 
que irá exigir o maior esforço. 

Integrar a Pan-Amazônia será obra hercúlea, de leal coopera- 
ção, a ser impulsionada desde já. Dadas a extensão da área a inte- 
grar, as dificuldades inerentes à sua natureza, a fraqueza de seu 
povoamento, será preciso montar-se uma estratégia adequada e 
própria, que responda aos objetivos pretendidos e às peculiarida- 
des regionais. 

Esta estratégia deverá ser buscada nas experiências geopolí- 
ticas do passado. Nesta geopolítica que entendemos como “a po- 
lítica aplicada aos espaços geográficos”, buscaremos nas lições 
políticas do passado, portanto na história, os rumos para o pre- 
sente e para o futuro. 

Lembramos, nos capítulos anteriores, as três frentes históri- 
cas de abordagem da Pan-Amazônia — a frente das vertentes an- 
dinas utilizada pioneiramente por Orellana, a frente do Planalto 
Central inaugurada por Raposo Tavares e a frente do litoral atlân- 
tico iniciada por Pedro Teixeira. 

| Nosúltimos 100 anos, o esforço maior de vertebração e colo- 
Nização da região seguiu o rumo da primeira das frentes, a frente 
atlântica, seguindo as rotas fluviais. Completamos a primeira me- 
tade deste século, insistindo nesse mesmo esforço pelo caminho 
dos rios, com resultados insatisfatórios. A partir dos anos 60, in- 
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tensificamos a dinamização da penetração nessa hinterlândia, pe- 
la frente do Planalto Central. Projetamos e construímos rodovias 
descendo das vertentes do Espigão Mestre até alcançarem o 
“grande rio”, em Belém, em Santarém e em Manaus; transferimos 
a Capital Federal para o Planalto Central; traçamos uma grande 
rodovia transamazônica, no sentido leste-oeste, cortando as três 
vias de descida do Planalto e ligando o Nordeste (Recife e João 
Pessoa) a Rio Branco, no Acre. Com as medidas de incentivo 
econômico, as pesquisas realizadas por sensores remotos e o pla- 
nejamento do desenvolvimento regional, conseguimos nestes úl- 
timos 20 anos dar um grande avanço ao processo de desenvolvi- 
mento de nossa Amazônia. Mas não alcançamos, ainda, a deseja- 
da reversão de expectativa para a região. Falta muito a realizar. 
Nossos vizinhos pouco realizaram de efetivo em suas Amazônias 
nacionais. Agora, depois do Tratado de Cooperação de 1978, há 
consenso de que devemos, juntos, os 8 países signatários, atacar 
o objetivo comum de desenvolver a Pan-Amazônia. Chegou a ho- 
ra de, unidos, redinamizarmos a frente andina, de onde partiram 
Orellana e Gonçalo Pizarro para a penetração pioneira ao coração 
da selva, tendo o primeiro alcançado o Atlântico, vindo de Quito. 

A redinamização da frente andina, para vir a se somar aos es- 
forços desenvolvimentistas, que estão sendo tentados através 
das frentes do Atlântico (há 130 anos) e do Planalto Central (há 20 
anos), exigirá que se implante, na mesma, as bases partidas. Es- 
sas bases, que chamamos no Capítulo V de “áreas interiores de 
intercâmbio fronteiriço”, hão de ser aquelas regiões onde já existe 
um mínimo de povoamento, de articulação viária, e de intercâm- 
bio internacional. 

A tese de que a Geopolítica deve apoiar-se na Geo-história 
encontra impressionante suporte quando olhamos o mapa em 
que o historiador português Jaime Cortezão fixa os centros for- 
madores das fronteiras sul-americanas. Aí viemos encontrar, com 
surpresa nossa, destacadas pelo autor, as mesmas três áreas inte- 
riores de intercâmbio fronteiriço que selecionamos antes de ter- 
mos nos deparado com o referido mapa histórico. 

A rede fluvial, por oferecer certo grau de articulação inicial, 
seleciona essas áreas. No sistema alto rio Negro-Branco visualiza- 
mos duas subáreas-pólos, uma já implantada, constituída pelo 
triângulo internacional Rio Branco (Brasil), Santa Helena (Vene- 
zuela) e Lethen (Guiana) e outra ainda por estimular, englobando 
os eixos dos rios alto Negro e Uaupés com suportes nas localida- 
des brasileiras de S. Gabriel da Cachoeira (Uaupés), S. Joaquim e 
Cucuí, venezuelanas de Santa Rosa e S. Carlos e colombiana de 
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Mitu. A primeira dessas subáreas-pólos já conta com uma articula- 
ção rodoviária que fecha o triângulo das três cidades e se liga com 
Caracas e Manaus. A ligação com Georgetown ainda é precária 
mas se faz pela via mista rodovia-hidrovia. O eixo da segunda su- 
bárea, ainda por muito tempo, será o rio Negro-Uaupés. As locali- 
dades de apoio na região são Cucuí, S. Gabriel da Cachoeira (Uau- 
pés), Barcelos e Mitu (colombiana). Destas, S. Gabriel da Ca- 
choeira será, futuramente, o principal foco de aglutinação regio- 
nal. A dinamização desta subárea, articulada pelo sistema alto rio 
Negro-Branco, estará muito dependente da construção, pelo Bra- 
sil, da projetada Perimetral Norte. Esta rodovia, partindo de Ma- 
capá, percorrerá uma linha paralela às fronteiras do Brasil com a 
Guiana Francesa, Suriname, Guiana, Venezuela e Colômbia. Será 
o eixo de vertebração dessa ampla área fronteiriça e de irradiação 
exterior da mesma, através das longitudinais que a cruzarão: 
Santarém-Tiriós (projetada), Manaus-Boa Vista-Georgetown (ro- 
do fluvial) e Manaus-S. Gabriel da Cachoeira-Mitu-Bogotá (pro- 
jetada, parte aproveitando a Perimetral Norte). No quadro de uma 
política de estímulo ao desenvolvimento das áreas interiores de in- 
tercâmbio internacional, deve ser retomada a construção da Peri- 
metral Norte, eixo de coordenação e irradiação de interesses de 
seis países. 

O sistema fluvial do Solimões articula enorme região frontei- 
riça entre Brasil, Colômbia e Peru. É servido pelo Solimões fran- 
camente navegável de Manaus a Iquitos e seus afluentes também 
navegáveis; o Japurá-Caquetá penetra na Colômbia; o Içá, que 
penetra na Colômbia e no Equador através do Putumayo; o Juruá 
que se aproxima da fronteira peruana nas proximidades de Cruzei- 
ro do Sul; o Napo e Marafion cujas bacias drenam os territórios 
do Peru e Equador; Ucayali em cujo vale se encontram valiosas ja- 
zidas petrolíferas. Esta área-pólo é bem servida de localidades, 
particularmente no eixo do Solimões onde destacamos: Tefé, S. 
Paulo de Olivença, Tabatinga, Benjamin Constant, Leticia (Co- 
lômbia), Ramón Castilla e Iquitos (Peru). Acreditamos ser esta 
área de fácil incentivo para a aceleração de seu desenvolvimento, 
pois está servida por uma rede fluvial favorável à navegação. Não 
há que se implantar a via de transportes, mas apenas infra- 
estrutura de portos e melhorar os transportes fluviais. Ademais, já 
conta com uma produção de petróleo na própria área. A projeta- 
da rodovia Mitu-Tabatinga-Cruzeiro do Sul a articulará e a proje- 
tará exteriormente, para o leste (sistema Negro-Branco) e para 
sudoeste (sistema Madeira-Purus). O sistema viário hoje existente 
permite o contato por hidrovia em qualquer época do ano e por 
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navios de porte médio, entre as duas maiores cidades da Amazô- 
nia continental, Manaus e Iquitos. Um incentivo à política amazô- 
nica por parte do Peru e Colômbia poderá vir a permitir o contato 
mais fácil deste pólo interior, com Lima e Bogotá. 

Os sistemas fluviais Madeira e Purus articulam a terceira 
área-pólo interior do arco fronteiriço amazônico. Na realidade, são 
dois subsistemas, vertebrado, cada um, respectivamente, pelas 
Bacias do Madeira e do Purus. Reunimos ambos numa mesma 
área interior devido à proximidade das bacias que quase se confi- 
nam em alguns pontos; no passado foram ligadas por varadouros 
e hoje o são pela rodovia Humaitá-Rio Branco. As localidades de 
Porto Velho, Guajará-Mirim e Rio Branco, no Brasil, Guayará- 
Merín, Riberalta e Cobija na Bolívia dão suporte à região. Trata-se 
de uma área interior com razoável articulação interna e boas liga- 
ções externas com Manaus e Cuiabá-S. Paulo. Entre as três áreas 
interiores fronteiriças amazônicas esta é a que vem recebendo, 
nos últimos 20 anos, maiores impulsos desenvolvimentistas — 
transportes; povoamento e incentivos econômicos — graças à 
sua maior proximidade e boa articulação com a “plataforma cen- 
tral”, como se refere o General Golbery à região do Espigão- 
Mestre, divisor das três grandes bacias hidrográficas brasileiras e 
placa de manobra essencial na operação de nossa integração ter- 
ritorial. 


O General Golbery reformulou, na década de 60, a grande 
manobra geopolítica de integração nacional. Preconizou, então, 
que, partindo-se da base ecomênica de nossa projeção continen- 
tal (região em torno do triângulo Rio-S. Paulo-Belo Horizonte), 
acelerássemos a integração à mesma da “plataforma central” e, 
daí, inundássemos a Hiléia amazônica. Esta é a manobra estraté- 
gica da frente do Planalto Central, em plena marcha. 


O que estamos propondo, em termos de Pan-Amazônia, é 
uma manobra mais ampla, partindo simultaneamente das três 
frentes — a tradicional, saindo da foz e subindo o “grande rio” e 
seus afluentes, a do Planalto Central descendo as escarpas até a 
grande planície e, agora, acrescentando e operando um novo 
front em termos de desenvolvimento econômico, que virá ao en- 
contro dos dois primeiros, baixando do grande arco fronteiriço 
das vertentes sul do sistema guiano e vertentes sul e oeste do sis- 
tema andino, até alcançar os impulsos gerados pelos dois anterio- 
res. Será um recobrimento de impulsos, partindo de três frentes e 
ampliados através das áreas-pólos binacionais e trinacionais até 
Os limites dos territórios amazônicos de nossos vizinhos. Estes im- 
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pulsos, gerados pelas áreas anteriores de intercâmbio, produzirão 
irradiações de desenvolvimento econômico e social que difundi- 
rão energia renovadora em círculos concêntricos crescentes, cujo 
poder e velocidade de difusão variará com a força do dínamo ge- 
rador. Os impulsos dessas áreas-pólos fronteiriças irão se somar 
aos impulsos vindos do exterior, de seu próprio país e dos seus vi- 
zinhos. 

A Geopolítica que propomos para a Pan-Amazônia somente 
será exequível se apoiada numa vontade coletiva multinacional, 
que resultará em legítimo espírito de cooperação, “sin las anti- 
guas prevenciones ni los viejos recelos”' de que nos fala o ex- 
Presidente venezuelano Rafael Caldera. É a tentativa de montar 
uma operação desenvolvimentista na maior bacia hidrográfica do 
mundo e também uma das mais despovoadas, invertebradas e 
atrasadas. Operação hercúlea que o peruano Mercado Jarrín cha- 
ma de “Missão do Século XXI”. 

A montagem de uma estratégia de tal dimensão exigirá a so- 
ma de todos os recursos e o esforço em todas as direções. Não 
poderemos abandonar nenhuma frente de abordagem. Estas 
frentes devem emitir impulsos que, numa primeira fase as aproxi- 
me e em seguida se recubra, gerando a reciprocidade de apelos e 
interesses sócio-econômicos cada vez maiores. 

O conceito geopolítico predominante será o de uma estraté- 
gia continentalista apoiada pela maritimidade que margina a área. 
O núcleo continental pan-amazônico deverá criar condições de vi- 
talidade interior e melhorar seus respiradouros no Atlântico e no 
Pacífico. Esta estratégia continentalista, para superar as dificulda- 
des da imensidão geográfica, da natureza agressiva da floresta e 
do clima, do vazio demográfico, do atraso econômico e da insufi- 
ciente vertebração dos transportes, terá que impulsionar simulta- 
neamente as três frentes de abordagem. Em cada frente de abor- 
dagem usará a tática de estimular os pólos de irradiação de pro- 
gresso (áreas de concentração de recursos técnicos e de apoio 
social às populações), sua articulação mútua e sua realimentação 
constante. A rede de transportes interior que for explorada ou 
criada, combinando-se, sem desprezar nenhuma, as vias rodoviá- 
rias, hidroviárias e aéreas, terá seus fluxos reciclados durante to- 
do o processo. 

As áreas-pólos ou pólos atuarão como verdadeiros dínamos 
aumentando progressivamente, ao redor do centro, os benefícios 
de incorporação econômica e social de regiões virgens. Não há 
necessidade de uma superpovoação, mas de pólos bem distribuí- 
dos e conectados por sistemas viários, embora distantes entre si, 
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e que sejam um verdadeiro centro de progresso social e econômi- 
co. A preservação ecológica dentro de um conceito tradicional e 
o respeito às reservas indígenas serão melhores atendidos com es- 
ta estratégia, pólos de irradiação distanciados mas atuantes, ca- 
pazes de representar a lei e a dinamização do progresso econômi- 
co e social. Aliás, esta foi a estratégia dos Estados Unidos para vi- 
talizar as suas áreas de hinterlândia — os Estados de Michigan, 
Wisconsin, Ohio, Indiana, Colorado, Illinois, Nebrasca, Wyo- 
ming, Idaho, Utah, Nevada, Novo Mexico, Arkansas, Kentucky, 
Tennessee, Oklahoma, Kansas — todos prósperos, desfrutam de 
densidades demográficas relativamente baixas, mas estão estru- 
turados em pólos irradiadores do standard de vida norte- 
americano onde, em miniatura, a população interiorana encontra 
o mesmo apoio de telecomunicações, transportes, saúde, sanea- 
mento, rede bancária, assistência técnica às atividades econômi- 
cas que existe nos grandes centros do litoral. 

A aplicação em sua plenitude desta estratégia, que busca di- 
namizar a Pan-Amazônia pelo “encontro das frentes” de aborda- 
gem, combinada à “implantação de pólos de irradiação” que as- 
segurem a progressão sucessiva destas frentes, irá exigir de parte 
dos 8 governos signatários do Pacto Amazônico um espírito de- 
sarmado e desejo sincero de cooperação. Com tal estratégia inte- 
graremos a Pan-Amazônia e a transformaremos numa região con- 
tinental bem vertebrada e próspera. Em termos de política sul- 
americana, será a integração do continente, pois a Pan-Amazônia 
sairá da situação vazio inerme e passará a desempenhar, também, 
o papel de área de trânsito entre as costas do Atlântico e do 
Pacífico. 
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ANEXO 1 


SUPERINTENDÊNCIA DO PLANO DE 
VALORIZAÇÃO ECONÔMICA DA AMAZÔNIA 


COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 


PROGRAMA DE EMERGÊNCIA PARA 1954 


| — A Lein? 1 806, de 6 de janeiro de 1953, regulando o pre- 
ceito contido no art. 199 da Constituição Federal, determinou a 
criação da Superintendência do Plano de Valorização da Amazô- 
nia, incumbida de realizar os estudos e empreendimentos neces- 
sários à recuperação da bacia amazônica, a menos povoada e de- 
senvolvida das áreas do território brasileiro. 

O significado nacional dessa empresa de imenso vulto torna- 
se patente à simples consideração de que a Amazônia representa 
mais de metade da superfície do Brasil, mais de dois terços de sua 
fronteira e mais de quatro quintos de suas florestas. À base de es- 
tudos conhecidos, seu subsolo contém a parte maior dos recur- 
sos do Brasil em várias substâncias minerais importantes para a 
economia nacional como o manganês e o petróleo e provavel- 
mente carvão e dentro do território amazônico se contêm forma- 
ções geológicas altamente favoráveis a jazimentos metálicos e 
pendentes de investigações. A Amazônia, além disso, por suas 
condições de latitude, temperatura, pluviosidade e solo, é a área 
tropical mais semelhante às regiões do sudeste da Ásia, onde se 
formaram as grandes culturas agrícolas tropicais à base das quais 
desenvolveu-se a civilização do Ocidente e cuja reconstituição em 
áreas do mundo ocidental parece imperioso fazer, em decorrência 
dos conflitos políticos do mundo atual. 
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Desenvolver a Amazônia é, por isso, uma sorte de imperati- 
vos do destino nacional, completando áreas de clima e produção 
vergentes e alargando uma fronteira econômica e cultural cuja 
permanente proximidade do litoral constitui uma limitação às pos- 
sibilidades de desenvolvimento do país e uma ameaça à sua segu- 
rança e unidade. 

| — Essa obra de recuperação se exerce sobre uma região, 
cujo colapso econômico decorre não propriamente de condições 
particularmente hostis do meio, mas da extinção de um ciclo eco- 
nômico, da borracha silvestre, das perturbações sofridas pelo tipo 
de organização social e econômica que criou e que não pôde ain- 
da adaptar-se a novas condições de produção econômica, nem 
absorver novas técnicas de trabalho, nem métodos de vida. 

As condições do meio amazônico não impossibilitam o pro- 
gresso da:região. O clima da Amazônia não é hostil à vida do ho- 
mem, o equador térmico da terra passa bastante ao norte da re- 
gião, as doenças endêmicas locais são em geral benignas, os 
transportes interiores, servidos pela maior rede hidrográfica do 
mundo, são relativamente fáceis, o regime de chuvas é regular 
em toda sua área, os solos, com as naturais limitações tropicais, 
são próprios a muitos tipos de culturas agrícolas e o homem ama- 
zônico, embora desassistido e mal-orientado, tem qualidades de 
audácia e energia suficientes para construção de um padrão de vi- 
da mais elevado. 


Essas vantagens naturais, porém, não foram aproveitadas. 
Até a introdução da navegação a vapor, em 1853, o espaço geo- 
gráfico, com suas distâncias incomensuráveis, impedia o conta- 
to entre o interior amazônico e o mundo exterior. Nessa época, 
uma viagem de Belém a Manaus durava um termo médio de seis 
meses, laboriosamente vencidos a remo. Alcançar fronteiras re- 
motas, distando duas a três milhas marítimas, tornava-se impossí- 
vel, como prática usual. Quando o navio a vapor pôde vencer a 
distância e aproximar o interior, sobreveio, com o aumento do in- 
teresse pela extração da borracha, um novo ciclo econômico, 
promovido pela afluência de populações do Nordeste, e cujo ob- 
jetivo não era povoar ou colonizar a região, mas explorar as serin- 
gueiras encontradas na floresta, enriquecer e retornar às suas ter- 
ras de origem. A exploração do interior amazônico foi, por isso, 
uma operação comercial de coleta de produtos, financiada por 
casas comerciais de Belém e Manaus e realizada por populações 
pobres, vindas geralmente do Nordeste e cuja intenção não era 
permanecer na região. Era praticada em um tempo em que a bor- 
racha mantinha o preço em contraposição ao baixo preço dos 
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produtos agrícolas. Um quilo de borracha adquiria nessa época, 
em média, 45 quilos de arroz. Daí decorreu que o imigrante não se 
dedicasse a criar uma agricultura própria e se especializasse no 
extrativismo florestal, de mais alta rentabilidade. 

Esse conjunto de fatores predeterminou toda a conjuntura 
social e econômica da Amazônia atual. 

Só duas cidades, os dois entrepostos comerciais, consegui- 
ram desenvolver-se. A maioria da população dispersou-se dentro 
da floresta, executando suas tarefas extrativistas. A agricultura 
não se pôde realizar como atividade profissional permanente. As 
novas gerações trouxeram, sedimentada nos costumes, a inclina- 
ção para os trabalhos extrativistas. E continuou-se a praticar na 
Amazônia um tipo de economia puramente mercantilista, que só 
pode sobreviver pela venda total de sua produção para fora da re- 
gião e pela importação de quase todo o seu consumo. Essa forma 
de economia tornou-se impraticável, porque, enquanto baixava o 
preço da borracha, o seu produto básico, forçado pela concorrên- 
cia da produção plantada no Oriente, cresciam dentro do país os 
preços dos produtos agrícolas. Um quilo de borracha que adquiria 
45 quilos de arroz em 1900, apenas bastava, em 1953, para adqui- 
rir dois quilos do mesmo produto. 

Chega a Amazônia a 1953 esmagada pelo peso dessas con- 
tradições econômicas, adquirindo sua subsistência com um dispên- 
dio maior do que o valor de sua produção e registrando, cada 
ano, deficit em sua balança de pagamentos. Os centros comer- 
ciais da região não se podem desenvolver porque sua atividade 
comercial é deficitária, e, no interior, proprietários ou trabalhado- 
res extrativistas não realizam renda suficiente para cobertura de 
suas necessidades. A alimentação na região inteira, interior e ci- 
dades, é insuficiente e inadequada, pela inexistência de agricultu- 
ra organizada que as condições do trabalho extrativista não per- 
mitiram. A dispersão da maioria da população torna impossíveis 
ou difíceis os trabalhos de educação e saneamento, e, com isso, a 
incorporação de novas técnicas de trabalho e métodos de vida à 
existência do homem comum. 

Ill — Podemos, por isso, afirmar que a crise da Amazônia 
não decorre das condições adversas do meio mas, da sobrevivên- 
cia dos hábitos e concepções de trabalho e da organização social 
do ciclo extrativista, cuja produtividade econômica tornou-se in- 
suficiente para sua manutenção como sistema econômico. A po- 
pulação local não se adaptou às novas condições da economia 
mundial. Cabe ao Governo Brasileiro, através dos trabalhos da 
Valorização Amazônica, operar essa transformação. 
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IV — A Lei nº 1 806, definindo os objetivos da Valorização 
Amazônica e a forma de sua execução, estabelece que o planeja- 
mento tomará a forma de planos quinquenais sucessivos, antece- 
didos, no primeiro ano, por um Programa de Emergência, co- 
brindo: 

a) a continuação das obras e serviços que forem partes necessa- 
riamente integrantes do Plano, iniciados e mantidos por con- 
ta da verba da Valorização Econômica da Amazônia; 

b) os projetos e empreendimentos de natureza urgente e os bá- 
sicos, já devidamente estudados e considerados indispensá- 
veis, de qualquer sorte, à valorização econômica da Ama- 
zônia; 

c) os projetos e empreendimentos que devam ser considerados 
preliminares ou preparatórios da organização definitiva do 
Plano. 


Para essa programação de emergência, que compreende os 
trabalhos a serem executados em 1954, o Congresso Nacional, ao 
organizar o orçamento da Superintendência do Plano de Valoriza- 
ção Econômica da Amazônia, reservou a importância de 
Cr 1 134 121 000,00, da qual distribuiu em consignações diver- 
sas um total de Cr$ 834 121 000,00, reservando a importância de 
Cr$ 300 000 000,00 para ser aplicada pela Superintendência em 
um Programa de Emergência a ser elaborado pela sua Comissão 
de Planejamento. A essa importância soma-se a quantia de 
Cry 30 000 000,00 resultante da contribuição dos Estados e Muni- 
cípios da área amazônica, na proporção de 3% sobre o valor de 
sua renda tributária, conforme levantamentos feitos, resultando 
um total de Cr$ 330 000 000,00, cujo emprego está programado a 
seguir, em acordo com os estudos procedidos pelas seis subco- 
missões em que se dividiu o trabalho da Comissão de Planeja- 
mento. 


V — A tarefa inicial da Comissão de Planejamento, em acor- 
do com o esquema dos trabalhos de planificação previsto em seu 
Regimento Interno, consistiu num exame preparatório da realida- 
de amazônica, com determinação dos seus problemas básicos e 
dos objetivos a alcançar e da prioridade relativa dos empreendi- 
mentos, em função das necessidades urgentes da região. Esse es- 
tudo, que foi denominado “Concepção Preliminar da Valorização 
Econômica da Amazônia” destinava-se a orientar os trabalhos em 
geral e, especificamente, os do Programa de Emergência, já que 
esses, na ordenação dos princípios de planejamento estabeleci- 
dos pelo Regimento Interno da Comissão, deveriam “guardar se- 
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quência e ordem lógica com os trabalhos ulteriores do Plano 
Quinquenal”. 

VI — A Concepção da Valorização Econômica da Amazônia, 
que foi denominada “preliminar”, porque o desenvolvimento 
dos estudos e a experiência dos empreendimentos poderão justifi- 
car retificações ou mudanças de posição futura, concebe o pro- 
cesso da recuperação amazônica pela seguinte forma: 

1 — O Plano de Valorização Econômica da Amazônia é exe- 
cutado por determinação constitucional (art. 199 e seu parágrafo 
único da Constituição Federal) e obedecendo a um critério técni- 
co de seleção dos problemas da região amazônica e à prioridade 
que devam ter em sua execução pela importância que apresentem 
no sistema econômico em que se incluam. (Art. 4º da Leinº 1 806, 
de 6 de janeiro de 1953.) 

2 — As linhas gerais do Plano estendem-se na direção dos 
pontos cardiais da unidade regional que a Constituição denomina 
Amazônia, sem qualquer sentido de anulação, interferência, in- 
corporação, ou execução de traçados, programas, projetos, 
obras e empreendimentos que estejam a cargo dos órgãos fede- 
rais, estaduais, territoriais, municipais ou autárquicos, criados 
com finalidades técnicas e executivas expressas em lei, salvo 
quando reconhecida, através estudos e pronunciamentos de seus 
órgãos de planificação, a necessidade de entrosamento desses 
programas com os objetivos gerais da Valorização da Amazônia, 
observadas as normas legais de cooperação, mediante os convê- 
nios que forem firmados. 

3 — A Valorização Econômica da Amazônia executa-se com 
os recursos fornecidos pelo povo brasileiro e deve ser entendida 
como obra política, visando a integração territorial, econômica e 
social da região amazônica na unidade nacional. 

4 — Por esse motivo a Valorização Econômica da Amazônia 
deve ter como objetivo não somente o progresso das áreas de 
mais fácil acesso e economicamente mais produtivas, como tam- 
bém a ocupação e desenvolvimento da Amazônia como um todo, 
especialmente as regiões de fronteiras. 

5 — A economia da Amazônia deve ser desenvolvida em 
correlação com a economia do Brasil em geral e visando os se- 
guintes objetivos: 

a) criar na Amazônia uma produção de alimentos pelo me- 

nos equivalente às suas necessidades de consumo; 

b) completar a economia brasileira, produzindo, na Amazô- 

nia, no limite de suas possibilidades, matérias-primas e 
produtos alimentares importados pelo país; 
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c) promover a exploração das riquezas energéticas e mine- 

rais da região; 

d) desenvolver a exportação das matérias-primas regionais; 

e) converter, gradualmente, a economia extrativista, prati- 

cada na floresta, e comercial, praticada nas cidades, em 
economia agrícola e industrial; 

f) estimular a criação da riqueza e a sua movimentação 

através de sistemas de crédito e transporte adequados; 

g) elevar o nível de vida e de cultura técnica e política de 

suas populações. 

6 — Em decorrência do isolamento da Amazônia, sem vias 
de comunicação terrestre com as outras regiões do Brasil e por 
necessidade de manter a unidade do sistema econômico nacional 
e suas comunicações interiores, em caso de emergência, deve ser 
dada particular atenção à criação de vias de comunicação fluviais 
e terrestres entre a Amazônia e o centro e nordeste do Brasil. 

7 — A população da Amazônia é pequena em relação à ex- 
tensão territorial da região, mas essa fraca densidade demográfi- 
ca, por si só, não impede o progresso das populações que habi- 
tam a região. A dispersão de populações consequente à prática 
do extrativismo é que, isolando as famílias, impede a diferencia- 
ção do trabalho e a concentração da produção, dificulta os trans- 
portes e torna irrealizáveis os trabalhos sociais de educação e sa- 
neamento. 

8 — Concentrada em núcleos, embora separados por distân- 
cias consideráveis entre si, a população da Amazônia poderá rea- 
lizar a diferenciação social necessária a seu progresso, criar uma 
base econômica agrícola e permitir a execução das tarefas sociais 
de educação e saneamento. Para qué esses núcleos possam per- 
manecer prósperos, embora distantes entre si, a condição essen- 
cial é a existência de um sistema de transportes eficientes e de 
fretes baixos, que, pelas facilidades hidrográficas da região, deve 
ser, principalmente, fluvial. 

9 — E objetivo da Valorização Amazônica transformar em 
atividade agrícola o trabalho florestal da maioria de suas popula- 
ções, criando núcleos agrícolas onde a população florestal se 
concentre e onde, a par dos cultivos necessários à sua nutrição, e 
outros economicamente recomendáveis, realize agricolamente a 
produção dos gêneros atualmente extraídos na floresta. 

10 — A exploração florestal extrativista é a base atual da 
economia amazônica e o seu principal produto, a borracha, é es- 
sencial à complementação da economia nacional, sendo sua pro- 
dução atual insuficiente para atender às necessidades de consu- 
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mo do país. Por isso a conversão da economia extrativa em agrí- 
cola será gradual, iniciando-se pelas populações marginais que já 
não trabalham na floresta permanentemente, mas ainda não se 
tornaram agricultores. O trabalhador extrativista será orientado e 
assistido para a diversificação e aumento de sua produção pelo 
melhor aproveitamento dos recursos florestais e pelo aprimora- 
mento de suas obsoletas técnicas de trabalho. 


11 — As cidades de Belém, Manaus, São Luís e Cuiabá são 
os centros culturais da Amazônia e onde se formam as idéias e 
definem as atitudes das populações em relação às condições de 
vida do vale amazônico. Essas cidades e zonas circunjacentes de- 
vem ser os centros naturais de elaboração das idéias científicas e 
técnicas na região, já que as instituições destinadas a esse fim exi- 
gem concentração de recursos de toda ordem que só a proximi- 
dade de centros urbanos lhes pode dar. 


12 — As cidades de Belém e Manaus desenvolveram-se his- 
toricamente à base de uma economia puramente comercial, sola- 
pada pela crise dos últimos quarenta anos, o que não lhes permite 
recursos locais para a construção e manutenção de serviços pú- 
blicos essenciais ao desenvolvimento de suas populações, tudo 
resultando num precário desenvolvimento dos empreendimentos 
privados, numa crise de desemprego e na insuficiência dos recur- 
sos disponíveis para a manutenção de um padrão de vida satisfa- 
tório na massa popular. 


13 — O normal desenvolvimento dos planos de recuperação 
da Amazônia exige, como condição preliminar, a criação de boas 
condições de vida em seus centros urbanos, que são ao mesmo 
tempo culturais e econômicos, e que permitam fé na realização 
dos programas de valorização e apoio técnico para os mesmos. 


14 — Na evolução das cidades, o seu progresso está condi- 
cionado à sua industrialização. Sem industrialização, a população 
das cidades subsiste pela prática de processos de intermediação e 
sua manutenção recai integralmente sobre as populações rurais, 
com aumento correspondente no preço das utilidades e no custo 
de vida. O excesso de mão-de-obra disponível e o trabalho ma- 
nual, sem especialização, criam um regime de salários baixos e 
um baixo padrão de vida. Somente cidades de pequena popula- 
ção podem viver de uma economia puramente comercial. 


à 15 — Torna-se necessário, portanto, desenvolver cultural e 
industrialmente as cidades que são os atuais centros de vida so- 
cial, política e econômica da Amazônia. 
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16 — Para que a industrialização se torne possível, e sem 
agravar problemas já existentes, é necessário que os centros in- 
dustriais disponham de: 
a) zonas agrícolas próximas que supram os centros indus- 
triais de alimentação farta, fisiologicamente equilibrada e 
a preço acessível; 

b) serviços públicos de energia elétrica a preço suficiente- 
mente baixo para que permita uma produção industrial 
a preço competitivo; 

c) boas condições sanitárias locais; 

d) ensino profissional, que assegure mão-de-obra especiali- 

zada; 

e) instituições de pesquisa tecnológica, que cooperem com 

as indústrias na solução de seus problemas peculiares; 

f) crédito bancário especializado, capaz de emprestar a lon- 

go prazo e a juros suportáveis; 

g) sistemas adequados de transporte, de movimentação de 

cargas e armazenagem. 

17 — A industrialização, para que se possa realizar, exige 
uma certa diversificação, já que as indústrias são complementares 
entre si. Nos planos de crédito industrial a serem elaborados de- 
vem ser concedidas condições especiais: 

a) às indústrias que racionalizem ou modernizem atividades 

industriais atualmente praticadas com caráter marginal; 

b) às que utilizem matérias-primas da região; 

c) às que produzam utilidades de vital importância para a re- 

gião; 

d) às que fabriquem materiais ou implementos utilizados pe- 

las outras indústrias. 

18 — Nas indústrias a praticar na região é essencial estudar 
prévia e acuradamente a formação dos custos dos produtos fi- 
nais, evitando indústrias artificiais deficitárias. Uma indústria que 
só possa existir subsidiada não deve continuar e só o interesse na- 
cional poderá justificar sua permanência. O problema de qualida- 
de dos produtos elaborados é básico, pois, mais que a propagan- 
da, os fatores que criam mercados são: qualidade e preço compe- 
titivo. 

19 — A indicação dos atuais centros a industrializar na Ama- 
zônia não pressupõe uma negativa à possibilidade ou conveniên- 
cia de formar ou desenvolver outros centros industriais. A investi- 
gação científica e a evolução social e econômica da região nos 
próximos anos indicarão espontaneamente as áreas favoráveis 
onde esse tipo de atividade poderá ter melhor êxito e onde se jus- 
tifiquem investimentos do Poder Público para esse fim. 
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20 — Não obstante as dúvidas existentes em alguns círculos 
sobre as possibilidades agrícolas da Amazônia, o sucesso de um 
esforço civilizador nessa região exige baseá-lo sobre a agricultura. 

Os solos da Amazônia não estão suficientemente estudados 
para que se justifiquem conclusões negativistas sobre eles. Dos 
fatores físicos que condicionam a vida das plantas, a temperatura 
e a água são favoráveis, na Amazônia, e o solo, a julgar pela pu- 
jança do seu revestimento florístico e o vigor da renovação nas 
áreas desmatadas, não parece péssimo. De qualquer forma, exis- 
tem na Amazônia pelo menos quinze milhões de hectares de solos 
de várzea cuja qualidade agrícola ninguém contesta e muitos mi- 
lhões de hectares de solos de terra firme localizados nos baixos e 
altos rios, também reconhecidos de boa qualidade para agricultu- 
ra. Sendo uma terra tropical, quente e de pluviosidade abundan- 
te, é possível que não haja na Amazônia terras agrícolas compa- 
ráveis às da Ucrânia ou do meio oeste dos Estados Unidos, mas 
há terras agrícolas satisfatórias para o cultivo dos vegetais de cur- 
to ciclo vegetativo, principalmente, de espécies arbóreas. As ter- 
ras conhecidas de boa qualidade existem em quantidade maior do 
que as necessidades presentes e de futuro imediato da região. 

21 — Essas terras, sendo terras tropicais, situadas em região 
quente, muito iluminada e de elevada pluviosidade, exigem técni- 
cas específicas de cultivo que as defendam do empobrecimento 
causado, depois do desmatamento, pela erosão e pela oxidação 
direta da matéria orgânica em função da luz e do calor. Explorá- 
las é, ainda, um problema de escolher as plantas próprias para as 
condições específicas de cada tipo de solo. 

22 — Mais que em outras regiões, a agricultura na Amazônia 
é um problema de técnica, de crédito e de organização social. 
Sem métodos agrícolas adequados, a terra desmatada não pode 
ser cultivada permanentemente, pela renda decrescente que pro- 
duz cada ano, e a única forma de trabalho possível passa a ser a 
agricultura itinerante. 

Sem organização social adequada, o agricultor, sempre re- 
crutado entre as classes mais pobres, não dispõe de terra sua para 
trabalhar, nem de recursos para custear o seu trabalho, nem de 
orientação e assistência técnica que lhe indiquem os métodos 
próprios de cultivo, nem de sementes de boa qualidade que lhe 
aumentem as safras, nem de meio de conservar, imunizar ou es- 
tocar os produtos colhidos, nem, ainda, o que é principal, de por 
eles obter o preço justo. Sem organização social não poderão ser 
Saneadas as zonas agrícolas, nem educadas profissionalmente 
Suas populações. 
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23 — Pelas razões indicadas acima, a agricultura não é uma 
atividade que possa ser praticada por indivíduos dispersos na 
imensidão territorial da Amazônia. Não é possível sanear o con- 
junto da Amazônia, mas sim determinadas áreas escolhidas. A 
educação é uma atividade eminentemente social, que só pode ser 
praticada com êxito em grupos humanos acima de certa expres- 
são numérica. Dependendo de organização social e de técnicas 
especiais a serem ensinadas aos lavradores, a agricultura na 
Amazônia só pode ser realizada em núcleos ou áreas agrícolas on- 
de parte de sua população atualmente dispersa esteja concentra- 
da e onde, por isso, tornem-se realizáveis aqueles serviços so- 
ciais. 

24 — Essas reflexões se aplicam apenas ao homem comum, 
desprovido de recursos financeiros ou de meios técnicos. Tam- 
bém a iniciativa privada pode construir fazendas pertencentes a 
um só dono, que devem merecer todo o apoio dos órgãos da Va- 
lorização e onde se realizem todas as características de um em- 
preendimento agrícola de sucesso. Mas, então, pela concentra- 
ção de população, pelas inevitáveis obras de saneamento, pela 
prática de métodos agrícolas avançados, as fazendas estarão re- 
produzindo no âmbito particular, as características essenciais dos 
núcleos agrícolas organizados pelo Poder Público. 


25 — A agricultura, na Amazônia, deve ser, por isso e orga- 
nicamente, uma atividade de colonização. Nas grandes proprieda- 
des extrativistas, onde o interesse predominante do homem não é 
a agricultura e sim a produção florestal, seria irreal crer na possibi- 
lidade de uma agricultura permanente e estável, utilizando e con- 
servando as mesmas terras. A grande área extrativista ainda é, e 
por muitos anos será, o domínio da agricultura itinerante. 


26 — A colonização agrícola na Amazônia deve ser realizada 
em áreas que estudos pedológicos prévios tenham determinado 
como boas para fins agrícolas, que estejam próximas ou pelo me- 
nos tenham transporte barato para centros de consumo impor- 
tantes na própria região e que tenham boas condições sanitárias 
naturais ou decorrentes de serviços de saneamento realizados pe- 
lo Poder Público. 


27 — Os núcleos de colonização devem ser distribuídos por 
toda a Amazônia, alcançando todas as suas regiões naturais, na 
proporção de sua população e de suas possibilidades de consumo 
e de exportação. Nas zonas de fronteira, a colonização será locali- 
zada, tomando, também, em atenção, o interesse nacional de ne- 
las criar núcleos de população estável e progressista. 
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28 — É importante que as colônias agrícolas tenham sucesso 
e permitam ao lavrador realizar um nível econômico elevado, sem 
o que tenderá a retornar à atividade florestal mais penosa, mais 
incerta, mas frequentemente de lucros imediatos mais altos. Os 
núcleos coloniais deverão ser organizados com recursos suficien- 
tes para dotá-los de toda assistência técnica de que necessitem, 
de toda aparelhagem indispensável ao plantio, colheita, conserva- 
ção e transporte de safras, dos recursos financeiros necessários 
ao trabalho de produzi-la e comerciá-la, e de condições satisfató- 
rias de habitação, sanidade e educação. Do seu sucesso no reali- 
zar uma agricultura rendosa para o lavrador é que depende, na 
realidade, o êxito de todos os trabalhos de valorização da Amazô- 
nia, porque, se não for realizada uma agricultura de rendimento 
econômico alto, as populações agrícolas retornarão ao extrativis- 
mo e à dispersão do homem, a alimentação deficiente continuará 
a ser o problema crítico da saúde na Amazônia, as cidades não se 
poderão desenvolver industrialmente e não haverá possibilidade 
de construir uma civilização avançada nesta região. 

29 — A colonização deverá ser feita predominantemente 
com brasileiros, mais particularmente com habitantes da própria 
região e sempre procurar-se-á associar aos membros da Colônia 
agricultores brasileiros ou estrangeiros que já disponham de práti- 
ca anterior em trabalhos agrícolas avançados. 

30 — Na colonização oficial, o lavrador trabalhará sua pró- 
pria terra, adquirida a prazo longo e sem juros, em conjunto com 
a habitação e os instrumentos de trabalho. 

O trabalho deverá ser individual e não permitido o trabalho 
assalariado entre os agricultores, exceto em fases de lavoura que 
exijam mão-de-obra suplementar, como na fase da colheita e ou- 
tras. É importante impedir que, no contato entre duas culturas de 
nível desigual, o colono de nível superior explore o trabalho do co- 
lono de nível inferior, criando uma estratificação social que sem- 
pre tenda a tornar-se permanente. E importante ter sempre em 
vista que o objetivo fundamental da Valorização Amazônica é a 
recuperação do homem e esta se realiza assegurando-lhe produti- 
vidade mais alta que suas necessidades imediatas e uma condição 
social que lhe permita incorporar, individualmente, o avanço cul- 
tural e tecnológico do meio em que vive. 

31 — Os trabalhos agrícolas são, por sua natureza, ativida- 
des sociais. A colonização agrícola deve criar um sentimento de 
interdependência entre os colonos e de responsabilidade conjunta 
no destino da comunidade rural que se forma. A vida nos núcleos 
agrícolas deverá organizar-se tanto quanto possível, em base co- 
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operativa, quer na produção, quer na venda das safras, quer no 
consumo dos colonos. 

32 — Há motivos para supor que uma agricultura de rendi- 
mento econômico satisfatório, com preços compensadores asse- 
gurados, absorva rapidamente parte importante da população do 
vale Amazônico. O rápido crescimento das safras de juta, mal- 
grado não haver ainda organização agrícola apropriada, prova 
que um cultivo proveitoso pode atrair braços e desenvolver-se, 
evoluindo para a independência de auxílio oficial. 


33 — A pecuária deve ser entendida, na Amazônia, como 
um complemento da vida agrícola. Os campos naturais da Ama- 
zônia, não muito extensos, têm pastagens naturais deficientes e 
topografia e hidrografia em muitos casos desfavoráveis. Neles se 
pratica uma forma de pecuária extensiva, baseada nos pastos na- 
turais, cuja insuficiência não permite uma alimentação adequada 
ao gado. As distâncias e os métodos praticados não permitem as- 
sistência do homem aos animais nem suficientes cuidados veteri- 
nários. Nos campos artificiais, abertos na mata, os custos de for- 
mação dos campos e sua manutenção oneram exageradamente o 
preço da carne e não permitem satisfatório rendimento ao cria- 
dor. 


Por isso, torna-se necessário conceber a pecuária como uma 
atividade agrícola, produzindo a alimentação do gado pelo traba- 
lho do homem, pela formação de pastagens ricas nos campos na- 
turais e pela criação de gado nos núcleos agrícolas, utilizando 
pastagens formadas no período de rotação de culturas, pois o 
custo de formação dessas pastagens já foi amortizado pelas sa- 
fras anteriores obtidas no mesmo terreno. 


34 — A pecuária é um problema de raça, de alimentação e 
de técnicas próprias. Na Amazônia isso se resume em escolher ou 
criar raças de animais que melhor se adaptem ao meio físico, pro- 
duzir agricolamente a alimentação do gado e mantê-lo próximo 
do homem, para que tenha a assistência sanitária indispensável e 
para que dele possam ser obtidos todos os produtos tão úteis à vi- 
da humana e aos trabalhos agrícolas. 


35 — Bons índices de nutrição das populações urbanas, ru- 
rais e extrativistas são essenciais ao desenvolvimento da Amazô- 
nia. O problema de nutrição não é exatamente igual ao da produ- 
ção de alimentos, visto que, por força de circunstâncias, de ra- 
zões históricas e de preferência de paladar, desenvolveram-se há- 
bitos alimentares cientificamente defeituosos e que é necessário 
corrigir em benefício da saúde. 
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36 — A nutrição das populações amazônicas deve ser estuda- 
da em função do meio, dos recursos disponíveis em sua natureza, 
do clima e dos hábitos de trabalho e, principalmente, das plantas 
que possam ser cultivadas com sucesso nas condições do solo e 
clima da região. Cabe aos nutricionistas, em grande parte, orien- 
tar os agricultores quanto aos vegetais a cultivar, escolhendo com 
cuidado os que se adaptem às condições específicas do meio e 
respeitando as preferências do paladar. A consolidação de novos 
hábitos alimentares dependerá então do sucesso prático das die- 
tas programadas e de propaganda e educação. 

37 — Com a atual deficiência de população bovina na Ama- 
zônia, que, não obstante todos os esforços que se façam para 
corrigi-la, ainda durará alguns anos, o suprimento de proteínas 
animais às populações do vale deverá recair em grande parte so- 
bre a criação de pequenos animais domésticos e, principalmente, 
sobre a pesca, cujos métodos e equipamentos deverão ser cienti- 
ficamente estudados e melhorados. Será desejável um esforço 
em grande escala no desenvolvimento prático da piscicultura, 
atendendo a que os lagos dos rios de água barrenta são particu- 
larmente ricos de plancton. Os peixes representam, na dieta do 
homem amazônico atual, sua fonte mais evidente de proteínas e 
vitaminas e a pesca constitui o recurso de mais imediata utilização 
na melhoria das condições alimentares da Amazônia. 

38 — O problema de saúde na Amazônia é, inicialmente, o 
de reunir as populações rurais em áreas onde a ação sanitária pos- 
sa alcançá-las. Sanear os quatro milhões de quilômetros quadra- 
dos onde jaz dispersa a população da Amazônia seria impossível. 
O saneamento só é realizável em áreas limitadas que os recursos 
humanos e financeiros da Valorização possam cobrir. 

39 — Por esse motivo, o saneamento propriamente dito terá 
de limitar-se às áreas urbanas e agrícolas, onde a densidade de- 
mográfica limita o âmbito do problema. As áreas extrativistas de- 
verão dispor de assistência médica itinerante e de medicamentos 
gratuitos, procurando facilidades hospitalares nos núcleos densos 
de população. 

40 — Basicamente, a saúde dos habitantes da região depen- 
de mais de alimentação adequada, que é um problema agrícola, e 
de hábitos de higiene que só a educação pode firmar. 

41 — Será impossível desenvolver a região em qualquer de 
seus aspectos sem um estado de saúde satisfatório em suas po- 
pulações. Esse esforço é fundamental, porque é preliminar a qual- 
quer outro e se deverá exercer, em maior proporção, na supres- 
são das causas das moléstias, sem esquecer, é evidente, o seu 
tratamento específico. 
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42 — O efeito futuro e a permanência dos resultados da Va- 
lorização Amazônica dependem da conversão da população a no- 
vos hábitos e técnicas. Essa tarefa será realizada pela educação, 
cujo objetivo será ajustar o homem aos problemas e necessidades 
do meio e ensinar-lhe uma profissão. O simples ensino das letras 
não tem significação econômica apreciável. A educação deve al- 
cançar, em moldes próprios, crianças e adultos e constitui o ins- 
trumento próprio de realização dos objetivos da Valorização. 


43 — Criando novos hábitos, novas técnicas, novas formas 
de vida, a Valorização encontra a dificuldade de conversão da po- 
pulação adulta a padrões de vida diversos daqueles que presidi- 
ram a sua formação. É, por isso, fundamental, no trabalho da Va- 
lorização, a recuperação das crianças pela assistência médica, pe- 
la educação geral e profissional, pelos hábitos de higiene e ali- 
mentação adequada. Pela mesma razão, a assistência às mães | 
deve merecer a mais alta prioridade, pois não há filhos sadios de 
mães doentes. 


44 — Ostransportes na Amazônia são o “calcanhar de Aqui- 
les” de toda a sua economia. 


Realizando uma produção de pequeno volume físico, em 
centros produtores localizados a milhares de milhas de seus por- 
tos de embarque, essa produção só pode ser transportada a fretes 
muito altos. Em consequência, somente podem ser produzidos 
gêneros de alto preço por unidade de peso. 


De qualquer forma, o vasto sistema hidrográfico da Amazô- 
nia, permitindo o acesso por via fluvial a quase todos os seus re- 
cantos, foi o fator principal da descoberta e conquista da região, 
pois a uma tal distância da orla marítima o transporte terrestre se- 
ria impossível. 

45 — O objetivo de um sistema de transporte na Amazônia 
não deve ser unicamente realizar o transporte comercialmente 
rendoso, mas transportar a preços que não onerem demasiada- 
mente os produtos e alcançar com suas linhas mesmo as zonas 
mais distantes, onde a água é escassa, onde as cachoeiras situam 
obstáculos difíceis de transpor, onde a produção é pequena e on- 
de a existência de uma fronteira nacional impõe a necessidade im- 
periosa de comunicações regulares. Por isso mesmo devem ser 
estudados sistemas de transporte barato de cargas a granel ou 
embaladas, sistemas especiais de navegação em águas rasas e de 
navegação acima das cachoeiras, obras de desobstrução dos rios, 
estradas auxiliares nos trechos encachoeirados e de comunicação 
dos núcleos que não estejam à margem dos rios. 
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46 — Na Amazônia é evidente que o sistema de transporte 
mais econômico é o fluvial e deve ser desenvolvido visando princi- 
palmente o transporte de cargas. O transporte de passageiros e 
postal deve ser o campo de expansão da navegação aérea, única 
que pode vencer o problema do tempo perdido nas longas distân- 
cias. Dada a multiplicidade dos locais a atingir e sua caprichosa 
localização, é indispensável a colaboração da iniciativa privada na 
complementação das linhas-tronco do sistema oficial de trans- 
portes. 


47 — O objetivo da Valorização Amazônica é criar uma so- 
ciedade estável e progressista e que possa vir a realizar-se e 
aperfeiçoar-se com os seus próprios recursos. Essa finalidade só 
poderá ser obtida com o estímulo e auxílio ao espírito empreende- 
dor de homens capazes de criar novas fontes de trabalho e ri- 
queza.: 

Não há substituto social para a capacidade criadora da inicia- 
tiva privada, que deve ser apoiada técnica e financeiramente, 
sempre que seus trabalhos sejam úteis aos fins da Valorização. 


48 — O crédito, no sentido da Valorização Amazônica, é um 
instrumento de produção. 

Sua finalidade deve ser o aumento da produtividade social e 
o amparo ao homem empreendedor. 

Região nova, de reduzida capitalização, emergindo de um 
período extrativista e comercial, e, portanto, sem vocação tradi- 
cional para a lavoura e a indústria, a Amazônia apresenta gra- 
ves dificuldades iniciais ao agricultor e ao industrial, durante o pe- 
ríodo de formação e consolidação dessas atividades. Concebido 
em sistema adequado, o crédito habilita o homem empreendedor 
a realizar sua vocação e sua capacidade criadora, sem as limita- 
ções da necessidade de ter capitalizado reservas na geração ante- 
rior. 


49 — Dos princípios enunciados acima, vê-se que os em- 
preendimentos básicos de que a Amazônia necessita para o seu 
desenvolvimento são os que se relacionam com: 

a) a investigação científica, que revelará a realidade amazô- 
nica em profundidade e detalhes, de modo a que, com- 
preendendo-a, possamos enquadrar e resolver os seus 
problemas; 

b) a criação ou adaptação de técnicas específicas de traba- 
lho, adequadas às condições do meio e do homem e que 
permitam a este vencer as dificuldades de sua adaptação 
ao ambiente; 
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c) a educação profissional de todos os graus, que vulgarize, 
a par dos conhecimentos básicos, as técnicas de trabalho 
próprias da região; 

d) o saneamento das cidades e das áreas agrícolas e a assis- 
tência médica itinerante às áreas extrativas; 

e) a alimentação das populações amazônicas, com o desen- 
volvimento da produção agrícola, da pecuária e da pesca; 

f) sistema de transportes interiores, principalmente fluvial, 
e estradas de acesso em zonas encachoeiradas ou de na- 
vegação impossível; vias de comunicação com o centro e 
nordeste do Brasil; 

g) energia elétrica nas grandes cidades, como base para a 
evolução industrial; 

h) auxílio técnico e financeiro à iniciativa privada, para que 
promova o aproveitamento dos recursos florestais, agrí- 
colas e minerais da Amazônia. 

VII — Determinados os objetivos e definida a posição da Co- 
missão de Planejamento, face aos grandes problemas de base da 
região, foram iniciados os trabalhos de detalhe, divididos em seis 
subcomissões, organizadas pela forma a seguir e coordenadas 
por uma subcomissão especial: 

1. Subcomissão Agrícola, compreendendo agricultura, pe- 

cuária, colonização e regime de terras. 

2. Subcomissão de Recursos Naturais para recursos da flo- 
resta, do subsolo e das águas e industrialização das 
matérias-primas. 

3. Subcomissão de Transportes, Comunicações e Energia, 
abrangendo esses assuntos e mais engenharia hidráulica. 

4. Subcomissão de Crédito e Comércio, compreendendo 
crédito, cooperativas e relações de comércio. 

5. Subcomissão de Saúde relativa aos problemas sanitários 
em geral e especificamente de higiene, assistência, nutri- 
ção e investigação de moléstias tropicais e combate às 
grandes endemias. 

6. Subcomissão de Desenvolvimento Cultural, abrangendo 
ensino profissional e os problemas de nível cultural. 

Essas comissões realizaram seus estudos preliminares, com 
urgência determinada pela necessidade de apresentação rápida 
de suas conclusões, e seus relatórios e orçamentos estão apensos 
a este resumo de suas atividades, do qual fazem parte integrante. 

VIII — O Programa de Emergência de Agricultura e Pecuária 
reveste-se de especial importância pelo deficit crítico da alimenta- 
ção da região, que importa sua subsistência e assim desequilibra 
sua economia. Problema complexo, encontra dificuldades consi- 
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deráveis em sua solução pelo hábito extrativista da maioria das 
populações amazônicas e por motivos de técnica e de nível cultu- 
ral. Atividade de caráter eminentemente social, a agricultura não 
pode ser praticada por populações dispersas dentro da floresta, 
nem em condições sanitárias desfavoráveis ou de transporte caro 
ou demorado. Por outro lado, a variabilidade dos solos da Amazô- 
nia exige a determinação prévia das áreas favoráveis à atividade 
agrícola, já que é necessário, para o êxito do sistema, assegurar 
sucesso econômico ao agricultor. E, principalmente, é necessário 
determinar para a Amazônia as técnicas agrícolas apropriadas, 
que fixem o homem ao uso de um solo determinado, evitando es- 
sa triste espécie de transumância do roceiro, que de ano a ano vai 
destruindo a floresta e o solo sem nenhum benefício para si pró- 
prio. 

Os problemas centrais do Programa de Emergência para a 
agricultura, na Amazônia, são a determinação de técnicas agríco- 
las apropriadas à região e que conservem o solo e assegurem sa- 
fras satisfatórias e a divulgação dessas técnicas, cujo uso poderá, 
pelo alto rendimento econômico, melhorar a vida do agricultor e 
atrair O interesse de indivíduos dedicados a outras profissões. 

De maneira geral, o esforço agrícola deve ser concentrado 
principalmente nas colônias, onde o agricultor pode ser assistido 
e instruído com sucesso. Conservadas as colônias existentes e 
cujas condições devem ser melhoradas, a criação de novas colô- 
nias deve ser precedida de estudos pedológicos que selecionem 
áreas de boas terras agrícolas em que o sucesso do agricultor es- 
teja assegurado e que, preferivelmente, incluam um sistema mis- 
to de terras firmes e várzeas onde possa ser realizado um cultivo 
de espécies herbáceas e arbóreas para fins alimentares e indus- 
triais. Essas colônias deverão, quando possível, ser próximas de 
centros urbanos, mas, mesmo quando longe da cidade, o fator 
mais importante da colonização ainda será a qualidade das terras. 
Nas colônias, é possível garantir a utilização de sementes de boa 
qualidade e a conservação dos produtos colhidos e sua correta 
comercialização e, ainda, o que é mais importante, pode ser asse- 
gurada a prática, pelo agricultor, de métodos de cultivo adequado 
e de conservação das terras de seu uso. 

O Programa de Emergência prevê ainda um esforço pela me- 
canização progressiva dos métodos de agricultura e constitui um 
fundo de mecanização de Cr$ 20.000.000,00 para aquisição de 
máquinas agrícolas em 1954, a ser usado para equipamento das 
Colônias, na forma determinada pelo exame de suas condições, 
tipos de solo, natureza das culturas praticadas, necessidades de 
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desmatamento, topografia e hidrografia e vias de transporte, de- 
terminados para cada caso o tipo e a variedade das máquinas a 
empregar e criados ou assegurados os indispensáveis sistemas de 
manutenção, o pessoal para operações e a adaptabilidade do agri- 
cultor a esse tipo de trabalho. . 

Paralelamente, foi organizado um projeto para aquisição e re- 
venda de máquinas agrícolas através de convênios com as reparti- 
ções de fomento agrícola federais e estaduais, destinado a aten- 
der aos agricultores não colonizados. Da mesma forma foram pre- 
vistas verbas para aquisição de inseticidas e fungicidas e para 
construção de instalações de secagem e expurgo de cereais. 

Na parte relativa à pecuária, o problema fundamental da 
Amazônia é o de formação de pastagens, pois as pastagens natu- 
rais são deficientes, o que é bem testemunhado pela precária saú- 
de e média de peso do gado de corte. Pastagens, reprodutores e 
arame para cercas são o destino das verbas consagradas à pecuá- 
ria em 1954, às quais se acrescentam dotações para aquisição de 
vacinas, laboratório para a sua fabricação e serviços de vacinação 
de gado vacum e para a erradicação da doença de New Castle, 
que vem dizimando os aviários do Pará. 

Ainda o orçamento agrícola compreende dotações para ser- 
viços de levantamento pedológico na Amazônia, como base para 
localização das zonas agrícolas e para o levantamento demográfi- 
co e econômico das colônias, empreendimento que esclarecerá 
detalhes obscuros dos fatores sociais e de outra natureza que in- 
fluem no êxito ou insucesso do processo colonizador. 

Também inclui Cr$ 3.000.000,00 para convênios com o Insti- 
tuto Agronômico do Norte, destinados à manutenção de um cen- 
tro de treinamento de tratoristas na estação experimental de Mai- 
curu, para formação de pastagens com rotação de pastoreio na 
terra firme dos rios Tapuia e Maicuru e para prosseguimento dos 
trabalhos de colmatagem na Estação Experimental de Maicuru. 

Com o Departamento Nacional de Produção Animal, inclui 
um convênio de Cr$ 500.000,00 para transporte, com destino à 
Amazônia, do gado leiteiro de raça Red Sind, importado da Índia 
e atualmente retido na ilha de Fernando Noronha. 

Para o Serviço de Proteção aos Índios prevê uma verba de 
Cr% 1.000.000,00 a ser aplicada, mediante programa a ser subme- 
tido à Superintendência e sob a fiscalização da mesma. 

Ao desenvolvimento agropecuário da Amazônia foi consig- 
nada, portanto, a dotação de Cr$ 65.820.000,00. 

IX — Considerando, embora, básico o problema dos trans- 
portes fluviais, nos termos definidos pela Concepção, não lhe fo- 
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ram reservadas verbas especiais neste Programa de Emergência, 
dado o fato de já ter o Congresso concedido Cr$ 103.500.000,00 
para os SNAPP, pelo orçamento de 1954, para a aquisição de ca- 
torze navios destinados à navegação dos baixos e altos rios. A na- 
vegação fluvial na Amazônia, cujo problema crítico é a necessida- 
de de realizar transportes a longa distância, conservando fretes 
baixos, terá o necessário atendimento nos trabalhos do Plano 
Quinquenal. 

Os recursos de 1954, no setor de Transporte e Energia, foram 
consagrados a atender às necessidades mais urgentes de comple- 
mentação e manutenção dos serviços elétricos de algumas cida- 
des da Amazônia, incluindo não somente a melhora dos serviços 
atuais dessas cidades como ainda uma contribuição para a Com- 
panhia de Força e Luz do Pará, S. A., em período de construção e 
para a complementação dos projetos de ampliação dos serviços 
elétricos de Cuiabé, Macapá e Boa Vista e estudo das cachoeiras 
do Paredão e Samuel, cujo aproveitamento abastecerá de ener- 
gia hidrelétrica as cidades de Macapá e Porto Velho. Para o pro- 
grama elétrico foram destinados Cr% 55.170.000,00. Tem a Co- 
missão a intenção de desenvolvê-los em maior proporção no Pla- 
no Quingquenal, como base à evolução industrial das cidades e pe- 
las evidentes repercussões psicológicas que sua precariedade 
provoca no espírito público da região. 

No tocante às estradas de ferro, foram consideradas verbas 
de Cr% 3.000.000,00 para um programa de substituição de dor- 
mentes na Estrada de Ferro Madeira-Mamoré e Cr% 3.000.000,00 
para substituição de dormentes e aquisição de material destinado 
à remodelação de vagões e locomotivas na Estrada de Ferro To- 
cantins, esta última em precárias condições de funcionamento, 
mas já em fase de recuperação. 

Em instalações portuárias foi destinada à SNAPP a importân- 
cia de Cr$ 6.000.000,00 para a construção de silos para cereais na 
área do porto de Belém, providência tornada necessária pela or- 
ganização local de um moinho de trigo e reservada a importância 
de Cr$ 4.000.000,00 para a continuação do porto de Macapá, e 
Cr% 500.000,00 para a construção de um trapiche na cidade de 
Obidos. 

Para rodovias foram consideradas as estradas complemen- 
tares do sistema de navegação do Tocantins, destinando-se 
Cr$ 3.000.000,00 à estrada Tocantinópolis-Araguatins e 
Cr$ 2.000.000,00 à estrada Jatobal-Marabá, partes do sistema 
rodo-ferro-fluvial do Tocantins e que tão grande importância tem 
para a comunicação terrestre da Amazônia com o sul do Brasil. 
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Também foi dotada com Cr$ 2.850.000,00 a estrada Rio Branco- 
Boca do Acre, destinada a terminar com o isolamento de Rio 
Branco, capital do Estado do Acre, que durante sete meses do 
ano, por força da vazante do rio Acre, não tem comunicações flu- 
viais. Visando um programa de estudos hidrográficos, foram des- 
tinados Cr$ 4.000.000,00: para o estudo conjunto dos trabalhos 
de hidráulica, cuja prática seja recomendável na ilha de Marajó, a 
determinação da via e sistema de transporte terrestre mais econô- 
mico entre a Amazônia e o sul do Brasil, através da Bacia do To- 
cantins, e para um serviço de previsão das enchentes do rio Ama- 
zonas. 

X — Os serviços de saúde, planejados para o Programa de 
Emergência de 1954, visam principalmente a criação de condições 
básicas indispensáveis ao desenvolvimento dos programas de sa- 
neamento dos próximos anos. Aplicam-se principalmente às zo- 
nas urbanas, onde a aglomeração humana cria frequentemente 
situações mais graves e exigindo mais urgentes providências e 
onde os benefícios das providências tomadas alcançam indireta- 
mente o homem rural, que busca, nas cidades, apoio médico, au- 
sente do interior. Não permitindo a escassez de recursos um pla- 
no inicial de maiores proporções, as necessidades imediatas da 
região são, entretanto, cobertas pelas medidas propostas. 

O problema de saúde é de natureza eminentemente social 
porque não é possível assistir nem criar condições sanitárias favo- 
ráveis ao homem disperso. A primeira condição para alcançá-lo 
com um programa de saneamento é, por isso, trazê-lo ao convívio 
de uma comunidade urbana ou rural, mas onde a ação sanitária se 
exerça sobre um espaço limitado. Seria irreal admitir a possibilida- 
de de saneamento de uma área desabitada. Por isso a ação sanea- 
dora dos planos de valorização se exerce, no momento, nos nú- 
cleos urbanos de maior importância, procurando alcançar, em 
programas sucessivos, os núcleos menores, as zonas de coloniza- 
ção agrícola e mesmo as zonas extrativistas, através de sistemas 
de assistência itinerante. 

Para 1954, o programa de saúde baseia-se na necessidade de 
formar pessoal especializado e equipar laboratórios de pesquisa 
de interesse médico-sanitário e um centro preparador de BCG na 
região amazônica. A preparação de pessoal auxiliar é essencial ao 
desenvolvimento do programa que encontra, na região, insufi- 
ciência de auxiliares qualificados e especialistas, para cabal de- 
sempenho dos serviços projetados. Os laboratórios previstos se- 
rão ampliações dos existentes nas várias zonas amazônicas e o 
centro de preparação de BCG, cuja capacidade imunizante parece 
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não somente atingir a tuberculose mas também a lepra, será loca- 
lizado em Belém. Os cursos de preparação de especialistas e de 
pessoal auxiliar serão realizados em Belém e Manaus. 

O segundo objetivo do programa de saúde para 1954 com- 
preende os serviços básicos de saneamento nos centros urbanos 
mais importantes, iniciando-se pelos estudos de construção ou de 
complementação das redes de esgotos de todas as capitais dos 
Estados e Territórios amazônicos, que todas, com exceção de 
Macapá, não dispõem desse serviço público essencial. Estudados 
em 1954, os esgotos serão realizados no decorrer do Plano Quin- 
quenal. Todavia, ainda em 1954, será reparado o dique que defen- 
de as baixadas de Belém contra a infiltração das marés e repara- 
das suas comportas. Esses serviços se completarão pela amplia- 
ção dos serviços de água em Manaus, Belém, São Luís, Macapá, 
Cuiabá e Boa Vista, conclusão do serviço em construção em Por- 
to Velho e estudos do programa de água domiciliar em Rio 
Branco. 

Nas zonas rurais o programa se executará através da distri- 
buição de 13 000 pisos pré-fabricados para uso em privadas tipo 
fossa seca, divididos proporcionalmente entre todas as unidades 
federadas que compõem a Amazônia. 

O Programa de Emergência de Saúde compreende ainda a as- 
sistência médico-sanitária e médico-social visando a criação de 
uma rede de hospitais e de postos de saúde, estudados em fun- 
ção das necessidades demográficas, das vias de comunicação e 
das condições sanitárias locais e de localização programada no re- 
latório da respectiva subcomissão. Estudado esse plano em co- 
operação e com a colaboração do Serviço Especial de Saúde Pú- 
blica (SESP), ele é complementar aos trabalhos do SESP, cuja 
inestimável contribuição aos trabalhos da programação de emer- 
gência deve ser ressaltada. Em complemento a esse programa se- 
rão realizados: um inquérito sanitário municipal objetivando de- 
terminar, sobre toda a área amazônica, as reais necessidades de 
assistência da população do interior e um inquérito sanitário pre- 
liminar na área amazônica dos Estados do Maranhão, Goiás e Ma- 
to Grosso, como providência inicial para estender até àqueles Es- 
tados a benéfica ação sanitária dos serviços do SESP. 

O combate às doenças transmissíveis será feito em 1954 com 
uma atenção especial ao desenvolvimento dos serviços dos dis- 
pensários de lepra, moléstia que registra, na Amazônia, as mais 
altas taxas de incidência do Brasil, procurando obter o diagnósti- 
co precoce dos casos e evitando a permanência dos contagiantes 
no meio social. Também se intensificará a vacinação contra a va- 
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ríola, febre tifóide, difteria e as campanhas de combate à bouba, 
leishmaniose, tracoma e doenças venéreas. Nas helmintoses, 
cuja incidência na população da região se aproxima de 90%, será 
realizado um inquérito escolar em toda a Amazônia, compreen- 
dendo 102 localidades e um total programado de 72 500 análises 
de fezes, a fim de determinar a incidência local e a identificação 
dos parasitas como base ao tratamento dos doentes, ao ensino de 
regras de proteção individual e às medidas sanitárias de ordem 
geral que sejam necessárias. 

Na parte relativa à nutrição, a programação de emergência 
compreende a execução de um plano de estudos e pesquisas re- 
lativo ao estado nutritivo, hábitos e recursos alimentares das po- 
pulações amazônicas, à execução de um programa alimentar de 
emergência para atender aos lactentes, gestantes e mães nutri- 
zes, e suplemento alimentar aos pré-escolares e escolares da 
Amazônia. Como' meio de mobilizar mais rapidamente recursos 
alimentares de dentro e de fora da região, será iniciada ainda em 
1954, a montagem de frigoríficos em Belém, Santarém, Parintins, 
Manaus e Boa Vista. Por último, o Programa de Emergência no 
Setor de Saúde compreenderá: o requerimento dos serviços de 
bioestatística nos Estados do Amazonas e Mato Grosso e Territó- 
rio do Rio Branco, já que as outras unidades da região possuem 
serviços satisfatórios, e organização de um sistema de propagan- 
da e educação sanitária, que é o complemento necessário ao sis- 
tema de medidas sanitárias programadas. 

As despesas totais do programa de saúde somam, em 1954, 
Cr$ 84.960.000,00. 

XI — Os problemas de nível cultural são, na Amazônia, pro- 
blemas de base sem cuja solução não encontrarão resposta os in- 
vestimentos destinados ao desenvolvimento econômico da gran- 
de bacia. O fato é que não é possível fazer agricultura sem agricul- 
tores, nem indústria sem operários especializados. Por esse moti- 
vo, entendeu nossa definição de princípios o problema da educa- 
ção na Amazônia como um problema de educação profissional, 
ou seja, da formação de indivíduos aptos ao exercício de uma ati- 
vidade profissional especializada. A educação geral será mero 
complemento, sem dúvida muito útil, mas que não diz respeito 
aos objetivos específicos da Valorização. 

No Programa de Emergência consideram-se os aspectos ini- 
ciais desse programa educacional que visa a educação em todos 
os graus. Foram tomadas medidas para a elaboração de um pro- 
grama de ensino mínimo para toda a região e para a impressão de 
livros didáticos, elaboração com a intenção de não deslocar a 
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criança do meio natural e ministrar-lhe ensinamentos realmente 
úteis nas circunstâncias em que vive. 

Especial ênfase deu-se ao treinamento de pessoal para o de- 
senvolvimento dessas tarefas educativas, que exigirão um núme- 
ro crescente de especialistas e professores. Foram subvenciona- 
das instituições que realizam o ensino profissional na região, a fim 
de que completem seu equipamento ou ampliem sua ação. 
Programou-se a criação de dezenove centros de Iniciação Profis- 
sional, Artesanal e Agrícola, destinando-se Cr$ 500.000,00 a mis- 
sões rurais. 

Foi previsto um sistema de divulgação científico-cultural e 
estipulada uma dotação para a cooperação da SPVEA com insti- 
tuições de ensino superior. Criados os quadros necessários ao de- 
senvolvimento do ensino profissional, o programa terá ênfase 
particular na planificação quinquenal. Para as despesas de desen- 
volvimento cultural, previram-se dotações em um total de 
Crã 20.000.000,00, no decorrer de 1954. 

XII — Os recursos naturais da Amazônia, contidos na flores- 
ta, no subsolo e nas águas, são potencialmente enormes, mas pa- 
decem todos de uma carência de investigação sistemática com o 
fito de converter o seu aproveitamento à fase de projetos de apro- 
veitamento industrial. Região predominantemente extrativista, 
sua população ainda explora a floresta em base monocultora, co- 
lhendo em cada região um ou dois produtos apenas. 

Todas as atividades extrativistas trabalham em base mais ou 
menos deficitária e muitas delas operam um sistema de explora- 
ção destrutiva que periodicamente extingue as espécies trabalha- 
das. Os sistemas de exploração são os mesmos legados por uma 
tradição centenária e os problemas técnicos, de cuja solução de- 
pende a racionalização da exploração florestal, permanecem sem 
solução e sem esforço pronunciado para resolvê-los. 

O problema de aumento da rentabilidade da exploração flo- 
restal é urgente, particularmente no respeitante à produção de 
borracha silvestre, de interesse nacional, pois o agravamento das 
condições de vida do trabalhador extrativista tenderá a deslocá-lo 
dessa atividade, com redução de safras necessárias à economia 
do país. 

A melhora das condições de rentabilidade da exploração ex- 
trativista atual poderá ser obtida com a modificação das obsoletas 
técnicas de trabalho atualmente praticadas e com um esforço pe- 
la diversificação da produção. Quanto, porém, à exploração flo- 
restal em geral, que constitui o recurso de mais rápida mobiliza- 
ção na Amazônia, só a constituição de explorações florestais em 
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grande escala, com equipamento e técnicas apropriadas e organi- 
zação industrial, poderá torná-las produtivas. 

A subcomissão de Recursos Naturais organizou um progra- 
ma de estudos a serem realizados por um serviço de pesquisas 
florestais a ser localizado em Manaus, centro da floresta amazôni- 
ca, equipado com os especialistas necessários e incumbido de 
fornecer respostas específicas a determinados problemas da flo- 
resta. Ao mesmo tempo previu a formação de especialistas fora 
do país, em Madison, Estados Unidos, e Prince's Risborough, In- 
glaterra, para sete especialidades indicadas e que continuarão e 
desenvolverão as pesquisas desse serviço florestal. Também foi 
organizado um sistema de projetos específicos, discriminados em 
seu relatório, visando, com a solução de determinados problemas 
técnicos, atingir a fase industrial desses projetos. 

Foram concedidas as dotações necessárias à cobertura das 
responsabilidades brasileiras no acordo celebrado entre o Gover- 
no-Brasileiro e a FAO para a manutenção de uma Missão Florestal 
na Amazônia e cujo trabalho é de fundamental importância para 
o desenvolvimento dos recursos florestais da região. A finalidade 
dessa missão consiste em fazer, na floresta, demonstrações práti- 
cas de métodos racionais de corte de árvores e seu transporte e 
também montará uma serraria-modelo para demonstração de mé- 
todos racionais de montagem e operação de serrarias e treina- 
mento do pessoal de direção e operários bem como de especialis- 
tas em laminação de serras. Realiza ainda a missão da FAO o le- 
vantamento aerofotogramétrico das florestas, para escolha das 
florestas economicamente exploráveis e determinação indireta de 
tipos de solos mais adaptáveis à agricultura. Nesse serviço treina 
também profissionais brasileiros para que o prossigam. 


No aproveitamento dos recursos minerais, o programa prevê 
o estabelecimento de um serviço de pesquisas minerais, com se- 
de em Belém e que fará estudos geológicos e mineralógicos na 
área amazônica, especialmente sobre a bauxita fosforosa de 
Trauíra, como fonte de fosfatos para a agricultura da região, so- 
bre as jazidas de calcários do Tapajós, de Monte Alegre e rio 
Maués, como fonte de cal para a calagem das terras geralmente 
ácidas da Amazônia e também em relação à fabricação de cimen- 
to. Pesquisará a zona carbonífera do Rio Fresco, no Xingu, e as 
áreas carboníferas ao sul e norte do baixo Amazonas, o linhito do 
alto Solimões, piritas na área Trombetas-Nhamundá-Uatumã ao 
norte do lago de Faro e piritas e manganês na bacia do rio Mamu- 
ru. Também fará pesquisas mineralógicas e estudos geológicos 
no norte do Território do Rio Branco, área Machado-Jaci Paraná, 
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no Território do Guaporé, e dotará o Território do Amapé de re- 
cursos para um levantamento aéreo ao magnetômetro e cintilô- 
metro de possibilidades de jazimentos metálicos em zona ja pro- 
gramada. Também equipará o laboratório de análises minerais 
desse Território. 

Para desenvolvimento da pesca, o programa prevê o finan- 
ciamento de barcos pesqueiros, frigoríficos e outros materiais de 
pesca e estudos de formas adequadas de conservação do pesca- 
do e de ictiologia e limnologia, com base ao desenvolvimento do 
programa de pesca e piscicultura no Plano Quinquenal. 

Com esses fins, o Programa de Emergência prevê as seguin- 
tes dotações: 


Para desenvolvimento dos recursos florestais.. 16.500.000,00 
Para desenvolvimento dos recursos minerais. 13.760.000,00 
Para estudos de pesca e piscicultura. ....... 1.200.000,00 


Cr$ 31.460.000,00 


XIII — O problema de crédito na Amazônia, particularmente 
grave pela condição deficitária da economia regional e conse- 
quente escassez de reservas acumuladas, foi objeto de cuidadoso 
estudo da Subcomissão de Crédito e Comércio, cujo relatório es- 
tá apenso a esta exposição e onde são discutidos o estado atual e 
as bases do crédito bancário regional e as normas que deveria se- 
guir em um processo de valorização da região. 

Ali estão estabelecidas as bases das operações de financia- 
mento eventualmente patrocinadas pela SPVEA, os tipos, prazos 
e condições dos empréstimos agrícolas e pecuários, as formas de 
estímulo à iniciativa privada e da possível associação da SPVEA a 
sociedade de capital misto, visando o desenvolvimento de recur- 
sos da região. ) 

Não constam deste Programa de Emergência dotações para 
operações de crédito, que, por decisão da Comissão de Planeja- 
mento, serão consideradas em orçamento à parte, relativo à apli- 
cação do Fundo de Fomento à Produção constante do orçamento 
da SPVEA para 1954. 

XIV — Por último, atendendo a que na distribuição de ver- 
bas do orçamento da SPVEA, foram-lhe atribuídos apenas 
Cr$ 10.000.000,00 para o custeio de seus serviços e reconhecen- 
do que o desenvolvimento desses serviços, em 1954, e o custeio 
dos estudos técnicos a realizar demandarão um dispêndio de, 
aproximadamente, Cr 50.000.000,00 no decorrer de 1954 e de 
que o teto legal dessa despesa é de 8% sobre as verbas concedi- 


201 


das, o que seria equivalente, no orçamento de 1954, a cerca de 
noventa milhões de cruzeiros, foi incluída no Programa de Emer- 
gência uma verba especial de Cr$ 40.000.000,00, destinada a des- 
pesas de qualquer natureza da Superintendência do Plano de Va- 
lorização Econômica da Amazônia na manutenção de seus servi- 
ços administrativos e realização de estudos técnicos. 
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ANEXO 2 


TRATADO DE COOPERAÇÃO AMAZÔNICA 


- As Repúblicas da Bolívia, do Brasil, da Colômbia, do Equa- 
dor, da Guiana, do Peru, do Suriname e da Venezuela, 
conscientes da importância que para cada uma das Partes têm 
suas respectivas regiões amazônicas como parte integrante de 
seus territórios, 
animadas do propósito comum de conjugar os esforços que vêm 
empreendendo, tanto em seus respectivos territórios como entre 
si, para promover o desenvolvimento harmônico da Amazônia, 
que permita uma distribuição equitativa dos benefícios desse de- 
senvolvimento entre as Partes Contratantes, para elevar o nível de 
vida de seus povos e a fim de lograr a plena incorporação de seus 
territórios amazônicos às respectivas economias nacionais, 
convencidas da utilidade de compartilhar as experiências nacio- 
nais em matéria de promoção. do desenvolvimento regional, 
considerando que para lograr um desenvolvimento integral dos 
respectivos territórios da Amazônia é necessário manter o equilí- 
brio entre o crescimento econômico e a preservação do meio- 
ambiente, 
cônscias de que tanto o desenvolvimento sócio-econômico como 
a preservação do meio-ambiente são responsabilidades inerentes 
à soberania de cada Estado e que a cooperação entre as Partes 
Contratantes servirá para facilitar o cumprimento destas respon- 
sabilidades, continuando e ampliando os esforços conjuntos que 
vêm realizando em matéria de conservação ecológica da Amazô- 
nia, 
seguras de que a cooperação entre as nações latino-americanas 
em matérias específicas que lhes são comuns contribui para avan- 


203 


car no caminho da integração e solidariedade de toda a América 
Latina, 

persuadidas de que o presente Tratado significa o início de um 
processo de cooperação que redundará em benefício de seus res- 
pectivos países e da Amazônia em seu conjunto, 

resolvem subscrever o presente Tratado: 


Artigo | — As Partes Contratantes convêm em realizar esfor- 
ços e ações conjuntas a fim de promover o desenvolvimento har- 
mônico de seus respectivos territórios amazônicos, de modo a 
que essas ações conjuntas produzam resultados equitativos e mu- 
tuamente proveitosos, assim como para a preservação do meio- 
ambiente e a conservação e utilização racional dos recursos natu- 
rais desses territórios. 


Parágrafo único — Para tal fim, trocarão informações e con- 
certarão acordos e entendimentos operativos, assim como os ins- 
trumentos jurídicos pertinentes que permitam o cumprimento das 
finalidades do presente Tratado. 


Artigo Il — O presente Tratado se aplicará nos territórios das 
Partes Contratantes na Bacia Amazônica, assim como, também, 
em qualquer território de uma Parte Contratante que, pelas suas 
características geográficas, ecológicas ou econômicas, se consi- 
dere estreitamente vinculado à mesma. 


Artigo Ill — De acordo com e sem detrimento dos direitos 
outorgados por atos unilaterais, do estabelecido nos tratados bila- 
terais entre as Partes e dos princípios e normas do Direito Interna- 
cional, as Partes Contratantes asseguram-se, mutuamente, na 
base da reciprocidade, a mais ampla liberdade de navegação co- 
mercial no curso do Amazonas e demais rios amazônicos interna- 
cionais, observando os regulamentos fiscais e de polícia estabele- 
cidos ou que se estabelecerem no território de cada uma delas. 
Tais regulamentos deverão, na medida do possível, favorecer es- 
sa navegação e o comércio e guardar entre si uniformidade. 

Parágrafo único — O presente artigo não se aplicará à nave- 
gação de cabotagem. 

Artigo IV — As Partes Contratantes proclamam que o uso e 
aproveitamento exclusivo dos recursos naturais em seus respecti- 
vos territórios é direito inerente à soberania do Estado e seu exer- 
cício não terá outras restrições senão as que resultem do Direito 
Internacional. 

Artigo V — Tendo em vista a importância e multiplicidade de 
funções que os rios amazônicos desempenham no processo de 
desenvolvimento econômico e social da região, as Partes Contra- 
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tantes procurarão envidar esforços com vistas à utilização racio- 
nal dos recursos hídricos. 


Artigo VI — Com o objetivo de que os rios amazônicos cons- 
tituam um vínculo eficaz de comunicação entre as Partes Contra- 
tantes e com o Oceano Atlântico, os Estados ribeirinhos interes- 
sados num determinado problema que afete a navegação livre e 
desimpedida empreenderão, conforme for o caso, ações nacio- 
nais bilaterais ou multilaterais para o melhoramento e habilitação 
dessas vias navegáveis. 

Parágrafo único — Para tal efeito, estudar-se-ão as formas de 
eliminar os obstáculos físicos que dificultam ou impedem a referi- 
da navegação, assim como os aspectos econômicos e financeiros 
correspondentes, a fim de concretizar os meios operativos mais 
adequados. 


Artigo VII — Tendo em vista a necessidade de que o aprovei- 
tamento da flora e da fauna da Amazônia seja racionalmente pla- 
nejado, a fim de manter o equilíbrio ecológico da região e preser- 
var as espécies, as Partes Contratantes decidem: 

a) promover a pesquisa científica e o intercâmbio de infor- 
mações e de pessoal técnico entre as entidades compe- 
tentes dos respectivos países, a fim de ampliar os conhe- 
cimentos sobre os recursos da flora e da fauna de seus 
territórios amazônicos e prevenir e controlar as enfermi- 
dades nesses territórios; 

b) estabelecer um sistema regular de troca adequada de in- 
formações sobre as medidas conservacionistas que cada 
Estado tenha adotado ou adote em seus territórios ama- 
zônicos, as quais serão matéria de um relatório anual 
apresentado por cada país. 

Artigo Vill — As Partes Contratantes decidem promover a 
coordenação dos atuais serviços de saúde de seus respectivos 
territórios amazônicos e tomar outras medidas que sejam aconse- 
lháveis com vistas à melhoria das condições sanitárias da região e 
ao aperfeiçoamento dos métodos tendentes a prevenir e comba- 
ter as epidemias. 


Artigo IX — As Partes Contratantes concordam em estabele- 
cer estreita colaboração nos campos da pesquisa científica e tec- 
nológica, com o objetivo de criar condições mais adequadas à 
aceleração do desenvolvimento econômico e social da região. 

Parágrafo primeiro — Para os fins do presente Tratado, a 
cooperação técnica e científica a ser desenvolvida entre as Partes 
Contratantes poderá assumir as seguintes formas: 
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a) realização conjunta ou coordenada de programas de pes- 
quisa e desenvolvimento; 

b) criação e operação de instituições de pesquisa ou de cen- 
tros de aperfeiçoamento e produção experimental; 

c) organização de seminários e conferências, intercâmbio 
de informações e documentação e organização de meios 
destinados à sua difusão. 

Parágrafo segundo — As Partes Contratantes poderão, sem- 
pre que julgarem necessário e conveniente, solicitar a participa- 
ção de organismos internacionais na execução de estudos, pro- 
gramas e projetos resultantes das formas de cooperação técnica e 
científica definidas no parágrafo primeiro do presente artigo. 

Artigo X — As Partes Contratantes coincidem na conveniên- 
cia de criar uma infra-estrutura física adequada entre seus respec- 
tivos países, especialmente nos aspectos de transportes e comu- 
nicações. Consequentemente, comprometem-se a estudar as 
formas mais harmônicas de estabelecer ou aperfeiçoar as interco- 
nexões rodoviárias, de transportes fluviais, aéreos e de telecomu- 
nicações, tendo em conta os planos e programas de cada país pa- 
ra lograr o objetivo prioritário de integrar plenamente seus territó- 
rios amazônicos às suas respectivas economias nacionais. 

Artigo XI — Com o propósito de incrementar o emprego ra- 
cional dos recursos humanos e naturais de seus respectivos terri- 
tórios amazônicos, as Partes Contratantes concordam em estimu- 
lar a realização de estudos e a adoção de medidas conjuntas ten- 
dentes a promover o desenvolvimento econômico e social desses 
territórios e a gerar formas de complementação que reforcem as 
ações previstas nos planos nacionais para os referidos territórios. 

Artigo XIl — As Partes Contratantes reconhecem a utilidade 
de desenvolver, em condições equitativas e de mútuo proveito, O 
comércio a varejo de produtos de consumo local entre as suas 
respectivas populações amazônicas limítrofes, mediante acordos 
bilaterais ou multilaterais adequados. 

Artigo XII — As Partes Contratantes cooperarão para incre- 
mentar as correntes turísticas, nacionais e de terceiros países, em 
seus respectivos territórios amazônicos, sem prejuízo das disposi- 
ções nacionais de proteção às culturas indígenas e aos recursos 
naturais. 

Artigo XIV — As Partes Contratantes cooperarão no sentido 
de lograr a eficácia das medidas que se adotem para a conserva- 
ção das riquezas etnológicas e arqueológicas da área amazônica. 

Artigo XV — As Partes Contratantes se esforçarão por man- 
ter um intercâmbio permanente de informações e colaboração en- 
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tre si e com os órgãos de cooperação latino-americanos, nos 
campos de ação que se relacionam com as matérias que são obje- 
to deste Tratado. 

Artigo XVI — As decisões e compromissos adotados pelas 
Partes Contratantes na aplicação do presente Tratado não preju- 
dicarão os projetos e empreendimentos que executem em seus 
respectivos territórios, dentro do respeito ao Direito Internacional 
e segundo a boa prática entre nações vizinhas e amigas. 

Artigo XVII — As Partes Contratantes poderão apresentar 
iniciativas para a realização de estudos destinados à concretiza- 
ção de projetos de interesse comum, para o desenvolvimento de 
seus territórios amazônicos e, em geral, que permitam o cumpri- 
mento das ações contempladas no presente Tratado. 

Parágrafo único — As Partes Contratantes acordam conce- 
der especial atenção à consideração de iniciativas apresentadas 
por países de menor desenvolvimento que impliquem esforços e 
ações conjuntas das Partes. 

Artigo XVIII — O estabelecido no presente Tratado não signi- 
ficará qualquer limitação a que as Partes Contratantes celebrem 
acordos bilaterais ou multilaterais sobre temas específicos ou ge- 
néricos, desde que não sejam contrários à consecução dos objeti- 
vos comuns de cooperação na Amazônia, consagrados neste ins- 
trumento. 

Artigo XIX — Nem a celebração do presente Tratado, nem a 
sua execução terão algum efeito sobre quaisquer outros tratados 
ou atos internacionais vigentes entre as Partes, nem sobre quais- 
quer divergências sobre limites ou direitos territoriais existentes 
entre as Partes, nem poderá interpretar-se ou invocar-se a cele- 
bração deste Tratado ou sua execução para alegar aceitação ou 
renúncia, afirmação ou modificação, direta ou indireta, expressa 
ou tácita, das posições e interpretações que sobre estes assuntos 
sustente cada Parte Contratante. 

Artigo XX — Sem prejuízo de que posteriormente se estabe- 
leça a periodicidade mais adequada, os Ministros das Relações 
Exteriores das Partes Contratantes realizarão reuniões cada vez 
que o julguem conveniente ou oportuno, a fim de fixar as diretri- 
zes básicas da política comum, apreciar e avaliar o andamento ge- 
ral do processo de cooperação amazônica e adotar as decisões 
tendentes à realização dos fins propostos neste instrumento. 

Parágrafo primeiro — Celebrar-se-ão reuniões dos Ministros 
das Relações Exteriores por iniciativa de qualquer das Partes Con- 
tratantes sempre que conte com o apoio de pelo menos outros 
quatro Estados-Membros. 
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Parágrafo segundo — A primeira reunião de Ministros das 
Relações Exteriores celebrar-se-á dentro dos dois anos seguintes 
à data de entrada em vigor do presente Tratado. A sede e a data 
da primeira reunião serão fixadas mediante entendimento entre as 
Chancelarias das Partes Contratantes. 

Parágrafo terceiro — A designação do país-sede das reuniões 
obedecerá ao critério de rodízio por ordem alfabética. 


Artigo XXI — Representantes diplomáticos de alto nível das 
Partes Contratantes reunir-se-ão, anualmente, integrando o Con- 
selho de Cooperação Amazônica, com as seguintes atribuições: 

1) velar pelo cumprimento dos objetivos e finalidades do 
Tratado. 

2) velar pelo cumprimento das decisões tomadas nas reu- 
niões de Ministros das Relações Exteriores. 

3) recomendar às Partes a conveniência ou oportunidade de 
celebrar reuniões de Ministros das Relações Exteriores e 
preparar o temário correspondente. 

4) considerar as iniciativas e os projetos que apresentem as 
Partes e adotar as decisões pertinentes para a realização 
de estudos e projetos bilaterais ou multilaterais, cuja exe- 
cução, quando for o caso, estará a cargo das Comissões 
Nacionais Permanentes. 

5) avaliar o cumprimento dos projetos de interesse bilateral 
ou multilateral. 

6) adotar as normas para o seu funcionamento. 


Parágrafo primeiro — O Conselho poderá celebrar reuniões 
extraordinárias por iniciativa de qualquer das Partes Contratantes, 
com o apoio da maioria das demais. 

Parágrafo segundo — A sede das reuniões ordinárias obede- 
cerá ao critério de rodízio, por ordem alfabética, entre as Partes 
Contratantes. 

Artigo XXIl — As funções de Secretaria serão exercidas, pro 
tempore, pela Parte Contratante em cujo território deva celebrar- 
se a seguinte reunião ordinária do Conselho de Cooperação Ama- 
zônica. 

Parágrafo único — A Secretaria pro tempore enviará, às Par- 
tes, a documentação pertinente. 


Artigo XXIII — As Partes Contratantes criarão Comissões 
Nacionais Permanentes encarregadas da aplicação, em seus res- 
pectivos territórios, das disposições deste Tratado, assim como 
da execução das decisões adotadas pelas reuniões dos Ministros 
das Relações Exteriores e pelo Conselho de Cooperação Amazô- 
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nica, sem prejuízo de outras atividades que lhes sejam atribuídas 
por cada Estado. 

Artigo XXIV — Sempre que necessário, as Partes Contra- 
tantes poderão constituir comissões especiais destinadas ao estu- 
do de problemas ou temas específicos relacionados com os fins 
deste Tratado. 

Artigo XXV — As decisões adotadas, em reuniões efetua- 
das, em conformidade com os Artigos XX e XXI, requererão sem- 
pre o voto unânime dos Países-Membros do presente Tratado. As 
decisões adotadas, em reuniões efetuadas, em conformidade 
com o Artigo XXIV, requererão sempre o voto unânime dos paí- 
ses participantes. 

“Artigo XXVI — As Partes Contratantes acordam que o pre- 
sente Tratado não será susceptível de reservas ou declarações in- 
terpretativas. 

Artigo XXVII — O presente Tratado terá duração ilimitada e 
não estará aberto a adesões. 

Artigo XXVII — O presente Tratado será ratificado pelas 
Partes Contratantes e os instrumentos de ratificação serão depo- 
sitados junto ao Governo da República Federativa do Brasil. 

Parágrafo primeiro — O presente Tratado entrará em vigor 
trinta dias depois de depositado o último instrumento de ratifica- 
ção das Partes Contratantes. 

Parágrafo segundo — A intenção de denunciar o presente 
Tratado será comunicada por uma Parte Contratante às demais 
Partes Contratantes, pelo menos noventa dias antes da entrega 
formal do instrumento de denúncia ao Governo da República Fe- 
derativa do Brasil. Formalizada a denúncia, os efeitos do Tratado 
cessarão para a Parte Contratante denunciante, no prazo de um 
ano. 

Parágrafo terceiro — O presente Tratado será redigido nos 
idiomas português, espanhol, holandês e inglês, fazendo todos 
igualmente fé. ; 

Em fé do que os Chanceleres abaixo-assinados firmaram o 
presente Tratado. 

Feito na cidade de Brasília, aos 3 de julho de 1978, o qual fi- 
cará depositado nos arquivos do Ministério das Relações Exterio- 
res do Brasil, que fornecerá cópias autênticas aos demais países 
signatários. 


Pelo Governo da República da Bolívia: 


G/O ori, 


Pelo Governo da República Federativa do Brasil: 


Pelo Governo da República da Colômbia: 


Pelo Governo da República do Equador: 
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Pelo Governo da República Cooperativista da Guiana: 


AEE 


Pelo Governo da República do Peru: 


sr, 


a 


Pelo Governo da República do Suriname: 


a PA 


Pelo Governo da República da Venezuela: 


1 
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